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EDITORIAL 

O sexto número de "Psicologia e Sociedade" comemora os dez anos do movimento de criação da ABRAPSO. 

Empenhada na construção, no intercâmbio e na divulgação da produção teórico-prática da Psicologia Social no Brasil, a ABRAPSO tem firmado um espaço para a realização de nossa proposta científica. 

o último exemplo de intercâmbio nacional foi o IV Encon- tro Nacional de Psicologia Social, realizado em Vitória - E.S. ​que reuniu um número considerável de profissionais e estudantes de Psicologia Social dos vários estados brasileiros. 

Por outro lado, assistimos em Minas Gerais a consolida-

ção do Encontro Mineiro de Psicologia Social. Por quatro anos sucessivos tais eventos têm ocorrido dentro do mesmo espírito desde a sua primeira realização: a seriedade sem sisudez, a alegria e o entusiasmo que impulsionam a busca da elaboração de nossa área científica. O "Anais" deste evento é objeto do atual número da nossa revista. 


Continuamos  acreditando  que  ao  tentar  construir 
uma 

associação de Psicologia Social nós nos construímos enquanto grupo e enquanto sujeito social. Nosso objeto atravessa-nos e ao tentar estudá-lo nos observamos, e nos tecemos ao descrevê-lo. 

Na esperança de que nossa associação continue se forta- lecendo, dedicamos este número de "Psicologia e Sociedade" a todos que, direta ou indiretamente, têm contribuido para estes DEZ ANOS DE ABRAPSO. 

.09. 

DEZ ANOS DE ABRAPSO 1979-1989 
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DA IDÉIA DE CRIAÇÃO À REALIDADE:

 10 ANOS DE ABRAPSO 

Elizabeth de Melo Bomfim (*) 

1. Introdução 

A ABRAPSO, no ano de 1989, está comemorando seu décimo aniversário. Desde a idéia de sua criação (1979), ela tem se esfor- çado em associar pessoas interessadas no estudo, no ensino e na prática da Psicologia Social, objetivando incrementar a produção e a difusão do conhecimento nesta área científica. 

Nestes dez anos tentamos nos organizarmos cientes da    necessidade de construirmos uma Psicologia Social em nosso país.   Sabemos que há muito a ser feito no campo teórico-prático mas já    podemos afirmar que hoje existe um intercâmbio nacional em torno da Psicologia Social. Nossos encontros, nossas atividades e nossas publicações testemunham tal realidade. 

São dez anos de tentativas, vacilações, discussões mas, principalmente, de muito trabalho. 


Sem  pretendermos  uma  avaliação  -  o tempo o  fará, 
sem 

dúvida - estamos conscientes de que, com os nossos esforços, nos construiremos historicamente. 

2. A História da Criação 


o  histórico  da  ABRAPSO  mostra  que  "a idéia de 
criação 

de uma Associação de Psicologia Social surgiu em novembro de 1979, como decorrência das preocupações e conclusões do I Encontro Brasileiro de Psicologia Social, realizado em São Paulo, cujo tema foi "Psicologia Social e Problemas Urbanos". Em meio a mesas        redondas e trabalhos em grupos, os participantes do Seminário – edu- cadores, psicólogos, sociólogos, antropólogos - expuseram seus

_____________________________________________________________________ 

(*) Presidente da ABRAPSO. 
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trabalhos, discutiram sobre o tema proposto e tiveram oportunidade de constatar sua grande concordância quanto a preocupações e questionamentos científicos, essencialmente voltados para a nossa realidade. Os profissionais agrupados tinham idéias semelhantes quanto à utilização da Psicologia Social. 

A ABRAPSO surgiria, portanto, com as finalidades de: 
a) Garantir e desenvolver as relações entre pessoas de- dicadas ao estudo, ensino, investigação e aplicação da Psicologia Social no Brasil; 

b) Propiciar a difusão e o intercâmbio de informações    sobre o desenvolvimento do conhecimento no campo da Psicologia Social; 

c) Organizar conferências e cursos e promover a publi- cação de trabalhos de interesse para o desenvolvimento da Psicologia Social. 

A ABRAPSO foi oficialmente criada em Assembléia realizada durante a 32a Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, em julho de 1980, e seus estatutos foram referendados na Assembléia de julho de 1981. 

A Associação foi oficialmente registrada em cartório, como pessoa jurídica, em setembro de 1984, com o C.G.C. de                 no 53.285.383/0001-58. 

Os sócios da ABRAPSO, profissionais de diferentes áreas, estão empenhados em trabalhos e discussões em grupos por temas que, de alguma maneira, se relacionam com a Psicologia Social e com a validade da aplicação de suas experiências de trabalho e problemas da realidade brasileira". (1)

______________________________________________________________________ 

(1) Extraído do Histórico da ABRAPSO. s/d (mimeo). 
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3. Constituição Atual 

A Diretoria da ABRAPSO é móvel conforme o sistema de ro- dízio constante em seu estatuto. Sua sede esteve, em primeira ins- tância, em São Paulo, com a presidência da Dra Silvia T. M. Lane. Em segunda instância, a sede esteve em Maringá-PR com a presidência da Profa Ângela Caniato. Atualmente a diretoria está sediada em Belo Horizonte-MG, e conta com a seguinte organizaçao: 

Presidente: Dra Elizabeth de Melo Bomfim Secretário: Prof. Marcos Vieira Silva 

Tesoureira: Bianca Guimarães Carneiro 

2a Secretária: Prof. Karin Ellen von Smigay 

2a Tesoureira: Maria Ignês Costa Moreira

Vice-Presidente Regional M.G.: Profa Vânia Carneiro 

Franco

Vice-Presidente Regional S.P.: Prof. Luis Carlos Rocha

Vice-Presidente Regional E.S.: Profa Maria de Fátima Q.  Freitas

Vice-Presidente Regional Sul: Profa Ângela Caniato

Vice-Presidente Regional D.F.: Alcione Alves da Costa.

Além disso, a ABRAPSO conta com núcleos em diferentes es- tados brasileiros cujos representantes são: 

Núcleo Santa Catarina: Prof. Brígido Vizeu Camargo Núcleo Paraíba: Profa Rosa Nader 

Núcleo Belém: Profa Alice da Silva Moreira Núcleo Bahia: Prof. Dirceu Pinto Malheiros Núcleo Pernambuco: Prof. Roberto Mendoza Núcleo Rio de Janeiro: Profa  Marise Junberg 

Núcleo Uberlândia-MG: Prof. Antônio dos Santos Andrade 

4. Eventos e Publicações 

A ABRAPSO tem, desde 1980, participado da organização das Reuniões Anuais da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência promovendo mesas redondas, simpósios, conferências e cursos durante estes acontecimentos. Um público crescente de pessoas interessadas tem prestigiado as realizações da ABRAPSO nas reuniões 
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da SBPC. 


A primeira publicação da ABRAPSO data de 1980 e foi o "Anais do I Encontro Brasileiro de Psicologia Social", realizado em São Paulo e que deu origem à ABRAPSO. Tal publicação está esgotada. 

Nestes 10 anos, a ABRAPSO tem promovido ou participado de vários eventos científicos, além das Reuniões Anuais da SBPC. Em 1981, a ABRAPSO promoveu em São Paulo o I Encontro Regional da ABRAPSO, com o tema "Psicologia na Comunidade". Tal evento resultou na segunda publicação da ABRAPSO, o "Anais do I Encontro Regional de Psicologia na Comunidade", juntamente com o Centro de ciências Humanas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em setembro de 1981. 

Em 1982, foi realizado em São Paulo, o II Encontro Regional que teve por tema "Psicologia Social dos Grupos". "Psicologia Social como Ciência e Profissão" foi o tema do II Encontro Regional, realizado em Maringá-PR, em 1983. Neste mesmo ano, foi realizado, em São Paulo, o IV Encontro Regional que teve por tema "A praxis em Psicologia Social". 

Em 1984, foi realizado em São Paulo, o V Encontro Regional que versou sobre "Psicologia Organizacional e do Trabalho". Parte do material dos eventos realizados entre 1982 e 1984 foi publicado no "Boletim da ABRAPSO". 

Em 1985, a ABRAPSO co-promoveu o I Encontro Mineiro de Psicologia Social, juntamente com os Departamentos de Psicologia da UFMG e da PUC-MG, em Belo Horizonte-MG. Deste evento resultou a publicação de um volume de Anais, publicado com a colaboração da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG, em 1986, cuja edição está esgotada. 

Em 1986, a ABRAPSO transformou o então boletim "Psicologia e Sociedade" em uma revista com o mesmo nome. A revista "Psico- 
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logia e Sociedade" teve seu primeiro número editado em janeiro de 1986 e pretendeu ter uma periodicidade semestral. O segundo número de "Psicologia e Sociedade" foi publicado em outubro de 1986. 

Em novembro de 1986, juntamente com os Departamentos de Psicologia da UFMG e da PUC-MG, a ABRAPSO promoveu o II Encontro Nacional e o II Encontro Mineiro de Psicologia Social. O evento foi registrado na publicação dos "Anais do II Encontro Nacional e II Encontro Mineiro de Psicologia Social", feita em conjunto com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais FAPEMIG. A edição desta publicação está esgotada. 

A partir de 1987, a ABRAPSO iniciou a publicação de um novo boletim informativo, "Boletim da ABRAPSO", que tem mantido sua periodicidade trimestral. 

Em 1987, a ABRAPSO promoveu e participou de vários even- tos científicos. Mantendo sua presença na 39a Reunião Anual da SBPC, a ABRAPSO participou do I Encontro Paranaense de Psicologia (Foz do Iguaçu-PR); XVIII Congresso Brasileiro de Neurologia, Psiquiatria e Higiene Mental (Fortaleza-CE); II Congresso Nacional de Trabalhadores em Saúde Mental (Bauru-SP). A ABRAPSO, neste mesmo ano, co-promoveu o I Encontro de Psicologia e o I Encontro de Psicologia Social do Pará (juntamente com o Conselho Regional de Psicologia - II Região); o III Encontro Mineiro de Psicologia Social (juntamente com os Departamentos de Psicologia da UFMG e da PUC-MG); e o Encontro de Psicologia na Comunidade (juntamente com a Universidade de Brasília). A ABRAPSO promoveu ainda o III Encontro Nacional de Psicologia Social, em São Paulo-SP. 

O "Anais do III Encontro Mineiro de Psicologia Social" foi publicado, em março de 1988, no nº 4 da revista "Psicologia e Sociedade". O número 5 da revista da ABRAPSO foi publicado em se- tembro de 1988, retomando assim a pretendida periodicidade semes- tral. 

Foram  várias  as  atividades   científicas  desenvolvidas 
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pela ABRAPSO no ano de 1988. O Simpósio "Identidade: encruzilhada do homem", em Belo Horizonte-MG, foi realizado com o Departamento de Sociologia e Antropologia da UFMG. Na 40a Reunião Anual da SBPC, a ABRAPSO promoveu os Simpósios "Violência e Instituição: as questões de legitimação, culpa e contrôle", "Psicologia Comunitária e Ecologia Humana" e "A vida quotidiana e o preconceito: estudos sobre a desqualificação das classes subalternas"; a Mesa Redonda "Psicologia Social e Comunitária no Brasil"; a Conferência "Modelos e Critérios para acompanhamento de verbas e salários nas Universidades Federais"; o Video "Um olhar sobre a loucura". A Associação participou do "Encontros de Psicologia Comunitária", juntamente com a Universidade Federal do Ceará, em Fortaleza e uniu-se ao Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental na luta antimanicomial que tem por lema "Por uma sociedade sem manicômios". Juntamente com a Universidade Federal do Espírito Santo promoveu o IV Encontro Nacional de Psicologia Social, em Vitória-ES, que contou com a participação de delegações de quase todos estados brasileiros. Promoveu, mais uma vez, com os Departamentos de Psicologia da UFMG e da PUC-MG, o IV Encontro Mineiro de Psicologia Social. 

Além disso, foram promovidos também, pelo Núcleo da       Paraíba, juntamente com a Associação dos Psicólogos, o Curso "Psico- logia Marxista" e o Encontro "Psicologia Social: o que está sendo construído". A Regional do Distrito Federal manteve um grupo de estudos sobre "Trabalhos em Psicologia Social" e a Regional Sul realizou a Mesa Redonda: "Psicanálise e Marxismo". 

Vários boletins informativos foram publicados pelas re- gionais e núcleos: quatro pela Regional Distrito Federal; um pela Regional de São Paulo; dois pela Regional Sul. A trimestralidade do "Boletim da ABRAPSO" foi mantida. 

5. A Associação e seus Sócios 

Emanada pela idéia cooperativista, a ABRAPSO tem reunido seus sócios em torno da produção teórica e prática da Psicologia Social no Brasil. Mantendo-se, basicamente, com as anuidades 
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TABELA 1 

SÓCIOS DA ABRAPSO * POR REGIONAL OU NÚCLEO

_______________________________________________________

Regionais ou Núcleos                  Número de Sócios

_______________________________________________________

Espírito Santo **                           102

Minas Gerais ***                             90

São Paulo ****                               56

Distrito Federal                             20

Paraíba                                      19

Rio de Janeiro                               15

Sul                                          14

Pernambuco                                   11 

Pará                                          4

Santa Catarina                                3

Ceará                                         3

Bahia                                         2

Outros                                        2

_______________________________________________________ 

TOTAL                                       341

_______________________________________________________
*  Sócios com anuidades pagas em 1987 e/ou 1988. 

** Sede do último evento nacional da ABRAPSO (IV Encontro Nacional de Psicologia Social - Setembro - 1988). 

*** Sede dos Encontros Mineiros de Psicologia Social, realizados anualmente desde 1985. 

**** Sede do penúltimo evento nacional da ABRAPSO (III Encontro Nacional de Psicologia Social - Dezembro - 1987). 
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pagas pelos sócios filiados, a Associação tem, na medida do pos- sível, buscado recursos junto aos órgãos responsáveis pelo desen- volvimento científico. 


Atualmente a ABRAPSO conta com trezentos e quarenta e um (341) sócios. A maior parte dos filiados se inscreve durante a realização de algum evento científico promovido pela Associação. Estes eventos, além de propiciarem atualização dos conhecimentos, permitem e incentivam o encontro e a participação na ABRAPSO. Tais eventos têm sido a força maior da nossa troca de informações e da nossa associação. Nestas oportunidades, nos encontramos, discutimos, discordamos, reelaboramos e procuramos manter nossos vínculos sociais e científicos. 

A distribuição dos sócios pelas regionais e núcleos (ta- bela 1) mostra a importância dos eventos científicos na construção da Associação. 

Assim, aos poucos vamos nos construindo e tornando rea- lidade uma Associação Brasileira de Psicologia Social. 
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PSICOLOGIA SOCIAL: 

QUESTÕES HISTÓRICAS, TEÓRICAS E METODOLÓGICAS 

.21. 

QUESTÕES TEÓRICAS E METODOLÓGICAS EM PSICOLOGIA SOCIAL 

Silvia Tatiana Maurer Lane (*) 

Lecionando Psicologia Social desde 1965, e com uma formação filosófica, diga-se de passagem, bastante crítica, a insatisfação com as consequências práticas do que ensinávamos era uma constante. Parecia ser uma crise eterna. Até que um dia um aluno formulou o grande desafio: Como o ser humano pode chegar a ser Sujeito da História?

A Psicologia Social tradicional dava conta das sociais e históricas do ser humano. Explicava como ele se tornava um "produto" social. Mas sob que condições ele se poderia tornar o produtor da História da sua sociedade?

O jeito era voltar a Adão e Eva. E, era preciso definir algumas premissas, tais como: 

1) O ser humano é o ser social por natureza. 

 2) O ser humano se produziu e se produz ao longo da his- tória da humanidade. 

Podemos imaginar que a comunicação entre Adão e Eva era essencialmente, expressiva - de afetos e emoções, o necessário para indicar o aqui e agora. Expulsos do paraíso, tiveram que lutar pela sobrevivência, tiveram que agir sobre a natureza, transformando-se e se transformando. Assim começou o processo de hominização... 


Para garantir a sua sobrevivência, o ser humano teve que inventar a ferramenta e para usá-la precisou da cooperação de outros seres humanos, e, para tanto, foi necessário criar um outro instrumento: a linguagem articulada em palavras. É a linguagem que irá permitir ampliar o espaço e tempo de suas atividades, desenvolver o pensamento e as relações sociais no trabalho cooperativo.

______________________________________________________________________ 

(*) Professora de Psicologia Social na PUC-SP. 
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Hoje podemos constatar que o psiquismo humano se constitui através de 3 categorias fundamentais: (a partir de A. Leontiev), ou seja, Atividade, Consciência e Personalidade. 

Atividade é considerada como ações e operações encadeadas visando um determinado fim, e iniciada a partir de necessidades e motivos. Trata-se de uma concepção "gestáltica", onde a visão das partes - comportamentos, ações - não nos permite compreender a atividade como um todo, ao contrário é a atividade que dará sentido às unidades encadeadas. 

A consciência se constitui a partir da reflexão das ati- vidades nas quais o indivíduo participa e da reflexão de si mesmo e do mundo. Ao mesmo tempo ela é fundamental para engajamento do indivíduo em qualquer atividade. 

Atividades e Consciência, mediadas pelos outros, pelos grupos, irão constituindo as características da individualidade, a personalidade na concepção de Leontiev. Na revisão teórica por um lado, e nas pesquisas que vimos reaiizando, por outro, onde a imagem de si mesmo, o autoconceito parecem indicar que Identidade, na medida em que se produz necessariamente na relação com outros indivíduos (e esta é a ênfase dada por Leontiev) possa conceituar com maior precisão esta categoria. O trabalho de A. C. Ciampa concebendo Identidade como metamorfose re-afirma enquanto pesquisa esta proposta. 

O conhecimento destas categorias implicam na necessidade de se considerar ainda as mediações que são fundamentais na constituição do psiquismo humano: as emoções, a linguagem e o pen- samento, as representações e os grupos sociais. 

A questão da linguagem com seus significados e sentidos pessoais, o pensamento e as representações que se constituem a partir dos significados grupais, da ideologia inerente a eles, e da vivência de atividades socialmente desenvolvidas já estão bastante analisadas, desde Vigotski até as pesquisas e sistematiza- 
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ções mais recentes. 

Também o grupo enquanto processo necessário ao movimento da consciência e à realização das atividades sociais, enquanto con- dição para a definição da identidade, mas também condição para a concepção do "nós", vem sendo estudada, levando a uma análise mais aprofundada da questão do poder nas relações grupais. 

o desafio que ora enfrentamos é da análise da mediação das emoções, presentes no desencadear de atividades e da própria consciência e, permitindo recuperar o papel do inconsciente sempre presente no psiquismo humano, Questões como a relação entre emoção, pensamento e atividade, a repressão ideológica desencadeando emoções reprimidas (não verbalizadas) que constituirão os conteúdos inconscientes tem sido objeto de nossas mais recentes pesquisas e reflexões, criando novos problemas de como proceder, de como analisar os dados. 

A Questão Metodológica: 

As análises críticas que vimos realizando nestes últimos vinte anos, à procura de uma psicologia verdadeiramente científica, passaram, necessariamente, por duas grandes linhas, teóricas e metodológicas, que pretendem dar conta de toda a Psicologia: a de Lewin e a de Skinner. Lewin, partindo da fenomenologia, privilegia a subjetividade e procura levá-la ao laboratório para as comprovações em moldes galileicos, isto é, partindo da assertiva de que "é real o que tem efeito", chegar a uma ciência onde, através da experimentação, qualquer excessão invalida a lei, e, que levando ao fato "puro" chegue a enunciação de uma lei, e o exemplo citado é a lei da gravidade na Física. 

Ele e seu grupo desenvolveram experimentos bastante ricos em situações relativamente simples, porém em questões complexas e procedimentos experimentais não davam conta do processo e diante de efeitos observados Onde estava o real que o provocara? E, principalmente, em seus estudos sobre grupos sociais ele acaba 
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propondo a pesquisa - ação como um procedimento que capta o processo, mas que torna difícil captar a subjetividade dos indivíduos. 

Por outro lado, Skinner parte da busca da objetividade, através da observação, do registro sistemático, também à procura do processo. Em vários momentos ele afirma a importância da topografia de um comportamento mas atribui uma importância maior ao processo que gera essa topografia. E, também o conhecimento 
profundo do comporta-mento humano o leva à necessidade de captar a subjetividade; um bom exemplo é a sua análise do Pensamento como comportamento, na sua obra sobre o Comportamento Verbal. 

Porém é na análise das contingências de reforçamento em situações sociais complexas que o impasse metodológico se dá, quando ele afirma a necessidade de se encontrar procedimentos de análise das contingências sociais complexas, reconhece que as delineadas para comportamentos simples não podem ser transpostas para estas situações. 

Subjetividade X Objetividade - Como superar esta contra- dição? Este foi o desafio metodológico que procuramos enfrentar. 

Tanto Lewin quanto Skinner não negam, e mais, procuram recuperar a História do indivíduo enquanto processo, mas o fazem numa dimensão restrita ao individual, não considerando a História que produz o homem como ele existe hoje e desta forma permitindo uma "naturalização" dos comportamentos estudados. 

Procurando nos psicólogos marxistas, encontrarmos apenas algumas pistas. A questão metodológica é discutida principalmente na década de 20 por vários autores e citaremos aqui apenas Politzer na França e Vigotski, na União Soviética, que nos deram premissas. 

Politzer, na crítica que faz à Psicologia de sua época, aprofundando-a em relação à Psicanálise, e apenas indicando aspectos do behaviorismo e da Gestalt de sua época, propõe a elaboração de uma Psicologia Concreta, onde o ser humano seria estudado como uma totalidade, jamais fragmentada e o objeto de estudo espe- 
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cífico seria, o que ele chama de, "o drama" e para o seu conhecimento seria necessário se utilizar da narrativa do próprio indivíduo, procurando assim unir a objetividade da observação com a subjetividade do relato verbal. Infelizmente Politzer abandona a psicologia, e não dá continuidade à sua proposta.  

De Vigotski, até há pouco tempo, tinhamos conhecimento apenas do seu "Pensamento e Linguagem", onde enfatiza a importância da linguagem tanto no seu caráter de produto histórico-social, como para o indiv1duo no desenvolvimento do seu pensamento, de suas relações sociais, e da sua subjetividade. A última frase desta obra sintetisa a sua importância e riqueza: "A palavra é o micro-cosmo da consciência". 

De ambos, ficou a certeza que a linguagem enquanto nar- rativa, enquanto discurso individual tinha que ser estudada pela Psicologia e que ela também era um recurso metodológico de impor- tância fundamental para a compreensão do psiquismo humano. 

Por outro lado a não-fragmentação do ser humano e o seu caráter histórico apontavam para a necessidade de compreendê-lo na sua inserção social, nos grupos que constituiram a sua história pessoal, dentro de uma sociedade com instituições e valores e ideo- logias produzidas historicamente. Só chegariamos à essência, ao concreto, numa abordagem pluri-disciplinar, à procura da singula- ridade do psiquismo individual, que traz no seu bojo a totalidade histórica da sua Sociedade. 

Não creio que temos respostas definitivas para a questão metodológica, mas alguns procedimentos utilizados têm se mostrado útil na acumulação do saber psicológico e, nos tem ensinado que a estratégia de pesquisa recai muito mais nos procedimentos de análise do que em estratégias de coleta de dados. 

o positivismo nos ensinou como registrar o empírico, o fato que queremos estudar, só que ao fazê-lo, ele o tornava algo estático, e o que procurávamos era o processo - a história que en- 
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gendra o fato nas suas múltiplas determinações - e este captado 

somente através de um procedimento preciso e consistente de análise nos permitirá retornar ao empírico numa aproximação gradativa ao concreto. 

Procurarei ilustrar alguns procedimentos que nos permiti- ram chegar a conhecimentos que vão se acumulando e, parecem indicar que estamos no caminho certo. 

O Processo Grupal - através da observação e registro de grupos "acontecendo" ao longo de um certo tempo pudemos constatar que o observador, querendo ou não, interfere no processo e por tanto deveria assumí-lo como um papel participativo, sem receios de intervir, a fim de compreender melhor o que está ocorrendo. Sem dúvida, nos aproximamos bastante da observação participante de Goffman, e quanto ao procedimento de análise trabalhamos com hipó- teses explicativas que tanto podem ser colocadas para o grupo, como podem ficar na dependência de outras observações. 

Um exemplo deste fato é a retomada da hipótese que levan- tamos no nosso artigo sobre Processo Grupal em Psicologia Social ​O Homem em Movimento. Naquela ocasião dois grupos apresentavam relações de não-dominação/submissão - o de presidiários e de cegos - e atribuimos este fato a uma opressão externa maior. Porém, um grupo de idosos veio a ser observado e o mesmo padrão se apresentou. Uma análise mais acurada dos conteúdos das discussões e trocas entre os membros, juntamente com os dois grupos anteriormente observados, permitiram um "insight" que até estava elaborado teoricamente: o grupo como condição necessária para a definição da identidade de cada indivíduo e este processo só ocorre quando há uma efetiva troca entre os membros em termos de diferenças e semelhanças - é o grupo definindo a individualidade, a qual era a problemática central que unia os idosos em um grupo. Aspecto este também determinante no grupo de presidiários e no de cegos numa sociedade de "enxergantes". 
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Por outro lado, a análise das relações de dominação e suas determinantes institucionais, nos levaram a um outro aspecto de suma importância para a compreensão do processo grupal - as relações de poder que podem ser distintas das de dominação. E um fato novo surge (principalmente num grupo feminista), a negação de poder, como se este fosse necessariamente afirmação da desigualdade e da opressão - é um veio de estudo que está em desenvolvimento, pois o poder é um fato real, inclusive necessário para superar dominações institucionais. 

No estudo de grupos pretendemos, pelo menos, captar a sua história acontecendo durante um certo tempo, complementando-a com entrevistas (histórias individuais), com análises institucionais de papéis sociais que permeiam as relações entre os indivíduos. 

A Linguagem e o Discurso - através deles, segundo Vigotski e Leontiev deveriamos chegar à consciência individual e aqui também recuperamos procedimentos utilizados na Psicologia tradicional - o Estudo de Caso, o No 1 de Skinner. Quanto maior o número de dados que pudessemos obter sobre um indivíduo, maior a possibilidade de chegarmos a singularidade deste sujeito, bem como a totalidade na qual ele se insere. Partindo do princípio da não fragmentação era mais importante obter 1.000 dados sobre um Sujeito, do que a informação sobre um comportamento em 1.000 Sujeitos. 

A questão novamente era o procedimento de análise e cada dado empírico deveria, teoricamente, permitir "puxar um fio" que dizesse da história individual inserida na história da sociedade; e o conjunto de "fios puxados" nos diria sobre o que é singular e o que é totalidade histórica-social. 

Esta possibilidade a meu ver vem sendo demonstrada pelo trabalho de historiadores e me refiro especificamente ao livro de Carlo Ginzburg. O queijo e os vermes, que através da pesquisa de um moleiro do século XVI que respondera a Inquisição, ele chega 
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a reconstrução da singularidade do moleiro e a compreensão da rela- ção existente na época entre a cultura popular, a erudita, as in- fluências, os valores vigentes na época, etc. 

Acredito que podemos aprender muito com os procedimentos da História, e com a facilidade maior de termos o nosso Sujeito vivo diante de nós... 

Os estudos de caso se baseiam, essencialmente, em dis- cursos livres de uma pessoa, que exigem técnicas de análise de discursos que nos levem à inserção histórica explicativa dos sig- nificados, dos sentidos pessoais e das representações elaboradas. Cabe ressaltar a importância do livro de Eugene Bardin sobre Análise do discurso, no qual o autor faz uma revisão histórica das técnicas desenvolvidas desde as análises de conteúdo até a recente tentativa de Pecheux de uma Análise automática do discurso, através da qual procurava manter a globalidade do discurso, porém a complexidade era tanta que o levou a abandonar este procedimento. 

Todas as técnicas de análises revistas ou levavam a uma descrição quantitativa (análise de conteúdos) que dizia pouco sobre as relações e a produção do texto, ou levavam a categoria a priori ou a posteriori, sempre intervenção, opção do pesquisador e que fragmentavam e re-interpretavam o discurso original. 

Como proceder a uma análise que não destruisse o dado empírico original, permitindo, através dela, retornar ao discurso com novos significados? 

A idéia de uma análise gráfica surgiu de procedimentos adotados pelo grupo que constitui o do laboratório de Psicologia Social de Aix-en-Provence, para a análise de representações sociais, onde respostas a questionários aplicados em uma amostra, permitiam desenhar uma "árvore", utilizando-se de um cálculo algébrico, desenvolvido por Flament. Se era poss1vel estabelecer relações gráficas de representações de uma população, porque não, de um discurso individual que, sabiamos se desenvolver em espiral e 
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que Vigotski já constatara, na embricação entre pensamento e lin- guagem, observando, porém, a oposição entre os movimentos de um e de outro, ou seja, o pensamento vai do geral ao particular e o dis- curso do particular ao geral. A obviedade desta afirmativa pode ser constatada pelo simples fato de quando alguém pedir que se fale a respeito de um amigo, nós o pensamos inteiro e vamos selecionando suas particúlaridades para descrevê-lo, movimento este que se caracteriza como uma espiral, até completarmos o todo pensado. 

Esta técnica tem sido utilizada em várias pesquisas (dis- sertações e teses), provando ser um procedimento que permite através da constatação de núcleos de pensamento que geraram o discurso, detectar os conteúdos ideológicos, os estereótipos, as 
 contradições  se chegar a consciência que engendrou o discurso. 

Atualmente, o desafio está sendo encontrar procedimentos de análise dos conteúdos inconscientes. Sem dúvida, a própria psi- canálise e outras correntes teóricas nos são boas pistas, que estão sendo utilizadas na direção do simbólico, do mítico, da irracionalidade. 

A Psicologia Comunitária - os trabalhos de intervenção do psicólogo em comunidades vem se utilizando dos princípios de pesquisa-ação, pesquisa participante e outras denominações. 

Acredito que estes procedimentos sao bem conhecidos e aqui, gostaria apenas de remeter ao trabalho - tese de doutorado de Bader B. Sarvaia, onde a autora faz uma excelente revisão dos diferentes procedimentos desenvolvidos, propondo formas de atuação que garantam a cientificidade da prática desenvolvida. 

Só gostaria de ressaltar que a Pesquisa Participante é uma forma de registrar e analisar o próprio movimento histórico ocorrendo e que se completa com entrevistas individuais, com aná- lises sociológicas, antropológicas e históricas - ou seja - ela insere do psicológico, necessariamente, no conjunto das ciências 
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humanas. 

Conclusões 

Afirmar a não-neutralidade científica neste momento pode soar como uma obviedade indiscutível, porém ela tem implicações me- todológicas que não podem ser desconhecidas. 

Em qualquer dos procedimentos adotados - observação,     entrevistas, intervenção - o pesquisador, como ser humano com seus valores, percepções e emoções interfere na situação estudada e por- tanto ele deve ser considerado também como um sujeito da pesquisa, isto é, ele deve ser relatado e analisado como qualquer outro dado coletado, assim como a situação mais ampla, mesmo circunstancial, na qual a pesquisa está sendo realizada. 


Outra questão que não pode ser esquecida é o papel do pesquisador que pode ser representado como uma figura de poder inquestionável ou como um "bisbilhoteiro", levando a uma re-definição do seu papel junto aos sujeitos estudados, em direção a uma relação mais democrática, de respeito mútuo e de troca efetiva. O que não significa negar o seu saber e o seu papel de pesquisador - é não fazer deles instrumento de dominação e/ou opressão. 

Um segundo ponto a ser considerado, é a oposição que vem sendo feita entre pesquisa quantitativa X qualitativa - esta é, a meu ver uma falsa oposição pois dados quantitativos são essencialmente descritivos de grupos, de estratos sociais e podem nos indicar caminhos para aprofundamento da pesquisa. O dado qualitativo, conforme ele é trabalhado, também pode permanecer apenas no nível da descrição. 

E por último, um outro aspecto a ser ressaltado é que diante da contradição detectada na psicologia tradicional entre subjetividade e objetividade, a nossa proposta é de buscar uma síntese, uma superação, onde conhecimentos gerados em ambas as posturas, devem ser resgatados, agora num contexto qualitativamente diferente: onde a subjetividade se objetiva e a  objetividade 
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se subjetiva. Como agentes históricos somos produtos desta história, não podemos negar o passado, mas sim revê-lo numa nova ótica, que é basicamente crítica, no sentido de resgatar os conhecimentos significativos que essa história produziu. 

A questão fundamental é, partindo de uma descrição precisa do empírico, que tanto pode ser quantitativa como qualitativa, dependendo dos objetivos da pesquisa, é re-inseri-lo no movimento histórico que o engendrou e aí encontrar significados mais profundos, mais em direção ao concreto. 
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ELEMENTOS PARA UMA TEORIA DE INTERVENÇÃO PSICOSSOCIOLÓGICA EM FAVELAS 

Marília Novais da Mata Machado (*) 

É analisada aqui a intervenção psicossociológica na Fa- vela do Acaba Mundo, situada na cidade de Belo Horizonte. 

Acompanhando as proposições de DUBOST(l) sobre a inter- venção psicossociológica tenta-se explicitar, aqui, as teorias do sistema, do objeto, do processo, da mudança social, da sociedade e da pesquisa adotadas na intervenção. 

Sistema 

Limitamos nosso sistema de intervenção à Favela Acaba Mundo.

Consideramos a favela como um sistema dinâmico aberto, inscrito num contexto social, econômico e político que a produz, 

a mantém ou não, e a atravessa e perturba com suas propriedades específicas. 
Enquanto unidade de análise, a favela é um  sistema   com- 

plexo, composto. Ela tem uma organização e uma estrutura.(2)  
Com propriedades distintivas da organização da favela 

podemos enumerar os seguintes componentes e suas características: 

- a favela é constituida por pessoas pobres e/ou mise- ráveis, vivendo sem os benefícios da cidadania, isto é, com acesso reduzido aos sistemas de educação, saúde, lazer, trabalho, sa- 

_____________________________________________________________________

(*) Professora do Departamento de Psicologia da UFMG. 

(1) DUBOST, Jean. L'Intervention psychosociologique. Paris, PUF, 1987, Capítulo V. 

(2) As noções de organização e estrutura aqui utilizadas são deri- vadas de noções de MATURANA, H. Funções de representação e co- municação. In GARCIA, C. Um novo paradigma. Belo Horizonte: E- ditora UFMG, 1987. MATURANA, entretanto, lida com sistemas fe- chados. 
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lário; geralmente são pessoas de origem rural ou descendentes de migrantes rurais; são chamadas favelados; 

- a favela é constituída por aglomerado de habitações toscas (barracos) autoconstruídas clandestinamente em meio urbano, sem os benefícios dos serviços públicos: redes de esgoto, água, transporte e eletricidade e por um número reduzido de bens de uso coletivo (prédios comunitários, bicas de água); 

- os favelados habitam os barracos e usufruem dos bens coletivos. 

A estrutura da favela é determinada pelo espaço físico​geográfico ocupado por favelados e barracos no qual se dão as in- terações entre favelados e interações favelados-habitações/associa- ções/agentes perturbadores externos. 

Objeto 

Nosso objeto de intervenção psicossociológica confunde-​se com o sistema em aprêço: é a favela, seus componentes e interações. 

Rejeitamos as seguintes teorias do objeto: 

- poética: favela exótica, diferente, alternativa, con- tracultural; 

- moral: ilegal, marginal; 

- higiênica: cancer, doença, antro, gueto; 

- romântica: solidária, autorganizada. 

Como teoria de aparecimento de favela, concordamos com estudiosos que a tomam como o resultado e o êxodo rural, como por exemplo GRANOTIER: 

"As cidades do terceiro mundo carregam ainda a marca da urbanização dependente que caracterizou a fase colo-   nial... 

Todas estas cidades conhecem uma explosão sob efeitos conjugados de seu crescimento natural e forte êxodo ru- 
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ral. Aí estão as raízes deste extraordinário crescimento urbano, sem precedentes na história, que, ultrapassando as estruturas de acolhimento disponíveis, alimenta a proliferação de bairros não planejados". (3)
“... às forças que impulsionam a saída do campo  se agregam a atração e a sedução do modo de vida urbano". (4) 
Acreditamos que tal teorização deva ser complementada: 

crescimento natural, êxodo rural e atração urbana não produzem ne- cessariamente favelas. Há de se precisar também os processos espe- cíficos que resultam no aparecimento de favelas, remetendo-nos ao contexto social no qual são produzidas. 

Processo 

Cabe aqui distinguir: processo de intervenção e processo do sistema favela. O sistema produz continuamente interações internas a ele e interações com agentes e agências externas, entre as quais interações com a equipe de psicossociólogos consultores. 


Na intervenção em consideração os práticos lançam mão de um saber psicossociológico relativo a processos de grupo e de pesquisa. A intervenção procede através de ações tais como: 

- formação de grupos (de crianças, de mães). 


- consultoria a grupos já existentes (associação  de mora- dores); 

- pesquisa da favela (organização, estrutura,  dinâmica, história). 

Não se empregam técnicas pré-elaboradas de intervenção, nem se testam modelos tipo "desenvolvimento organizacional". Nas interações são empregados dispositivos facilitadores de práticas autogestionárias e cooperativas. A própria equipe de psicossociólogos pretende também ser autogerida. Os dispositivos têm em vista facilitar e criar processos de tomada de decisão autônoma. 

Uma vez que se supoe que o sistema favela é produzido nas articulações das políticas do contexto com os favelados e que tais articulações só resultam em favela porque o contexto é segre- gacionista (e portanto autoritário), acredita-se que uma inter-

______________________________________________________________________ 

(3) GRANOTIER, B. Le planete des bidonvilles. Le Seuil, 1980. p.3l 

(4) GRANOTIER, op. Cit. p. 35. 
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venção não autoritária pode facilitar decisões que interfiram no prosseguimento do processo de favelização (pauperização). 

Mudança Social 

A organizaçao e estrutura da sociedade estão em constante mudança. Mudanças sociais se diferenciam com relação a continuidade e direção. São irreversíveis embora possam produzir sistemas semelhantes (embora não iguais) a sistemas produzidos ante- riormente. 

No sistema favela distinguimos mudanças de organização e de estrutura. É a mesma distinção entre mudança do sistema e mu- dança no sistema, a respeito da qual Lévy se expressou: "embora estas duas dimensões pareçam contraditórias, elas mantêm entre si relações dialéticas e complementares, importantes de serem compreendidas". (5)  

Mudanças de Organização 


São mudanças de organização aquelas que afetam um ou mais dos componentes do sistema: as características dos favelados e/ou de suas habitações. Abaixo damos exemplos concretos de mudança de organização do sistema favela: 

a) Mudança ocorrida na antiga Favela Cabana do Pai Tomás, próxima ao Bairro Gameleira em Belo Horizonte: a favela foi criada no início da década de 60 com uma invasão de terra por estudantes e operários que lutaram por sua permanência no espaço ocupado e garantiram a posse da terra aos órgãos públicos. Através de reformas contínuas de suas habitações, conquista de melhorias urbanas (abertura de ruas, calçamento, esgoto, eletricidade) e conquistas legais (título de posse), transformaram a favela em um bairro. 

b) Mudança ocorrida na Favela são Vicente de Paula –

____________________________________________________________________

(5) LÉVY, André. Le changement: cet obscur objet du désir.       Connexions. Épi, no 45, 1985, 173-184, p. 176. 
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Marmiteiros: situada às margens do Ribeirão Arrudas, na região oeste de Belo Horizonte: a favela foi criada na década de 40 por favelados expulsos da região central da cidade que, com a conivência da Prefeitura, se alojaram junto a moradores de barracos provisoriamente construídos num canteiro de obras da prefeitura. Após 36 anos de existência, a favela foi demolida para que se abrisse uma larga via de acesso ao centro. 

c) Mudança ocorrida na Favela do Perrela (Urubus): si- tuada no centro de Belo Horizonte, próxima ao Parque Municipal; foi criada no início da década de 50, fruto da ocupação de uma área imunda e desprezada próxima a um abatedouro de porcos, situada às margens do Ribeirão Arrudas, a favela foi vítima das enchentes que assolaram a cidade em 1983. Muitos barracos foram carregados pelas águas e os restantes derrubados por trator a mando do proprietário do terreno. Os habitantes foram despejados no Conjunto Residencial Morro Alto a alguns kilômetros da cidade, no 
município vizinho de Vespasiano. A maioria retornou à cidade e se instalou em outras favelas. 

d) Mudança ocorrida na Vila CEMIG: a favela foi urbanizada pela Prefeitura na década de 80 e seus moradores receberam título de propriedade através da aplicação da Lei Municipal do PROFAVELA. 

Toda mudança de organização do sistema favela corresponde a uma desintegração do sistema que desaparece enquanto unidade de análise ou passa a pertencer a uma outra classe de entidade (bairro, vila, conjunto habitacional). 

Mudanças na estrutura 

Tais mudanças dizem respeito às interações ocorridas no espaço ocupado pelo sistema: interações entre moradores e destes com suas habitações e com agências externas. Mudanças na estrutura, se não são acompanhadas por mudanças da organização, mantêm a identidade do sistema. 
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As favelas estão em constante mudança de organização e/ ou de estrutura, como tão bem mostrou TEULIÈRES a respeito das fa- velas de Belo Horizonte: "Telles sont les favelles les plus consi- dérables de la capitale du Minas". "Estas são as maiores favelas da capital de Minas. Elas nascem, crescem, desaparecem. O mundo dos favelados é móvel, instável; ele se renova sempre; a cidade grande não chega a absorve-lo..." (6)  
A intervenção psicossociológica é ela própria uma mudança estrutural pois implica em interação no espaço da favela. Mesmo tendo como objetivo final a mudança da organização do sistema, seu alcance é limitado às interações perturbadoras na estrutura do sistema. Sem perder de vista o objetivo final, podemos dizer que a intervenção psicossociológica em favela visa: provocar uma descontinuidade no processo de mudanças estruturais do sistema favela, ao ponto deste perder sua identidade; facilitar uma mudança no sentido de uma reorganização do sistema de tal ordem que ele passe a pertencer a uma outra classe de entidade. A classe que nos parece desejável, é a de bairro; como objetivo transitivo, há a classe de "setor de urbanização específica". (7)  

A análise da mudança social aqui realizada permite-nos avaliar criticamente outras intervenções realizadas em favelas: 

- intervenções assistencialistas arriscam-se a garantir indefinidamente a existência de uma identidade do sistema-favela; 

- intervenções que se valem das propriedades componentes do sistema para reproduzi-las são intervenções retroativas, cujo resultado é o aumento da distância entre sistema-favela e sistema urbano; (8) 
____________________________________________________________________

(6) TEULIÈRES, Roger. Bidonvilles du Brésil. Les favelles de Be​lo Horizonte. Les cahiers d'outre-mer. Tome VIII, p. 30-55. p. 10. 

(7) Setor de urbanização específica, ou setor-especial 4, é uma noção que aparece na Lei Municipal do PROFAVELA. 

(8) Como exemplo de uma intervenção deste tipo há o programa de criação de cabras em favelas promovido pela Universidade Fede- ral de Minas Gerais, instituição à qual a autora é vinculada; tal programa se vale de hábitos rurais dos favelados e fortalece o componente de ruralidade da organização do siste- 
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- intervenções que delimitam precisamente o espaço da favela correm o risco de retardarem a desintegração do sistema; talvez tal tipo de intervenção seja uma necessidade no momento histórico, mas precisa deixar a delimitação aberta.(9)

Acreditamos que uma intervenção que privilegia análises, interpretações, elucidações, que facilita a tomada de decisões, sem se furtar a ser informativa e mesmo portadora de sugestões, que se passe de maneira permissiva, evitando ser autoritária, possa ser um veículo de diversidade e criatividade no sistema. A verdadeira inovação dele, entretanto, não está nas mãos de uma equipe de psicossociólogos mas nos movimentos dos próprios favelados. 

Sociedade 

Teorias positivas da sociedade pouco nos auxiliam. Do evolucionismo conservamos a dimensão histórica, mas abandonamos uma visão naturalista da favela. Consideramo-na, ao contrário, como construída e tendo sua história marcada antes por discontinuidades e rupturas do que por um desenvolvimento gradual em direção a uma absorção pela urbe. O evolucionismo na forma de darwinismo social, que levaria a uma visão da favela como resultado de uma inferioridade biológica, é amplamente desmentido por qualquer contato, por mais superficial que seja, com favelados: aceitamos antes que há uma "inferioridade social" largamente produzida pela exploração, repressão e estigmatização. 

O funcionalismo nos propõe questões interessantes: qual é a função da favela na sociedade? Exército de reserva? É ela uma disfunção social? O convívio dos favelados com a cidade, com os

_____________________________________________________________________ 

(9) Este é o caso da aplicação da lei do PROFAVELA: ao mesmo tempo em que prevê a urbanização (o que corresponde a uma quebra de identidade do sistema), só é aplicada após o estabelecimento de propriedades específicas para o espaço ocupado, o que parece ser uma tentativa de reorganizar o sistema sem desintegrá-lo (mantendo sua identidade), mantendo-o segregado. 
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proprietários dos terrenos ocupados e com a polícia reflete o fun- cionamento de uma sociedade harmoniosa? 

As respostas às questões colocadas pelas teorias positi- vas são encontradas no âmbito da teoria das contradições sociais, da luta de classes. A favela aparece então como sub-sistema dominado, aberto, cuja dinâmica são lutas emancipatórias. 

Embora dominada, a favela está perfeitamente integrada ao sistema econômico, social e político da cidade que a explora. A cidade depende em certa extensão do trabalho dos favelados, seja na construção civil, seja nos serviços domésticos (arrumação, lavação de roupa, cozinha, guarda de crianças); os favelados por sua vez dependem da cidade para a obtenção de seus salários magros e alguns benefícios (roupas, alimentos). Não se trata pois de pensar em uma integração ao modo de vida urbano; tal integração sempre existiu. Em seu interior, a favela mantém também relações econômicas (e de exploração) em nada diferentes daquelas encontradas no restante da cidade. 

Há pois uma transversalidade da sociedade de classes na favela. Não é nenhuma surpresa encontrar entre favelados relações de dominação e de exploração, discriminações, preconceitos, facções sectárias, "ricos" e "pobres". A figura do "tubarão de tamanco" é conhecida. Nada nos leva a crer que a solidariedade, a entre-ajuda e a cooperação, tão frequentemente observadas entre favelados, seja uma prova da inexistência de desigualdades. A favela é estratificada. Entre seus moradores é de se esperar encontrar tanto um discurso burguês, enaltecedor do modelo dominante, "hospedeiro do opressor"(10) , quanto um discurso consciente da exploração em que vivem; com relação às suas habitações, é possível encontrar cópias das moradias burguesas e construções criativas refletindo as particularidades de seus moradores.

____________________________________________________________________

(10) FREIRE, Paulo.  Pedagogia do oprimido.  Rio de Janeiro,  Paz  e                 

     Terra, 1983. p. 32. 
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Adotamos plenamente também, com relação à teoria da sociedade, a tese de CASTELLS. Vemos a favela como uma contingência de uma crise social que em sua especificidade recebe o nome de "crise urbana" que, por sua vez, e a expressão mais violenta da chamada crise ecológica. Esta é de fato a "crise estrutural" colocada pelo marxismo a partir da análise "da contradição cres- cente entre o desenvolvimento das forças produtivas e das relações sociais e produção constitutivas o capitalismo. 


O nascimento da crise urbana (da qual a favela é um dos ingredientes no caso do "capitalismo selvagem" brasileiro) é analisada por CASTELLS, que a vê como a crise dos serviços cole- tivos necessários à vida da cidade: 

"os meios de consumo coletivos, elementos básicos da estrutura urbana, são, cada vez mais, uma exigência imperiosa da acumulação do capital, do processo de pro- dução, do processo de consumo e das reivindicações so- ciais, na medida em que se desenvolve o capitalismo mo- nopolista. Mas ao mesmo tempo, aquilo que é exigido pelo sistema em conjunto, mal pode ser atendido por algum capital privado. E é essa a contradição estrutural que provoca a crise urbana: os serviços coletivos requeri​dos pelo modo de vida suscitado pelo desenvolvimento capitalista não são suficientemente rentáveis para ser produzidos pelo capital, com vistas à obtenção do lu-cro." (12) 

Para tentar resolver a contradição, há uma intervenção cada vez mais acentuada do Estado no âmbito dos serviços urbanos. Tal intervenção e a resultante de um processo político amplamente determinado pela luta de classes. Ao invés de superar a crise habitacional e de equipamentos criada pela contradição apontada, a intervenção do Estado politiza e globaliza os conflitos urbanos ao articular a organização da vida cotidiana e as políticas estatais.

____________________________________________________________________ 

(11) CASTELLS,  Manuel.    Cidade, democracia e socialismo.  Rio  de   

Janeiro, Paz e Terra, 1980. p. 37. Traduzido do origi-        nal "Cuidad, Democracia e Socialismo". 

(12) CASTELLS, M. op. cit., p. 23. Grifos no original. 
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O Estado não é uma entidade autônoma das classes alheio à sociedade civil, mas a sua expressão. "O Estado é produzido historicamente pelas classes em luta, é a cristalização histórica da luta de classes. Nesse sentido, se o Estádo capitalista representa fundamentalmente os interesses da burguesia é porque ela domina a sociedade em seu conJunto". (13) 

O problema central pois é o de como mudar o aparelho do Estado: "a transformação da sociedade e a transformação do Estado estão estreitamente vinculadas". CASTELLS vê a mudança surgindo nas mil pequenas batalhas cotidianas nas quais a auto-gestão da luta hoje e das instituições amanhã é elemento básico para o desenvolvimento do movimento citadino. 

Entre as batalhas cotidianas, a dos favelados adquire características particulares. E aqui valemo-nos do pensamento de FREIRE (15) ; trata-se de uma luta de oprimidos pela recuperação/criação de sua humanidade. Nesta luta, em lugar de buscar sua libertação podem tender a ser também opressores, identificar-se com seu contrário. Quando os oprimidos introjetam a "sombra" de seus opressores e seguem suas pautas, temem a liberdade pois esta implica na expulsão da sombra, exigindo deles preencher o vazio deixado pela expulsão. O novo conteúdo seria o de sua autonomia, o de sua responsabilidade. A liberdade é uma conquista, um "parto doloroso" que exige permanente busca; não é uma doação. 


Para os oprimidos, não basta saberem-se numa relação dialética com o opressor - seu contrário antagônico, mas é preciso que se entreguem à praxis libertadora. Para tanto, os oprimidos tem que desvelar o mundo de opressão e transformar a realidade opressora. É libertando-se que podem também libertar os opressores. 

_____________________________________________________________________

(13) CASTELLS, M. op. cit., p. 28. Grifo no original. 

(14) CASTELLS, M. op. cit., p. 31. 

(15) FRElRE, Paulo. op. cit.. Capítulo I. 
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Os oprimidos de ontem, detendo os antigos opressores em sua ânsia de oprimir, geram liberdade e evitam a volta do regime opressor. 

Mas, enquanto não chegam a localizar o opressor concre- tamente, enquanto não chegam a ter "consciência de si", os opri- midos assumem atitudes fatalistas em face à opressão em que estão. Tal fatalismo dá a impressão de "docilidade" que, longe de ser um "traço cultural", é fruto de uma situação histórica e sociológica. Na "imersão" em que estão, os oprimidos não divisam claramente a "ordem" que serve aos opressores, o que os leva a exercer um tipo de violência horizontal contra os próprios companheiros, indiretamente agredindo o opressor "hospedado" em si próprios e nos companheiros. Os oprimidos podem sentir também uma irresistível atração pelo opressor e aspirar seus padrões de vida. A autodesvalia (baixa auto-estima) é outra característica dos oprimidos, resultante da introjeção que eles fazem da visão que os opressores têm deles. 

Enquanto os oprimidos não tomam consciência das razões de seu estado de opressão, "aceitam" fatalisticamente a sua explo- ração, assumem posições passivas, alheiadas, com relação à neces- sidade de sua própria luta pela conquista de liberdade. Nisto re- side sua "conivência" com o regime opressor que só é superada quando se engajam em luta organizada. A descoberta do opressor não pode ser feita em nível puramente intelectual, mas é feita na ação que deve ser associada a uma reflexão para que seja praxis. 

A pesquisa 

Boa parte do processo de intervenção psicossociológica na Favela do Acaba Mundo implicou no estudo e pesquisa da favela. Tal fato se deu não tanto por uma opção teórica explicitada, mas por fatores conjunturais, entre os quais se apontam nossas dificuldades concretas de acesso á população, conjugadas a uma certa 
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crença na importância de se obter dados de estatística social sobre ela. As informações obtidas através das pesquisas são certamente confiáveis para uma reflexão sobre a favela e para auxiliar na elaboração de outros dispositivos de intervenção, mas não podem, por si só, promover a mudança visada. As pesquisas são úteis para a elaboração de uma metodologia de intervenção em favelas mas não são em si próprias a metodologia da intervenção. 

Com essas ressalvas, com o pleno conhecimento de certo autoritarismo implicado no chegar perto das pessoas com um gravador ou um questionário pronto e lhes pedir para responderem a questões elaboradas por nós, cientes também de nosso fracasso em obter uma participação dos favelados no processo de pesquisa nem sequer concretizamos a desejada "pesquisa participante" que, entretanto, já havia sido feita no Acaba Mundo como posteriormente soubemos -, passamos a explicitar as atividades de estudo realizadas. 

Fizemos duas pesquisas no Acaba Mundo: - um estudo sin​crônico da população, empregando-se um questionário de perguntas fechadas, aplicado em junho e julho de 1987; um estudo diacrônico, realizado no primeiro semestre de 1988, de reconstituição históri- ca da favela, feito através de entrevistas com os moradores e com- pletado por um trabalho de reconstituição das mudanças das formas habitacionais. A primeira pesquisa pretendeu cobrir o sistema, a segunda as suas transformações. 


É  interessante observar que os resultados das duas pesquisas chegam a ser contraditórios, o que dificilmente pode ser explicado apenas pelas conquistas concretas que a favela obteve no espaço de tempo entre as duas (em agosto de 1987, ela foi reconhecida pela prefeitura como setor de urbanização específica, tendo seus moradores conquistado certa segurança com relação à sua permanência no espaço ocupado). A disparidade dos resultados, nos parece, é devida sobretudo aos próprios instrumentos de pesquisa utilizados. 
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Na primeira fase - de levantamento feito através de questionários -, os moradores da favela nos surgiram como tendo a "consciência hospedeira do opressor" sugerida por FREIRE (16) e como apresentando o modo de vida "estável e permanente" da "cultura da pobreza", expressão que LEWIS (17) usa para a cultura que se caracteriza por: alta taxa de mortalidade; expectativa de vida baixa; taxa elevada de trabalho feminino e infantil; baixo nível educacional; analfabetismo elevado; baixa participação em movimentos associativos (sindicatos, partidos políticos); exclusão do sistema de saúde, uso de ervas, remédios caseiros, curandeiros e comadres; frequência diminuta a instituições como bancos, hospitais, galerias de arte; períodos de desemprego e sub-emprego; salários baixos; ocupações não qualificadas; escassez crônica de dinheiro; ausência de reservas de alimentos em casa; sistema de compras de alimentos frequente e em pequenas quantidades; uso de roupas e móveis de segunda mão; falta de vida privada; sentimento gregário; alta incidência de alcoolismo; recurso frequente à violência física para resolver dificuldades e para criar filhos; espancamento de mulheres; iniciação sexual precoce; uniões livres e casamentos não legalizados; incidêncía alta de abandono de família por parte dos pais; tendência para famílias centradas em mães; predomínio de família nuclear; forte predisposição ao autoritarismo e insistência grande na solidariedade familiar; orientação para o tempo presente; machismo; sentimentos de resignação, fatalismo, marginalidade , abandono, dependência, impotência; desvalorização pessoal; falta de percepção da história; ausência de consciência de classe, embora com sensibilidade para distinções de posição social. 

No caso particular da Favela do Acaba Mundo, as caracte- rísticas da "cultura da pobreza" saltavam aos olhos e apareceram nos dados coletados (18). A baixa auto-estima pareceu-nos, naque-

_____________________________________________________________________ 

(16) FREIRE, Paulo. op. cit. 

(17) LEWIS, Oscar. Los hijos de Sánchez. Autobiografía de una fa​milia mexicana. México, Editorial Joaquín Mortiz, 1965. 

(18) Ver Capítulo II. 
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la fase, a noção essencial em torno da qual a intervenção psicos- sociológica poderia ser articulada. Porém, os acontecimentos que se sucederam no segundo semestre de 1987 pareceram desmentir nossas observações. Os moradores da favela se organizaram com rapidez e eficiência não apenas para reivindicações de direitos junto aos órgãos públicos, mas também em campanha eleitoral para mudança de presidência da associação de moradores, com participação de praticamente todos os adultos. A equipe de psicossociólogos prestou consultoria à assembléia da associação e colaborou na eleição; tais ações, embora importantes, dificilmente foram essenciais para a aparente reviravolta da "cultura". 

A pesquisa diacrônica, de reconstituição histórica, acabou de desmentir completamente a dominância única de uma "cultura da pobreza". Não negamos sua transversalidade: as entrevistas da segunda fase de pesquisa atestam também o quanto ela está presente na vida dos favelados sobretudo no que diz respeito a características da organização econômica, educação, saúde e trabalho. porém, as entrevistas nos mostram que tal "cultura" coexiste com uma história de lutas, uma dinâmica própria, permeada de fracassos, mas resultando num sucesso essencial - a permanência da ocupação no espaço da favela. Mostram-nos também que os favelados conhecem sua história, embora não consigam datá-la e aparentemente não a relacionem ao contexto social, econômico e político. 

Parece-nos que a "cultura da pobreza" surge sobretudo como apresentação estratégica nos primeiros contatos com o "opressor", figura representada pelos psicossociólogos evidentemente pertencentes a uma classe social mais favorecida, como é atestado por suas roupas, vocabulário, atitudes, etc. Contatos mais contínuos permitem ver a presença de uma consciência de classe, de associacionismo, do conhecimento dos próprios direitos e da disponibilidade de luta por eles, saberes que vemos eclodir em momentos específicos, vitais para a manutenção do espaço conquistado A estratégia da pobreza, nem sempre consciente, garante a continuidade das intervenções suavizadoras (doações, programas de dis- 
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tribuição de alimentos, ...). Neste sentido, a "cultura da pobre- za", antes de ser "estável e permanente" e "transmitida de geração  em geraçao", como LEWIS (19)
o supõe, e fabricada, e construída nas articulações com o sistema social (possivelmente é reconstruída de geração em geração). 

Mas, como há entre favelados uma busca contínua de autonomia e autorganização, frequentemente abafada por intervenções repressoras ou paternalistas/ assistencialistas conjugadas a uma necessidade estratégica tão grande de demonstrar uma "cultura da pobreza" que favelados chegam mesmo a introjetá-la, a intervenção psicossociológica vai justamente resgatar esta capacidade auto- organizadora.

___________________________________________________________________

(19) LEWIS, Oscar. op. cito 
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HISTÓRIA DA PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO: REPRODUÇÃO DA DOMINIÇÃO OU REPRODUÇÃO DA CONTRADIÇÃO? 

Regina Helena de Freitas Campos (*) 

Em 1929 - ocasião em que se iniciava a montagem de um sistema de ensino público de massa no Brasil - Helena Antipoff conduziu uma pesquisa sobre o desenvolvimento mental das crianças de Belo Horizonte, sob os auspícios da recém-criada Escola de Aperfeiçoamento de Professores de Minas Gerais. Na pesquisa, veri- ficou que havia uma alta correlação entre nível de inteligência e bem-estar sócio-econômico: crianças oriundas de meios sociais mais abastados tendiam a apresentar melhores resultados nos testes de inteligência, enquanto que aquelas de famílias menos favorecidas apresentavam resultados mais baixos. Para explicar o fato, Antipoff elaborou o conceito de inteligência civilizada, que descreveria o conjunto das características mentais adquiridas pelo indivíduo em decorrência do meio social e cultural em que vive. Para Antipoff, os testes de inteligência seriam muito mais instrumentos de medida da inteligência civilizada do que da inteligência natural, atributo herdado. Por isso as diferenças de meio social seriam tão claramente expressas nos resultados dos testes. No entanto, os baixos resultados alcançados nos testes de intelegência por crianças de meio social inferior não seriam um obstáculo à ação educativa e civilizadora da escola. Ao contrário, Antipoff afirmava que "o nível baixo nos testes de inteligência para muitas crianças do meio social inferior e crescidas fora da escola não prognostica absolutamente o futuro atraso nos estudos, pois nesta idade o organismo ainda está bem plástico e o cérebro capaz de assimilar com grande rapidez e eficiência os produtos da cultura intelectual".l 


No entanto, a crença de Antipoff na possibilidade de desenvolver o potencial intelectual de crianças de meio social inferior através da educação formal não parece ter sido absorvida 

____________________________________________________________________

(*) Professora de Psicologia Social do Departamento de Psicologia    da UFMG. 
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pelo sistema de ensino público de Belo Horizonte. A prática de submeter as crianças a testes de inteligência com o objetivo de homogeneizar as classes no ensino primário, largamente adotada pelas escolas públicas nos anos seguintes, levou a consequências desastrosas para as crianças que obtinham resultados inferiores. As crianças eram testadas e, com base nos resultados, designadas para salas de aula de diferentes níveis de desenvolvimento mental. Das classes de nível mais alto esperava-se melhores resultados na aprendizagem e, por conseguinte, melhores índices de aprovação no final do ano. Das classes de nível inferior, a burocracia escolar passou a esperar altos índices de repetência. As professoras, imbuidas da idéia de que não deveriam esperar bons resultados das salas consideradas mais fracas, passaram a evitá​las. Instalou-se assim, pouco a pouco, no interior do sistema de ensino público, a noção de que crianças provenientes do meio social menos favorecido teriam mais dificuldades para aprender as primeiras letras, e de que não valia a pena o esforço do educador para reverter este resultado. Cabia à escola apenas registrar a inferioridade daquelas crianças, e oferecer-lhes a alternativa de repetir quantas vezes fossem necessárias o mesmo programa de estudos. A partir de então as escolas públicas passaram a operar com os altos índices de repetência e evasão que conhecemos. A repetência revela que oportunidades de aprendizagem têm sido oferecidas às crianças menos desenvolvidas intelectualmente. A evasão expressa a desistência paulatina, por parte dos estudantes ou de suas famílias, de ter acesso á cultura universal veiculada pela escola, e aos benefícios propiciados pela educação formal. 

Este é um exemplo de como é complexa a relação da psi- cologia educacional com o contexto institucional no qual sua produção teórica é aplicada e gera práticas diversas. Porque as idéias de Antipoff não floresceram nas escolas públicas mineiras? Porque sua sugestão de tomar os baixos resultados nos testes como indicadores das precárias condições de vida das crianças, e suas propostas para melhorar o desempenho dos alunos considerados fracos não foram incorporadas pelo sistema público de ensino? 
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Neste ensaio, serão apresentadas algumas formas de se abordar o problema da relação da psicologia educacional com o       contexto institucional e social no qual sua produção se desenvolve. Procurarei verificar em que medida cada uma dessas abordagens tem contribuído para indicar as respostas as questões acima colocadas. 
A psicologia educacional no contexto escolar: simples instrumento de reprodução da dominação de classe? 
O fenômeno da estigmatização de grandes grupos de estu- dantes com base em conceitos desenvolvidos pela psicologia educa- cional - sobretudo pelos estudos das diferenças individuais - tem sido documentado com frequência em sistemas de ensino de massa. Esse fenômeno se caracteriza pela disseminação da crença de que existe correlação entre os resultados obtidos pela criança em testes psicológicos quando de sua entrada para a escola e seu futuro sucesso nos estudos.1 

Essa relação entre capacidade intelectual e sucesso es- colar pode se basear tanto em teorias que sustentam ser a inteli- gência um atributo herdado, inscrito no patrimônio genético da criança, quanto em teorias que atribuem um papel predominante ao meio ambiente no desenvolvimento das habilidades intelectuais. A idéia de que a inteligência ou determinadas habilidades mentais 
são abributos herdados, ou determinados sobretudo pelo desenvolvimento psicofisiológico do indivíduo, tem levado os educadores a considerar que pouco se pode fazer para desenvolvê-las através da educação, dando margem ao surgimento do chamado fatalismo biológico. Por outro lado, a idéia de que defeitos no processo de socialização primária da criança podem comprometer severamente o desenvolvimento das habilidades intelectuais tem provocado o surgimento do chamado fatalismo social. Deste ponto de vista, deficiências provocadas pela relação da criança com seu ambiente familiar e social, anterior à entrada para a escola, podem gerar problemas no desenvolvimento cognitivo difíceis de serem supera- 
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dos no processo de educação formal. Se a criança viveu a primeira infância em condições de fraca estimulação cultural, pode-se prever que fracassará nos estudos em seus primeiros anos de escola. Em ambos os casos, o resultado é que as escolas acabam por se eximir da obrigação de se esforçar por melhorar a capacidade cognitiva e as oportunidades de aprendizagem para as crianças classificadas como portadoras de habilidades intelectuais mais limitadas. Como em geral os alunos considerados mais fracos, aqueles que obtêm resultados mais baixos nos testes, são provenientes de famílias de baixa renda - conforme já em 1929 Antipoff demonstrava - este mecanismo de estigmatização/confirmação do estigma pela produção sistemática do fracasso escolar tem sem dúvida contribuído para fazer da escola de massa uma agência de reprodução de desigualdades sociais. O sistema de ensino público brasileiro é um exemplo deste mecanismo, pois é um sistema que se caracteriza muito mais pela sua capacidade de excluir crianças do processo educativo do que propriamente pela sua capacidade de ensinar-​lhes as primeiras letras. A manutenção de altíssimas taxas de repetência e evasão escolar nas escolas públicas brasileiras nos últimos cinquenta anos confirma esta avaliaçao. 2   A psicologia educacional, por seu lado, tem sido considerada parcialmente responsável por esse processo de estigmatização das crianças menos favorecidas, ora sob a forma da hipótese do fatalismo biológico, ora sob a forma do fatalismo social. Ela teria contribuído na produção e reprodução da desigualdade na medida em que teria fornecido aos educadores os instrumentos de seleção e os modelos de interpretação do fracasso escolar que tendem a tornar invisíveis os mecanismos de dominação de classe e de reprodução social embutidos no processo de produção do fracasso. 

Autores como Leon Kamin, por exemplo, procuraram demons- trar que existe uma relação de mútua determinação entre os temas escolhidos para estudo pelos psicólogos educacionais e suas res- pectivas filosofias sociais. Em seu estudo sobre as consequências do uso dos testes de inteligência nas escolas norte-americanas e sobre a defesa do ponto de vista de que a inteligência se- 
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ria um atributo herdado entre os primeiros psicometristas ameri- canos, Kamin observa que "the IQ test in America, and the way in which we think about it, has been fostered by men committed to a particular social view. That view includes the belief that those 

on the bottom are genetically inferior victime of their own 

immutable deffects". A partir de um estudo detalhado das fontes 

sobre as quais se baseava a ideologia dos pioneiros da psicologia aplicada nos Estados Unidos - como por exemplo a eugenia - Kamin conclui que a visão da sociedade como uma hierarquia de talentos em muito contribuiu para condicionar as questões colocadas e os instrumentos de medida da capacidade intelectual então desenvolvi- dos e adotados nas escolas. Kamin, no entanto, limita seu estudo aos teóricos que sustentavam ser a inteligência hereditariamente transmitida, e chega a observar que talvez uma visão ambientalista do desenvolvimento da cognição tivesse provocado consequências menos desastrosas para os grupos sociais oprimidos.3 

A idéia de que determinadas visões da sociedade interfe- rem não só no uso feito pelas instituições da psicologia educa- cional, mas também na própria elaboração teórica no interior da disciplina e nas questões que se tornam objeto de pesquisa está presente em diversos estudos da história social da psicologia educacional. Estes estudos têm se desenvolvido a partir da idéia de que o conhecimento científico é produzido a partir de certas demandas colocadas pela sociedade. O desenvolvimento e crescente aplicação das ciências humanas e sociais, durante o século XX, teriam resultado de um processo de racionalização da vida social provocado pela expansão da divisão do trabalho capitalista, e por uma busca de legitimação para diversos procedimentos de controle social. 

Neste sentido, Bowles e Gintis interpretaram o uso dos testes de inteligência nas escolas como meio de estratificar a população escolar de acordo com a divisão capitalista do trabalho. Para estes autores, os testes de inteligência teriam contribuído para reforçar o papel da escola como agência de reprodução 
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das desigualdades sociais, contradizendo assim sua pretensa fina-lidade de democratização das oportunidades. Também Evans e Waites, em um estudo sobre a história social dos testes de inteligência nos EUA, enfatizaram o papel desempenhado pela psicometria, nas instituições educativas, como ideologia destinada a justificar procedimentos de controle social.5 


Clarence Karier igualmente destacou que a adoção de testes de inteligência nas escolas norte-americanas teria contri- buído não só para selecionar e distribuir os estudantes ao longo da divisão social do trabalho, como também para disseminar a idéia de que existe uma relação entre inteligência, mérito e sucesso na escola e nas profissões mais valorizadas socialmente, central na ideologia meritocrática. Assim, os testes teriam sido elaborados não somente com o objetivo de selecionar os mais aptos - isto é, aqueles que melhor se adaptavam aos valores liberais e meritocráticos dominantes na sociedade - como também com o de convencer os demais de que a classificação feita seria justa, pois baseada no julgamento objetivo do mérito individual. Neste sentido, a adoção de testes que discriminavam claramente características de classe teria sido uma condição necessária para o funcionamento do sistema pretensamente meritocrático então implantado. Karier cita inclusive um estudo feito pela Russel Sage Foundation em 1965 que documenta os efeitos do processo em indivíduos de classes sociais diferentes: enquanto que os indivíduos de classes mais altas tendiam a concordar com o uso dos testes com a finalidade de seleção escolar, aqueles de classes mais baixas tendiam a ser desfavoráveis a esse uso dos testes, embora em geral considerassem que os testes de inteligência medem capacidades inatas.6 

Na mesma linha de raciocínio, Maria Helena Patto obser- vou que as primeiras formulações dos psicólogos educacionais sobre as diferenças individuais foram fortemente influenciadas pela ideologia meritocrática dominante nas modernas sociedades capitalistas. Para ela, a própria noção da inteligência como atributo 
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herdado e como capacidade de adaptação a situações novas já trazia inscrita a ideologia da qual derivava: a idéia de que a sociedade moderna é organizada como uma hierarquia de talentos, aliada à noção de que o êxito individual depende da capacidade do indivíduo de se integrar aos valores e práticas dominantes. Assim, as técnicas de medida das habilidades intelectuais e as práticas de classificação dos indivíduos na escola, segundo sua capacidade medida pelos testes, teriam se constituído em "recursos que manipulam a eficiência do sujeito no sistema social, distribuindo habilmente os integrados e permitindo a identificação dos marginais e a consequente tomada de medidas técnicas, visando à sua reintegração ou à sua segregação, dependendo dos interesses do sistema". Ainda segundo Patto, as práticas de adaptação e de exclusão derivadas da psicologia educacional teriam persistido mesmo quando informadas por modelos teóricos diversos do modelo evolucionista. A autora afirma que tanto as técnicas educativas derivadas do modelo comportamental, ambientalista, quanto do modelo humanista, seriam igualmente alienantes, na medida em que partem do pressuposto da adaptação do indivíduo a uma ordem social que não questionam.7 

A hipótese da dialética institucional 


Outros historiadores da psicologia e da educação, ao analisar a adoção de técnicas derivadas da psicologia educacional nas escolas, assumem posição menos radical e determinista que a dos estudos até agora citados. Consideram que a adoção dos testes de inteligência e a introdução de práticas de homogeneização das classes em sistemas de ensino de massa não teriam resultado de uma política deliberada destinada a excluir certos grupos sociais dos benefícios e privilégios usufrui dos pelos grupos dominantes, com base em argumentos racistas ou preconceituosos em relação às classes subalternas. Em vez disso, a adoção de tais procedimentos teria resultado da necessidade das escolas de  encontrarem meios de lidar com a crescente diversidade - em termos tanto cognitivos quanto sócio-culturais - da população à qual deveriam a- 
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tender. Neste raciocínio, os efeitos perversos do modelo de       classificação adotado para com os grupos sociais dominados seriam um resultado real, porém não esperado pelos psicólogos e educadores envolvidos em sua construção. 

Chapman, por exemplo, considerou que a adoção das práti-cas de medida da inteligência nas escolas norte-americanas, no início do século XX, teria resultado de três movimentos paralelos. De um lado, a experiência com os testes de inteligência no exército americano, durante a Primeira Guerra Mundial, teria contribuído para organizar a rede profissional dos psicólogos. Estes teriam então, naturalmente, buscado o apoio de outras instituições, entre as quais as escolares, para aplicar suas descobertas. De outro lado, a aplicação da legislação que previa a educação compulsória de todas as crianças entre os sete e os catorze anos de idade teria levado às escolas públicas crianças oriundas de meios sócio-culturais muito diversos, para as quais nem sempre as técnicas educativas tradicionais se aplicavam com êxito. Daí a necessidade das escolas buscarem meios mais eficientes de lidar com aquela diversidade. A questão da eficiência teria se tornado crítica não só por influência dos valores progressistas da época - o terceiro movimento identificado pelo autor como apoio ao movimento dos testes - mas também na medida em que as escolas eram pressionadas para se desincumbir de sua tarefa de educar todas as crianças pela sociedade como um todo. O ideal da educação universal tinha se tornado hegemônico. Chapman observa, contudo, que o processo de adoção dos procedimentos de medida da inteligência nas escolas não teria sido tranquilo. Ao contrário, sérios questionamentos foram levantados tanto por parte dos próprios psicólogos, quanto por parte de educadores e pais de alunos. Muitos se opunham aos testes por considerar que a definição prematura do destino das crianças com base na avaliação de seu potencial contradizia o ideal democrático da igualdade de oportunidades que as escolas deveriam defender. Estas, no entanto, teriam afinal adotado maciçamente os instrumentos de medida psicológica, pois lhes parecia que tais instrumentos podiam ser utilizados com a 
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mesma finalidade de classificação que os testes acadêmicos já permitiam, mas fornecendo uma medida menos subjetiva das capaci- dades individuais. O resultado deste processo, para Chapman, teria sido, por um lado, uma certa abertura de oportunidades a nível individual, mas por outro lado um claro prejuízo para os grupos sociais que tendiam a ser menos bem sucedidos nos testes, como era o caso dos negros e dos estudantes de origem latina.8 
Em um estudo sobre a história social do sistema de ensi- no público norte-americano, Tyack também observou que a adoção de procedimentos de medida das habilidades intelectuais em escolas que se tornavam crescentemente burocratizadas contribuiu para tornar sistemático o fracasso de crianças oriundas seja de minorias raciais, seja das classes trabalhadoras. Para este autor, a busca da eficiência, proclamada pelos educadores progressistas, e a ex- cessiva atenção prestada pelos psicólogos à dimensão estritamente individual dos estudantes, ignorando sua problemática sócio-cultu- ral, teriam provocado pouco a pouco o abandono dos ideais de huma-nização e de democratização sobre os quais se fundara a escola pública gratuita e universal. Neste processo, os efeitos perversos do sistema em relação aos grupos sociais menos favorecidos se tornaram possíveis, ao mesmo tempo em que as próprias vítimas do sistema passavam a ser consideradas culpadas de seu próprio fracasso.9 

Ao contrário da abordagem determinista, que vê apenas os mecanismos de reprodução da dominação inscritos na produção e difusão da psicologia educacional, o tipo de análise que aqui estamos chamando de organizacional reconhece não só as divisões internas à própria psicologia, como as contradições que atravessam as escolas. Cronbach, por exemplo, observa que embora muitos defensores da aplicação da psicologia à educação fossem política- mente conservadores e concordassem, ou mesmo reforçassem, precon-ceitos sociais e culturais com base em argumentos pretensamente científicos, outros colocavam-se genuinamente na defesa da demo-cratização da educação e dos grupos sociais dominados.1O Tyack, 
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por outro lado, revela de que maneira certas contradições sociais são transformadas em procedimentos organizacionais que podem ter efeitos perversos e inesperados para os próprios participantes do processo. Da leitura de seus relatos, fica a impressão de que, mais do que agências de reprodução da dominação, as escolas seriam arenas de luta ideológica e política, conforme as define Carnoy. Nas sociedades capitalistas, a tensao permanente, vivida pelas escolas, entre os procedimentos seletivos e os democratizantes expressaria tanto os mecanismos quanto os conteúdos dessa luta. A própria psicologia educacional participaria dessa tensão, na medida em que ofereceria às escolas procedimentos que levam, em determinados momentos, á reforçar a seletividade, em outros à democratização das oportunidades. 

A psicologia educacional no contexto social: expressão de contradições sociais? 

A maneira como as escolas públicas mineiras incorporaram as propostas de Helena Antipoff exemplifica com clareza esse processo. No caso, uma proposta até certo ponto democratizante e avançada - considerar os resultados nos testes de inteligência como sinais da precariedade das condições de vida de crianças de baixa renda e agir no sentido de minimizar os efeitos do ambiente adverso e de aumentar as oportunidades de aprendizagem escolar para aquelas crianças - transformou-se em seu oposto. As escolas passaram a considerar que os baixos resultados nos testes, em crianças do meio social inferior, eram um seguro preditor de fracasso nos estudos, e se desinteressaram de tentar melhorar o seu desempenho. As altas taxas de repetência e de evasão verificadas no sistema público de ensino primário dão idéia dos efeitos deste procedimento. Os resultados nos testes passaram a ser utilizados não só como preditores do fracasso, mas como índices para a avaliação do trabalho das professoras. Se à professora fosse confiada uma classe de nível superior, esperava-se que no final do ano houvesse uma alta percentagem de aprovações. Se, ao contrário, a professora fosse responsável por uma classe mais fraca, espera- 
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va-se altos índices de reprovação. O próprio Departamento de Edu- cação, órgão oficial de planejamento do ensino público em Minas Gerais, estabelecia quais os índices de aprovação e de reprovação previstos para cada tipo de sala de aula.12 Assim, não é de se estranhar que, com o passar do tempo, as avaliações das professoras se aproximassem mais e mais das previsões do Departamento, e se transformassem paulatinamente no conjunto de estereótipos e preconceitos em relação á capacidade de desenvolvimento intelectual das crianças das classes trabalhadoras que denominamos o fatalismo social. Ao mesmo tempo em que tudo isto acontecia no sistema de ensino público, Helena Antipoff se afastava dele, criticando-o severamente. Ao perceber que suas propostas não estavam sendo compreendidas pelos educadores das escolas públicas, Antipoff decidiu experimentá-las por sua própria conta, e fundou a Fazenda do Rosário, escola rural para crianças excepcionais e abandonadas. Lá, dedicou-se ao desenvolvimento de um modelo educativo democrático, generoso, baseado na idéia de que as habilidades intelectuais dos chamados "excepcionais" poderiam ser desenvolvidas em um ambiente favorável, cooperativo, não-segregativo, onde o respeito ao potencial de cada um e os valores humanitários predominassem.13 

Se adotamos o modelo reprodutivista, e aceitamos a afir- mativa de que a psicologia educacional - qualquer que seja o refe- rencial teórico no qual esteja baseada sua prática - sempre traba- lha no sentido de reproduzir as relações capitalistas de produção e a dominação de classe, o trabalho de Helena Antipoff se configura como uma anomalia. Patto, por exemplo, julga ser possível reunir todas as diversas abordagens do fracasso escolar produzidas pela psicologia educacional como procedimentos destinados seja a reproduzir as relações de dominação, seja a difundir mitos alie- nantes sobre a igualdade de oportunidades. Para ela, somente no passado mais recente, quando algumas teorias passaram a incorporar conceitos sócio-políticos em sua formulação e a desenvolver a hipótese de que existe relação entre o fracasso escolar e as "necessidades do sistema", é que se pode dizer que uma psicologia 

.58. 

do dominado tenha começado a se esboçar. Segundo Patto, "a partir de sua função psicométrica inicial, assistimos ao surgimento (...) de uma verdadeira expansão tentacular da ação da psicologia na escola (...). É a "psicologização" da escola levada ao extremo: uma vez efetivada, passa a ocultar a natureza social e política de uma ampla gama de problemas sobre os quais incide, com todo o poder que sua cientificidade lhe outorga".14 

Esta análise pode ser acurada se considerarmos a apro- priação que as escolas públicas, já marcadas por um projeto seletivo e anti-democrático, fizeram da psicologia educacional. É difícil, no entanto, aplicar esta interpretação a toda a produção da área. O exemplo da Fazenda do Rosário é claro neste sentido. Impossibilitada de atuar na rede pública de ensino, Helena Antipoff tentou, no Rosário, desenvolver o modelo de escola democrática, popular, pelo qual ansiavam as classes trabalhadoras. Longe de tentar difundir "mitos alienantes de igualdade", o modelo rosariano partia do reconhecimento das diferenças que marcavam os chamados "anormais sociais'" (na classificação da própria Helena Antipoff) em relação às crianças das classes abastadas. Era sobre estas diferenças que o Rosário se propunha a trabalhar, no sentido de construir as possibilidades da igualdade de oportunidades para cada criança. Ao estrito academicismo do sistema público de ensino, o Rosário oferecia um modelo alternativo no qual tanto o trabalho manual quanto o trabalho intelectual eram como parte da experiência de vida de cada um. "Pense com as mãos", "suas mãos são um prolongamento físico de sua ingeligência", dizia Helena AntiPoff.15 O caráter monótono, repetitivo, atribuido ao trabalho manual em uma sociedade cuja divisão do trabalho e do poder valorizava principalmente o trabalho intelectual privava os trabalhadores manuais da capacidade de planejar o seu próprio processo de trabalho. O modelo rosariano oferecia uma organização alternativa na qual os trabalhadores-estudantes poderiam participar de cada etapa do processo de trabalho, permitindo uma liberdade de escolha em relação ao tipo de tarefa que cada um se sentia inclinado a realizar. À organização rigida, hierárquica 
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e autoritária adotada nas escolas públicas, o Rosário tentava responder com a alternativa de deixar que os estudantes tivessem alguma autonomia para opinar sobre seu próprio processo educativo. Assim, supunha-se que a sua rebeldia potencial seria dirigida para finalidades mais produtivas, para a integração no grupo, mantida uma certa parcela de autonomia pessoal. Ao modelo competitivo e excludente adotado nas escolas públicas, o Rosário oferecia uma alternativa baseada na cooperação, na participação, na democracia. Todos estes princípios que norteavam a experiência educacional no Rosário foram elaborados por Antipoff tendo por base a idéia de que as aptidões intelectuais de todas as crianças podem ser desenvolvidas em um ambiente favorável, isto é, tendo por base uma visão específica da psicologia educacional. Como interpretar o significado desta tendência que nasce no próprio interior da psicologia educacional? 

Poderíamos, é claro, simplificar a questão e considerar que a Fazenda do Rosário apenas colaborou no sentido de difundir mitos alienantes sobre uma pretensa igualdade de oportunidades.     Acontece que a idéia da igualdade de oportunidades não é apenas um mito manipulado pelas classes dominantes para contolar a divisão social do trabalho. Ela é também um sonho, um anseio legítimo que tradicionalmente faz parte não só das demandas como da própria luta das classes trabalhadoras por melhores condições de vida. Assim, poderíamos considerar que o modelo rosariano era sensível a esta demanda, e partilhava do sonho dos dominados, não dos dominadores. Não é à toa que Antipoff foi adorada por todos que com ela trabalharam. O Rosário permaneceu como uma experiência isolada, louvada, é verdade, mas quase que impedida de se espalhar. Os objetivos do sistema de ensino público no Brasil não combinavam com a orientação aberta e democrática ali desenvolvida. 

Penso que a experiência do Rosário nos autoriza a inter- pretar o desenvolvimento da psicologia educacional não mais a par- tir do modelo reprodutivista, mas tendo como referência o conceito de contradição. Neste caso, a psicologia educacional seria con- 
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siderada como um campo simbólico onde as contradições que atravessam a sociedade se inscrevem e se expressam de formas distintas. É claro que parte da produção da área obedece às demandas da dominação, e contribui para elaborá-las cientificamente. Mas também se pode perceber, ao longo de seu desenvolvimento, uma tendência que trabalha em sentido oposto, no sentido da contra-dominação. É precisamente esta tendência que contribui para elaborar a demanda do dominado, a partir das próprias pistas que o pensamento e as lutas das classes trabalhadoras indicam. As fontes que informam a psicologia que reproduz a dominação já têm sido estudadas e reveladas com rigor. Resta agora a tarefa de traçar as fontes da psicologia que se opõe à dominação. 

Conclusão 

Esta tarefa de separar o joio do trigo diz respeito tanto a análise da produção da psicologia educacional quanto ao estudo da dinâmica das instituições educativas. Em uma sociedade dividida por contradições de classe, é de se supor que toda a sua superestrutura seja atravessada por expressões diversas dessas contradições. A teoria da reprodução ajuda, sem dúvida, a revelar um dos lados da contradição, na medida em que registra o momento em que as estruturas da dominação se elaboram e se transformam em práticas de segregação, de exclusão. No caso da psicologia educacional, é neste momento que as ideologias mais conservadoras desempenham o papel de fornecer às teorias psicológicas suas próprias hipóteses, para confirmação. 


Por outro lado, a interpretação da relação entre a psicologia educacional e as escolas também requer a consideração de como aquelas contradições se expressam nas instituições educativas. Também estas trabalham sob pressões contraditórias, e portanto o uso que fazem dos conceitos e procedimentos da psicologia educacional pode, em determinados momentos, ser contraditório. Parece-me que é para este aspecto da questão que apontam os historiadores que enfatizam os efeitos da dinâmica organizacional das escolas na apropriação que estas instituições têm feito 
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da psicologia educacional. 


Quanto ao outro lado da moeda, isto é, ao momento em que se elabora a psicologia da contra-dominação, aí é que é preciso pensar a psicologia educacional como um campo dividido, no qual diferentes ideologias e visões da educação se enfrentam cons- tantemente. Uma psicologia da contra-dominação só pode partir de hipóteses que já tenham sido pelo menos esboçadas pelo senso comum dos grupos sociais oprimidos, segregados, dominados. E suas respostas carregarão consigo os ideais libertários e generosos que aquelas hipóteses em geral encerram, na forma de utopias sociais. Reconhecer que as divisões teóricas da psicologia educacional podem ter um sentido mais amplo significa reconhecer que sua história pode ser lida não mais como uma perene reprodução do discurso da dominação, mas como um discurso que expressa as formulações de diferentes filosofias sociais, tanto aquelas elaboradas pelos grupos dominantes quanto as que emanam da experiência dos grupos dominados. 

É preciso saber distinguir a produção teórica que se co- loca a serviço da construção de um saber de contra-dominação, em todos os níveis da ação e da experiência humanas, e seguir a trilha indicada por Gil em seus versos sempre atuais: 

"Vou fazer a louvação 

do que deve ser louvado. (...) 

Louvando o que bem merece deixando o ruim de lado..." 
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Esclarecimento: os dados mencionados neste artigo refe- rentes ao sistema público de ensino mineiro e à Fazenda do Rosário foram obtidos na pesquisa que estou realizan- do como tese de Doutorado para a Universidade de Stan- ford (EUA). A pesquisa conta com o apoio da FAPEMIG (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Ge- rais) e do Departamento de Psicologia da UFMG. 
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MARXISMO E PSICOLOGIA 

Hilma Tereza Tôrres Khoury Carvalho (*) 

O título sugere uma relação entre marxismo e psicologia. Antes porem de tentarmos fazer qualquer incursão neste campo, é preciso que tenhamos bem claro o significado que encerra o têrmo MARXISMO. Para tanto faz-se oportuno algumas considerações iniciais, que desde logo esclarecemos, não têm qualquer pretensão de ensinar, a quem quer que seja, o marxismo - os clássicos já o fazem muito bem - mas tão somente se destina a resumir seus pontos principais, no intuito de apoiar as considerações posteriores que constituirão o foco principal deste trabalho. 


Chama-se MARXISMO ao corpo teórico produzido por Karl 
Marx e Friedrich Engels no século XIX. Tal corpo teórico provem de três fontes, que por sua vez constituem suas três partes integrantes: a filosofia clássica alemã, a economia política inglêsa e o socialismo francês. Vejamos cada uma delas: 

A FILOSOFIA - A filosofia do marxismo é o materialismo. O materialismo todavia, já nos finais do século XVIII, havia alcançado um certo grau de desenvolvimento, principalmente no que diz respeito à explicação dos fenômenos da natureza. Marx e Engels porém levaram-no avante, desenvolveram-no, enriquecendo-o com as aquisições da filosofia clássica alemã, especialmente do sistema de Hegel, que por sua vez havia conduzido ao materialismo de Feuerbach. A principal destas aquisições foi a dialética, que tornou possível a transformação do velho materialismo em materialismo dialético. Diz Marx em "O Capital": 

Meu método dialético, por seu fundamento, difere do meto- do hegeliano, sendo a ele inteiramente oposto. Para He- gel, o processo do pensamento, - que ele transforma em sujeito autônomo sob o nome de idéia, - é o criador do

______________________________________________________________________ 
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real, e o real é apenas sua manifestação externa. Para mim, ao contrário, o ideal não é mais do que o material transposto para a cabeça do ser humano e por ela inter- pretado.l 

O materialismo dialético, cujas leis fundamentais são a Conexão Universal, a Negação da Negação, a Transição da Mudança Quantitativa para a Qualitativa e a Luta e Unidade dos Contrários é, antes de mais nada, materialista. Parte do princípio segundo o qual a consciência é secundária à matéria, ou seja, é derivada. Citemos Marx mais uma vez: 

... na produção social da própria vida, os homens contraem relações determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações de produção estas que correspondem a uma etapa determinada de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídica e política, e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo em geral de vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência.2 

Aprofundando e desenvolvendo o materialismo filosófico, Marx e Engels estenderam seus conhecimentos sobre a natureza ao estudo da sociedade humana, fazendo nascer assim o materialismo histórico, que nada mais é do que a aplicação das leis do matéria- lismo dialético ao estudo da história da sociedade, do qual a cita- ção acima é um exemplo. O materialismo histórico permitiu mostrar, de maneira científica, que a sociedade desenvolve-se, evolui de um estágio inferior a outro superior, em virtude do crescimento de suas forças produtivas; como, por exemplo, do feudalismo, nasce o capitalismo e deste o socialismo. 

_____________________________________________________________________

1. MARX, K. Posfácio da 2ª Edição. In: ____. O Capital. Rio de Ja- neiro, Civilização Brasileira, 1980. v. 1. liv. 1 p. 16. 

2. MARX, K. Prefácio. In: 
. Para a Crítica da Economia políti- 

ca. São Paulo, Nova cultural, 1986. Col. Os Economistas p. 25. 
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A ECONOMIA POLÍTICA - Ao comprovar que o regime econômico é a base sobre a qual está alçada a superestrutura política de uma sociedade, Marx dedicou-se a estudar este regime econômico, consagrando sua principal obra - O Capital - ao estudo do regime econômico da sociedade capitalista. Antes de Marx, contudo, a eco- nomia política já havia se formado na Inglaterra, pais capitalista mais desenvolvido no século passado. Os economistas ingleses Adam Smith e David Ricardo, investigando o regime econômico, deram início à teoria do valor, fruto do trabalho. Dando continuidade à obra desses economistas, Marx desenvolveu-a e mostrou, consequentemente, que o valor de toda mercadoria é determinado pela quantidade ou tempo de trabalho socialmente necessário para produzi-la. Diz Lênin à esse respeito: 

Onde os economistas burgueses viam uma relação entre ob- jetos (troca de uma mercadoria por outra), Marx descobriu uma relação entre pessoas. 

(...) a força de trabalho do homem transforma-se em mer- cadoria. O operário assalariado vende sua força de tra- balho ao proprietário da terra, da fábrica ou dos instru- mentos de trabalho. Emprega uma parte da jornada para cobrir os gastos com seu sustento e de sua família (salá- rio); a outra parte da jornada trabalha grátis, criando para o capitalista a mais valia, fonte das ganâncias, fonte da riqueza da classe capitalista.

.......................................................... 

(...) A produção em si mesma vai adquirindo um caráter cada vez mais social-centenas de milhares e milhões de operários se acoplam em um organismo econômico coordena- do-enquanto que um punhado de capitalistas se apropria do produto do trabalho comum.3 

Estas relações sociais engendradas pelo modo de produção, que impõe papéis aos membros de uma sociedade, conduzem a modos particulares de pensar, sentir e agir, de acordo com os papéis desempenhados no processo produtivo, que por sua vez determinam a classe social à que pertencem cada membro em uma sociedade de classes.

______________________________________________________________________ 

3. LÊNIN, V. I. Las tres fuentes y las tres partes integrantes del marxismo. In:____. Obras Escogidas. Moscou, Progresso, 1979,       v.1.p.63-4.
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O SOCIALISMO - Idéias sobre sociedade igualitária, apare-

ceram bem antes de Marx e Engels. A antiga contradição exploradores-explorados refletiu-se em incontáveis fatos que permeiam a história da humanidade, entre os quais lembramos a Utopia de Thomas More (1516). Entretanto, somente após a derrota do regime feudal, com a implantação e ramificação do capitalismo por toda a Europa, é que surgem teorias mais elaboradas a esse respeito. Passada a fase revolucionária, a sociedade capitalista começou a dar as primeiras mostras de suas contradições, que evidenciavam uma nova forma de servidão e exploração dos trabalhadores. Esse contexto suscitou o aparecimento de inúmeras doutrinas socialistas, entre as quais se destacam as de Saint-Simon, Charles Fourier e  Robert Owen. Todavia este socialismo pré-marxista era utópico, como o classificou o próprio Engels; não só não analisava a sociedade capitalista e suas mazelas de um ponto de vista histórico - atribuindo-lhes um caráter moral - como também propunha saídas magicas, fantasiosas, a-históricas portanto. 


O grande mérito de Marx e Engels, e que fêz emergir o socialismo científico, foi a descoberta de que a força motriz de todo desenvolvimento histórico é a luta de classes. Marx e Engels descobriram as leis do desenvolvimento da sociedade capitalista, e apontaram o proletariado como a força social capaz de varrer o velho e criar a nova sociedade. 

MARXISMO E PSICOLOGIA - Agora que já expusemos, de forma suscinta, as partes constitutivas do marxismo, vamos tentar estabe-lecer uma relação entre marxismo e psicologia. As incursões que aqui faremos neste campo, não visam, de forma alguma, uma análise marxista das diversas correntes e/ou escolas da psicologia, nem de nenhuma delas em particular; isso seria tarefa para varias teses e não para um artigo científico. Neste trabalho nos limitaremos a mostrar alguns princípios ou orientações psicológicas gerais que, derivadas do marxismo, constituem ferramentas imprescindíveis para uma análise, que se pretende científica, da psicologia. Comecemos 
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com uma citação de V. I. Lênin: 

Os homens têm sido sempre em política cândidas vítimas do engano dos demais e do próprio engano, e continuarão sendo enquanto não aprenderem a discernir por trás de todas as frases, declarações e promessas morais, religiosas, políticas e sociais, os interesses de uma ou outra classe. Os partidários de reformas e melhoras se verão sempre burlados pelos defensores do velho enquanto não compreenderem que toda instituição velha, por mais bárba- ra e pobre que pareça, se sustenta pela força de umas ou outras classes dominantes. (...)4 

Parafraseando Lênin, diremos que os psicólogos serão sem- pre vitimas do engano dos outros psicólogos e do próprio engano, enquanto não aprenderem a discernir que por trás do psiquismo de qualquer homem, está o regime econômico da sociedade em que ele vive, que por sua vez é a base onde estão assentadas as instituições políticas, jurídicas, etc... que formam a superestrutura de dada sociedade, e que por seu turno reflete-se nas infra-estruturas individuais e grupais; enquanto não compreenderem que cada homem é marcado profundamente pelo lugar que ocupa no processo produtivo de uma sociedade, quer dizer, pela classe social a qual pertence. Parece-nos pois impossível a compreensão da psicologia, do psiquismo humano, se não levar-mos em conta que o homem, enquanto ser biológico, psiquico e social, é antes de tudo um ser histórico, fruto de um longo desenvolvimento filogenético, ontogenético e histórico-social. Esta ótica de análise faz-nos ver a inviabilidade de fórmulas ou modelos para se estudar o homem, encaixando-o dentro de um ou de outro; seria pressupor um homem a-histórico,que em qualquer época e lugar pudesse ser previsto, controlado e analisado da mesma maneira e com os mesmos instrumentos ou recursos. Parece-nos mais sensato argumentar que, se temos a pretensão de compreender a psicologia do homem, em toda a sua profundidade e riqueza, teremos que concebê-la a partir de pressupostos mais reais, mais concretos e menos fantasiosos. Nesse aspecto o marxismo nos

_____________________________________________________________________ 

4. Ibidem p. 65. 
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brinda com uma inestimável contribuição. 

O legado da Dialética Materialista (Filosofia Marxista), do Materialismo Histórico (Sociologia Marxista), das Teorias Econô- micas e da Luta de Classes, constitui-se num manancial teórico rico e profundo, cujo conhecimento a psicologia que se pretende científica não pode ignorar ou desprezar, mas antes tomar como princípio básico mais geral, a partir do qual derivar seus princípios específicos; princípios estes que apoiarão estudos de situações particulares, em contextos também particulares, singulares, cujo mecanismo de desenvolvimento e características psicológicas, terão que ser pesquisados e descobertos pelos estudiosos da psicologia, em cada caso, resultando em orientações psicológicas únicas, portanto singulares, específicas, válidas para aquela situação particular, naquele contexto e naquela época e não necessariamente em outra situação, em outro contexto e em outra época. 

Ângela Casanas, psicóloga cubana e membro da Academia de Ciências de Cuba, ao escrever sobre os fundamentos teórico-metodo- lógicos da psicologia social, aponta três princípios psicológicos considerados fundamentais, os quais podem integrar muitos outros princípios; são eles: o Princípio do Determinismo, o Princípio da Unidade da Consciência e da Atividade e o Princípio do Desenvolvi- mento do Psiquismo. 

Estes princípios aplicam-se tanto ao grupo como ao indi- víduo. Vamos retomá-los aqui, de vez que são abordados por Casanas como derivados do marxismo. 

O princípio da Determinação Social do Psiquismo, antes de mais nada, reflete o princípio materialista marxista de que a consciência e derivada, é secundária à matéria, de vez que considera a consciência do homem determinada pelo ser social. Até mesmo o desenvolvimento biológico do homem não se dá pelo simples evolu- cionismo natural das espécies, mas pelas transformações que o orga- nismo sofre, a partir das transformações que imprime em seu meio, 
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com a sua atividade, com o seu trabalho, fruto de suas necessidades materiais e sociais. Ao transformar seu meio, o homem transforma-se a si mesmo. Sobre isto pronuncia-se Engels: 

... a mão não é apenas o órgão do trabalho; é também produto dele. Unicamente pelo trabalho, pela adaptação a novas e novas funções, pela transmissão hereditária do aperfeiçoamento especial assim adquirido pelos músculos e ligamentos e, num período mais amplo, também pelos ossos; unicamente pela aplicação sempre renovada dessas habilidades transmitidas a funções novas e cada vez mais complexas, foi que a mão do homem atingiu esse grau de perfeição que pôde dar vida, como por artes de magia, aos quadros de Rafael, às estátuas de Thorwaldsen e à música de Paganini.5 


Através do trabalho o homem desenvolveu o cérebro, os órgãos  dos sentidos, o pensamento e a linguagem, os quais foram se aperfeiçoando, à medida que o homem dominava cada vez mais a natureza, e à medida que as relações entre os homens se tornavam mais complexas. Assim, os fenômenos psíquicos não apenas são deter-minados, mas mudam de acordo com a forma de vida dos homens. É      importante ressaltar que essa determinação externa, embora fundamen-tal. "... não exclui o papel ativo da consciência na mudança e desenvolvimento do próprio psiquismo e na modificação do meio social" 6. O sujeito é ativo, é produto e produtor da história; o subjetivo é produto e ao mesmo tempo produtor do objetivo. Esta relação dialética já expressa o segundo princípio - o da unidade da consciência e da atividade - que logo veremos. 

Portanto, para compreender os fenômenos psíquicos,        faz se necessário partir da influência que exerce sobre eles a sociedade; influência esta que não se dá de forma direta, mas através

de "múltiplas vias indiretas"7, constituídas pela superestrutura

_____________________________________________________________________ 

5. ENGELS, F. Sobre o papel do trabalho na transformação  do   macaco 

em homem. In: MARX, K. § ENGELS, F. Obras Escolhidas. São Paulo, Alfa-Omega, s. d.. v. 2 p. 270. 

6. CASANAS, Ángela. La Psicologia Social en Cuba. Sus fundamentos teórico-metodológicos y líneas fundamentales de su desarrollo. Revista Cubana de Psicologia. La Habana, II(1), 1985. p.36. 

7.   Ibidem p. 36. 
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de dada sociedade, e que se realiza basicamente através dos grupos sociais, os quais exercem um papel intermediário, ou de mediadores entre o indivíduo e a sociedade. Qualquer cientista social, e o psicólogo se inclui aí, não pode desprezar o fato de que as características do meio social (conjunto de relações do indivíduo e dos grupos, num contexto particular) estão determinadas pelo tipo de formação sócio-econômica da sociedade em que está inserido. Isso quer dizer, por exemplo, que principalmente numa sociedade

de classes antagônicas como a nossa, os grupos não               podem ser estudados como unidades homogêneas e harmônicas; seria pressupor um grupo isolado do meio social, solto no espaço, a-histórico, onde as relações de classe se diluem como que por encanto, e onde o papel de mediador entre o indivíduo e a sociedade se perde ou simplesmente não é considerado, já que se constitui numa unidade autonoma. Assim, da mesma forma que existe uma relação dialética entre atividade e consciência, existe também uma relação dialética entre Sociedade-Grupo-Indivíduo: 

... um indivíduo co-determina, na sua particularidade até então desenvolvida, também a estrutura e particularidade do seu grupo social (ou grupos), e a atividade de grupos sociais contribui para moldar a estrutura da sociedade. Mas estas retroações são secundárias; o dominante ; determinante nesta relação continua a ser a sociedade.8 

É assim que sociedade com modos de produção diferentes, condicionam, por exemplo, tipos de famílias também diferentes (fa- mília aristocrática, família burguesa, etc...) e que dentro de uma mesma sociedade, à medida que as forças produtivas evoluem, novos modelos de família se desenvolvem (a família burguesa de hoje é bem diferente da família burguesa de antes do boom da indústria) e por sua vez vão condicionar novos indivíduos, novas personalidades, com novas estruturas. 

Retomemos o princípio da Relação Dialética entre Ativida-

_____________________________________________________________________ 

8.   HIEBSCH, H. & VORWERG, M. Sociedade e Indivíduo. In: 
 .  In- 

trodução à Psicologia Social Marxista. Venda Nova-Amadora-Portu- gal, Novo Curso Editores, 1980. p. 67. 
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de e Consciência. Segundo este princípio, é a partir da atividade do homem no meio social em direção à tudo o que existe e principalmente em direção aos outros homens, mediada pela linguagem - através da qual é transmitido todo o patrimônio histórico da humanidade, cristalizado nos frutos do trabalho - que o homem irá desenvolver e manifestar a sua consciência e a sua personalidade; reflexos subjetivos de uma realidade objetiva, que por sua vez influirão so- bre suas novas atividades e inserções no meio social. Esse produto subjetivo, também chamado de reflexo psíquico, "... adquire uma re- lativa independência e um papel ativo na regulação da atividade. De tal forma que o homem realiza algumas atividades sobre a base do plano interno que forma a consciência e sobre o controle que ela exerce, mas a consciência mesmo se desenvolve na atividade" 9. Assim, o homem não é apenas um produto do meio, mas também é produtor de seu meio. 

Finalmente, o princípio do Desenvolvimento do Psiquismo, parte da concepção de que o psiquismo está em constante estado de transformação e desenvolvimento, tanto filogenético, ontogenético, como histórico social, e que nesta perspectiva deve ser estudado. O desenvolvimento do psiquismo se faz de maneira evolutiva, progressiva, impulsionado pela atividade do homem em sociedade. De- senvolvimento esse que ocorre tanto no plano biológico, como no plano psicológico e social, a partir do acúmulo lento e gradual de elementos contraditórios surgidos na atividade, que entram em luta, e permitem o surgimento de novos elementos em substituição aos antigos, de novas sínteses, com uma qualidade inteiramente nova, superior à anterior, num processo incessante. Portanto aqui não cabem concepções sobre estruturas psíquicas intocáveis e imutáveis. 

Estes princípios psicológicos fazem-nos ver com nitidez, a pertinência dos princípios marxistas, principalmente das leis da dialética materialista, para o estudo da psicologia. De um prisma bem psicológico, cada investida do homem no seu meio social

_____________________________________________________________________

9. CASAÑAS, A. Op. Cit. p. 36-37. 
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através das mais diversas atividades, seja em direção à outros homens, seja em direção à coisas - que de todas as formas o coloca em relação com toda a humanidade - o conduz a um acúmulo, lento e gradual, de experiências (lei da transição da mudança quantitativa para a qualitativa - acúmulo quantitativo), cujos elementos con- traditórios entram frequentemente em choque, entram em luta (lei da luta e unidade dos contrários - luta de contrários), luta essa que se reflete em suas relações sociais, em suas atividades, através de manifestações nem sempre evidentes para o indivíduo e seu grupo (ou grupos), nem sempre claras ou facilmente perceptíveis. Essas contradições acirram-se, podendo levar à uma crise ou conflito, que tanto pode ser abafada, não resolvida, porém contida através dos mais diversos "mecanismos de defesa" que o homem cria ​por exemplo a racionalização ideológica - como pode resultar num processo, muitas vezes longo e sofrido, de reflexão, de revisão de suas relações sociais, de suas atitudes, e culminar com o aparecimento de novas formas de relacionar-se, de novas atitudes, de uma nova consciência (unidade dos contrários, salto qualitativo), que embora surgidos do acúmulo e da luta de elementos velhos e contraditórios, possuem uma qualidade nova, diferente da anterior e superior à ela (lei da negação da negação). Entretanto esse processo não para aí; ele é incessante, e é ele quem garante o desenvolvimento da consciência e da personalidade. É importante ressaltar também que esse processo não se dá de forma global e linear nos indivíduos e/ou nos grupos, ele se faz de ascensos e descensos, de avanços e retrocessos; pode ocorrer em um ou outro setor da vida do indivíduo e não em outros, ou melhor, estar ocorrendo em vários setores da vida do indivíduo, porém em graus diferentes; isto quer dizer que não cabem aqui idéias sobre harmonia total do indivíduo ou do grupo. Vale dizer ainda que esse processo ocorre num determinado contexto sócio-econômico-político e cultural, e possui particularidades marcadas por esse contexto histórico que o envolve. 

Resumindo, o homem enquanto personalidade, enquanto indi- vidualidade, é determinado pela sociedade em que vive, e seu psi- 
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quismo é um reflexo de seu meio social, de seu ser social; sendo que a determinação do meio social se faz através das relações que o homem estabelece com outros homens, dentro dos grupos de sua convivência, por meio das vias indiretas de influência da sociedade, como são por exemplo a ideologia, as instituições, etc... Ao mesmo tempo, o homem produz o seu meio social, influi nele através de suas atividades, de suas relações e, nesse processo, desenvolve o seu psiquismo. 


Essas considerações representam um esboço teórico simples, mas que pretende auxiliar na reflexão e estudos das relações do marxismo com a psicologia. 

Para finalizar, é útil esclarecer que os estudos psicoló- gicos que tomam o marxismo como base mais geral de suas investigações, estabelecem princípios psicológicos específicos e básicos, elementares, que se constituem em esteios teóricos ancoradores de suas práticas e investigações, encretanto não desprezam (e nem deveriam, seria um absurdo e um atentado contra a história da psicologia) a contribuição que as várias correntes psicológicas existentes têm a oferecer, especialmente no nível dos métodos e técnicas de pesquisa e intervenção. Pelo contrário, procuram aproveitá​-las dialeticamente, no intuito de obter uma nova sintese da psicologia, com qualidade superior. 
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UMA REFLEXÃO EPISTEMOLÓGICA DA PSICOLOGIA SOCIAL QUE ESTAMOS CONSTRUINDO (*) 

Rosa Maria Nader (**) 

Desde 79, quando comecei a trabalhar na UFPb e a desen- volver, com outros colegas, um projeto de extensão junto a favela- dos/imigrantes da seca, em João Pessoa, a minha principal preocupa- ção tem sido a de buscar possibilidades de contribuição da psico- logia (enquanto ciência e profissão) nos movimentos social e popu- lar. 

Meu percurso nessa direção levou-me a trabalhar, no sen- tido da pesquisa e da militância junto a profissionais de psicologia da Paraíba (dos quais, aproximadamente um terço eram formados por nós da UFPb). O contato de três anos com psicólogos, atuando em áreas de saúde, educação, bem-estar social, justiça, trânsito, possibilitou-me construir um quadro das dificuldades enfrentadas no exercício profissional e algumas reflexões explicativas. 

O princípio teórico-espistemológico fundamental nessa análise é o de que a psicologia - campo de conhecimentos e o psicólogo - cientista e profissional podem (e devem) estar a serviço dos dominados, daqueles que necessitam firmar a sua identidade cultural e psico-social, seja no nível individual, seja no nível dos grupos ou segmentos da sociedade. Tomando este princípio como ponto de partida para a análise do fazer científico-profissional da psicologia, as reflexões sobre as possibilidades de contribuição social recaem sobre dois aspectos, a meu ver, complementares: 

a) O espaço epistemológico, no qual a produção de conhe-cimentos estaria acontecendo, e

_____________________________________________________________________ 

(*) Trabalho apresentado no IV Encontro Nacional de Psicologia Social, 20-24 novembro, 1988, Vitória (ES). 

(**) Prof. Adjunto no Departamento de Psicologia da Universidade Fe- deral da Paraíba. 
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b) O das condições pessoais para um exercício profissional/científico criativo, inovador e comprometido com uma função social transformadora da atual situação de dominação da maioria da população. 

Nesse processo que estamos vivenciando, de tentativas de construir um fazer científico e profissional da psicologia em função das necessidades populares, um aspecto me chama particularmente a atenção: é o da clareza e consistência dos elementos epistemológicos que fundamentam os conhecimentos e práticas produzidos e suas relações com o espaço metodológico. 


O contato e a observação do fazer científico-profissional de psicólogos e a análise do espaço epistemológico onde esse fazer se movimenta apontam para algumas inconsistências e contradições que, a meu ver, constituem-se em obstáculos ao avanço dessa produção que se quer comprometida com a transformação social. Pude observar o trabalho bem intencionado de profissionais que acreditam estar servindo aos interesses da população atendida com a perspectiva de mudança. No entanto, sua intervenção era permeada por pressupostos fundamentados na epistemologia positivista e suas construções teórico-ideológicas. 


É com a preocupação de eliminar alguns obstáculos na produção teórica e prática que desenvolvemos na Paraíba, que venho me dedicando à reflexão epistemológica, e esse trabalho é o resultado de um percurso ainda curto, mas, creio, com potencial de contribuição. 

A prática epistemológica é de fundamental importância por- que é através dela que é possível estabelecer a capacidade que os conhecimentos produzidos têm de refletir adequadamente uma realidade social. Isso significa estar verificando o valor de verdade e a objetividade científicos desses conhecimentos. Além disso, a prática epistemológica possibilita a garantia de uma autonomia (ainda que relativa) da psicologia-ciência, em relação aos discur- 
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sos ideológicos que engendram e permeiam suas práticas de produção de conhecimento. A prática epistemológica efetiva-se através da discussão de conceitos e meios de experimentação e das condições materiais e sociais em que os conhecimentos sob análise foram/ estão sendo produzidos. 

Minhas tentativas de exercer uma prática epistemológica em relação à psicologia iniciaram-se pelo entendimento mais aprofundado de como o discurso teórico-ideológico positivista orientou a produção do campo teórico da psicologia e de sua aplicação. Um resumo dessa reflexão está publicado na Revista Ciência e Profis- são/CFP, no 2/87, em co-autoria com o prof. Dirceu P. Malheiros. 

Esse entendimento mostrou-nos que a reflexão epistemoló- gica deveria ser orientada por 3 indicadores, que refletem uma con- cepção sobre a construção de conhecimento: 

1 - OpçÃO DE CLASSE - se O compromisso é com a transfor- mação das condições de dominação, a opção só pode ser pelos domina- dos, a classe que tem interesse na transformação; 

2 - RELAÇÃO TEORIA~PRÁTICA - partindo e chegando na pra- tica, os conhecimentos teóricos produzidos devem atender a demandas reais e objetivos existentes no meio; 

3 - PRÁTICA PROFISSIONAL ENQUANTO PRÁTICA DE PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS - prática crítico-reflexiva em relação à teoria psi- cológica e à  própria prática. 

Utilizando esses três elementos como indicadores da di- reçao da reflexão epistemológica, e reflexão encaminhou-se para a definição dos elementos que constituem e delimitam o espaço episte- mológico da psicologia: a função social, a definição de objeto e os pressupostos. 

1 - FUNÇÃO SOCIAL - Esse elemento é tomado como o pano de fundo para a análise dos outros elementos do espaço epistemológico. Isso, porque a produção de uma psicologia que pretende estar 
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a serviço de transformação social e a favor da recuperação da iden-

tidade humana-cultural, social, política, econômica, individual, grupal - leva à necessidade de assumir: 

1.1 a possibilidade de contribuir socialmente nessa di-reção, 

1.2. outros conceitos fundamentais acerca de homem, de sociedade, e dos métodos de produção de conhecimentos (teoria do conhecimento), 

1.3. outra concepção de ciência, na qual o aspecto teóri- co-técnico seja tão valorizado quanto o aspecto político. 

2 - DEFINIÇÃO DE OBJETO - Poderia dizer que o objeto da psicologia - em termos genéricos, a dimensão psicológica do homem e da sociedade - está ainda em discussão, assim como os pressupostos que permitem essa definição. No entanto, a direção tomada para essa definição parece estar apontada e fundamenta-se na lógica dialética como instrumento de compreensão do mundo em sua concretude e no materialismo histórico em seus pressupostos a respeito do homem, da sociedade e da natureza. 

Está sendo possível perceber, indicativamente, que esse processo de definição tem avançado. De posições reducionistas mar-cadamente influenciadas por interpretações economicistas das rela- ções sociais, verificam-se, nas discussões atuais, tentativas de ampliação dessas interpretações e o surgimento de reflexões sobre alguns elementos que as práticas no meio popular vêm apontando, co- mo a subjetividade, a identidade, a resistência, o sentido da fala, a cultura, as representações, a emoção como componentes essenciais da atividade e dos elementos da consciência. 

3 - PRESSUPOSTOS - Como já disse anteriormente, os pres- supostos fundamentais para a construção da psicologia cuja função social é a de transformação ainda estão em discussão. Esses pres- 
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supostos referem-se: à teoria do conhecimento; isto é, como ele é produzido e utilizado, às concepções de homem, sociedade e natureza que orientam as interpretações e explicações teóricas e as pr~ ticas junto aos populares. 

No caso da psicologia e das outras ciências sociais, é importante e necessário assumir como elementos indicadores na cons- trução dos pressupostos: 

3.1. o caráter histórico dos fenômenos sociais, e suas possibilidades de transformação pela ação humana; 


3.2. a identidade parcial entre o sujeito  e   objeto 
de 

conhecimento (homem conhecendo homem); 

3.3. o fato de que os problemas sociais suscitam a entra-da em jogo de concepções antagônicas das diferentes classes sociais, e 


3.4. as implicações político-ideológicas   de   teoria  so- 

cial e possíveis conseqüências diretas na luta de classes e no jogo social. 

A próxima etapa do percurso reflexivo a respeito das bases epistemológicas sobre as quais a psicologia está sendo construída seria a análise dos produtos teóricos resultantes das práticas que exercemos. Esse é um trabalho coletivo que apenas iniciamos na Paraíba. No entanto, cada um de nós já avançou individualmente, e várias Questões importantes são levantadas, como vocês poderão perceber nos trabalhos de Miltom e Genaro. 

o segundo aspecto da análise do fazer científico-profis- sional da psicologia, aludido anteriormente, seria o das condições pessoais para um exercício profissional-científico criativo, inova- dor e comprometido socialmente com a transformação, que será abor- dado em outra ocasião. 
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A QUESTÃO DO COLETIVO 

Marisa Estela Sanabria Tejera (*) 

"Na concepção política a qual me atenho, não são as re- lações de força que contam, mas os processos práticos de pensamen- to. Se compararmos o procedimento político a um raciocínio, vê-se que ele é sempre pelo absurdo... O acontecimento com efeito pelo seu poder de interrupção faz supor que o que é admissível não vale mais ... " Alain Badiou(l). 

Meu trabalho parte de uma questão inaugural: e possível decifrar, evidenciar, enfim: elaborar alguma coisa em torno da questão do coletivo? A que estou me referindo com essa palavra? 

Não estou pensando em uma psicologia social que nos disse de um discurso manifesto, episódios que se fazem evidentes 

quando as pessoas estão juntas, as relações interpessoais, os lu- gares e manipulações do poder, os atravessamentos e transversali- dades(2) institucionais, enfim, um certo discurso que se esgota a partir da sua própria enunciação e que nos disse somente da interligação de alguns efeitos. Tampouco me refiro a uma sociologia, que faz um enunciado factual, a partir de episódios consumidos e que pretende uma análise, um entendimento do acontecido e os "comos", para elaborar leis, estatísticas, normas, etc. 

Me refiro ao coletivo como outra instância; é possível que Freud tivesse uma intuição desta cena: na "Psicologia das Massas e Análise do Eu" se pergunta pelo que percorre os sujeitos quando estão juntos, e descarta as respostas familiaristas e fun- cionalistas da sua época. Le Bon, Mac Dugall, etc. Ele se interessou pela multiplicidade, pela horda, a aliança-fraterna, enfim, pela identificação. (A identificação opera a partir de um traço 

- que se marca como um indício, como algo imperceptível - traço ​zucq - trem - remite à idéia de tração). Philippe L. Labarthe e Jean Luc Nancy mencionam no seu texto sobre o "Pânico Político" (3): "Ao fim de uma vida de psicanálise, uma regressão conduz

____________________________________________________________________ 

(*) Psicóloga do CESIG. 
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um Freud quase ja póstumo na direção a cena mais ampla, ... a cena da cultura". A análise da cultura, comentam os autores, constitui talvez no interior mesmo da psicanálise um deslocamento de uma tal importância, que pode implicar num transbordamento da mesma. Porém é possível que o próprio Freud não tenha conseguido apreender toda a importância deste deslocamento. É importante esclarecer que, quando se fala dessa cena mais ampla, não se trata de um apêndice da obra freudlana, ela não está fora da análise, porém ela leva a crer que ela não cabe dentro e que chegamos a um lugar que é da natureza de um limite. 

Mais a tentativa de Freud não era banal: ele nunca procurou, como alguns pensam, partindo da análise de um sujeito pressupor a pluralidade de sujeitos, ou para que fique mais claro, da psicanálise de um sujeito não se deduz a autoridade que o atribui, nem a análise da instituição dessa autoridade. 

Há outras tentativas: "Moisés e o Monoteísmo". "Totem e Tabú", etc. Fica a marca de algo que não foi totalmente explicitado apesar de ser insinuado; o próprio Freud mostra sua insatisfação com respeito ao tema e afirma que seu trabalho sobre Moisés "Parece uma bailarina fazendo pontas" (4). 

Voltando ao coletivo, é possível que este nos remeta a algo da ordem do social, ou melhor, do socius, no sentido de não permanecer nesse social familiarista que já conhecemos. 

Baudrillard(5) nos disse que aquilo que é social é destruído pelo que o produz, e sua definição é nula. Sem dúvida este termo que serve para justificar tantos discursos jã não nos disse nada. 

Sabemos do discurso dos políticos que nos falam de resgatar a dívida social, afirmar a nossa responsabilidade social, etc., esses discursos estão referidos às mulheres, aos negros, aos miseráveis, enfim os desamparados, aqueles que são resíduos do     social, e é sobre estes que a máquina se reativa e se justifica uma montagem institucional, política, etc. 
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Assistimos um social impregnado pelos processos da mídia em todos os sentidos, consumo, informação, etc., é como se fossem átomos circulando na mesma direção e neutralizando qualquer efeito possível. 


"O social não é nada mais que abstração e resíduo"(6).

Como pensar o coletivo a partir desta dimensão?: A massa de Baudrillard não é a mesma que a de Freud, nem a de Canetti (7) .A massa de Baudrillard é a que assistimos silenciosa, opaca, irrepre- sentável, sem relação social, inerte, que somente engole energia e não devolve nada, não da resposta. 

Aquela massa que as Ciências Sociais insistem em estudar, explorar e representar, sem nenhum eco, sem nenhuma efetivação. Aquela para a que os políticos falam e pensam que são ouvidos. Aquela que impõe a esfera intimista, cotidiana e doméstica, deixando de lado os desafios da história e da política. 

Essa massa não é o representável, deixa um vazio na cena política, anula aos que querem captá-la, proibe que se fale em seu nome, quer dizer: "não tem um significado social que de força para um significante político"(8). 

"A política só será pensável hoje livre da tirania do número" nos disse Alain Badiou (9) , já seja o numero dos votantes, dos manifestantes, dos grevistas, etc., e é a partir destas consi- derações que penso ser possível elaborar algo referente ao coletivo, distanciando-nos da idéia da representatividade, de número, de resultado, etc. Para nomear o episódio coletivo e, de alguma maneira, a cena política, é preciso pensar que esta só se torna possível quando: - Não se propõe representar as vítimas: fazer uso do parlamentarismo, etc., enfim, distanciar-se do regime do um; aquele que é representável, nomeável, aquele que la Boetie menciona no "Discurso da Servidão Voluntária" (10)
: o nome de um, o lugar de fácil apreensão, de fácil identificação. (o destino não é o de serem unidos, mais o de serem todos uns). 
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Pensar o político nos remete à idéia de acontecimento, este não se confunde com a factualidade, não é aos fatos ao que estou me referindo, o acontecimento é aquilo que deixa um resto, produto de uma interpretação, esta interpretação resgata o acontecimento, ou seja o "ha dois da cisão" (11) 
em oposição ao um. 

É importante separar a questão política da violência do Estado, se se pensa a política sempre como um conflito de poder, 

ela se nos aparece como uma máquina de guerra que faz da violência sua expressão máxima. 
É possível dar consistência aos acontecimentos onde se enuncia algo de heterogêneo: pensar também que a política não foi anulada pela economia, e que se podem captar seus efeitos onde se interrompe a comunicação, a linearidade, o discurso estatal "onde o laço social se dispersa em singularidades afirmativas"(12).          Um laço que o Estado tenta manter de todas formas, ainda que seja pela perseguição e o terror. 

Sem dúvida o que Badiou nos afirma é que a política está hoje suprimida da nossa realidade, ela não está presente nem na idéia de classes, nem de operariado, nem de opiniões livres, nem na própria idéia de Estado, porque este por si só é apolítico: de outra maneira esse coletivo organizado que ele (Estado) manifesta é uma tampa que se constitue fechando fatos já acontecidos. Não se trata de uma oposição entre Estado e sociedade civil, mais de marcar um lugar de reconstituição política que possa operar e partir de uma independência em relação ao Estado. 

"Trata-se de interromper a comunicação, para que o impossível aconteça na sua historicidade" (13). É esta possibilidade do impossível o fundamento de toda política que se           propaga  mais além de uma simples repetição. 

A política não representa o proletariado, a classe ou a nação; o que faz sujeito em política permanece para nós por este momento inarticulável. Se aparece um ponto irrepresentável, 
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ele provoca um corte produz efeito de interrupção de uma cadeia representativa. Badiou menciona que todo pensamento dialético e de início interpretação e corte. De alguma maneira o pensamento dialético começa por descartar a idéia de representação. Esta rup- tura com a representação nos diz de um procedimento onde a verdade circula sem ser representada. É assim que uma capacidade política se faz presente nos pobres, nos emigrantes, etc. 

Minha proposta se fundamenta na possibilidade de pensar o coletivo a partir da análise do político que Alain Badiou trabalha. 

O político como a interrupção da lei na forma de um acontecimento, um acontecimento real e não referido a essa lei. É este comentário de Badiou referindo-se a Polônia, por exemplo, onde a consistência política operária duradoura importa mais que a capacidade de tomar o poder. 

Penso que essa idéia do político nos remete a palavras como: singularidade, não-representatividade, etc., enfim esse ponto onde a sutura do Um não é capaz de tampar o Dois, onde o "a" do acontecimento nos disse de um futuro anterior "o tempo do tota- litarismo é o passado, o tempo parlamentar é a nulidade do presen- te, o tempo político real é o futuro anterior" (14). 

Sem dúvida este político nos remete a outros sócios a outra cena, há cena mais ampla?, é possivel. Não quero ajustar-me aqui a um raciocínio construtivo que apenas trata de um fato segundo uma lei. Pensar o coletivo me leva a um raciocínio não construtivo que se encontra com a contradição. É possivel que fique a questão: porque assimilar o coletivo ao político? : se pensarmos o coletivo desde o espaço da identidade do sujeito, da interação, das vicissitudes da convivência, dos desencontros cotidianos, da marca a partir do juntar-se, da referência à unidade, à fidelidade partidária, é claro que essa proposta do coletivo dá enquadre a um discurso político, o dos militantes, o que fala em nome da massa operária, o que resgata a dívida social, o discurso do Um. 
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Da mesma forma, a idéia do político em Badiou articula uma idéia do coletivo a partir da não-interação; Badiou não está preocupado em saber as vicissitudes dos operários, a história de 

constituição de um sindicato, ou o estatuto frente ao governo francês dos emigrantes árabes. Ele se interessa em pesquisar: quando os emigrantes enunciam "queremos nossos direitos" um outro termo se instala na cena e faz dele um a-contecimento (sem dúvida, um certo discurso político não dava importância a isto, os emigrantes não votam e não aparecem na esfera parlamentar). 

Esses direitos não existem, diz o governo, e os emigrantes representam o conjunto vazio deste Um. 

De outra maneira é impossível tratar os emigrantes como mercadorias usadas, mais este impossível é justamente nesta cir- cunstância a realidade: "é esta possibilidade do impossível o fundamento de toda política, ela se opõe a tudo que nos é ensinado hoje na política como gestão de necessário" (15).

É o acontecimento que interessa a Badiou, é a situação pré-política, como o que nos diz das singularidades operárias e populares. É a intervenção como resgate do acontecimento a partir da interpretação. Neste sentido penso que o político enuncia um coletivo partindo de um outro lugar, de uma outra leitura; este coletivo que embora o acontecimento esteja ausente da memória 

explícita, a infinidade de seus efeitos persiste,  colocando em circulação algo de verdade. 

BIBLIOGRAFIA 

(1) BADIOU, Alain. "Pent - au Penser la Politique".     Editora Aux Editións du Senil, Paris,     Outubro/ 1985. 

(2) GUATTARI, Felix. "A Revolução Molecular". Cap. II. 

"A Transversalidade". 

.87. 

(3) LABERTHE, Philippe Lacone e NANCY, Jean-Luc. Cahier   2 - "Confrontation" - "Le Panique Politique". Edi- tora Automme, Paris, 1972. 

(4) FREUD, Sigmund. Obras Completas - Tomo III. "Moisés y el Monoteismo" - Prefácio. Editora Biblioteca Nueva(4ª Edición), l'1adrid, 1981. 

(5) BAUDRILLARD, Jean. "A la Sombra de las Mayorias Silenciosas". Editora Kairos, Barcelona, 1978. 

(6) Idem, Ibidem. 

(7) CANETLI, Elias. "Masa e Poder". Editora Universidade de Brasília - Melhoramentos, 1986. 

(8) BAUDRILLARD, Jean. "A la Sombra de las Mayorias Silenciosas". Editora Kairós, Barcelona, 1978. 

(9) BADIOU, Alain. "Pent - au Penser la Politique" .   Editora Aux Editións du Senil, Paris, Outubro/ 1985. 

(10) Etienner de la Boétie "El discurso de la Servidum- bre voluntaria". Editora Tuquets, Barcelona, 1980. 

(11) BADIOU, Alain. "Pent - au Penser Ia Politique".  Editora Aux Editións du Senil, Paris, Outubro/ 1985. 

(12) Idem, Ibidem. 

(13) Idem, Ibidem. 

(14) Idem, Ibidem. 

(15) Idem, Ibidem. 

.89. 

PSICOLOGIA SOCIAL: 

EXPERIÊNCIAS E PRÁTICAS 
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ORA PRÁTICA DE ENSINO: 

O TEXTO DO APRENDIZ-MESTRE (*) 

Elizabeth de Melo Bomfim (**) 

Introdução 

Este texto é um depoimento pessoal sobre uma prática de ensino que consiste na elaboração, apresentação em evento cientí- fico, publicação e posterior utilização em sala de aula de trabalhos realizados por alunos e professora. 

A experiência foi iniciada em 1981, no Território Fede- ral do Amapá, com alunos de la a 4a série do lº grau e, posterior- mente, desenvolvida nas disciplinas de Psicologia Comunitária e 

Ecologia Humana, Psicologia Social e Dinâmica de Grupo no Curso de Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Esta prática de ensino tem sido denominada de "o texto do aprendiz-mestre". 

Antecedentes 

Minha primeira experiência em publicação de texto de  alunos foi realizada no "Projeto Colméia", fruto de um convênio entre a Fundação Brasileira de Educação (Niterói-RJ) e a Secretaria de Educação e Cultura do Território Federal do Amapá. 

O "Projeto Colméia" teve por objetivo desenvolver "uma educação rural e interior urbana, a nivel de 1o grau (la a 4a sé- rie), voltada para o trabalho e tendo como base a força comunitá- ria". (1). 

Baseado na relação mestre-aprendiz, o "projeto" visava incrementar o saber comunitário através da integração dos diver-

____________________________________________________________________ 

(*) Apresentado no V Seminário de Pesquisa do Departamento de Psi- cologia da UFMG. Outubro/1988. 

(**) Professora no Departamento de Psicologia da UFMG. 
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sos órgãos atuantes no meio rural e interior urbano. A açao educa- tiva não seria exclusivamente escolar mas, sobretudo, comunitária. 

Um dos procedimentos do "Projeto Colméia" era a "biblio- teca do trabalho", constituída de textos feitos pelos alunos jun-tamente com os mestres comunitários e orientados pelos 
professores e técnicos especializados. Estes textos, produzidos numa linguagem próxima a do aluno, seguiam uma pedagogia fortemente influenciada por Célestin Freinet e Paulo Freire. 

Como coordenadora dos boletins que compunham a referida "biblioteca do trabalho" fiquei encarregada de reunir, compor e editar os referidos textos. A riqueza desta experiencia marcou-me definitivamente. Verificar que, a partir de textos escritos po alunos de lª a 4ª série de lº grau, de uma zona rural do Território Federal do Amapá, era possível editar um boletim que seria usado por outros alunos e por pessoas da comunidade local foi algo muito impressionante. Esta experiência abriu espaço para uma nova forma de ensino que, aos poucos, passei a adaptar ao curso de nível superior. 

Além disto, a "biblioteca do trabalho" foi a minha pri- meira experiência em composição e edição de textos. E foi a partir dos dez boletins - "História e Cultura das Comunidades"; "Horticul- tura"; "0 Milho"; "A Energia do Arroz"; "Feijão"; "Delícias da Mandioca"; "Carpintaria"; "Artesanato"; "Corte e Costura" e "Nossa Saúde" (2) - que aprendi a trabalhar com os alunos na elaboração, composição e edição de textos com o devido retorno aos outros alunos e à comunidade. 

A Prática no Curso de Psicologia Comunitária e Ecologia Humana 

Em 1985, durante a realização de um Curso de Psicologia Comunitária e Ecologia Humana iniciei uma prática didática que propunha a elaboração, divulgação e publicação de um texto que, produzido por alunos e mestra, seria posteriormente utilizado por outros alunos. Esta prática pedagógica à nível universitário foi, 
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sem dúvida, iniciada sob influência da experiência com os "boletins de trabalho". 

Durante todo o lº semestre de 1985, empenhamo-nos na elaboração, em sala de aula, de um trabalho que, a partir do texto de cada aluno e orientado pela professora, pudesse vir a ser comum ao grupo através de constantes discussões em sala. O resultado final foi o texto "Comunidades Alternativas: uma reflexão em torno do tema" que, respeitando a nossa diversidade, tracejada um caminho comum. Tivemos então a ousadia de apresentá-lo na 37ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, realizada em julho daquele ano em Belo Horizonte/MG. Os comentários à nossa apresentação, entre prós e contras, resultaram animadores. 

"Comunidades alternativas: uma reflexão em torno do tema" (3) é constituído por: 

1) Uma introdução de minha autoria com uma pequena sín- tese do nosso curso e do trabalho que estávamos propondo realizar; 

2) O texto "In-comum", de autoria de Sérgio A. C. Laia, que discute a questão: "o comum é, realmente, comum?"; 

3) Um texto sobre o movimento dos favelados de Belo     Horizonte (acredito que é o primeiro sobre este assunto produzido em Psicologia Social) de autoria de Cleide Andrade; 


4) Um estudo-revisão da "República dos Guaranis" de Vander M. Oliveira; 

5) Um estudo-revisão de "Canudos" de Robson P. perry; 

6) Uma proposta de tecnologia para uma nova sociedade feita por Vinicius P. queiróz. 

Ao ser lido pelos alunos do Curso de Psicologia Comuni-tária e Ecologia Humana do 2º semestre de 1985, o texto "Comunida- des Alternativas: uma reflexão em torno do tema" despertou espanto e críticas. Era a primeira vez que os alunos recebiam como 
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referência bibliográfica um artigo produzido por colegas de escola. A desconfiança inicial foi, contudo, sendo sucedida por uma expectativa em relação ao trabalho a ser desenvolvido em sala. E, aos poucos, foi nascendo o texto que acabamos por denominar "Formações Comunitárias em Belo Horizonte". A influência do trabalho anterior foi, sem dúvida, muito grande na tecelagem deste novo texto e a sua existência em muito facilitou o nosso trabalho em sala de aula. Já dispunhamos de um ponto de referência e de uma experiência que tinha sido gratificante para alunos e professora. 

"Formações Comunitárias em Belo Horizonte" (4) resultou de várias hipóteses de trabalho que eram refeitas a cada ida às comunidades estudadas e que chegaram a consumir algumas sessões pessoais de terapia. O texto final é constituido de: 

1) uma introdução explicativa de minha autoria; 


2) uma descrição de um bairro bastante populoso cuja a origem foi a construção da primeira ferrovia de Belo Horizonte ("Horto: de ferro e fé") de autoria de Antonio C. Ferreira e Margareth A. Toledo; 

3) uma descrição do surgimento de um bairro a partir de uma vila de periferia, cujos terrenos foram ocupados por pessoas vindas do interior de Minas Gerais ("Da Vila São Gabriel ao Bairro Nazaré: da capela à paróquia" de autoria de Jorge Luis da Costa; 

4) uma descrição feita pelas alunas Eny Barbosa e      Valéria Marques sobre as condições de miséria numa vila de periferia belorizontina ("Vila, Miséria, Maria"); 

5) um estudo feito por Elisabete Assis e Márcia Azevedo sobre as casas de prostituição, abordando as sensações de desen- contro nestes encontros de base financeira. 


O trabalho foi apresentado no I Encontro Mineiro de Psicologia Social e a receptividade foi, desta vez, bem mais favo- rável. 
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A Publicação e a Divulgação pela "Rádio-Corretor" 

Quando os dois textos saíram publicados nos "Anais do I Encontro Mineiro de Psicologia Social", no 2o semestre de 1986, a "rádio-corretor" já havia divulgado bastante esta prática de ensino. "Rádio-corretor" é o nome dado pelos alunos aos comentários, rumores, fofocas, etc., realizados entre eles nos corredores, cantinas e pátio da escola. E foi, a partir da "rádio-corretor" que os alunos que vivenciaram esta prática de ensino me procuraram para dizer: 

- "Mestra, você adotou o meu texto, que legal!" 

- "Nossa! O pessoal está lendo o meu texto!" 

- "As pessoas andam comentando o meu trabalho.  Eu  fico 

um pouco sem jeito!" 

- "Mestra, só agora entendi a importância da proposta de trabalho e o que eu fiz". 

- "Você é fogo!" 

A Prática de Ensino Aplicada a Dinâmica de Grupo 

Ao iniciar, no primeiro semestre de 1987, um curso teó- rico de "Dinâmica de Grupo" propus aos alunos esta mesma prática de ensino. A aceitação foi imediata, aliás creio mesmo que já havia uma expectativa por este procedimento pedagógico. Grande parte dos alunos já conhecia os trabalhos anteriores. Contudo, dado o grande número de alunos na sala de aula (mais de quarenta alunos), a prática não alcançou o resultado esperado. É muito difícil administrar um curso teórico e simultâneamente orientar mais de quarenta textos. Grande número de alunos ficou prejudicado e não conseguiu realizar em tempo a atividade proposta. Como nem todos os alunos aceitam o desafio da apresentação pública, o trabalho final ficou restrito ao texto de três alunas somente. Este trabalho que denominamos "Momentos de grupo" foi apresentado no III Encontro Mineiro de Psicologia Social e é um relato descritivo de relações interpessoais vividas em grupos e presenciadas pelas alunas. As características e as idiossincrasias de alguns grupos foram descritas por Márcia Watanabe em "Uma equipe esquizo-disciplinar" - onde as dificuldades do cotidiano do grupo, com 
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suas brigas e conflitos, impedem a efetivação de um trabalho in-terdisciplinar -; por Jane A. Franco, em "Conversa vai, conversa vem" e por Nilda Maria Ribeiro em "Violência: marco inicial e eterno". Em "Conversa vai, conversa vem", Franco descreve um grupo de quatro mulheres, em seu local de trabalho, com sua rotina de serviço mas, principalmente, com seu alto índice de componente afetivo, íntimo e pessoal. O texto de Ribeiro é uma denúncia da violência em crianças faveladas que existe nas formas de viver, agir e comunicar. 

"Momentos de Grupo" (5), publicado no nº 4 da Revista "Psicologia e Sociedade" tem servido de referência bibliográfica para o atual curso de Dinãmica de Grupo que estou lecionando. No momento, estamos trabalhando, seguindo a mesma prática de ensino, em um texto denominado "Dinãmica de Grupos: relato de observações" e que deverá ser apresentado no IV Encontro Mineiro de Psicologia Social. 

Dificuldades e Algumas Impossibilidades 

Esta prática de ensino, o texto do aprendiz-mestre, foi por mim tentada, no lº semestre deste ano, em dois cursos simul- tâneamente: Psicologia Social e Psicologia Comunitária e Ecologia Humana. Esta experiência demonstrou-me as dificuldades e as impos- sibilidades desta prática, uma vez que no final dos cursos não havíamos conseguido compor nenhum dos textos finais. 

Quer pela maior dificuldade em orientar trabalhos dife- rentes quer pelo grande número de alunos envolvidos nos trabalhos, nossa experiência resultol incompleta. O tempo determinado para o término do curso não foi suficiente para a elaboração final do trabalho e o que obtivemos foram trabalhos isolados e sem oportu- nidade de interrelacioná-los. 

Assim, pude constatar que as maiores dificuldades desta prática de ensino são: 

1) O pouco tempo disponível pelo mestre para a orienta- 
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ção dos textos; 

2) O grande número de alunos envolvidos na prática; 

3) A inibição dos alunos que, tendo seus trabalhos rea- lizados, não se dispõem em apresentá-los publicamente. Assim, vá- rios textos deixaram de ser apresentados e/ou publicados por ques- tões particulares dos alunos. 

Depoimentos de Alguns Alunos 


Numa enquete  realizada  junto  aos alunos  foi  possível 

constatar as seguintes opiniões sobre esta prática de ensino: 

- "Fiquei pensando se eu daria conta de fazer uma coisa como ela fez. O trabalho dela é um interessante" - uma referência de uma aluna sobre um dos trabalhos publicados; 


- "Não acredito na minha capacidade. Não serei capaz de fazer mas estou gostando do desafio" - uma aluna que está vi- venciando esta prática; 

- "O que me ajudou foi ler o "Anais do I Encontro Minei- ro de Psicologia Social" - de uma aluna que estava terminando a elaboração de seu texto; 

-"É excelente a prática. É a primeira iniciativa aqui na escola que valoriza a nossa produção. De repente não é um bicho de sete cabeças". 

- "Não cogito na publicação do meu texto mas a prática serve de estimulo". 

 - "... o trabalho trazia ou não  novidades para o assunto "grupos? "Enquanto depoimento de uma experiência vivida, tudo bem, mas sua estrutura teórica e reflexiva parecia-me frágil. O que fazer? Assumir,as minhas limitações de estreante e ir em frente foi a saída. 


Apresentar o trabalho foi um grande desafio: como enfrentar o público, minha timidez e meu medo? Foram necessárias vá- 

rias sessões de terapias, longas conversas com colegas, amigos, 

família, professores e mesmo assim, o frio na barriga foi forte. 

Ao saber que o texto seria divulgado, entrei  num  rede- 
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moinho de emoções: ao mesmo tempo que feliz, insegura e receosa fiquei; afinal de contas, tinha um bocado de tempo, papel rasgado e riscado e coração meus naquelas páginas. 

O retorno que os colegas que leram o texto me deram foi gratificante. Força pra que eu continue escrevendo, incentivo para que outros se lancem no mesmo caminho ... 

Tarefa que antes me parecia impossível, obstáculo com jeito intransponível, descobri enfim que o bicho não é tão feio assim". (Depoimento de Márcia Watanabe). 

- "A criação do trabalho com todas as etapas que esta envolveu, contribuiu principalmente para minha experiência pessoal. Entretanto, não foi nem um pouco fácil fazê-lo, tão desacostumados que estamos a criar algo próprio com um objetivo tão importante.

 A divulgação a meu ver não poderia ter sido melhor e me senti envaidecida ao ver meu trabalho dividindo espaço com os de outras pessoas que merecem todo o meu respeito. 


O que espero da leitura dos outros alunos é que eles se sintam motivados à também "criarem" seus trabalhos, mesmo que simples como os nossos e que saibam aproveitar o espaço que professores como a Beth nos proporcionam quando acreditam em nosso potencial criativo". (Depoimento de Jane Franco). 

Conclusões 

Após várias tentativas com diferentes práticas de ensino (auto-gestão pedagógica, ensino centrado no aluno, ensino por módulos, etc.) creio que tenho desenvolvido com este ensino baseado no texto do aprendiz-mestre, uma prática enriquecedora. Esta prática: 

1) É um desafio à capacidade do aluno; 

2) Desperta o interesse e estimula a produção do aluno; 

3) Propõe vencer as inibições em relação à apresentação e divulgação de um texto. A primeira inibição a ser vencida é em 
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relação aos próprios colegas já que as primeiras apresentações dos textos são realizadas em sala de aula; 

4) Gera uma produção acadêmico-científica que é conhe- cida nao só pelos alunos mas também pela comunidade científica. 

Acredito que, com o tempo e com o aumento quantitativo dos trabalhos, a qualidade da produção científica irá melhorar. Uma análise dos textos passados já permite visualizar esta melhoria. É por este motivo que tenho investido nesta prática de ensino, apesar das dificuldades e da necessidade de um grande empenho da parte do professor. Acredito que esta prática já tem dado frutos e são muito animadores os depoimentos dos alunos e as opiniões positivas que alguns profissionais têm dado a respeito deste nosso trabalho. 

******* 

Este trabalho é dedicado às andanças de Marcos Vieira Silva e aos projetos de Karin Ellen von Smigay. 
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PESQUISA EM MOVIMENTOS SOCIAIS: 

REFLEXÕES SOBRE UMA EXPERIÊNCIA 

Almir Del Prette (*) 

A literatura de psicologia no país praticamente não tem registrado estudos sobre comportamento coletivo e movimentos sociais, observando-se, em conseqüência desse aparente alheamento (Del Prette, 1988), uma certa dificuldade de intercâmbio entre os pesquisadores. A inclusão recente desse tema, na pauta dos congres- sos, parece iniciar um interesse progressivo que pode reverter, a médio prazo, a ausência de comunicações nas revistas psicológicas. 

No quadro geral da literatura de psicologia, conforme re- visoes de Milgran e Toch (1969) e Tajfel (1978), pode-se observar uma certa lacuna de estudos empíricos sobre movimentos sociais. 

A despeito dessa situação, o fenômeno da ação coletiva vem se reproduzindo em todas as partes, mesmo nas sociedades consi-deradas mais fechadas, chamando a atenção dos estudiosos de dife- rentes áreas. No Brasil, o tema em questão vem sendo estudado com freqüência redobrada, no âmbito da Antropologia e Sociologia, em geral sob a denominação de movimentos sociais urbanos. Tais disci- plinas parecem ter produzido alguma tradição de estudos a nível em- pírico (estudo de caso, pesquisa participante, etc.) e mantêm em aberto uma produtiva discussão sobre a importância de algumas cate- gorias analíticas (contradições sociais, urbano, Estado, etc.) na análise dos movimentos (Santos, 1981; Cardoso, 1983, 1987; Durham, 1984; Nunes, 1986; Kowarick, 1987; Scherer-Warren, 1987). 

A constatação histórica de inserção do tema no campo "da Psicologia e a reocorrência do fenômeno no país (1986) motivarám a elaboração dessa reflexão. Pretende-se, além de defender a neces- sidade de estudos empíricos e teóricos e a sua oportunidade no mo-

____________________________________________________________________ 

(*) Professor do Departamento de Psicologia da Universidade Fede-   ral da Paraíba. 
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mento histórico atual, expor algumas considerações, para reflexão, derivadas de uma pesquisa realizada sobre o movimento de luta contra o desemprego em São Paulo. 

1. A "descoberta" do objeto de pesquisa 

O aprofundamento da recessão econômica, a partir de 1981, tendo como resultante o desemprego em massa, configurou-se em um quadro de pobreza para uma ampla parcela da população trabalhadora brasileira. Calculou-se, na época, que, somente na Grande São Paulo, existia um contingente de mais de um milhão de desempregados(1),sendo que tal número representava cerca de 14 por cento da PEA (população economicamente ativa). 

Tais trabalhadores, aparentemente diluídos na população geral, tornaram-se visíveis através da organização de ações coletivas. No início de 1983 essas ações se intensificaram, saindo dos portões e do interior das fábricas e dos bairros periféricos em direção á parte central da cidade, onde se localiza o locus do poder político. Em abril do mesmo ano, um ato-público realizado em Santo Amaro (Largo 13 de Maio), resultou em saques e depredações que trouxeram inquietação à toda sociedade. Além da ameaça explícita decorrente da ação coletiva (depredações, saques, confronto com a polícia), havia prenúncio de intervenção em São Paulo pelo governo federal e, conseqüentemente, a possibilidade de retrocesso nos avanços para a democracia. 

O interesse do autor pelo tema ação coletiva provém de pesquisas anteriores com grupos de desempregados (Del Prette, 1982 

1985a, b) que, embora com objetivos restritos de desenvolvimento de exercício de direitos, contribuiram para direcionar a preocupação com a ação dos desempregados e sua relação, enquanto grupo, com a sociedade e com o poder. A nível metodológico, no entanto, as características do trabalho não permitiram a extrapolação para uma análise de movimentos sociais mais amplos.

_______________________________________________________________________ 

(1) Fonte: DIEESE/SEAD, 1984, 1985. 
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As reflexões posteriores em seminários(l) do curso de doutoramento da Universidade de São Paulo sugeriram a necessidade e a possibilidade de um referencial teórico para a análise da ação coletiva. Esse referencial, com base principalmente na teoria das minorias ativas (Moscovici, 1979, 1980) e na teoria da identidade social (Tajfel, 1978, 1981), não apresentava tradição de pesquisa de campo e por isso a questão metodológica permaneceu em aberto. 

2. A estratégia de pesquisa 

A lacuna de estudos empíricos sobre movimentos sociais, na area da Psicologia, traz dificuldades em termos de método, que acabam caracterizando-o como um conjunto de decisões que vão sendo avaliadas e reformuladas no encaminhamento do processo. O método, nesse caso, deixa de ser um guia a priori mas uma construção, com base em aproximações graduais, que somente a posteriori pode ser recuperado e sistematizado em termos da estratégia geral de pesquisa adotada. 


No caso da pesquisa sobre o MLCD, uma decisão inicial foi que a participação do pesquisador no movimento era fundamental para a coleta de dados que se exigia. Tomar parte do movimento, de certa forma, evitava o risco de priorizar-se determinados aspectos em detrimento de outros. Por outro lado, pensou-se também que a participação facilitaria a emergência de um conjunto de relações de maior proximidade entre o pesquisador e os agentes integrantes do movimento, possibilitando um compromisso de troca entre ambos. 

Uma análise da estratégia geral da pesquisa sobre o MLCD permite identificar três fases distintas da participação do pesqui- sador em termos das relações desenvolvidas entre este e os agentes, 

que tem implicações sobre a natureza dos dados que tais relações 

permitem obter. Essas fases são caracterizadas como seguem:

______________________________________________________________________ 

(1) "Comportamento social intergrupal e interindividual", conduzido pela doutora Maria Alice V. S. Leme. 
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A) Aproximação. Esse primeiro momento se constitui na identificação de pessoas ou entidades que facilitaram o contato do pesquisador com o movimento. Nessa fase as relações que se esta- beleceram pareciam revestidas de alguma formalidade. Observou-se que a presença do pesquisador alterava, pelo menos de início, o comportamento das pessoas nos grupos. O produto de pesquisa obtido na aproximação pode ser resumido em: a) identificação das entidades que atuavam junto ao momento; b) conhecimento razoável do nível de participação de cada agente; c) obtenção da programação de atividades públicas. 

B) Reconhecimento. Essa fase se caracterizou pela facili- dade de trânsito do pesquisador com as entidades e o movimento. Em outras palavras, o pesquisador se tornou conhecido e familiar, o que resultou em frequentes convites para visitas a grupos. Na perspectiva da pesquisa desenvolveu-se registros de observações dos eventos públicos e entrevistas semi-estruturadas com integrantes não inseridos no quadro de frente do movimento. 

C) Colaboração. Esse período definiu a participação do pesquisador no MLCD. As relações estabelecidas com os agentes e grupos se tornaram progressivamente mais amigáveis e a colaboração desenvolvida tinha uma base de reciprocidade. Além das tarefas próprias da participação como por exemplo, auxiliar na organização de encontros, na avaliação de reuniões, etc., o pesquisador foi solicitado a conduzir uma programação de desenvolvimento de habili- dades, tidas pelas lideranças como básicas para algumas das tarefas e atividades inerentes aos grupos e à estruturação do movimento. Por outro lado, os agentes participaram de entrevistas estruturadas, gravadas, os grupos e entidades permitiram registros de dados de seus arquivos e livros e muitos doaram espontaneamente matéria documental do movimento ao pesquisador. A participação se desdobrou, ainda, em exposições feitas pelo pesquisador, aos grupos interessados, sobre a pesquisa desenvolvida. 

3. Apontamentos para a reflexão 

Dado  que  o  quadro  da produção teórica da Psicologia so- 
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bre movimentos sociais é extremamente fragmentado e que não derivou nenhuma tradição para o estudo empírico, o desenvolvimento de estratégias de pesquisa parece constituir-se em importante área de conhecimento que poderia ser enormemente favorecida com o relato descritivo das condições criadas pelo pesquisador para a coleta de dados. 


De acordo com a natureza dos dados pretendidos é possível que essas condições envolvam níveis diferentes de participação e de envolvimento do pesquisador com o movimento. 

A pesquisa de dados sobre traços culturais dos grupos e do movimento como um todo e de sua diferenciação interna quanto a esses traços, sobre os tipos de intercâmbio social entre os agentes e subgrupos,as bases psicológicas da formação grupal, a identidade social etc., constituem um tipo de dado de interesse no domínio explicativo da Psicologia, cuja coleta parece requerer uma participação mais efetiva do pesquisador no movimento. 

Na medida em que essa participação se define por um       envolvimento cada vez maior do pesquisador com o movimento, ela deve também possuir algumas características que a definem enquanto pesquisa. 

A participação do pesquisador em um movimento deve ser mediada pelo objetivo da própria pesquisa, para que seja possível a obtenção de um equilíbrio entre a sua perspectiva, enquanto         pesquisador, e a perspectiva do movimento. Nesse sentido, embora a participação do pesquisador possa ter motivação e compromisso poli- tico, ela deve ser justificada a nível da produção de conhecimento. Trata-se, no plano da técnica de observação participante, de impedir que se transforme no que Durham (1984) denominou de participação observante. E, no plano da reflexão teórica, evitar que a par- ticipação resulte na mera reprodução do discurso dos agentes ou na transcrição da expectativa do pesquisador sobre o papel de seu objeto de pesquisa na transformação social, mas na utilização de 
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categorias analíticas derivadas das teorias psicológicas existentes, ou na constatação de sua insuficiência explicativa. 
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EXPERIÊNCIA DE PSICOLOGIA EM UM CENTRO DE SAÚDE DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE 

Dirley Lellis dos Santos (*) 

Inicialmente, é importante colocar que esta experiência foi possível mediante ao convênio que existe entre a UFMG e a Se- cretaria de Saúde, que tem como objetivo "desenvolver atividades de Integração Docente-assistencial dentro do Programa de Saúde Mental da Secretaria do Estado da Saúde na área metropolitana de Belo Horizonte". 

A minha experiência, como estagiária de Psicologia, na área de Saúde Pública, iniciou-se em março de 88, no centro de saúde Vila Maria, bairro Gorduras. 

Este centro e um reflexo do sistema precário de saúde em que vivemos e fala do descaso com que é tratado a população carente deste país. 


No início do meu estágio, encontrava-me cheia de planos e fantasias e tinha na bagagem um modelo de psicologia totalmente fora do "ninho". Só que eu não tinha consciência disto. 


Propus-me a fazer grupos terapêuticos com gravidas, adolescentes, mulheres e crianças. Meu propósito era possibilitar-lhes um espaço para falar de seus sofrimentos e angústias. 

Neste sentido, comecei a formar grupos. Convidei as mulheres e elas vieram, um tanto curiosas para saber o que lhes "daria". Isto porque elas estão acostumadas a receber uma assistência paternalista. São cestas básicas, leites, roupas, "doações" do governo que tem como objetivo conter as angústias do Povo. Portanto a minha proposta não foi aceita pois as minhas "clientes" não voltaram. Comecei a me angustiar e também a questionar a minha postura. Foi aí que percebi que a demanda para

_____________________________________________________________________ 

(*) Aluna do curso de Psicologia da UFMG. 
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tais grupos fora minha e não das mulheres que ali vieram. Entendi que a demanda delas era outra, embora não soubesse qual era. 

Foi aí que eu e minhas colegas de estágio (Ana Cristina -Psicologia e Silvana-Serviço Social) resolvemos fazer uma pesquisa para conhecer a comunidade: suas origens, seu desenvolvimento, 

sua organização, seus problemas e onde a comunidade extravasa suas dificuldades. 

A partir daí, comecei a ler alguns relatbrios sobre a Vila, a conversar com as lideranças da comunidade e através de um questionário entrei em contato com a população da Vila. 

Conheci uma nova realidade, bruta e um tanto desumana, mas que retrata bem a miséria brasileira. 

Vila Maria é uma comunidade formada por pessoas que vieram, geralmente do interior, em "buscas de melhores dias". Sua história começa com as enchentes de 79 e com a marginalização a que é submetida a classe explorada desse país. A comunidade tem uma história de lutas em busca de melhorias para a Vila. O povo inicialmente se juntou, tendo em vista os objetivos comuns: conse- guir luz, água, rede de esgoto, posto médico, etc. 

A partir dessas lutas surgiu uma associação de moradores, hoje totalmente desacreditada pela população. Atualmente na Vila Maria estão registradas 3 associações, incluindo uma de mulheres, recentemente formada com o apoio da atual política governamental mineira. Essas associações se encontram divididas e disputam o poder dentro da Vila. Estão centralizadas na figura de seus presidentes que representam políticos atualmente no poder. 


A população se encontra dividida e insatisfeita com suas associações, porque estas não têm desempenhado seus papéis. Mas, do outro lado, o povo espera que tudo seja resolvido por 

estas, não  se comprometendo com o processo de crescimento da Vila.
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A divisão da comunidade se deu em função dos interesses dos políticos, que se infiltram na comunidade tentando "dar" ao bairro algumas migalhas para então conseguir votos (algumas ruas estão sendo asfaltadas - é tempo de eleição). 

"A população da vila é constituída em sua maioria por mulheres e crianças. As condições de vida destas pessoas são ir- risórias, sendo que os barracos em que a maioria vive são minúsculos e abrigam um grande número de pessoas. As pessoas da Vila vivem em más condições de moradia, alimentação, saúde, lazer, educação, etc... 

No meio deste aglomerado de pessoas que vieram para Vila Maria, porque não tinham condições de ter uma vida mais humana, surgem todos os tipos de problemas. são fatores sócio-culturais, que levam as pessoas a bater na porta do Posto Saúde, de pedindo assistência médica e psicológica. 

Do lado do Posto vem uma Medicina que busca remediar e uma Psicologia que segue o padrão clínico, ou seja, o Posto oferece uma tentativa regular de curar o sintoma. As causas são tidas como invencíveis. 

A maioria da população é doente, sendo que essas doenças são de origem psicossomática, portanto a postura medicamentosa dos profissionais de saúde não atinge o cerne da questão". Relatório da Pesquisa. 

Na busca de conhecimento da Vila Maria e de sua gente calejada pelos pedregulhos da injustiça social, soube da existência anterior de um grupo de saúde. 

"O grupo de saúde iniciou-se na Vila Maria em 1981 com pessoas da comunidade interessadas em solucionar seus próprios problemas; problemas estes de infra-estrutura da vila, como também de saúde, tão comuns às populações marginalizadas do sistema e que residem nas periferias das grandes cidades". (Imaculada ​Assistente Social). 
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O grupo era anteriormente coordenado por médicos e  passou por várias fases de mobilização e desmobilização. 

Em maio de 88, eu e Imaculada - assistente social – re- solvemos reorganizar o grupo de saúde e esta tem sido para mim uma experiência muito rica. O grupo tem sido um lugar de intercâmbio de conhecimentos, onde há uma troca entre os técnicos e a população, um saber acadêmico junto a uma experiência de vida. 

Inicialmente, o grupo foi para mim muito angustiante, pois não havia ali o lugar definido do psicólogo. Muitas vezes, o meu trabalho e o da assistente social se confundiram. O certo era que ali estávamos no lugar do não-saber, pois quem realmente dispunha do conhecimento eram os membros da comunidade. 


Num primeiro momento começamos por questionar os membros da comunidade sobre os motivos da estagnação do grupo. Foram momentos de um clima pesado, cheio de antigas rixas e disputas. Colocaram como fatores que influenciaram a paralização do grupo: a falta de união, "esmorecimento", acomodamento, fome e cansaço, promessas políticas, cestas básicas - no sentido que essas levaram ao acomodamento, falta de união da associação com o grupo de saúde, presença assistencial do Fundo Cristão, líderes omissos, falta de compreensão, necessidade de poder, desinformações, etc... 

Nas primeiras reunioes apareceram muitas discussões e várias acusações entre os líderes. Os ânimos se exaltaram, mas sentimos que era necessário que se falasse das raivas passadas. Tentamos colocar sempre a importância do trabalho conjunto para o fortalecimento do grupo. 

A partir do desenrolar das reunioes as pessoas começaram a refletir, sendo que alguns elementos mais envolvidos com a política da vila se afastaram. Sentimos que o grupo ameaçava o poder delas, tanto que um representante de uma associação agiu muito no sentido de tumultuar as reuniões, buscando dominar as falas e assumir as tarefas que eram colocadas para o grupo. É importante 
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ressaltar que essa pessoa se posicionava como representante        de um dado candidato a vereador que mais tarde veio numa das reu-niões, invadindo o grupo com suas promessas demagógicas e paterna- listas. 

Neste primeiro momento trabalhamos voltadas para os pro- blemas do Posto de Saúde. Buscávamos soluções para estes através da atuação da comunidade. Buscou-se inicialmente o apoio dos políticos que tinham acesso às autoridades competentes. Houve no grupo divergências políticas e isto prejudicou muito o caminhar do grupo. Trabalhamos muito aí no sentido de levar o grupo a entender a necessidade de se unir as forças e para isso seria necessário que as pessoas se respeitassem mutuamente. 

Atualmente o grupo tem caminhado de forma mais coesa 

devido principalmente à saída de figuras desmobilizantes, que se afastaram para serem cabos eleitorais. Temos conseguido realizar um trabalho mais eficiente no sentido de refletir e buscar saídas 
para os problemas, que agora não estão centrados no Posto, mas sim na comunidade. Isso aconteceu mediante uma reflexão nossa (técnicos) onde percebemos que estávamos enfatizando os sintomas e não as causas. Resolver as questões de atendimento das doenças não soluciona os problemas, pois as causas destas se encontram no meio onde vivem. Sem abandonar os problemas do Posto voltamos para as questões de rede de esgotos, calçamentos, lixo, etc., que infligem a população. 

Estes assuntos que discutíamos nas reuniões serviram 

para motivar as pessoas a participarem do grupo. O grupo de saúde passou a ser um lugar onde as pessoas iam falar de seus problemas na comunidade. 


No processo de solidificação do grupo, elaboramos os objetivos que visávamos alcançar. são eles: 

1) Discutir os problemas de infra-estrutura da comuni- dade que causam doenças; como resolvê-los, a quem ou a qual órgão procurar. 
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Acreditamos que com o conhecimento das causas dos pro- blemas estes se tornam menos assustadores e solucionáveis. A busca de soluções destes possibilita o indivíduo o poder de sentir ativo, de ser responsável pelas mudanças de sua comunidade. 

"O sofrimento e intolerável quando é initelegivel. Não desaparece quando deixa de ser initeligivel, mas em geral torna-​se tolerável. Permite à pessoa poder chegar à raiz da questão". Moffatt. 

2) Despertar nos membros a consciência da fragilidade 

das pessoas sozinhas; as pessoas unidas conseguem resolver seus; problemas coletivos. 

Acreditamos na força da união e na importância do indi-víduo se sentir como participante de um grupo, com objetivos e sentimentos comuns. 

3) Refletir sobre a responsabilidade de cada um na reso- lução dos conflitos da comunidade. 

Na medida que a pessoa se conscientiza de sua responsa- bilidade na transformação da sociedade, ela também pode se cons- cientizar da sua responsabilidade em seus problemas pessoais. Ou seja, se a pessoa percebe que pode atuar no meio modificando-o, ela pode também assimilar para sua vida pessoal e familiar. 

4) Refletir e procurar soluções dos problemas vividos, no âmbito da busca da saúde física e mental, sem estrapolação para as atividades de conotação político-partidárias. 


Nossos objetivos são políticos, enquanto visamos a transformação da comunidade e das pessoas que ali vivem, mas não nos apoiamos em nenhuma ideologia partidária, pois assim estaria mos descaracterizando nosso trabalho. 

5) Respeitar as idéias diferentes dos colegas de grupo. 
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Assim visamos respeitar a individualidade de cada um e fortalecê-la. 

"Teremos uma associação em que o livre desenvolvimento de cada um será o livre desenvolvimento de todos". Marx Engels. 

6) Ter uma ação terapêutica. 

Acreditamos numa comunidade organizada, que tem espaço para o indivíduo falar de suas dificuldades e de escutar o outro, para assim trabalhar juntos no sentido de modificar. Visamos uma comunidade terapêutica. 

Concluindo, nossa atuação de grupo é de um trabalho em Educação para a saúde, sendo esta definida como "resultante das condições de saúde, de alimentação, habitação, educação, renda, meio-ambiente, trabalho, transporte, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso aos serviços de saúde. É, antes de tudo, o resultado das forças de organização social de produção" e visa desenvolver a capacidade de reflexão e da participação solidária, colaborando para o crescimento do indivíduo e de sua comunidade. 

Tentamos combater o paternalismo tão arraigado na popu- lação brasileira. "Me refiro ao paternalismo que impede o amadure- cimento pleno da pessoa, intelectual e econômico. É a partir desse tipo de paternalismo do gênero familiar que se chega ao ideológico e ao político". Roberto Freire. 

No grupo de saúde buscamos relembrar a história da vila, as lutas que uniram aquele povo. É com um entusiasmo brilhando nos olhos que dizem: "Sem a associação, o povo ia e resolvia 

os problemas". O povo da comunidade lutando conseguiu as coisas e lembram os penares não tão longes: "Passamos dificuldades, inclusive fome, mas a comunidade conseguiu muita coisa". Sabem onde está a fonte de energia: "A união é a melhor forma de luta de um povo". "A força da comunidade é muito mais forte que deputa- 
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dos e associações". "Qualquer grupo que for dividido não consegue nada". Se animam e querem agir. "O povo tem que parar de dormir". "Assim não pode ficar. Temos que lutar". Falam numa linguagem simples e poética: "No fogão a lenha, um pauzinho só não dá fogo. É preciso muitos. Mas para o fogo ficar aceso temos que sempre atiçá-lo". Falam de seus sentimentos e revoltas: "Os médicos parecem açougueiros. pois não olham pra gente, nem vê nossas curas". Dizem da democracia: "Todo mundo tem o direito de discutir e escolher". Criticam: "O jornal fala de algo que não tem haver com nós". E avaliam o efeito do grupo de saúde: "Estou começando a pegar experiência nessas coisas". 

É com os ouvidos da psicologia que escutamos Vila Maria: 'Médico?'Primeiro Deus, depois ele' é ele o único capaz da salva- ção. 'Trazer prá gente saúde e mais felicidade'. 


Já que não se tem onde se colocar é no corpo que as coisas fluem. 'Quando estou triste ou nervosa eu, xingo. Meu corpo treme e mancho o corpo todo. As pessoas que cercam acabam 

sendo fonte qe dor...'. É difícil morar junto com muita gente. 

"Casa pequena não comporta a gente direito". Existe a procura 

de alguém que compreenda e partilhe tanta miséria e solidáo-médi​co ...'Eles sentem: Mandaram procurar um psiquiatra, mas não fui' O psiquiatra: 'Ele não sabe como surgiu a loucura. Ele coloca no hospital e injeta remédios, mas isto não resolve o problema. A fundo ele não descobriu nada não'. Viver na Vila Maria é agradecer por não ser mais miserável que se é. Esqueçamos então tudo ​e que tudo retorne ao corpo e que o médico lhe dê o remédio e jamais se corra o risco de se perder o pouco que se tem". Ana Cristina. 

De toda essa experiência, o que posso concluir é que a Psicologia precisa ter como "objeto de análise, reflexão e inter- venção as condições existenciais de vida dos membros das classes populares; a dureza de sua vida, a sua luta pela sobrevivência, as angústias e inseguranças de emprego, o desemprego, a privação, o atendimento médico, etc.". 
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O povo demanda uma nova Psicologia, uma que "descobrisse o projeto deste povo que está marginalizado e desse recursos a ele, para que chegasse a participar de tudo que é essencial para a qualidade de vida". 


A Psicologia tem um grande papel social e fugir dele é alienar-se da realidade que se faz presente. Uma Psicologia sem uma perspectiva social é uma psicologia incoerente, que não enxerga a "loucura" que é a pobreza. 
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FAVELAS EM BELO HORIZONTE: UMA REALIDADE QUE DESAFIA 

Aléxia Machado Baeta (*) 
Para a elaboração deste artigo utilizei um rico material de pesquisa, sem dúvida desconhecido para a maioria das pessoas que eventualmente possam vir a lê-lo. Mesmo assim, tenho a certeza de que ele será de grande importância para qualquer profissional interessado em intervir, de alguma forma, nas comunidades de periferia. Além de redefinir a visão cultural do homem favelado e propor uma metodologia para atuação nas áreas de comunicação social, psicologia, serviço social e enfermagem em comunidades periféricas, este artigo contém toda uma vivência pessoal - minha e de muitos amigos - num convívio não diário, mas certamente intenso, com esta realidade dura que e o "Mundo Favelado". 

Valores e Cultura do "Mundo Favelado" 

"Favela, oh favela 

Favela que trago no meu coração..." 

(Ataulfo Alves) 
São encontradas no Brasil todo. Amontoadas nos morros íngremes dentro das grandes metrópoles, ou esparramadas por cima dos mangues, sobre palafitas ao lado dos portos marítimos, sufocadas na sombra dos arranha-céus dos centros urbanos, em minúsculos pedacinhos de chão, ou sumindo de vista nas planícies periféricas das cidades planas, encurvadas feito cobras em tiras de terreno ao longo daquilo que antigamente foram riachos de fundo de vale, e agora são esgotos ao ar livre entre os bairros urbanizados. são as favelas. Na visão de um dos maiores defensores da causa favela da surgidos nesta cidade de Belo Horizonte, Pe. Pierluigi Bernareggi (pe. Pigi - fundador da Pastoral de Favelas): 

"Aqui vivem milhões de seres humanos de um outro mundo 

______________________________________________________________________ (*) Aluna de Psicologia Social no Curso de Psicologia da UFMG/1988. 

Trabalho desenvolvido sob orientação da profa Karin v.  Smigay. 
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- o mundo que se estrutura em volta do sofrimento. Aqui a dor é o ar que a gente respira, é o pão de cada dia, é o mínimo denominador comum de todos os gestos. Uma dor não neutra - dor friamente programada, cinicamente alimentada - são os imensos bolsões de mão-de-obra de custo mínimo sobre os quais prolifera hipocritamente a fortuna imoral das grandes nações-guias e dos trustes internacionais. A pressão do sofrimento agarra a favela de todos os lados: do lado de fora, é a constante humilhação, a injustiça que se tornou norma, a marginalização que virou hábito: do lado de dentro são as condições sub-humanas de vida, o congestionamento da população, o acúmulo de relações negativas num contexto de convivência sempre primário, apertado, sufocante; do lado interior de cada pessoa é a introjeção das condições de escravidão e de opressão, devida ao apergar-se dos mecanismos de defesa pessoais, quando o coração parece não resistir mais diante de tanto sofrimento, dobrando-se, entregando-se vencido". 

Continua o Pe. Pigi: 

"...no complexo e enervante tecido cada vez mais cinzento, neutro, amoral e vazio de valores da cidade grande, a favela é a grande reserva de humanidade, o lugar onde se preservam e constantemente se renovam os valores, que, por mil caminhos, tantos quantos são os homens e mulheres que cada dia deixam as favelas para infiltrarem-se nas estruturas urbanas, se espalham silenciosamente, contribuindo de forma de terminante para manter aquele "algo mais" de verdadeira humanidade que as metrópoles conseguem ​por à insensatez dos modelos consumísticos violentamente introduzidos pelo poder da anti-cultura dominante. É a favela o verdadeiro coração urbano da tradição popular do Brasil. Da favela jorra o samba, o samba-canção, a marcha-rancho, o baião e o maracatu, jóias fascinantes da música popular. Daqueles barracões brota a poesia mais bela, misturada com a indescritível dor de seus moradores. A arte popular, a escultura, o cinema e a pintura brasileira, encontram na favela sua origem e seu tema preferido". (BERNAREGGI, Pierlüigi; Resi, Virgílio. Valores e Cultura do Mundo Fave- 
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lado, B.H., Casas Cultura e Fé, 1982 - mimeo). 

O Método da Condivisão 

Dentro desta realidade onde estão presentes a música, a poesia, a arte, e, ao mesmo tempo, o sofrimento, a miséria, a dor, ou seja, onde a contradição aflora e é vivida a cada minuto o Movimento Católico de "Comunhão e Libertação", do qual faço parte há alguns anos, promove uma iniciativa que chamamos de "caritativa". Na experiência de comunidade cristã que vivemos, Cristo nos faz entender a lei última do ser e da vida: a caridade. Sentimos a exigência da verdadeira compaixão, que é compartilhar. 

Nossa participação na vida da favela foi, num primeiro momento, a busca da "condivisão" (que quer dizer compartilha) do cotidiano de vivenciar uma experiência profunda que nos permiti-se captar, o mais possível, a realidade em termos globais. 

Concretamente, isso significou a nossa participação nos problemas que as famílias vinham enfrentando. Concretizava-se assim o grande desejo de alargar a experiência da comunhão que vi- venciavamos, já entre nós, condividindo também a história do povo oprimido e, no caso das CUB's (Comunidades Universitárias de Base) pertencentes ao Movimento "Comunhão e Libertação", colocando em comum as informações recebidas na universidade. Iniciou-se, portanto, um processo de troca de experiências de dois universos, infelizmente hoje separados: a realidade popular e a realidade universitária. 

Os primeiros seis meses de "trabalho" junto aos morado-

res da favela caracterizaram-se pelas visitas domiciliares aos mo- radores, brincadeiras com as crianças e algumas entrevistas infor- mais. Esse primeiro período foi muito importante porque nos pos- sibilitou conhecer a história de algumas famílias, bem como aspectos da vida da favela e pudemos aprofundar uma amizade com algumas pessoas. 
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A "regra de ouro" de nossas primeiras aproximações com o mundo do sofrimento era não levar nada, ir de mãos vazias, só com nossa pessoa. Não que isso significasse urna insensibilidade social, ao contrário. Implicitamente já continha também urna grande diretriz de ordem político-social: a libertação não é "feita para" o outro, mas é uma consequência do "ser com" o outro (a condivisão). 

Esse é um aspecto de nossa prática que pretendo aprofundar por considerar a condivisão o método central de nosso "trabalho". Se condividimos a vida das pessoas com a nossa vida, as pessoas passam de objeto a centro das atenções. Considerar a pessoa enquanto centro de atenção em nosso "trabalho" significa que nos propusemos a reconhecer a dignidade do homem que é tão anulada por sua forma de participação na vida da sociedade, reconhecer sua humanidade ferida, sofrida, humilhada por valores impostos e pelas poucas alternativas que a sociedade lhe oferece. O homem é um ser concreto que vive em relação com o mundo e com outros homens. É nesta relação que o homem vai amadurecendo sua humanidade. 

Se a pessoa, a comunidade estão inseridas em um regime de opressão, constituindo obstáculo para o pleno desenvolvimento de seus direitos enquanto pessoa, comunidade e até mesmo povo, o início da libertação acontece na promoção de experiência de uma convivência social na justiça e na liberdade. É direito fundamental do homem lutar para conseguir sua plenitude pessoal e social, visando a libertação que abre caminho para uma vida cheia de sentido e de valor. Acreditando nesta afirmação é que nos propusemos a "trabalhar" com pessoas no sentido de respeitar sua liberdade, para que juntos pudessemos criar espaços de vivência, para que a criatividade própria de cada pessoa possa ser expressa. 


Consideramos que um conjunto de pessoas constitui um sujeito enquanto se reconhece portador de urna identidade determinada, de uma cultura comum, de interesses definidos, etc. Por isso, o "sujeito coletivo" não se opõe à pessoa, mas expressa apenas a integração e a explicitação das tramas de relações e dos víncu- 
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los de solidariedade e das convergências de interesse que a pessoa vive num determinado ambiente. Porém, acreditamos que sua vida não se resume aos aspectos de sua participação na sociedade. apesar de ser um homem que sofre as contradições sociais, desde a injusta situação de trabalho até a desestruturação familiar devido ao pouco tempo de dedicação à família ou por fatores ideológicos que a influenciam (meios de comunicação de massa, etc.), o homem vivendo nas contradições tem em si uma dimensão que as extrapola. 


Se a pessoa se revela em sua experiência de vida pessoal, é a conhecer e a participar desta experiência que nos propusemos. Pelo que nossa prática, ainda que limitada e recente, tem nos demonstrado, para que a pessoa se nos revele é necessário que convivamos com ela numa unidade estável, o que significa conviver com a pessoa além de suas reivindicações, mas convivência que tome toda a vida e se torne experiência. Convivendo com aquelas pessoas, buscamos a valorização de sua e de nossa humanidade. 

Ao mesmo tempo, nao significa viver todo o tempo da vida na favela (poís reconhecemos que fazemos parte de outra comunidade, admitindo nossos limites de horário, e outras atividades); significa que procuramos a valorização dos poucos momentos de convivência que temos com as pessoas da favela. Através do contato com a riqueza de sua experiência de vida, no compromisso da nossa vida com a delas, buscamos a libertação, com elas e com toda história. 

Estamos acostumados a tomar contato com trabalhos cujo objetivo é a formação de comunidades em função de interesses comuns para lutar pela solução de algumas necessidades. Este trabalho é válido na medida em que vem atender aos interesses das pessoas, mas o que levantamos para reflexão é que muitas vezes, ao conseguir a solução desejada, a comunidade se desagrega. Portanto, se considerarmos que a pessoa é mais que os interesses que apresenta, ela necessita, para a realização sua e dos outros, de uma convivência maior onde possa expressar sua cultura e responder a suas necessidades. Assim, o fato de se reunir com outras pessoas 
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já é em si uma ação carregada de uma necessidade - a necessidade de viver uma solidariedade mais ampla. 

O que sentimos de nossa experiência é que, apesar de re- conhecermos as várias necessidades da população (água, luz, canali- zação do córrego, etc.), procuramos não reduzir nossa convivência com ela em função destas necessidades, mas reconhecer que aquilo que nos une profundamente à população é a necessidade de encontrar um significado para a vida, para a família, para gerar filhos, assim como para os sofrimentos e para a experiência da morte. Assim, em uma experiência concreta, numa convivência nova, cada pessoa terá parâmetros, critérios para julgar a ordem política em que está inserida a nível mais amplo, e se organizar na busca de uma ordem que respeite a sua dignidade das pessoas no interior da comunidade civil e em suas relações com outras comunidades. 

Um Pouco de História 

Toda esta experiência me fez procurar conhecer mais de perto o trabalho diferente que alguns amigos meus realizam de        intervenção nestas favelas. Estes amigos trabalham nos projetos da Associação de Voluntários para o Serviço Internacional - AVSI. 

A AVSI é uma entidade não governamental sem fins lucra- tivos, constituida em Cesena (Itália) no ano de 1973 e reconhecida oficialmente pelo Presidente da República e pelo Parlamento Europeu. 

A Associação surgiu da experiência de comunidade cristã do Movimento "Comunhão e Libertação" e busca contribuir para a li- bertação integral do homem, encontrando-o em suas necessidades ma- teriais, espirituais e culturais, favorecendo o intercâmbio entre diferentes povos e culturas. 

Dois de seus voluntários, Lívio e Anna Michellini, de-

sembarcam na cidade em maio de 1954, com o objetivo de promover 

melhorias urbanas em cinco favelas de B. H. (40.000 moradores),pro- grama pensado em 80/81, com uma perspectiva um pouco diferente 
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da política oficial de promover programas de aparente cunho social. Consideram, a partir dos congressos de favelados, realizados pela Pastoral de Favelas, que qualquer intervenção teria que respeitar a cultura e valores humanos dos favelados. e que o desenvolvimento deve levar estes fatores em conta. 


A idéia, que tinha sido amadurecida durante os longos anos de convivência do Pe. Pigi Bernareggi com a realidade sofrida das favelas, tinha sido acolhida pelos amigos da AVSI. Essa Associação é uma das muitas obras surgidas da criatividade da fé que quer encarnar-se na situação concreta. Nasceu justamente para realizar um trabalho de cooperação e educação ao desenvolvimento nas realidades pobres da África e da América Latina, e foi reconhecida oficialmente pelos governos europeus, podendo assim, obter verbas públicas para financiar seus programas. Estes visam enfrentar preferencialmente as necessidades humanas fundamentais: alimentação, saúde, moradia, educação e trabalho. 

Os voluntários tinham diante de si duas atitudes tomadas 

pelo Estado: o autoritarismo expresso pelos despejos com métodos violentos, que reduzia um problema social a um "caso de polícia", e um programa de habitação popular que enviava largos contingentes de população paupérrima para locais distantes do centro da cidade (sua principal fonte de sobrevivência, uma vez que grande parte dela vive de pequenos expedientes no setor terciário). Outro ponto observado por eles foi a política oficial que não levava" em conta a cultura popular e a capacidade de organização do povo. Diante disso, resolveram, ao executarem o trabalho de urbanização, respeitar as características locais e colocar os recursos nas mãos da comunidade. Além disso, preferiram não realizar nada sozinhos, pois, se assim o fizessem, repetiriam o clássico erro das políticas sociais brasileiras de ignorar o público a ser atendido, dando-se clara preferência aos planos elaborados nos gabinetes distantes do povo e de suas legítimas aspirações. 

Foi firmado então um convênio com a Prodecom, cabendo à AVSI arcar com 50% do total de 800 mil dólares. Mas, para realizar 
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qualquer obra em favelas era necessário, na visão dos dois volun- tários, que houvesse um mínimo de garantia de que o favelado seria realmente beneficiado. Se estas obras de infra-estrutura fossem feitas sem observar o problema da posse da terra, os investimentos iriam beneficiar aos especuladores, primitivos donos do terreno, que teriam suas propriedades valorizadas. Por esta razão, a AVSI juntou-se ao movimento favelado de B. H. (Pastoral de Favelas, UTP-​União dos Trabalhadores de Periferia, e á recém-criada Federação das Associações de Moradores de Bairros e Vilas) na luta pela regulamentação da "Lei Profavela". 


O fato de existirem leis no Brasil, não significa que elas são executadas rapidamente. Isto aconteceu com o Profavela que após criado e regulamentado ainda não tinha saldo efetivamente do papel. Em consequência, a AVSI assumiu a legalização de cinco áreas que, inicialmente seriam apenas urbanizadas por ela. A necessidade de implementar o programa a que se propôs em B. H., levou a entidade a elaborar um programa de legalização de todas as favelas da cidade, a partir do 2o semestre de 86, oferecendo à Prefeitura o custeio técnico de todo o programa e exigindo em troca a doação de todos os terrenos públicos das áreas. 

Programas Desenvolvidos em B. H. 


Depois deste breve histórico gostaria de enumerar de forma suscinta os programas, objetivos e áreas de atuação da AVSI em B. H. 

Urbanização 

"... A solidariedade que nós propomos é caminho para a paz e, ao mesmo tempo, para o desenvolvimento." (João Paulo II Sollicitudo Rei Socialis). 

O trabalho de urbanização, com uma primeira etapa em 5 vilas de Belo Horizonte (40.000 moradores) e perspectivas de expansão às demais da Região Metropolitana, iniciado em junho de 1984, 
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se propõe a criar infra-estrutura mínima necessária para o saneamento básico (rede de esgoto, água, luz, calçamento), racionalização do sistema viário e das vias de acesso aos serviços públicos (transporte, coleta de lixo, gás, etc.). 

É fundamental na metodologia utilizada o respeito a tipi- cidade das vilas, e o envolvimento dos moradores numa prática de solidariedade, tendo os mesmos como responsabilidade direta através de suas entidades de representação e organizações de base, a discussão do plano de trabalho e dos problemas ligados ao desenvolvimento das obras, seleção e contratação de mão-de-obra local, compra de material. 

Projeto "Acaba Lixo" 

Extensão do serviço de coleta de lixo ao Aglomerado de Favelas do Bairro Serra (nossa Senhora Aparecida, Fátima, Cafezal, Marçola, Conceição) - BH. Integrantes do projeto: AVSI, GTZ (So- ciedade Alemã de Cooperação Técnica), SLU (Serviço de Limpeza Urba- na), SETAS, URBEL (Companhia Urbanizadora de BH), Secretaria Muni- cipal de Saúde (Departamento Zoonoses), Associações Comunitárias locais. 

Legalização 

Os bens deste mundo são originariamente destinados a todos... Sobre a propriedade, de fato, pesa uma hipoteca social." (João Paulo II - Sollicitudo Rei Socialis). 

A Lei PROFAVELA (nº 3532/83), grande conquista do movimento favelado de Belo Horizonte, cria o SE-4 - Setor Especial 4 - correspondente às áreas faveladas existentes na cidade. A partir de então, áreas irregulares e não enquadradas nas normas de uso e ocupação do solo, podem ser aprovadas pela Prefeitura e, as famílias passam a ter direito à propriedade dos lotes que ocupam. 

A metodologia de trabalho utilizada é a seguinte: estudo jurídico e determinação da propriedade das áreas (públicas ou par- 
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ticulares) e quando necessário, desapropriação dos antigos donos pela Prefeitura Municipal ou Governo do Estado; levantamento topográfico dos lotes existentes; confecção de mapas de todas as favelas; cadastro dos moradores; registro em cartório dos títulos de propriedade. 

Estas operações são objeto de um convênio entre Sociedade Mineira de Cultura, AVSI, SETAS, Prefeitura Municipal de BH - o chamado PROGRAMA GRANDE PROFAVELA, que beneficiará, a princípio, 150.000 moradores - possibilitando a concreta aplicação da lei. 


Um significativo exemplo de cooperação técnica é a implantação no Programa de um LABORATÓRIO DE CARTOGRAFIA COMPUTADORI- ZADA para agilizar o processo de mapeamento das favelas, através do uso de computadores e equipamentos apropriados. 

Promoção do Trabalho 


O "Centro de Solidariedade", fundado em fevereiro de 1986, é um centro social com uma proposta de trabalho dirigida es-

pecialmente aos jovens, visando minimLzar os problemas de desqua- lificação profissional, desemprego e sub-emprego. 

O método do Centro é propor ao jovem a participação numa companhia de amigos, que partilham suas dificuldades, desejos de realização, descobrindo que a solidariedade é um recurso signifi-cativo para construir seu futuro e viver na sociedade com uma iden- tidade e um ideal. 


As atividades se articulam em setores: orientação e encaminhamento ao trabalho; formação sindical: cursos profissiona- lizantes (setores industrial e comercial, integrados com cursos supletivos até a 8a série); promoção de autogestão e cooperação no setor artesanal; promoções culturais, esportivas e lazer. 

A promoção de atividades produtivas em pequenas empresas é a ênfase que se quer dar aos futuros programas, como meio que permita aos moradores das Vilas a participação, com dignidade, do processo econômico e dos benefícios sociais. 
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A Criança 

o Centro de Acolhida para o Menor Carente, no Bairro Be- tânia - BH, tem por objetivo promover o desenvolvimento do menor, com a mobilização de todos os meios, para que ele possa adquirir consciência de sua dignidade, tornando-se construtor de sua história no relacionamento com os outros e adquirindo uma maior integração e responsabilidade. 

Ainda dentro dos programas de atendimento ao menor, foram construídas creches comunitárias, em convênio com o Estado e as Associações de moradores locais. 

Todo o trabalho desenvolvido nas mesmas - desde a contra- tação de monitores, gerenciamento de recursos até as atividades feitas com as crianças e as famílias - são de responsabilidade da própria comunidade, por meio da diretoria da creche, grupos de mães, comissões de moradores, etc. 


Neste sentido, a AVSI também contribui no trabalho social, para que a comunidade seja sempre mais capaz de se organizar e assumir a gestão de suas estruturas. 

A Saúde 

Na área de saúde a ação é desenvolvida em 2 níveis: de um lado, criando Postos de Saúde nas Vilas para garantir a assistência básica; de outro, formando agentes de saúde da própria comunidade que desenvolvam um trabalho com as famílias de prevenção e informação. 

O Bairro Felicidade (10.000 moradores) foi a área piloto escolhida para a aplicação dos métodos e formas desta "medicina de base". 

Centro de Formação e Educação Popular 

O Centro de Formação e Educação Popular (que está sendo 
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criado em BH) visa contribuir, sobretudo através de encontros, se- minários e cursos de breve duração sobre temas variados (coopera- tivismo, organização comunitária, etc.), com a formação humano​social do pessoal envolvido no Programa (profissionais, lideres co- munitários e outros), colaborando para o desenvolvimento de um verdadeiro trabalho de base nas Vilas e para a capacitação de pes- soas que assumam a coordenação de todas as etapas dos projetos. 

Projetos em Áreas Rurais 

Todo o trabalho descrito é desenvolvido, tendo-se o co- nhecimento de que a favela é apenas o efeito dos graves problemas que, a cada ano, fazem com que milhares de famílias abandonem o campo, na esperança de encontrar na cidade melhores condições de vida. 

Por isso, serão iniciados em 1989· alguns projetos pilotos nas areas rurais (Município de Gouveia e Municípios de Jacuí e Bom Jesus da Penha, respectivamente sul e sudoeste de Minas Gerais) , visando a consolidação da solidariedade e das organizações comunitárias, bem como o incremento da produção agricola e da renda dos pequenos produtores, através da criação de serviços coopera- tivos. 

A AVSI no Brasil 

Atuante desde 1981, a AVSI desenvolve, além do Programa de Belo Horizonte, projetos nos seguintes Estados: 

MINAS GERAIS: Centro Comunitário (São Gonçalo do Rio das Pedras) 

Escola Agricola (Vale do Jequitinhonha) 

SÃO PAULO: Centro de Solidariedade (São Paulo - Capital) 

AMAZONAS: Escola Agricola (Região de Manaus) 

PERNAMBUCO: Programa Integrado de educação sanitária, ge- ração de emprego e renda, urbanização e lega- lização de terras (Olinda) 
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Há ainda programas em fase de estudo nos Alagados de Salvador (Bahia) e em Teresina (Piauí). 
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ITINERÁRIOS DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER OU: 

O QUE DIZER DA SEDUÇÃO? 

Karin Ellen von Smigay (*) (**) Ana Lúcia de Souza (**) 

Maria da Conceição M. Rubinger (**) 

O presente artigo é breve fragmento de uma pesquisa mais

ampla realizada pelo Centro de Defesa dos Direitos da Mulher/BH 

entre 1985 e 1988, com apoio da Fundação Ford. Partimos do pressuposto de que há uma construção cultural (portanto histórica) que determinou lugares e papéis para a mulher e que, para conformar 

seu "destino", elabora normas de conduta. Estas, quando transgredidas, permitem aos detentores de seu controle (homens em particular e suas instituições) colocar em prática dispositivos que tendem a se configurar como violentos. 

Desde já é importante admitir a intencionalidade de quem pesquisa e dizer-nos enquanto investigadores rebeldes com relação à concepção de separação, pretensa isenção, entre ciência e prática. Pensamos a ciência a serviço das mudanças sociais, emprestando seus conhecimentos no desvender de uma ideologia cultural que submete um dos gêneros humanos a posição de submissão. 

Mas quais os mecanismos que delineiam a construção das representações acerca da sedução, uma de nossas questões? 

Escolhemos para análise os crimes contra as mulheres, 

de maior incidência, registrados na Delegacia de Mulheres e na an-

tiga Delegacia de Costumes, por serem polêmicos, significativos 

e frequentes na "história" policial dessas instituições. são eles: 

sedução, estupro, lesão corporal e ameaça. Entre estes a sedução se configura como ambígua e demanda reflexão.

_____________________________________________________________________ 

(*) Professora de Psicologia Social/UFMG. 

(**) Equipe responsável pela pesquisa desenvolvida pelo Centro de Defesa dos Direitos da Mulher. 
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O Código Penal Brasileiro assim define o crime de sedução: 

Art. 217: Seduzir mulher virgem, menor de 18 anos e maior  de 14, e ter com ela conjunção carnal, aprovei- tando de sua inexperiência ou justificável  confiança. 

Pena:     Reclusao, de dois a quatro anos.1 


São elementos do crime de sedução, a virgindade da mulher e a idade da ofendida. Sobre a sedução o livro "ABC do Direito Penal" diz o seguinte: "É preciso que tenha havido uma preparação psicológica por parte do agente, sobre a mulher virgem menor, de modo a levá-la à convicção de que a ação que irá praticar é legítima. É, precisamente, nesta preparação psicológica que está a sedução".2 

Quando da pesquisa na Delegacia de Costumes, fizemos      entrevistas com mulheres vítimas de violência e observamos os atendimentos. O mesmo se realizou na Delegacia de Mulheres em 1987. Observamos que a condução dada ao inquérito e a forma do atendimento prestado guardam certa diferença entre as duas delegacias. 

A seguir, trabalharemos um pouco sobrei alguns elementos caracterizadores do crime de sedução, de certa forma presentes na maioria dos casos. Assim, nas entrevistas realizadas, vimos que vítimas e autor eram namorados. O tempo de namoro variava de dois meses a pouco mais de um ano. Segundo prática policial, um dos pa- râmetros para inferir a "justificável confiança", de que fala o artigo 217, é o tempo de namoro ser superior a quatro meses. Caso 

contrário se caracterizaria como corrupção de menores. Em alguns desses casos os pais tinham conhecimento do namoro. 


A idade dos acusados  variava de  19 aos  36 anos,  com 
a

_____________________________________________________________________ 

1. Código Penal Brasileiro, São Paulo, Saraiva, 1983. 

2. ABC do Direito Penal. 
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concentração maior na faixa de 20 a 25. A idade média das vitimas era de 15 anos e 7 meses e a média da diferença de idade entre eles de 9 anos. 

Os acusados em sua maioria eram solteiros, trabalhadores, empregados, não estavam sob efeito de álcool ou tóxicos. As menores eram estudantes, solteiras e não trabalhavam. 

Apenas um caso de sedução ocorreu na residência da vití- ma; a maioria se deu na residência do acusado ou de parentes; as vezes em hotéis ou motéis. 

Quase sempre foi pedido e realizado exame de corpo delito para verificar se houve defloramento. Cabe registrar que durante o período de coleta de dados, assistimos a uma entrega de laudo do IML, pelo Delegado, à mãe da menor. "Vou dar à senhora uma excelente notícia: sua filha ainda é virgem".l 

Nesta expressão está contida uma mensagem: não importa o que ocorreu. A virgindade foi mantida, estando portanto a jovem 

em condições de ser aceita por um outro homem. O hímem, "simbolo de honestidade" a capacitaria ao casamento. O corpo da mulher, assim, não corre o risco de escapar ao controle da norma. 

A queixa de seduçao não pode ser feita pela própria reclamante e sim por seus responsáveis, uma vez que ela é menor. Notamos que, em alguns casos, a vontade ou intenção da família não coincidia com a da reclamante. Nem sempre era desejo desta levar o seu "caso" até uma delegacia. Os casos a seguir podem ilustrar isso. 

No primeiro deles a mae descobriu que a filha tinha rela- ções com o namorado e resolveu ir até a delegacia dar queixa, sob a alegação de que a família "era pobre, mas honesta".1 A filha, por sua vez, fez uma leitura diversa: "O pai é um ignorante. Se

_____________________________________________________________________ 

1. Diário de Campo - DECCC. 
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ele souber, ele me mata. A mãe fica dando queixa à toa. Eu gosto dele e ele de mim. Estamos namorando há mais de um ano".1 

Em um outro caso a garota estava grávida e, junto com o namorado, resolveram providenciar o casamento às escondidas. A mãe desconfiou e decidiu dar queixa à revelia da filha, com medo de que ele desistisse de se casar".2 

Geralmente, nos deparamos com as seguintes situações, nos casos de queixas registradas: descoberta pela família a existência de relações sexuais entre a menor e o namorado (quase sempre um adulto); tentativa de acordo para o casamento; constatação de gravidez, em muitos casos; proposta de aborto pelo namorado. 

Muito da problemática social relativa ao crime de sedução está inscrita na própria ideologia patriarcal, que define atributos à mulher para que esteja apta ao desempenho de seus papéis (tradicionais) de mãe e esposa. Isto é, ser virgem e consequentemente) honesta. Inclusive, o marido pode pedir anulação do casamento, caso verifique ter havido defloramento prévio às núpcias. A lei considera isto como falsa identidade da mulher. 

A seguir tentaremos fazer uma análise de entrevistas que evidenciam as interelações e representações dos diversos atores que contracenam o crime de sedução: a seduzida, o sedutor e a família (da mulher). 

As "vítimas" são adolescentes na faixa entre os 14 e 17 anos. São namoradas dos "suspeitos" e vêm mantendo relações sexuais com seus parceiros até que decidem comunicar à família, em geral premidas por uma gravidez inesperada. 

o que se passa nesse momento? Possivelmente, a se consi- derar o conteúdo das entrevistas, estão vivendo um forte conflito entre desejo e culpa, atração e repulsa. A primeira relação sexual

_____________________________________________________________________ 

1. Entrevista com reclamante na DECCC. 

2. Diário de Campo - DECCC. 
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geralmente ocorre após alguma pressão por parte do companheiro 

(entrevista no 5, 9, 15, 20) e é muitas vezes vivenciada: com vergonha (entrevistas no 1, 3, 4, 11, 14, 17, 20). Considerando o forte impacto que sofrem, a partir de uma moral vigente, que condena, o ato sexual fora do casamento, pode-se supor a situação psicológica conflituosa experimentada. 

Segundo nossa visão, a violência se daria em dois níveis. Um, o da repressão da sexualidade; outro, o da utilização da mulher como objeto de prazer. 

A seduziàa sofre a pressao da famí1ia, da cultura, que a estigmatiza e pressiona ao casamento. Agora ela é "mulher" e uma união formal garantiria a "legitimidade" desse novo estado. A adolescente vive o drama sentindo-se desvalorizada, desprezada duplamente pelo abandono do namorado e pelas acusações do grupo familiar. 


Na primeira entrevista realizada, com reclamante, na 
DBCCC,

a jovem disse que, depois da relação sexual, passou a se sentir muito mal perante as pessoas. Sua famí1ia a acusa de leviana e ela "se, sente muito pequena, por não poder olhá-los de frente, e gritar mais alto do que eles". Afirma que, se tivesse a seu lado a "força" do companheiro, ela se sentiria mais capacitada a enfrentar todas as pessoas que a acusam. Relata sentir-se tão mal que, quando sai a rua, tem a impressão de que todos a estão olhando como uma "mulher".l 

Seu valor como pessoa está delocado para o homem, o que a esquizofreniza, ao viver um corpo fragmentado, recortado. O rompimento de uma membrana, onde se deposita uma marca, um traço, o ser/não ser mulher, metaforicamente (aliás, mais que isso, literalmente) significa o rompimento dessa identidade, que vinha se constituindo numa direção. Agora ela é jogada num estado ambíguo 

de regressão (sentir-se pequena) e de "maioridade" (sentir-se mu-

______________________________________________________________________ 

1. Diário de Campo - DECCC. 
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lher = adulta). Mas adulta impura, Porque assumiu seu desejo e nessa visão de mundo, nessa representação de universo, uma mulher não Pode ser dona de seu destino. A família, então, retira de 

suas mãos esse destino e procura, inicialmente com seu parceiro 

sexual, e Posteriormente via uma delegacia de Polícia, moldar seu projeto de vida, destinando-a ao casamento. 

Perdendo sua capacidade de gerir sua própria vida ela se torna "pequena", o que a infantiliza. Portanto, a perda da virgin- dade, fora do contexto permitido, é vivido ambiguamente como o lugar de mulher (adulta) e como o de criança (sem autonomia) Também é violência a perda da liberdade (se entendida como quer Spinoza, capacidade e exercício de autodeterminação: autonomia). Perda de liberdade que lhe é imputada pela cultura e exercida Pelas instituições família e Polícia. 


Um segundo aspecto a se analisar na fala desta adolescente, é o lugar que o masculino ocupa na construção da identidade feminina. Ela se percebe pequena e fraca e seria a presença e o apoio do parceiro que lhe dariam forças para enfrenfar as pressões externas. Como ele a abandona, não. tem como "gritar mais alto". Insegura, incapaz Por si mesma, ela precisa do outro. A desvalia, o não Poder ser Por si mesma nos diz de uma personalidade ainda infantil. Nesse momento crucial, quando eclode o conflito. (fase importante para o desenvolvimento pessoal) a atitude da família, infantilizando-a mais ainda, Poderá propiciar sua permanência nesse estágio imaturo. Não resolvendo adequadamente o conflito, ela continuará a necessitar da "força" do outro para se sentir capaz. É violência o negar-lhe a Possibilidade de amadurecimento. 

De forma muito semelhante a este caso a adolescente (16 anos), da entrevista número. 3, mantinha relações sexuais com o na- morado e, ao se saber grávida, comunica o fato a ele e, diante de seu abandono, à família. Vive uma dupla violência: a do parceiro e a da família que a desvaloriza. A perda de um hímem é visto como um "estrago", como um "defeito", punível com a rejeição e o 
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abandono. A rejeição é tão intensa que o namorado, intimado a depor na delegacia, nega a fala da mulher e a (re)nega, afirmando não  conhecê-la. A nosso ver é aqui o momento da grande violência que ela sofre. 

Nas entrevistas 1, 3, 4, 5, 9, 11 e 20 as adolescentes relatam o abandono por parte dos namorados. Há casos em que afirmam desconhecê-las ou são acusadas de terem outros parceiros sexuais, o que as magoa profundamente, imputando-lhe uma nova violência. 

Transgredida a norma, a instância da lei é invocada para recompor a perda e o estrago. Para a família a perda é da virgindade (portanto a mulher perde seu valor de troca, tornando-se mercadoria imprestável). Para a mulher a perda é de outra ordem: é a perda de sonhos, fantasias, projetos. As Sagradas Escrituras dizem que é virgem aquela que não conhece o homem. Essas adolescentes descobrem, dolorosamente, ao serem rejeitadas, que não "conheciam" seus parceiros. 

A entrevistada 3 diz que pretende dar prosseguimento à gravidez "porque este filho é o fruto de um sonho". Agora percebe o sonho transformado em farsa e seu corpo coisificado ("ele usou e jogou fora"). Torna-se descartável pelo companheiro e corre o risco de "não ser aceita" pelo pai. Duplamente descartada, é enredada numa teia social que a marginaliza. Manter o filho é uma tentativa de assegurar sua integridade ameaçada. Seu discurso é desautorizado: o "autor" afirma nunca tê-la visto. Segundo ela, a delagacia "parece proteger" o acusado dando mais crédito às suas declarações. Sua mãe a chama de perdida. Se sua palavra é anulada, seu corpo desconsiderado, o filho pode significar o esforço desesperado de salvar sua identidade negada. É a tentativa de manutenção de um elo na cadeia que a significa, que a identifica e que ameaçam romper com tanta pressão externa. 


Os depoimentos que dizem da rejeição são indicativos 
do grau de violência que agora sim, são vítimas essas adolescen- 
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tes. "Estou numa situação muito difícil. Meu pai não conversa mais comigo e meus irmãos não me aceitam mais. Eles vivem querendo me botar na rua; falam que é para eu ir para a "zona" para criar o meu filho" (entrevista 4). 

A virgindade marca um espaço: sua transgressão não permite continuar a ocupá-lo. 

A entrevista de número 17 aguardava resultado de exame 

pericial e, ao retornar à delegacia, recebe a notícia de que "ainda era virgem". O delegado a parabenizou pelo fato e disse que ela ainda era uma "boa moça". Nos relata: "estou nas nuvens.; É como se eu tirasse um peso da minha cabeça. Agora eu posso andar com a cabeça erguida e calar a boda da minha família e de muitos que me acusavam". Sabe que pode continuar a ocupar um certo lugar. Provavelmente por ter hímem complacente, ou por não ter se rompido a membrana, ela continua com seu "valor" intacto. Aqui é explícito o valor colocado no corpo, e não nos atos (no caso, as relações sexuais). 

Algumas vezes o namorado propõe o aborto diante da gravi- dez. (entrevista 4, 5, 8, 10). As adolescentes rejeitaram a proposta em todos esses casos; ela "se sentiu humilhada e terminou o namoro" (entrevista 8) ou ficou "muito revoltada ... e fugiu da 

casa do namorado". (entrevista 10); possivelmente pressionadas por uma cultura que nega o "aborto". Assumi-lo seria experimentar uma dupla culpa. 


Para as adolescentes entrevistadas, a rejeição dos namorados ocorre quando estão grávidas (entrevistas 1, 3, 4, 5, 7). É para elas dolorosa a negação da paternidade, que, em última ins- tância significa a negação da própria relação. Eles propõem o aborto ou negam sua participação, alegando não serem os únicos parceiros. A falta de solidariedade e a incompreensão são as experiências que encontram pela frente. A mulher, seduzida pela esperança de um relacionamento onde a tônica seria o partilhar, o companheirismo, vai em busca de alguma coisa que uma delegacia de polí- 
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cia não lhe pode dar. O que se espera desse lugar? Na maioria dos casos elas são levadas pela mãe, pela família que querem impor um casamento ou, em sua impossibilidade, garantir a paternidade para o filho (entrevista 14, 17, 20). Às vezes, isto se dá de forma cruel. Na entrevista 17, a adolescente diz que a família a estava obrigando ao casamento, apesar de considerar o namorado como pessoa de péssima conduta moral. O importante para a família é que o autor lhe havia feito um grande mal e que este deveria ser reparado, resgatando-lhe a honra. 

Há um poderoso esforço para tornar essas jovens culpadas de terem vivenciado o desejo do outro, que se fez impor, ou mesmo o seu próprio desejo. 

A delegacia de costumes tenta cumprir esse papel, a risca. Na entrevista 6 vemos que a mãe procura a delegacia porque sabe que a filha mantém relações sexuais com o namorado. O escrivão lhe diz: "que vergonha, com 16 anos já dando desse jeito, imagine quando tiver com 25 anos!" ou, em outro caso: "quer dizer que só um mês de namoro e já vai trepar com o cara. Você nem o conhece direito e já vai com ele para um motel! Puxa vida" (entrevista 8). E logo adiante, ao saber que eles tinham bebido antes, indaga: "Qual foi a bebida?" R: "Cuba Libre". "Você gosta?" e diante de sua afirmação, comenta: "Puta merda! Bebida forte prá caralho! Só 17 anos! E cerveja, uma cervejinha geladinha, hem?" 


A perda da virgindade é vivida com tal culpa que a mulher se sente transparente ao olhar do outro. A vítima "está se sentindo tão mal que, quando sai à rua, tem a impressão de que todos a estão olhando como uma mulher", (entrevista 1). "Todo mundo da rua está me olhando de forma diferente" (entrevista 4). "Parece que está lhe faltando alguma coisa" (entrevista 16). 


A mulher se descobre enredada numa teia que é tecida, ponto por ponto sobre ela mesma, capturando-a pelo sentimento de culpa. "Tenho vontade de sair pelo mundo, de fugir. Estou me sen- 
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tindo culpada. Perdi o amor do meu pai, dos meus irmãos". (entre- vista 4). 

Finalizando, condensamos uma série de falas, por vezes contraditórias, baseadas nos depoimentos de acusados e família, coletadas na delegacia de costumes. Em geral, os acusados buscam descaracterizar o crime com argumentos que negam os principais elementos do mesmo. Dizem que não foram os primeiros; "ela é sem vergonha, vive dando bola prá todo mundo"; "ela já era mulher"; "eu só coloquei nas pernas"; que só assumiria a paternidade depois de aplicado o teste; insinua que a vítima é prostituta, pois teria sido ela que o levara ao hotel, pagou-lhe os "serviços prestados" e durante a relação percebeu que ela não era moça direita, por causa de seu procedimento. 

Quanto á família: acusam-na de leviana, perdida, rejei- tam-na. O pai não conversa mais com ela, os irmãos falam para ela ir para a zona; o pai redobrou a vigilância sobre ela. Os irmãos chamam-na de mulher à tôa e dizem que ela não presta, e, em um dos casos, a família, mesmo achando que o cara não presta, quer que a filha se case com ele para reparar a honra da família. 

Buscando desvendar a lógica que está por trás desses dis- cursos, reconhecemos que há um certo script, onde os atores desem- penham papéis, que se articulam segundo a ideologia patriarcal. As- sim, essa mulher, que não cumpriu seu papel, não se preservou in- tacta até o casamento, é levada à instância policial, cenário de possível reparação do "defeito". Portanto, a família desempenha, nesse mesmo cenário, o papel que lhe corresponde. O acusado - e neste script de fato é acusado de provocar danos - desempenha o papel, trágico, como veremos a seguir, de negar a cena, o fato, o ato. A reclamante, encena um papel ambíguo. Vítima, muitas vezes de sedução, outras, "conivente" com seu desejo e então, transgressora da norma social, debate-se entre uma identidade dada e uma identidade buscada. 
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As feministas, novos atores neste processo, tentam, ao denunciar esse roteiro e os papéis representados por cada ator, de montar essa peça e reencená-la, reescrevendo o roteiro e recons- truindo os papéis dos personagens, a partir da construção de novas identidades masculina e feminina, e, de uma nova ordem social, onde recupera-se a cidadania e a capacidade de autodeterminação dos indivíduos. 
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TRABALHOS, COMUNICAÇÕES E RESENHA 
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Resenha da Exposição 

FOTOGRAFIA COMO INSTRUMENTO DE PESQUISA DE REPRESENTAÇÃO SIMBÓLICA. 

Nazareth Pinheiro Moreira (* 

Representação Simbólica em Estudo 

Maria, personagem da cosmovisão católica, figura feminina do primeiro escalão na estrutura do poder celestial. 

Personalidade básica: a Virgem Maria é Mãe de Jesus, filho de Deus, Salvador do mundo, concebido através de contato direto com entidade superior do sistema de crença. 

Apresenta diferentes personalizações. 

Simbolo e Mensagem na Escultura Mariana - Leitura 

Na representação de Nossa Senhora, de fundamental impor- tância na construção do feminino cultural da civilização ocidental, foi utilizada, como em toda a consolidação da instituição religiosa católica, a elaboração da imagem como instrumento no trabalho ideológico de persuasão social, funcionando como mídia pré-eletrônica, conforme a tecnologia disponível em cada momento do processo histórico. 


Refiro-me aqui à criação da cruz como logotipo (de ex-pressão plástica, gráfica, e gestual) utilizada de todas as formas, rituais ou não, e largamente divulgada como o "sinal de Cristo". 

À criação dos "cartoons" da Via Sacra, relatando em qua- drinhos a história da perseguição do Estado Romano, através de seu representante da Judéia, ao subversivo da colônia cuja metáfora

______________________________________________________________________

(*) Socióloga, funcionária do Centro Audio-Visual - UFMG. 
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do "Reino dos céus" fazia sentir-se ameaçado o poder imperial da época, e aos demais meios de "marketing" criados pela instituição religiosa ao longo do tempo, para implementação de sua proposta. 

Ironicamente, Roma, reafirmando sua vocação para o auto- ritarismo, tornou-se também centro do novo poder que veio a emergir, desta vez sob a ideologia religiosa. 

A força da expansão da nova instituição se concretizou, entre outras diferentes manifestações, através de templos - agências espalhadas em todo o mundo configurando multinacional da fé ​das quais algumas vieram a ser integralmente dedicadas ao mito feminino. 

Entre as manifestações, a escultura foi escolhida para objeto desse estudo, em razão de ser a própria representação física, isto é, a corporificação da personagem idealizada. O homem transforma a imagem mental em imagem física e lhe presta culto. Diferentes esculturas expressam as numerosas formas de expressão deste mito de extraordinária riqueza. 

O estudo se refere justamente à questão dessas diferen-

ças: como a comunidade percebe e lê o fato de NS se apresentar de tantas formas, qual o significado dessa diversidade e através de que símbolos, na imagem representada, a mensagem é comunicada. como a representação é feita em diferentes estilos, optou-se por abordar três dos mais presentes na comunidade: dois desenvolvidos no processo de transmissão oficial da instituição - o barroco e o kitsch - e o popular, por ser iniciativa e produção do povo. 

Sistema significante: escultura 

Objetivos 

- Conhecer a leitura efetuada pela comunidade as formas de representação de Nossa Senhora. 
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- Experimentação do uso da fotografia na pesquisa de representação simbólica. 

Metodologia 

Técnica de pesquisa: fotografia 

Área pesquisada: a opção foi de centralizar o trabalho em Sabará, em razão da tradição de devoção à Nossa Senhora na co- munidade, utilizando-se também imagens de outras localidades para conhecer a leitura da comunidade a outras representações católicas além das familiarizadas. 

Sabará dispõe de sete igrejas, das quais seis sao dedica- das à  Nossa Senhora. 

Universo: participantes das missas semanais realizadas na: igrejas de Sabará, representados em amostra. 

Procedimento: realização de exposição de fotos à comuni- dade, com aplicação de entrevista dirigida sobre leitura das escul- turas fotografadas e da própria técnica fotográfica. 

A presente exposição apresenta dois tipos de fotos: a ex- ploração de diferentes formas de NS, e parte da etapa da metodologia relativa à fotografia. 

Leitura 

Em qualquer metodologia, só a correta leitura da técnica empregada pode revelar a ideologia do referente. Caso contrário, há o risco da introdução de novos elementos ideológicos na pesquisa, o que ocorre além da percepção do pesquisador. É o desvio tendencioso e inconsciente na leitura da técnica, pela incapacidade de se receber integralmente a informação. Sabe-se que quando não estamos aptos a captar uma informação, ela bate, passa, e não existe apreensão. 

Esta questão é sempre básica, mas,  em  especial,  quando se 
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trabalha com qualquer meio de expressão através da imagem como técnica de pesquisa, pois estes meios são recebidos, em geral, como realidade absoluta. Para que se tornem, efetivamente, a ferramenta adequada a este trabalho, é necessário decodificá-los enquanto sistema simbólico. 

Ideologia & Ordem Estética, Técnica e Fotografia 

Esta é, integralmente, uma pesquisa de imagem. 


Trata-se da imagem fotográfica, pesquisando imagem es-cultórica que, por sua vez, representa a imagem mental idealizada. 

A abordagem escolhida se baseia em trabalhos de autores que já vêm desenvolvendo reflexão sobre a linguagem fotográfica usada para o conhecimento da sociedade e em especial no de A. Machado (*) Que aprofundou importante estudo sobre o código fotográfico, identificando elementos do processo que fornecem subsídios básicos para esta experiência (ver bibliografia). 

Esta é uma tentativa de se refletir e de utilizar alguns destes pontos - ao lado de outros que vão sendo observados - no es- tudo da representação simbólica, visando ao desenvolvimento de uma metodologia audiovisual de pesquisa. 


Da mesma forma que em qualquer produção artistica, a imagem da foto é elaborada, resultado de processo que pré-determina a leitura. 

É  sempre a ótica social que estabelece a imagem, qualquer que seja a linguagem artistica usada. A fotografia, como os demais meios de expressão de arte e de comunicação, obedece a uma ordem estética, portanto, ideológica. O feio e o bonito são  definições ideológicas, logo, mutantes. Cada uma das etapas da técnica  do processo fotográfico, como da escultura, são parte de uma ordem estabelecida.

_____________________________________________________________________

(*)"A ilusão Especular" - Ed. Brasiliense 1984. 
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Machado nos mostra como os valores da composição fotográ- fica são opções ideológicas. Pela distribuição espacial e tratamento de valores estéticos corresponde aos sociais: o primeiro plano, o fundo, o que é-eliminado do enquadramento. A altura da câmera revela a relação com o referente como sendo de superioridade (mais alta) inferioridade (mais baixa) e de igualdade (mesmo plano). O ângulo da Câmara prioriza ou anula elementos. Escolha do fotógrafo, o foco legítima o que é mostrado e destrói ou nega, pelo desfoque, o restante. A realidade registrada é um recorte efetuado pelo fotógrafo e as prioridades estabelecidas, uma classificação. 

Efeitos de iluminação, revelação, lentes, filtros e demais meios codificadores do processo fotográfico permitem diferentes lei- turas da mesma imagem. 


O código da linguagem da camara, explorado ideologicamente na arte e na mídia, deve ser leitura dominada pelo pesquisador. 

Na pesquisa convencional em ciências sociais, também se procede a um "recorte" da realidade. Os valores da "composição" desta cena também são opções ideológicas. A pesquisa contém sua própria técnica, evidentemente com toda interrelação ideologia​técnica. 

A "imagem final" também é resultado de processo em que cada uma das etapas é parte de uma ordem estabelecida que pré-determina a "leitura" do referente. 

"Enquadramento", "foco", "lentes", "filtros" e outros 

meios codificadores atuam direcionando o conhecimento a ser legiti- mado. É sempre a ótica social que estabelece a "imagem". 

O Objeto Em Seu Contexto 

A linguagem do objeto não tem a mesma eloquência em si- tuação de isolamento. Ela só existe em sua forma integral dentro 
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do cenário completo. Para apreender a mensagem, é necessário deco- dificar a linguagem espacial de onde ficam permanentemente insta- ladas as santas, exercendo suas funções. 

Local das esculturas: Em geral, as esculturas de NS estão no altar, quando o templo é dedicado á santa, em nichos semelhantes, ou ainda, exteriormente. 


O templo católico é o teatro da ordem única: a distri
buição do espaço, o traçado arquitetônico e os demais elementos criam o clima psicológico exigido pelo sagrado. 

Todas as linhas do desenho do templo conduzem ao altar, centro da representação onde os antigos "sacrifícios" propiciatórios às negociações com as divindades foram substituídos simbolicamente pela hóstia e vinho como corpo e sangue, distribuídos aos participantes através de ritual antropofágico. 

Ao "fiel" - portador assumido da ideologia religiosa - é reservado o espaço de assistente com participação direcionada, no qual a reverência se expressa, além da atitude e de atuação nos ri- tos, pela posição física de ajoelhar-se, havendo mobiliário dese- nhado para este fim. 

A música completa o envolvimento. 

Acústica, instrumentos, vozes, estrutura, harmonia, ritmo são parte integrante do conjunto, expressando desde o momento própria criação, a ideologia religiosa. 


"Quando entrei numa catacumba, senti que só podia ter nascido ali o canto gregoriano". (*) 

Estilo das Imagens Em Estudo 

Minas, barroco e poder: Proveniente de outras origens, o

_____________________________________________________________________ 

(*) Fernando Pinheiro Moreira. 
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estilo barroco encontrou em Minas, meio-ambiente propício para ex- pansão. Tornou-se a linguagem que registrou a marca da sociedade mi- neradora, encontrando no ouro o suporte ideal para fazer explodir sua exuberância decorativa, concretizando as fantasias, metáforas e contradições da camada social dominante. 

Kitsch e difusão do sagrado: Crescendo de forma interativa na sociedade, vivamente protagonista da estrutura social na condição de dominadora, a Igreja reproduziu os valores sagrados em série, como mercadoria ordinária, na cadeia de operações industriais que é uma das características do kitsch. 

Santinhos, medalhas, terços, estampas etc. e naturalmente estátuas de gesso, fazem parte dos objetos fetichistas kitsch (s) da Igreja e de sua participação em uma forma de sociedade que se desenvolveu com a Revolução Industrial. 

À revolução fetichisêa, alienante, com o objeto ao qual se confere a áurea de sagrado, se junta a alienação pelo kitsch. A morna felicidade ao alcance de todos, a paz da proteção divina a preços módicos, adquiridas nas entupidas lojinhas dos santuários, incentivam a mesmice na coletividade. 


As santas de gesso pintadas dentro da estética kitsch revelam uma dialética no poder da Igreja: para difusão do sagrado na sociedade atual, já que reproduzi-lo garantindo o seu lugar, mas a mediocridade e negação do autêntico na arte dos objetos reproduzidos são indicadores, também, de uma perda de espaço e de poder. 

Fotografia e Pesquisa em Ciências Sociais 

A pesquisa e sua metodologia contém seu autor. 

Ele se faz presente ideologicamente em todas as etapas do processo da mesma forma que no discurso fotográfico.  
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Minha foto fala de mim. 

Minha pesquisa, idem. 

A preparação do pesquisador em ciências sociais deveria incluir uma experiência de auto-análise cultural, realizada através de processo sistemático, tendo como objeto uma auto-visualização dentro de sua própria cultura, para que sua atuação seja mais consciente. 

Neste trabalho sobre mito com metodologia audiovisual que venho desenvolvendo, tive a oportunidade de vivenciar de diversas formas e de refletir com mais clareza do que em outros, por dife- rentes razões, como o envolvimento do pesquisador com os valores da cultura pode interferir tendenciosamente no processo e nos re- sultados. 

Apresentação da Exposição 

Expostas 45 fotos a cores de 20 estátuas de 15 persona- lizações diferentes da santa, além de duas fotos complementares re- lativas às questões afins abordadas. 

As dimensões das fotos variam de 10xl5 a aproximadamente 40x60. 

A apresentação foi realizada em quatro paineis de 1.80 x l.40m e três paineis menores, duplos, no centro, em disposição adequada ao acompanhamento da reflexão proposta, constando de: 

Fotos: 

santas barrocas 

santas kitsch(s) 

santas populares brasileiras logotipo cristão 

cenário de templo mostrando o altar 

estudos da mesma estátua com variações de posição de câmara (um com 12 fotos e outro com 4 fotos)  
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variações de revelação (2 fotos) variações com filtros (7 fotos) detalhes 

Textos (transcritos nesta resenha) 

Símbolo e mensagem na escultura mariana - leitura Sistema significante/Objetivos/Metodologia Leitura 

Ideologia, ordem estética, técnica e fotografia Minas, barroco e poder 

Kitsch e difusão do sagrado 

Fotografia e pesquisa em ciências sociais Bibliografia 

Agradecimentos 

O trabalho fotográfico constou de experimentação de posi- ções, ângulos, lentes, filtros e iluminação sobre as estátuas das santas. 

Relação das Imagens Expostas 

Nossa Senhora Aparecida - Sabará 

Nossa Senhora de Belém - Santo Antonio das Roças Grandes

Nossa Senhora da Boa Morte - Sabará 

Nossa Senhora do Carmo - Sabará 

Nossa Senhora da Conceição - Sabará 

 Nossa Senhora das Dores - Sabará (duas imagens diferentes) 

Nossa Senhora das Dores - Santa Luzia 

Nossa Senhora das Dores - Santo Antonio das Roças Grandes 

Nossa Senhora das Mercês - Sabará (duas imagens diferentes) 

                                 Nossa Senhora de Monserrat - Santo Antonio das Roças Grandes 

Nossa Senhora de Nazaré - Morro Vermelho

Nossa Senhora das Neves - Ribeirão das Neves 
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Nossa Senhora do Perpétuo Socorro - Sabará Nossa Senhora dos Prazeres - Maceió 

Nossa Senhora do Rosário - Sabará 

Nossa Senhora do Rosário - Igreja do bairro da Pompéia ​Belo Horizonte 

Santa popular - origem desconhecida 

Nossa Senhora da Soledade - Sabará (duas imagens diferentes) 
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DO SANGUE À LETRA 

(A PROPÓSITO DE PEDAGOGIA E PSICAlIÁLISE) 

Romualdo Dâmaso (*) 

I. Questão de Desejo 

A pedagogia é a sedução ao pé-da-letra. Pode a psicaná- lise localizar-se num espaço de sedução? A pedagogia antiga ludi- briou a sedução ocultando-se na crueldade: 

"Noutro tempo, quando o homem julgava necessário criar uma memória, uma recordação, não era sem suplícios, sem martírios e sacrifícios cruentos; os mais espantosos ho- locaustos e os compromissos mais horríveis (como o sacri- fício do primogênito), as mutilações mais repugnantes (como a castração), os rituais mais cruéis de todos os cultos religiosos (porque todas as religiões foram em última análise sistemas de crueldade), tudo isto tem a sua origem naquele instinto que soube descobrir na dor o auxílio mais poderoso da memória". (NIETZCHE, 1887). 

Do sacrifício do primogênito à  palmatória e aos "casti-

gos corretivos" - ainda tão próximos de nós - o pai, o professor, o mestre, transferiram à culpabilidade do infante a concupiscência de todo ensino. 

Todo saber que ensina é falocrático: INSIGNARE (lat.) impor o signo, ensinar a letra, adestrar, castigar, punir. É cho- cante constatar que ainda carregamos esta bandeira, mesmo quando sabemos que não há ensino possível sem pedagogização do desejo! 

"Seria inexato dizer que a instituição pedagógica impôs um silêncio geral ao sexo das crianças e dos adolescentes.   (...) Falar de sexo com as crianças, fazer falarem elas mesmas, encerrá-las numa teia de discursos que ora se dirigem a elas, ora falam delas, impondo-lhes conhe- cimentos canônicos ou formando, a partir delas, um saber que lhes escapa. Tudo isso permite vincular a intensifi- cação dos poderes à  multiplicação dos discursos".      (FOUCAULT, 1976). 

_____________________________________________________________________

(*) Prof. do Departamento de Sociologia da PUC-MG. 
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Muito tempo se passou, desde a letra "que se marcou com sangue" até que ROGERS fizesse circular pelas redes do grupo de encontro este "gozo de aprender" que é a não-diretividade, em que a renúncia ao sangue que sacralizou o mestre é compensada pelo prazer de calar-se às custas da fala do discípulo. Se na pedagogia antiga "a letra com sangue entra" (NIETZSCHE), na pedagogia moderna está solto o jogo da sedução. 

Este é o momento de citar interessante evento, a proposto desta nossa ilusão de uma pedagogia sem letra. O Dr. Pierre Fedida (UNIVERSITÉ PARIS VII), em sua passagem por Belo Horizonte, por volta de 1975, reunindo-se com uma equipe de especialistas em Psicossociologia, na UFMG, fez um alerta oportuno: não falamos a mesma coisa quando dizemos "psicanalizar o desejo" e "psicossociologizar o desejo". O exemplo de que lançou mão, na ocasião, é de todo pertinente à nossa discussão: tratava-se de uma aula de Psicologia Social. No momento certo, o professor entrou em sala e, sem mais delongas, preconizou: "Hoje, pode-se fazer nesta sala o que se quiser fazer. Basta fazer". (os grifos são meus). 


Hesito sobre se narro primeiramente todo o fato ou se enfatizo, de cara, a questão do desejo: quem pode tudo, pode      
nada! Seria como o analista voltar-se para o cliente, na 1a sessão e, ao invés de propor-lhe uma regra de livre-expressão, lhe disses se: "faça o que você quiser" (comigo inclusive, porque não?). 


O fato é que aqueles alunos, apos alguns instantes de um silêncio perplexo, começaram a despir-se e, dentro em pouco, instalou-se uma verdadeira psicose coletiva, onde cada um queria fazer valer seú próprio desejo, na forma da onipotência, enquanto se dissipavam, imaginariamente, os limites de acesso à afetividade dos demais. O professor, assustado, saiu apressadamente da sala. Os alunos "se viraram" - eles sempre se viram, em situações não​diretivas, não somos nós a dizer-lhes o que fazer. E mais não se sabe: o lugar do professor - transformado agora no lugar de uma análise selvagem - estava vazio... 
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Realmente, a Psicologia Social sempre teve muita dificuldade em elaborar esta sedução ao pé da letra que é a pedagogia originalmente, a pedagogia era o escravo que saia a passear com a criança... nada mais sedutor, pois não? 

Sabemos como foram duvidosas as respostas dadas pela psi- cologia social a questões como liderança, chefia, comando. Do Natu- ralismo político - como o instinto gregário, etc. - à psicanalização dos grupos, passando pelo funcionalismo organizacional, afinal não se sabia se todo grupo deve ter um chefe, ou se eles podem funcionar sem esse troço! 


Também não vou meter-me a tapar esse buraco. Apenas o 

que posso arrematar é que os líderes, os chefes, os comandantes 

trepam e caem e isto nunca deixou de ser assim, pelo menos a partir do momento em que os filhos comeram o pai, picadinho e as irmãs, inteirinhas, nos velhos tempos da horda primitiva... 

Certamente, uma demanda da pedagogia à psicanálise diz 

respeito á possibilidade de trabalhar ao nível daquela sedução educativa, evidente paradoxo, em que a produção de uma verdade como conhecimento deve repousar sobre uma verdade que se oculta (sob o risco de psicossociologizar o desejo, para não esquecer o recado do Pierre Fedida). Necessariamente, portanto, caímos na questão da Verdade. 

II. Questão de Verdade 

Como vimos, pedagogia e educação estão comprometidos com uma verdade: mesmo quando se colocam diante de uma errãncia, a 

certeza é o arco do horizonte. São "normalizadores antropológicos", já estão, por sua própria constituição destinadas a produzir Verdades. É que, na escola, a verdade se produz como conhecimento. Há sentido em ensinar-se psicanálise como conhecimento? É bom lembrar LAPLANCHE (LA SEXUALITÉ, Paris, 1969): 

"Como se puede aprender algo del analisis si no se lo aprende através de la experiência analitica? Freud cita 
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en más de una oportunidad este verso de Goethe: "Aquello que has heredado, adquiérelo con el fin de poseerlo". 

(...) El Psicoanálisis es, en efecto, el primero en haber senalado la función defensive representada por todo saber y por toda teoria con respecto a la pulsión, al incons- ciente, o incluso - para profundizar más - al deseo". - 

Por isto - pelo fato de que na escola a verdade se produz como conhecimento - o eixo transferencial passa ali despercebido - vale dizer, ele não é uma questão teórica, muito menos técnica, para as ciências da educação. Do diretivismo ao não-diretiviamo, tratam-se de questões didáticas, mas não psicanal1ticas. A didática sutura... 

Esta situação sabe a paradoxos: talvez a psicanálise deva contorcer a verdade do sujeito para produzir-se como um saber que se "INSIGNA". Ou então evitar a questão posta nestes termos: ensino da psicanálise na escola. Se a psicanálise pudesse ser ensinada, principalmente se ela tivesse sido ensinada por Freud - então ela já teria nascido escolarizada. Felizmente, Freud, ao que parece, nunca nos ensinou nada! 

Pergunta-se: por que Freud evitava o olhar dos clientes? 

(note-se que prefiro o termo cliente ao de paciente - e preferí- 

vel falar de um comércio do que de uma rendição ou de um      estupro). Certamente ele estaria preocupado com aquela sedução a que me referi anteriormente, além do efeito "talking-curativo" elucidado por Anna O. 

LAPLANCHE coloca claramente os termos da questão: 

"En esta oportunidad cebemos plantearnos una pregunta: puede impartirse una ensenanza psicoanalitica de índole formativa? (...) En nuestros dias, muchos analistas van más allá de la exigência freudiana de analizarse para ser analista e llegan a sostener - dando algunos argumentos sólidos - que el Psicoanálisis se transmite, pero no se ensena". (grifo meu) (op. cit., edição espanhola, Nueva Vision, 1984). 

Creio que esta questão ainda envolverá os analistas por algum tempo, desde o momento em que se deram conta do efeito esca- 
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moteador de todo ensino. Enquanto isto, desde a confusa intersecção de lugares donde se elabora a problemática educacional, devemos nos perguntar se a educação sexual experimentada pelos filhos dentro da família-padrão que conhecemos é da ordem do ensino ou da transmissão; os códigos, as permissões e proibições, os conselhos, as repreensões, as idades certas, as oportunidades, os procedimentos, as precauções, as incitações são ensinadas ou transmitidas? Se são ensinadas, a família é também escola. Se são transmitidas, a família deve dispor de processos destinados a acomodar de alguma forma o complexo desejante que circula dentro dela e nos seus entornos. 

Devo dizer que tais processos não são, necessariamente, psicanaliticos, mas a psicanálise soube engatá-los, economicamente, no funcionamento do aparelho psíquico (princípio de Prazer? Princípio de Realidade?). Parafraseando FOUCAULT (Doença 
Mental e Psicologia, 1965), a psicanálise não parece interessada em deter a verdade da família, mas é certo que uma História crítica da família encontrará algo de sua verdade na psicanálise. 


No que diz respeito á Escola de Psicologia, a psicanálise não tem aí nenhum "lugar" - localizá-la seria amordaçar as suas possibilidades. Ela só pode irromper aí, teórica e taticamente, como o deslocador das questões empoeiradas do psiquismo do Ego, como perversão dos saberes e subversão do ensino modal. 

Mencionarei, apenas de passagem, algumas destas possibilidades: 

1) Perversão da Episteme - ou a desconfirmação radical do método científico da causalidade linear, aquele de um efeito que só se reconhece uma vez cessada a sua causa. O "apres-coup" de Freud nos fala de uma causa que persiste até para depois do seu efeito. Este questionamento tem um correlato ao nível didático​-pedagógico, a saber: 

2) Deslocamento da Temporalidade - poderíamos dizer, a
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disjunção dos compromissos entre a estruturação escolar dos conhe- cimentos e o modelo das ciências positivas: modelo de causalidade, modelo de progressão, modelo de finalização. A melhor referência, neste ponto, é a crítica de Ivan ILLICH (Sociedade sem Escolas, 1969), quando levanta os três pressupostos da escola: 

- o aprendizado se dá em passos sucessivos e ordenados. pressuposto de temporalidade linear e de progressão fásica do simples ao complexo; 

- o aprendizado só se dá na escola: o lugar da produção de conhecimentos: lugar institucional, lugar discursivo, lugar simbólico; 

- o aprendizado só se dá com o professor, o autor, fonte do sentido, percussionista da verdade. 

Sabemos como a noção de tempo em psicanálise não obedece à ordem cronológica do tempo instituído. a não ser enquanto suporte institucional ou referência do trabalho onírico. 

3) Suspeição do Sujeito - desencantamento da fiabilidade do ego, que põe também em suspeição o inefável sujeito do conhecimento. Inefável depois que Althusser colocou-o sob a guarda da própria ruptura epistemológica, exorcizando o ideológico como ilusão/alusão, depurando a Ciência da História como uma verdade sem nuvens. Não foi por acaso que Althusser assim se expressou, frente a uma experiência de auto-gestão pedagógica: "Como pode o não​ saber auto-gerir o saber?" Do que ele não se dá conta é que o não​ saber (leia-se: desejo) e o saber, no modo como ele os relaciona (ou seja, no jogo auto-gestionario) não estão no mesmo nível, exatamente porque se põem como relações de poder, mediadas pelo acesso ao "saber da sabedoria", "saber do conhecimento". Isto está bem distante da abertura possibilitada por Freud, com a confirmação do pensamento inconsciente, por sinal, única possibilidade de comunicação analítica (vide "atenção equi-flutuante"). 

Perversão  da  Episteme,  Deslocamento  da  Temporalidade, 
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Suspeição do Sujeito: creio que nestas afirmações da psicanálise - afirmações incômodas, inquietantes, incitadoras - está a via de acesso pela qual ela poderá articular-se na espacialidade da escola moderna, onde estará justamente destinada a participar do acaso 

da modernidade, no qual já demos entrada ao colocarmos interrogações frente à arrogância do saber. 

O não-saber, que é desejo, articula-se, para a pedagogia, no eixo da ignorância e não do inconsciente. Mesmo o desejo ignorado não deve ser confundido com o desejo inconsciente: é possível saber a verdade e, todavia, não a deter. 

Se o exposto pareceu nos encaminhar para uma negação da psicanálise na Universidade, este é o momento de alinhavar os pontos efetuados: tratou-se de distinguir, sem dissociar, psicanálise e pedagogia, para nos remetermos ao problema da verdade, o que nos ocasionou o levantamento de algumas questões de fronteira, questões transdisciplinares, portanto, passagem aos limites, flutuações es- perançosas, silêncio atônito do que deseja o saber por não saber o desejo. No ar... antes de mergulhar. 
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CRIMINALIDADE E PERVERSIDADE CRIADORA: 

A AUTOPOIESE DIONISÍACA (*) 

Welber da Silva Braga (**) 

Pressupostos Conceituais 

Os pressupostos conceituais a partir de cuja sustentação irei tentar um desenvolvimento teórico para esta comunicação abrangem fenomenologias de duas ordens distintas. 


Uma delas será a dos valores que determinarão a ótica existencial em que se poderá desenhar o nível de "SIM-PATIA" em 
que proponho que se aborde a emergência do crime sistemático em nossa sociedade urbana, malgrado o temor pessoal que suas consequências possam nos impor. Esse tipo de atitude, iniludível no campo da ciência quando se observam ocorrências identificáveis, de alguma forma, com a existência do próprio cientista - tal como a
contece quando se estudam as manifestações da vida - define uma 
metodologia à qual se pode tão pouco atribuir urna imputação de esquizofrenia quanto se possa categorizar corno dissociada a postura de um biólogo perfeitamente "sim-pático" diante da agressao peçonhenta de alguma serpente pela qual não tem o menor desejo, contudo, de ser mordido, o que seria, no mínimo, uma ridicula exigência de consistência teórica. 


A sintonia emocional nao deve ser entendida como uma exigência de desdobramento comportamental participante e, até,      emulativo: se assim devesse acontecer, em nome do rigor teórico, mui- tas formas de "praxis", tal como a psicanalítica, enveredariam por estranhos caminhos, traçados pela ineficácia da ação terapêutica. E, contudo, essa mesma eficácia terapêutica impõe, ao analista, uma atitude de interlocutor altamente simpático.

______________________________________________________________________ 

(*) Comunicação apresentada ao IV Encontro Mineiro de Psicologia Social, promovido pela ABRAPSO - Associação Brasileira de Psi- cologia Social, em 11 e 12 de novembro de 1988, Belo Horizon​te - MG - Brasil. 

(**) Professor Titular de Antropologia da UFMG. 
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O oposto do entendimento simpático teria de ser o controle violento exercido sobre o indesejado, o que traça um eixo de subjugamento que se estende, desde a erradicação química das pragas agrícolas, até as injeções de veneno e as câmaras de gás, passando pelas camisas de força farmacológicas em que ainda se atam os demônios mentais. 

A outra das vertentes fenomenológicas em que estão cons- truídos meus pressupostos está demarcada pelas constatações objeti- vas que já se podem estabelecer sobre as qualidades intrínsecas com que esse tipo de ocorrência - a da criminalidade que busca sua auto-organização como forma social competidora pelo controle da ordem - está surgindo em nosso panorama cultural. 

Com relação ao primeiro domínio (o das categorias ideoló- gicas) que pretende submeter a uma breve exploração liminar, creio ser suficiente (no âmbito propedêutico em que essa exploração deve 

ser mantida para assegurar-se, apenas, seu efeito instrumental) apontar-se o fato de que o macro-sistema cultural, em cujo espaço o crime proto-institucionalizado está despontado como forma social 

dissidente, pode ser identificado por um tipo de sentido dominante, presente em sua trajetória histórica dos últimos três séculos. Esse sentido dominante, integrador do espírito dessa época no universo ocidental, está marcado por uma tendência acelerada rumo à dominação inquestionada de uma racionalidade tecno-científica industrial e capitalista, fruto do imaginário burguês e cristão. 


Essa racionalidade tem-se apresentado consubstanciada na noção de um tipo pragmático de "progresso" que tem-se mostrado como objeto de investimentos afetivos sociais em constante elevação, que buscam estabelecê-lo como núcleo conceitual de um sistema de compulsão comportamental que se alarga em direção a patamares de poder universal de controle cultural. 

O conteúdo informacional que alimenta esse setor de controle cultural imbrica-se, em sua legitimação como "geist" de uma 
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filosofia coletiva, sobre estruturas cognitivas e axionomias cujo desdobramento representa um movimento defensivo de processos sociais essencialmente político-econômicos e de seus efeitos. Esse tipo de desdobramento, que eu me sinto tentado a descrever como um processo de "marola causal", tende a implantar dominações informacionais em um espectro imaginativo que acaba por colorir todas as dimensões comportamentais que tenham de entrar em algum tipo de acoplamento funcional com os setores estruturais em que se exerce o poder e se desenvolve a produção sociais. Assim, desenha​se um projeto coletivo capaz de determinar, na estrutura da sociedade, um padrão organizacional com uma vocação unívoca: uma ordem fortemente constritiva. 

Somente os mais remotos setores estruturais de idiosin-

crasia comportamental conseguem escapar a esse alinhamento com uma harmonia monotônica. 

E só o conseguem na medida em que sua contribuição para a eficácia operacional do projeto coletivo seja imaginada como ne- gligível: essá é uma espécie de liberdade residual que resta ao alternativo. 

Exatamente nesse plano é que torna-se evidente a possibi- lidade iminente da violência, entendida como portadora específica da qualidade de "impedimento de ser", que venho insistindo em apontar como seu traço diferencial no gradiente de variabilidade da agressão. No confronto não-permissivo entre formas de organização contemporâneas em um mesmo espaço de interação, o processo competitivo autopoiético determina interfaces de conflito nos setores estruturais em que modelos reativos diversos batalharão pela dominação dos movimentos comportamentais dos componentes do sistema, exercendo impedimentos variáveis, em seu limite de tolerância, sobre a emergência de normas relacionais antagônicas. 

Esse mesmo tipo de violência mútua potencial encontra-se presente na superfície de acoplamento entre as estruturas do 
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"EGO" e do "MIM", nos micro-sistemas de personalidade individual, e creio não restar dúvida sobre o fato de que a emergência da cri- minalidade transporta esse conflito para o domínio social, ecoando uma competição interna pela hegemonia comportamental entre os pa- drões desejantes pulsionais e culturogênicos (vide SILVA BRAGA,     Welber - "A IDENTIDADE NA ENCRUZILHADA DA CULPA: DO "MIM" AO "EU"   BANDIDO", Revista "Psicologia & Sociedade", órgão da ABRAPSO, nº 5, ano III, 1988, Belo Horizonte). 

Antes de retomar o fio principal dessas cogitações, gos- taria de observar que, dentre essas autênticas "servo-dimensões" comportamentais, submetidas à dominação de processos políticos e econômicos sustentados por uma dada forma de racionalização do "progresso", encontra-se presente o espaço de desenvolvimento do conhecimento, em particular sob a forma de ciência, que tem-se mostrado altamente operacional no corpo desse sentido cultural do- minante. E desejo igualmente observar que não pode ser esquecido que os processos de interação que cruzem o domínio da capacidade de representação de sistemas em contato sempre implicarão um efeito recursivo, o determinado pela possibilidade de retro-causação circular gerada pela imaginação dos resultados comportamentais, como fatores do desempenho dos componentes ativos de um espaço de reatividade relacional. 

Assim, O destino da noção integradora de "progresso" tem sido fortemente marcado por seus próprios efeitos, gerando uma espiral que tem-se revelado potente para um intenso auto-reforço, contestado somente por movimentos sociais que, até a emergência da criminalidade sistemática, não se mostraram investidos de energia suficiente para impor desvios significativos a essa identidade só- cio-cultural assumida como projeto consciente. 


Episódios de dissidência cujo poder de re-organização competitiva, diante da dominância do sentido de "progresso", não demonstraram uma possibilidade integrativa modelar de largo alcance social incluem o movimento contracultural "hippie" dos anos 60 - já metabolisado pelo padrão tradicional - e os atuais movimentos 
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ecológicos, incapazes de negociar, até agora, identidades autônomas que concentrem impetos po11ticos e econômicos revisionistas de largo alcance coletivo. 

Um ponto de apoio importante para essa linha de abordagem analítica pode ser estabelecido na convergência prévia do vasto material acumulado, em diversos campos, por toda uma série de cientistas que têm-se voltado para o exame dos problemas da condição humana no mundo contemporâneo e que chegaram, de modo unânime, à circunscrição da fantasia moderna de "progresso" como sendo uma encruzilhada conceitual e ideológica absolutamente fatal, para o destino dos sistemas sócio-culturais acoplados ao universo capita- lista. 

Esse nosso tipo de idéia de "progresso", a cujos efeitos de controle informacional pode ser atríbuído o curso tomado conver- gentemente pelos sitemas sócio-culturais envolvidos por esse domínio consensual capitalista, desabrochou a partir de movimentos           sequenciais que terminaram por retro-definir sua própria ocorrência como componente e indicadora do "progresso" que permitiram concei- tuar na forma atualmente vigente e eleger na qualidade de alvo principal do desejo consciente da modernidade ocidental. 

O perfil desses movimentos e o seu interrelacionamento têm sido analisados fartamente em muitos dos diagnósticos históricos de nosso tempo. 

Em um traçado esquemático que acompanha o eixo principal dos encadeamentos responsáveis pela definição de nossa identidade cultural contemporânea, teríamos de assinalar a seguinte sucessão de eventos dotados de elevada potência de modelação organizacional do espaço social em que essa identidade emergiu como forma ideal: a urbanização, o primado da burguesia, o racionalismo iluminista, a revolução industrial e o avanço da tecno-ciência. Essas forças, que realizaram atitudes em fatos sociais e incorporaram esses fatos sociais na tessitura de um sentido dinâmico cultural, estabeleceram os conhecidos vetores dos quais a capitalização da 
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produção tem sido reconhecida como o efeito mais dominador. E o 

que se mostra mais duradouro e resistente a afloramentos alterna- tivos. 

Penso, entretanto, que dois pontos merecem destaque nesse patamar de padrão social em que se assentou a hegemonia que marcou a guinada do cidadão endinheirado rumo a sua opção de não sofrer. 

O primeiro desses pontos assinala o "locus" ex1stencial em que a burguesia selecionou o investimento afetivo na busca de soluções de tecnologia científica como a resposta mais eficaz â consolidação de seu poder sobre o curso da realidade, através da manipulação de estados que se especificam pela interveniência de leis cósmicas. Esse esforço tem-se mostrado capaz de abranger, desde processos tão prosaicos quanto o desencadeamento de energias para uso quotidiano, até as complexas tentativas de controle da morte e reprodução artificial da vida. 


Em todo esse cenario de atividade social encena-se o drama burguês tecido sobre a aspiração de um poderio que transcenda a dominação da economia pelos setores que detêm e operam o capital, rumo a uma onipotência em que a beleza narcísica peculiar a esse segmento de nossas sociedades citadinas só se recupera no espelho de um crescentemente imperioso "rigor ordinis", cujo filho dileto é o planejamento central do coletivo. 

O segundo ponto, que é essencialmente trágico, contém 

a construção do ideário romântico, que expressa a resolução burguesa

de mascarar, com as cores idealizadas do sublime, a dor resiliente do indesejado ainda inevitável ou, como o colocaria Marie 

BONAPARTE, escapar a uma forma sórdida de percepção narcísica da 

"miséria quotidiana" que é a penosa antítese das neuroses (vide 

BONAPARTE, Marie - "PSYCHANALYSE ET ANTHROPOLOGIE", Presses Univer- sitaires de France, 1952, Paris.). 


Portanto, na ótica  do  desejo  burguês  de  dominação 
das 
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circunstâncias da existência, a noçao de "progresso" acabou por 

rebater-se inteiramente sobre os contornos da idéia de sucesso       no controle da dor e, na medida em que essa idéia foi engolfada pelo desejo romântico, como recurso para suprir sua ineficácia pragmática pela reconstrução da vida em um patamar de alucinação, transformou-se em teias protetoras feitas do entrelaçamento de miríades de pequenas fantasias dissociadoras em que a veracidade do sofrimento é negada. 

Somente a título de um exercício de análise comparada, poderíamos recordar que outros segmentos sociais, em outros sistemas culturais, construiram representações da dor contendo investimentos afetivos de carga absolutamente oposta, na mesma época em que, no ocidente, a decadência gótica abrira espaço para uma estética barroca: "Tsunetomo Yamamoto, a retainer of the lords of Nabeshima, preached the ideals of the warrior around 1700 in these words: "I have seen it eye to eye: Bushidô, the way of the warrior, means death. ... Reason not; set thy mind on the way thou choosest - and push on... Every morning make up thy mind how to die. Every evening freshen thy mind in the thought of death. And let this be done without end". (Vide SPITZER, Hermann M. - "PSYCHOANALYTIC APPROACHES TO THE JAPANESE CHARACTER", in "Psychoanalysis and the Social Sciences", vol. I, pág. 131 - International Univer sities Press, 1947, New York.). 

Essa representação da segurança, que oscilou do bem estar emocional para a certeza racional, concebidas como dimensões antitéticas para sua resolução existencial, desembocou em que seu fator eficiente resumiu-se apenas na potência tecnológica alcançada em um projeto coletivizado e oferecida em um mercado de aquisição de qualificações, instrumentos e serviços aos quais o acesso pessoal não redunda de uma solidariedade e um erotismo dispersos por uma estrutura social heterogênea armada sobre os vínculos permissivos que Michel MAFFESOLI denomina "socialité", enraizados, de meu ponto de vista, em uma legitimação do pulsional. 

.167. 

Ao contrário, a forma burguesa de onipotência do desejo, que alimentou as estruturas tecnocráticas geradoras do "progresso" e, portanto, responsáveis absolutas pelas funções garantidoras da felicidade social, desenhou um recuo da sociabilidade para as fronteiras de um padrão individualizado de reatividade, em que os contatos interpessoais se reduzem, quase que inteiramente, a inter- faces de trocas de eficiência racionalizada. 

Penso, entretanto, que, pelo condão de um efeito corolá- rio e contraditório, essa mesma atomização do padrão de relaciona- mento humano no âmbito dos sistemas sociais, que Michel MAFFESOLI aponta como o menos prazeiroso efeito do domínio apolíneo de nosso sentido cultural, acabará sendo, por via de seus resultados de mul- tiplicação das possibilidades aleatórias de idiosincrasias nas vi- vências efetivadas por unidades individuais além dos limites mas- sificantes dos controles de convergência, a mais importante brecha informacional para a recuperação da possibilidade retro-coletiviza da de escolhas divergentes. 

Como comentarei adiante, o poder constritor de uma teia de consenso que se exerça, não de modo puntiforme sobre cada indivíduo como unidade comportamental específica e variável, mas, através de estreitas malhas de sociabilidade de alcance grupal fortemente operantes - como se observa no caso do tipo de estrutura social japonesa - pode atingir a níveis de força normativa (repressora do alternativo emergente como forma com capacidade modeladora coletiva) suficiente para estabelecer, para o sistema social como um todo, um destino cultural contido por valores e realizado por atitudes quase que inabalavelmente tradicionalizados e conservadores (vide VOGEL, Ezra F. - "O JAPÃO C0MO PRIMEIRA POTÊNCIA", Editora Universidade de Brasília, 1982, Brasília). 

A identidade social que se protege através da força com- pulsiva da segurança equacionada em termos de uma funcionalidade in- dividual dependente de uma solidariedade crescentemente mecânica e constritora da diversidade contém, na sua própria força resultante da massificação modelar das pessoas, o vetor de sua desinte- 
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gração, armado pela ineficácia dos controles informacionais de es- pectro sistemático total, que deixam largas margens de experimenta- ção ao ensaio comportamental não abrangido por modelos universali- zantes e escapo da pressão de micro-grupos imediatos. 

Penso que torna-se fácil a ocorrência de atitudes perce- bidas socialmente como perversas (ou, em outras palavras, a perver- sidade ganha um perfil ideológico de amplo alcance) no bojo de ordens traçadas por vocações de onipotência do padrão consciente de desejo (que se apropria dos impulsos originários do padrão inconsciente e busca torná-los vassalos de projetos sociais esvaziados de conflito pela submissão dos demônios) e de alienação emocional. A "perversificação" crescentemente radical do alternativo, que não encontra quase espaço algum entre as oposições maniqueiza das em que se confrontam a ortodoxia e a delinquência, torna-se um efeito maciço dos controles culturais operados por um setor estrutural como o da burguesia contemporânea, que atingiu o píncaro 
auto-reprodutivo do consumo generalizado do "lotus" da comunicação por satélite e que, em seu sonambulismo, detém poder sobre a energia nuclear. 

Creio que seria oportuno, no corpo dessa afirmativa, apon- tarmos, o fato de que a batalha prototípica entre pulsão e razão atingiu, em seu desdobramento sobre a identidade cultural, o nível de serem socialmente tratados como perversos os movimentos ecológicos que voltam sua agressividade violenta contra formas de industrialização poluidoras, em defesa de um patamar básico de ero- tismo que se realiza pela potência respiratória adquirida imediata- mente pós-parto. Como já indiquei em outro trabalho, a sabedoria mitológica grega já relatava o amor de Eros por Psiquê, forma substantiva do verbo "psichein": soprar, respirar (vide SILVA BRAGA, Welber - op. cit.). 

Assim, para empregar uma linguagem "maffesoliana", o pro- gresso, em sua versão burguesa racionalizante e capitalista, esmagou a vocação dionisíaca no corpo social, desintegrado até o nível 
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de sua particularização individualizante controlada por modelos comportamentais que recuperam a organização social em um padrão marcado por uma convergência universalizante: uma identidade sócio-cultural basicamente intolerante da disparidade na construção dos destinos das pessoas. Portanto, uma forma de identidade fortemente auto-replicativa em seu processo histórico de reprodução. 

Transporto para um modelo termodinâmico, esse é um tipo de padrão organizacional em que o poder constritor do sistema permite um espaço extremamente reduzido para a ocorrência de uma dispersão qualitativa dos micro-estados individuais, diante dos: modelos de macro-estado determinados pela cultura (vide SINGH, Jagjit ​"IDEAS FUNDAMENTALES SOBRE LA TEORÍA DE LA INFORMACIÓN, DEL LENGUA GE Y DE LA CIBERNÉTICA", Alianza Editorial S.A., 1972, Madrid.). 

Esse macro-estado, especificado a partir de um eixo axio-

nômico dominado por um valor de "progresso", fica adequadamente descrito pela colocação de Norbert WIENER, segundo a qual "It is possible to believe in progress as a fact without believing in 

progress as an ethical principie; but in the catechism of the average American, the one goes with the other". (vide WIENER, Norbert - "THE HUMAN USE OF HUMAN BEINGS - Cybernetics & Society", Houghton Mifflin Co., 1950, Boston.). 


Com relação ao segundo domínio fenomenológico cuja ex-ploração penso que deve ser incluída no corpo da colocação desses meus pressupostos conceituais - que é um domínio de constatações objetivas sobre a qualidade de ocorrências que definam essa forma social que vem sendo denominada como criminalidade sistemática​gostaria de fazer algumas observações genéricas sobre o processo de origem e reprodução de sistemas diferenciais. 

Embora eu admita que essa proposição seja amplamente re- mota em seu alcance analítico, talvez seja útil começar pela afir-mação de que a criação do universo pode ser entendida como um pro- cesso altamente complexo de endo-diferenciação de sistemas, desen- volvido continuamente a partir do estabelecimento do mais arcaico de todos os sistemas, que foi a primeira forma de matéria. O modo 
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como se deu essa especificação da matéria na qualidade de estado da energia define um problema que não pertence a meu campo de co- nhecimento: mas, por seguro, um problema que encontra-se postulado e precisará ser resolvido. 


Contudo, para minha linha de interpretação, basta que se entenda que, ultrapassada essa etapa primitiva de gênese inicial (na qual o que quer que se entenda como um princípio descrito como criador, em um tipo de raciocínio causal linear, determinou a ocorrência  da  primeira  estrutura  e  de  seus  componentes), 
nenhum sistema poderá surgir a não ser no âmbito de outro sistema 
anterior e inicialmente mais abrangente, dentro do qual a forma inovadora (ou estrutura em diversificação interativa) destaca-se como um espaço relacional marcado por outro padrão de ordem (ou outra identidade) que não o especificado pelos controles da dominância (ou poder modelador operante) previamente vigente. 


A titulo de uma ressalva necessária, tal argumentação só subsiste no caso de ser efetivamente enganosa a proposta devida 

a Fred HOYLE, Hermann BONDI e Thomas GOLD: "the "steady state" 

theory... in which, although the universe is constantly expanding. there is continuous creation of new matter to fill the resulting voids". (vide SULLIVAN, Walter - "WE ARE NOT ALONE", New American Library", 1966, Chicago - pág. 278). 

Contudo, excluída essa hipótese, nenhum sistema poderá surgir, na qualidade de forma inovadora, ou produto não-replicativo dos sistemas anteriormente existentes, a não ser por um processo de acoplamento diferencial, estabelecido no âmbito de um domínio em ocorrência. 

Portanto, a questão mais crucial a ser levantada a pro- pósito do intenso e perene movimento de criação que se observa no universo, em cujo bojo novas formas organizadas emergem em dis- sidência modelar reprodutiva que irrompe em diversificação diante do poder normativo de matrizes dominantes, irá referir-se às condições operacionais em que um tipo de padrão de ordem se desta- 
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ca autonomamente da constrição replicativa de uma organização ante- cedente, definindo uma nova estrutura de interações emergentes den- tro dos limites do espaço abrangido pela identidade (ou padrão de ordem) à qual seus componentes se encontravam submetidos na modu- lação de seus movimentos relacionais, tanto internos ao sistema, como estendidos sobre a realidade exterior. 


Deve ser apontado que tal fenômeno pode ocorrer mesmo que o sistema que contenha a emergência de uma forma inovadora não tenha apresentado qualquer alteração no repertório de propriedades já incluídas no perfil reativo de seus componentes. 

Assim, podemos assumir que a criação, manifestada como determinação de padrões inovadores de ordem, pode acontecer: 

a) pela aquisiçao de propriedades diferenciais por seus elementos constituintes (o que, igualmente, não ocorre senão pela emergência de tipos de ordens internas inovadoras em sistemas par- ciais, tomados como micro-componentes de outros sistemas mais abrangentes); 

b) pelo surgimento de permissividades relacionais conce- didas, por uma dada organização, a certas interações, baseadas em possibilidades relacionais decorrentes de propriedades já presentes em componentes do sistema, mas, que encontravam-se, até aquele momento, detidas pelo poder normativo dos modelos dominadores em vigência. 

Torna-se evidente, portanto, que a emergência inovadora decorre, com frequência, apenas de alterações nas regras modeladoras que controlam, em um sistema, as possibilidades relacionais abertas, por seu padrão organizacional, à efetivação das potências reativas dos componentes da estrutura interativa em que esse sistema se realiza como forma operante. 

A variação da atividade normativa de um sistema ordenado, no tocante à modelação das interações de seus componentes, constitui-se em um problema determinado pela presença, nesse siste- 
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ma, de uma dada estrutura informacional ativa, ou seja, um certo tipo de malha informacional estabelecida entre seus componentes, dotada de certas vetorizações de fluxos, difundindo conteúdos comunicantes com certas qualidades estimuladoras. 

A operação dessa estrutura informacional pelo sistema pode constituir-se, em certos casos, em uma atividade dotada de intenção (um projeto desejante), mas, sempre será alimentadora dos controles que o sistema desenvolve sobre sua própria movimentação, tanto do ponto de vista de suas reações defensivas a perturbações de seu equilíbrio, de origem interna ou externa, quanto em relação a sua dinâmica reprodutiva, no caso de sistemas capazes de auto-poiese (vide MATURANA, Humberto - "FUNÇÕES DS REPRESENTAÇÃO E COMUNICAÇÂO", in "UM NOVO PARADIGMA", GARCIA, Célio et alii org., Editora UFMG/PROED, 1987, Belo Horizonte.). 

O espaço de dominância de um conjunto de regras de reação é o espaço de acoplamento dos componentes de um padrão de ordem, que se movimentam sob controle desse padrão. Assim, a possibilidade de interação diferencial implica uma forma diferencial de acoplamento, que não poderá ocorrer a não ser por via de dois tipos de circunstância: 

a) aquisição, por certos componentes do sistema, de pro​priedades ativas originadas por controles informacionais diferenciais ou por suspensões de bloqueios operacionais anteriormente impostos a potencialidades comportamentais latentes das unidades acopladas (situação comumente conhecida nos processos de liberação psicanalítica), criando qualidades interativas diversas das que se achavam em operação no padrão, ou identidade, precedente; 


b) estabelecimento, com a qualidade auto-referida de perturbação, de nexos de comunicação com sistemas externos, ou entre setores estruturais antes isolados dentro do mesmo sistema (mais uma vez, a "praxis" psicanalítica fornece vasto material que exemplifica ambas as situações descritas neste item, na própria comunicação que se estabelece, como fator diferenciador do desem- 
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penho da personalidade, entre o terapeuta e o seu paciente - fator, aliás, ambi-potente, como FREUD veio a descobrir através de seu encontro com a contra-transferência - e na recuperação operativa, pelo analisado, de malhas de investimento afetivo que se achavam em estado "embólico" (vide SILVA BRAGA, Welber - op. cit.). 

Em ambos os casos, fica evidente que o efeito inovador irá decorrer, de modo constante, da entrada em atividade de potências reativas antes ausentes do espaço interativo que marca, como estrutura de acoplamento, a fronteira fenomenológica de ocorrência específica do sistema em cujo âmbito a inovação de identidade tenha entrado em processo de emergência. 

Acho de importância crucial que fique patente que a ino- vação sempre decorrerá de transferências informacionais entre setores estruturais integrados a um mesmo sistema ou entre sistemas diferentes que entrem em acoplamento, mesmo que parcial: setores e sistemas que se achavam anteriormente isolados e que passam a sofrer os efeitos modeladores dos novos controles emergentes em um espaço interativo alterado. 

A explicação mais promissora para o surgimento de redes inovadoras de acoplamento informacional deverá incluir, de meu ponto de vista, a ocorrência de variações nos investimentos energéticos realizados por um sistema em certos vetores possíveis de sua movimentação comunicativa: elevações no "quantum" de energia liberada para investimento em um dado vetor de transferência informacional podem resultar em que essa comunicação consiga estabelecer​-se com uma eficácia controladora antes ausente da estrutura interativa. Como aponta Norbert WIENER, "it is an interesting thing that the development of physics has led to a new association of energy and information. A crude form of this occurs in the theories of line   noise ..., This background-noise may be shown to be unavoidable... and yet it has a perfectly definite power af destroying information ... this fact ... demands a certain amount of communication power in the circuit in order that the message may 
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not be swamped ..." (o grifo e meu) - (vide WIENER, Norbert - op. cit., pág. 24).
Quando se tratarem de sistemas vivos, há a possibilidade de esse investimento variante refletir uma alteração de intenção, decorrente de modificações nas representações da realidade de que o sistema seja, em dado momento, portador. Por sua vez, essas modi- ficações nas representações operantes em um sistema serão efeitos de acoplamentos diferenciais: assim, desenha-se um complexo circuito de recorrências entre os componentes de sistemas sempre possivelmente mais abrangentes. 


No caso de sistemas incapazes de representação, essas variações que se podem manifestar nos "quanta" de energia presentes em um circuito comunicativo representarão possibilidades reativas estimuladas por perturbações variantes que entrem em ocorrência no espaço interativo do sistema, em um universo entendido como probabilístico. 


Assim, na base dos processos de surgimento e, depois, sustentação e reprodução de uma estrutura organizada (quer seja uma configuração social, quer seja qualquer outro tipo de estrutura, definindo um sistema vivo, ou não) encontra-se um dinamismo de natureza circulatória: certamente, trata-se, aqui, de um evento constante. 


Creio que se pode pensar que nenhuma forma de criação jamais se deu sem a convergência fatorial, sobre a dinãmica de determinação de um sistema em aparecimento, de suas variáveis ope- rantes que se constituem em condições essenciais de gênese; a presença de energia disponível para a aplicação na transformação criadora (energia que possa atuar na ativação de movimentos reativos capazes de determinar o surgimento da forma inovadora, como estrutura interativa e como padrão organizacional, o que, em outro ãngulo de abordagem dessa mesma fenomenologia, pode ser descrito como a realização de um "trabalho") e a presença nova de informações diferenciais atuantes no sistema como elementos de controle reativo, potentes para modelar atividades de emergência de um tipo 
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diversificado de estrutura de interação, ou espaço, no âmbito de dominância da identidade previamente vigente, que definia a natureza do sistema até então existente. 


A primeira dessas condições representa, no caso do homem, o ganho de um nível afetivo inexistente nos momentos precedentes (o que é uma ocorrência de possibilidade discutível) ou a liberação de afetos antes fixados por alguma forma de controle embólico. De qualquer maneira, é um pré-requisito indispensável para o aparecimento de resultados inovadores, dentro de um padrão operante, a presença de energia disponível para investimentos diversificantes: trata-se de um problema do nível de entropia de um sistema. Como o coloca Jeremy RIFKIN, "Entropy is a measure of the amount of energy no longer capable of conversion into work". E, tratando dos estados sistêmicos em que observa-se, ou não, a presença de energia disponível, acrescenta: "These two states are referred to as available or free energy state versus unavailable or bound energy state" (vide RIFKIN, Jeremy - "ENTROPY", The Viking Press, 1980, New York, pág. 35). 

Ambas as ocorrencias condicionantes da inovação, descritas acima, dependem, fundamentalmente, da possibilidade de circu​lação de energia e de informação ao longo de estruturas de interação, ou espaços de dominância, gerando transferências capazes de determinar variações qualitativas no perfil de reatividade de seus componentes. 

Em um circuito de recorrência que pode fechar-se sobre a determinação de uma forma sistêmica auto-replicativa e auto-sus- tentadora de natureza fortemente (se não absolutamente) imobilista, o tipo de circulação em curso em um sistema dependerá dos efeitos frenadores dos Processos normativos (ou funções de controle) em atividade no espaço abrangido por uma dada configuração. 

A ruptura dessa malha normativa, e a consequente ineficácia dos bloqueios à diferenciação formal endógena ne um sistema, só podem explicar-se por um acoplamento diferencial, possível dentro 
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do perfil reativo presente nos componentes do sistema, porém, de- pendente de um quadro probabilístico que, no caso de certos orga- nismos, por seguro inclue sua capacidade de desejar. 

E, frequentemente, inclue a violentação que a intenciona- lidade consiga impor à construção da ordem: este é o caso em que nos encontramos diante da "violência fundadora" de que falam GIRARD e MAFFESOLI (vide, respectivamente: GIRARD, René - "LA VIOLENCE ET LE SACRÉ", Ed. Bernard Grasset, 1972, Paris; MAFFESOLI, Michel - "DINÂMICA DA VIOLÊNCIA", Ed. Vértice, 1987, São Paulo). 

Penso que não podem restar dúvidas sobre a legitimidade da afirmação de que, em muitos tipos de organismos vivos, formas emergentes de acoplamento diferencial podem resultar de uma explo- ração intencional (ou desejante) das possibildiades de prazer       contidas potencialmente nas propriedades reativas já presentes no perfil qualitativo de um sistema. Um processo exploratório em que um sistema ensaie as virtudes gozosas de suas próprias superfícies de relacionamento internas e externas, movido por sua natureza desejante, inevitavelmente conterá a experimentação de sentidos de interação que abram vertentes crescentemente favoráveis a sua auto-sustentação e sua auto-reprodução, buscados pelo sistema no espaço de sua circunstância, ou realidade contingente, e em suas potencialidades reativas. 


Naturalmente, essa colocação reabre o problema de uma definição de identidade sistêmica sobre um eixo de conflito poten- cial que se traça entre os polos da autonomia e da dominação. 

A própria cronologia da vida de qualquer sistema cultural, como o sabem exaustivamente os antropólogos, conterá esses tipos de momentos exploratórios e conflitivos, desenhando os patamares replicativos e as vertentes de autopoiese diversificante ao longo dos quais desdobra-se a continua oscilação formal em que se movimenta o padrão da cultura. 

Naturalmente, a  memória  de  linhas relacionais de prazer 
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experimentando - a representação ativa de uma estrutura de gozo determina a opção preferencial (ou a seleção repetitiva) por certos sentidos de movimentação relacional, sustentados no bojo de certos padrões organizacionais, ou identidades. 

Em síntese, creio que o desenvolvimento desses pres- supostos conceituais serviu, adequadamente, para clarificar minha proposição de que: 


1) a criminalidade sistemática seja entendida como a emergência autopoiética de uma forma social inovadora, divergente do padrão dominador em vigência no espaço cultural de uma burguesia capitalista e urbana, cuja segurança existencial se sustenta por uma ideologia de "progresso" tecno-científico: portanto, um domínio consensual marcado por um sentido de racionalidade, como categoria exclusiva conduzente ao prazer; 

2) a criminalidade sistemática revela índices de porta- dora de um sentido e de um padrão organizacional (ou identidade so- cial) proto-institucionais inovadores, resultantes de uma dissidên- cia que se estabeleceu no curso de um processo cultural de ensaio de um tipo de estrutura interativa autônoma, desejada como espaço diversificado de busca do gozo e operante, por seu sucesso, a nível de auto-reforço seletivo; 

3) a emergência da criminalidade sistemática está sendo operada por setores do sistema dominante que entraram com acopla- mento informacional - e, possivelmente, energético - não submetido ao poder modelador da malha impeditiva dos controles tradicionalizantes; 

4) a criminalidade sistemática, portanto, constitui-se 

em um tipo emergente de movimento social que, devido a seus efeitos altamente perturbadores da identidade presente no domínio do sistema sócio-cultural vigente, definiu-se em um campo alternativo categorizado como perverso, em uma relação de conflito que não pode ser compreendida senão como episódica. 
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Após essa tentativá de sintese, podemos passar ao exame das condições e dos fatores. intervenientes no surgimento desse tipo de sistema sócio-cultural divergente. 

A Retro-Definição Antitética: a Ordem e o Perverso 

Apontei, no texto antecedente, o fato de a emergência de formas sócio-culturais inovadoras estar inelutavelmente associada ao estabelecimento, no âmbito do padrão em que surgem, de processos de circulação de energia e de informação que sejam diferenciais em relação aos que se encontravam operantes nos momentos anteriores da existência do sistema, com a identidade que, até então, ocupava todo o seu espaço de dominação, cujos limites de controle se confundiam com os da própria forma em vigência exclusiva. 

O gradiente formal de variança de um padrão, entendido como desvio funcional em relação a um sentido dominante, atinge níveis de tolerabilidade além dos quais o desvio já se configura como mudança de identidade. E essa mudança de identidade pode significar a desintegração do padrão anterior, em cujo âmbito ela desponta como organização incompossível com o poder controlador dos modelos operantes, dos quais a configuração inovadora se destaca como resultado de criação não-replicativa. 

Estamos, neste caso, diante de uma ocorrencia de auto-poiese diversificante. 

As formas autopoiéticas portadoras dessa qualidade diver- gente, quando anunciam, pelo seu despontar, a ameaça de desintegração da mesma identidade que as gerou, definem o patamar de ocorrência da perversidade endógena. 

Penso que duas observações são necessárias para que se situe a qualidade específica da perversidade. 


A primeira delas é a de que a qualidade específica da perversidade só se descreve de forma relativa: a ordem e o perver- 
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so não podem nao podem definir-se, nem descrever-se, senão ,por um rebatimento mútuo, em que a natureza de uma se desenha no espaço de exclusão da outra, contidas ambas no espaço de um mesmo sistema. 

Naturalmente, fica claro que não estou falando sobre uma fenomenologia descritível em uma dimensão filosófica, na qual teria sentido a tentativa de apropriação conceitual de uma maldade eticamente absoluta - ou portadora intrinseca de qualidades deter- minantes de uma avaliação constante. 


Não é preciso que se recorde o fato de que, em função de um dado sentido cultural episodicamente dominante - como a condução da guerra - formas de reação normalmente codificadas como perversas podem, em uma inversão ideológica perfeitamente funcional para o padrão vigente, assumir uma qualificação inversa. 


Por outro lado, a Etnologia já demonstrou, através de seu trabalho comparativo de análise cultural, a extrema variabilidade de julgamentos e qualificações afetivas impostos funcionalmente a modelos de comportamento igualmente possíveis em um homem presente em "loci" sócio-culturais variantes: igualmente possíveis, mas, por certo não-idênticos, do ponto de vista de sua integração a padrões diferentes. 


Uma mesma configuração cultural pode apresentar variações dessa ordem ideológica ao longo de sua cronologia. 

Assim, o perverso e a ordem desenham categorias em refe- rência cruzada inelutável. 


A segunda observação é a de que a perversidade não é outra coisa senão uma forma episodicamente violenta de autonomia. 

Em outras palavras, a categoria do perverso circunscreve as formas autônomas que apresentam poder de ruptura, ou desintegração total, da identidade em que despontam. 

A perversidade, enquanto se afirma, contém o "impedimento 
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de ser" imposto aos modelos antitéticos da ordem da qual se destaca como uma forma autônoma divergente. E esse efeito, segundo penso, permite definir-se a violência como modelo específico na vasta e diversificada fenomenologia dos comportamentos de agressão. 

De um ponto de vista exigido por uma análise patológica, (uma análise apontada para o exame das qualidades presentes nas ocorrências, em uma dada circunstância de observação), a agressividade em um corte que revele sua eficácia controladora associa da a seus efeitos destrutivos. 

É possivel que, em um plano ético, a ontogênese do homem - e a das culturas que ele cria - atinja sua vocação qualitativa essencial no momento em que altas eficácias sejam obtidas com au- sência de destrutividade em todos os patamares cósmicos em que sua ação se torne presente. 

Por enquanto, esse tipo de fantasia tem se mostrado como alucinada. Resta-nos, portanto, a possibilidade agressiva de nos empenharmos na tarefa de estudar a natureza da agressão e tentar mantê-la sob formas episódicas de controle, conjunturalmente con- venientes. 

Na medida em que a variável crucial para a definição de emergências autopoiéticas divergentes e, eventualmente, perversas no âmbito de um dado sistema seja aceita como o estabelecimento de padrões diferenciais de circulação de energia e de informação, ten- tarei examinar duas situações sócio-culturais diametralmente opostas, no tocante a permissividade que abrem ao estabelecimento, pelos indivíduos que nelas se movimentam, de espaços interativos tolerantes para a diversificação dos comportamentos. Em outras palavras, dois tipos de domínios que determinam condições radicalmente diversas para o exercício não-perverso da agressividade interna ao sistema: ou, ainda, dois espaços em que se especificam eficácias relacionais, entre as pessoas, capazes de ocasionar padrões inteiramente diversos, em relação ao nível de violência que geram como efeito corolário dos processos de segurança e prazer 
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que modelam para o exercício existencial dos indiv1duos sob seu poder de controle. 

Essas duas situações, tomadas na forma como são descritas em dois textos analíticos de autoria diversa, são a da organização social japonesa desenhada por Ezra F. VOGEL (in "O JAPÃO COMO PRIMEIRA POTÊNCIA", Editora da Universidade de Brasí1ia, 1982, Brasília) e a "Maffia" interpretada por Michel MAFFESOLI . (in "LA MAFFIA" - NOTE SUR LA SOCIALITÉ DE BASE", Cahiers Internationaux de Sociologie, vol. LXXIII, 1982, Paris.). 


Em seu capítulo dedicado ao tema do controle do crime no Japão (que já contém sintomaticamente, em seu título, a indicação tópica de seu traçado de abordagem: "EXECUÇÃO DA LEI E APOIO DO PÚBLICO"), VOGEL aponta a ocorrência de um certo tipo de sócia- bilidade como o mais importante fator de eficácia da ação específica de repressão á delinquência exercida pelas agências policiais. 


Do ponto de vista das possibilidades de ingresso dos indivíduos em vertentes ontogenéticas dissidentes e, eventualmente, perversas, a característica mais notável dessa sociabilidade é a de que ela resulta em uma extrema "mecanização" da solidariedade, baseada (para empregar-se a tipologia "gurvitcheana") na adesão por uniformidade repetitiva, na afirmação das identidades dos indivíduos presentes no sistema social. 

Em um caso dessa natureza, a integridade da forma sócio-cultural garante-se por uma ausência de conflito interno decorrente da baixa diversificação qualitativa de seus componentes. 

O fator de coesão social que surge como particularmente notável, na descrição de VOGEL, é a forte compulsão gerada nas pes- soas, no sentido de uma auto-imaginação modelar absolutamente re- plicativa, pela constante ameaça retaliadora de uma cerrada expec- tativa grupal, que registra como perversa e busca suprimir, através de uma violenta imposição punitiva de culpabilidade, qualquer emergência de comportamentos alternativos contestadores das normas 
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comportamentais traçadas no domínio da ortodoxia do "ethos" universal da cultura japonesa, ou mesmo em patamares em que esse "ethos" assume características particulares de setores estruturais da sociedade. 


Alguns trechos da análise empreendida por VOGEL podem ser destacados a título de circunscrição dessa qualidade constritora dos controles culturais japoneses: 

1) "Os japoneses também não traçam uma linha, tão nítida, entre sanções legais e não-legais. Eles usam de ameaças silenciosas ou da mobi1ização de amigos, vizinhos e outros, para expressarem a desaprovação pública, tanto quanto de multas e encarceramentos". (op. cit., pág. 158). 

2) "... enquanto um suspeito americano está mais apto a protestar sua inocência e a discutir com a polícia, o suspeito ja- ponês tenderá a aquiescer e a cooperar, concedendo informações e submetendo-se à investigação..." (op. cit., pág. 161). Gostaria de apontar o fato de que essa submissão voluntária resulta de uma indiscutível auto-culpabilidade que reflete, no plano da persona- lidade do dissidente, o poder modelador de uma integração social dominada por controles do tipo que Michel MAFFESOLI descreve como exercidos por uma "autorité surplombante" inteiramente ausente da organização da "Maffia" (op. cit., pág.365). 

3) "Parte da solicitude do público (para com a ação de polícia) decorre de sua deferência habitual para com as agências governamentais. Os japoneses estão mais preparados a cooperarem com as autoridades do que os americanos, cuja alienaçio generalizada e tradição de indignação moral para com as autoridades os leva a simpatizar, de preferência, com os criminosos, do que com o governo ou a grande empresa". (op. cit., pág. 161). É interessante notar-se que essa ausência de margem de insubmissão consensualmente aberta à dissidência revela a extensão em que a dominação da ortodoxia da ordem não é contestada por possibilidades de idiosincrasia toleradas, pelo sistema sócio-cultural, no processo onto​genético dos indivíduos. Não há, também, espaço organizacional 

.183. 

significativo em que possam emergir, mesmo que episodicamente,       interações determinadas por um padrão desejante selvagem, presente no nivel "MIM" da identidade total das pessoas (vide SILVA BRAGA, Welber - op. cit.). 

4) "Para aquele que se afastar excessivamente de seu devido papel, os japoneses respondem com visível desaprovação, seja por gestos, comentários sutis ou críticas acerbas, mesmo quando indiretas". (op. cit., pág. 161). 

5) "No momento em que todo indivíduo, no Japão, se iden- tifica como membro de algum grupo, o grupo é afetado pela reputação do dissidente, sobre o qual exerce, então, forte pressão para que faça jus ao que dele se espera. A família nipônica julga-se, por exemplo, muito mais responsável pelo comportamento de um dos seus membros do que nos Estados Unidos, e não se distingue, nitidamente, a responsabilidade paterna sobre os menores da que se exerce sobre os adultos". (op. cit., pág. 161). A descrição dessa identidade amplificada, que estende-se para além de estruturas de parentesco sob a forma de identidade corporativa, mostra nitidamente os efeitos da operação de uma teia de controle em convergência cerrada sobre a obtenção de um resultado cultural de alta entropia da afetividade coletiva, que se estabelece sobre a extrema homogeneização dos elementos que se movimentam em baixo conflito qualitativo interno mesmo no ãmbito dos micro-espaços que tenham se diferenciado, em harmonia externa, dentro dodominio consensual do sistema sócio-cultural total. Trata-se de uma configuração em que a probabilidade de dissonância fica reduzida a níveis  muito baixos, dada a força dos impedimentos aos ensaios de divergência, internalizados pelas pessoas em estruturas modelares de "SUPER-EGO" que, relembrando FREUD, assumem -no caso japonês - seu traço sádico em uma plenitude incontestada por surtos selvagens com qualquer possibilidade de simpatia coletiva.

6) "Quando membros da Brigada Vermelha, pequeno grupo mi- litante e radical da década de 70, cometerem crimes, eles causaram embaraços incalculáveis para suas famílias, e sabe-se que, por cau- 
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sa disso, pelo menos um pai cometeu suicídio. Quando demonstrações universitárias estavam na moda, em finais da década de 60, não era raro que pais humilhados implorassem a seus filhos que não par- ticipassem. A televisão registrou cenas em que mães procuravam seus filhos nas demonstrações, mesmo aqueles em idade universitária, arrancando-os em meio à multidão. Qualquer crime que envolver o membro de uma empresa, sobretudo se o fato chegar a público, cons- titui extraordinário embaraço à firma". (op. cit., pág. 162/163). A insubmissão do dissidente não encontra, no espaço envolvido por uma malha de ações agressivas de controle operadas por uma mobilização coletiva de tal intensidade, possibilidades interativas inovadoras capazes de efetivar episódios, e até processos estáveis, de ruptura da modelação convencional uniformizante. 

7) "O intuito (desse comprometimento da instituição com as ações particulares das pessoas) é, não somente fortalecer a pressão grupal sobre o dissidente, como também inibi-lo pelo espetáculo da vergonha, em potencial, que seu mau comportamento trará a seu grupo. O provável dissidente poderá ser isolado, ou até expulso do grupo, caso violente ostensivamente suas normas, contra o conselho e insistência de seus colegas". (op. cit., pág. 163). 


Os tópicos acima selecionados descrevem a dinâmica de um sistema sócio-cultural em que a circulação de energia e de          informação é mantida circunscrita a modelos capazes de exercer ime- diata e intensa rejeição sobre qualquer movimentação de natureza dispersiva ou alternativa, sustentados por uma violenta mobilização coletiva em torno da defesa intolerante de um padrão fortemente absorvente. Em outras palavras, um tipo de padrão que não permite a presença, em seu domínio, de energias sem fixação e de informações conflitivas. Literalmente, um estado de "rigor ordinis" em que a categoria do perverso torna-se enormemente abrangente, em decorrência da estreiteza antitética das formas de bondade organizacional especificadas pela idealização cultural do homem. 

Trata-se de uma postura marcada por um forte irrealismo 
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- uma convencionalidade da busca de superação da idiosincrasia desejante da pessoa, submetida ao controle constritor do sentido da cultura, operante como aspiração redutora - que resulta nessa qua- lidade esquizofrênica do comportamento modelar japonês. Penso que essa desintegração decorre da impossibilidade de ajustamentos circunstanciais em que o indivíduo selecione um padrão reativo parcial ou episódico: ao contrário, a persistência rigorosa de modelos gerais resulta em inevitáveis violências, ou dissonâncias, tópicas (inexplicáveis mesmo a nível de uma racionalidade instrumental operada pelo indivíduo em seus micro-espaços momentaneamente definidos ou em explorações alternativas de patamares existenciais, caso não se intrometesse, na imaginação pessoal desses ensaios, a onipresente exigência modelar da identidade redutora contida na cultura). 

Parece-me que é essa verdadeira dissociação circunstancial, gerada pela inflexibilidade da modelação coletiva, que explica situações de comportamento reciprocamente contraditórias, em seus aspectos relacionais manifestos, que não estão senão refletindo, na realidade, uma absoluta intolerância organizacional da contradição. 

Nessa ótica, torna-se claro o entendimento de dissonâncias que são descritas com incontida perplexidade em textos como o de Hermann M. SPITZER: "There are other aspects of the Japanese character beside the preference for death that puzzle the observer and that find expression in the contradictory assertions of people who have had much contact with the Japanese. Some will speak to us of the amazing politeness to be met with everywhere in the country while others will regale us with stories of Japanese rudeness or brutality". (op. cit., pág. 133). 
Um padrão de controle comportamental operante com efeitos diametralmente opostos pode ser encontrado na "Maffia", tal como descrita por MAFFESOLI: estamos, neste caso, diante de um espaço de organicidade em que a afirmação da identidade sistêmica se realiza na tessitura de inumeráveis variações toleradas nos 
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micro-espaços interativos pessoais. 

Os modelos reativos dotados de poder redutor universal são  muito pouco numerosos: no restante das circunstâncias, a legitimidade do alternante abre uma dimensão sanitária aos fluxos idiosincrásicos das economias afetivas puramente individuais. O sistema total preserva a sua integridade ao longo de uma negociação compatibilizadora permanente com as movimentações que re-desenham de modo constante a estrutura interativa em que a organização encontra-se estabelecida e operam através de modelos libertos de qualquer ortodoxia normativa. 


A "Maffia" contém essa criatividade quotidiana micro-
tópica e compossível com a eficácia do sistema ao longo de seu sentido dominante que se denomina, no trabalho de MAFFESOLI, de "socialité": essa solidariedade da diferença banal e múltipla que emerge como pano de fundo caleidoscópico, sobre o qual se constroem e se sustentam as formas principais integrantes do padrão. 

Como o coloca o próprio HAFFESOLI, "Cette métaphore de la coagulation (trata-se, aqui, da "coagulação" dos alquimistas) qui permet l'union contradictoire désigne bien ce que l'on essaie de cerner sous le terme de socialité. Elle montre comment, au-delà desschémas positivistes ou trop strictement mécanistes, la circulation des affects etdes passions constitue un cimentefficace pour la structuration sociale". (op. cit., pág. 364). 

A contradição do comportamento japonês é uma manifestação exo-sistêmica de uma inflexibilidade da identidade sócio​cultural: a mecanicidade invariante imposta às personalidades (a nível de "ego") pelos controles de uma ordem pouco permissiva da autonomia diferenciadora. A contradição da "Maffia" é uma qualidade endo-sistêmica, resultante da tolerância em relação à idiosincrasia, que abre caminho para a emergência ativa do selvagem, a nível de forma social integrada e desprovida de potencial conflitivo interno. 
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Tomando-se como referência a reificação sócio-dramática a que os mecanismos catárticos da cultura costumam levar seus grandes temas, sob a forma de teatro, poderemos observar que a paixão japonêsa é extremamente hierática, tanto em seu conteúdo emocional 

legitimado, como em suas formas de expressão. A paixão greco-latina, ao contrário, traça precisamente o curso dramático do comportamento inesperado e da explosão tolerada do insólito, desenhando a compreensão cultural do divergente. 

Essa possibilidade de compreensão cultural da divergência não resulta, de forma alguma, em que a diversificação admitida para os comportamentos deixe de incluir componentes selvagens: simplesmente, o selvagem eventualmente emergente no quadro social não é categorizado corno perverso, nem sofre a imposição de controles restritivos com que as culturas procuram isolar e erradicar o nosológico assinalado por seus códigos. 

Deve ser recordado que, recentemente, a augusta American Medical Association publicou uma declaração em que reiterava que o homossexualismo não é uma moléstia tratável farmacologicarnente, como pretendiam muitas famílias de divergentes sexuais, e até muitos aos próprios homossexuais, que ingressavam em relações terapêuticas na postura de pacientes culposos. Essa declaração insistia, mesmo, em que o homossexualismo situa-se na qualidade de uma opção que, embora possa causar extremo sofrimento psíquico a seu praticante, deixa de apresentar qualquer traço que permita sua inclusão semiológica na categoria de doença. 

Creio que esse e, exatamente, o caso da criminalidade, na qual, como venho insistindo em diversos trabalhos, as lesões cor- porais impostas às vitimas não são, senão, acidentes profissionais em uma forma de produção marcada por alto risco, envolvendo todos os seus atores. 

Essa afirmação não inclue os efeitos do comportamento de psicóticos ingressos eventualmente na criminalidade, como nenhuma afirmação sobre o desempenho de categorias profissionais conven- 
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cionais poderia abranger, genericamente, os resultados anômalos do desempenho de psicóticos esporadicamente atuantes em seus quadros formais. E, por certo, nenhuma corporação mantém controles satis- fatórios para exclusão cabal dessa possibilidade, talvez nem mesmo os círculos psicanalíticos. 

No caso da "Maffia", essa integridade organizacional que subjaz à autonomia diversificadora de seus membros - o que MAFFESOLI denomina "organicité différenciée" - apoia-se sobre um corpo ex- tremamente restrito e ideologicamente pouco disperso de regras universais. 

Esse núcleo estável de normas de validade essencial para o sistema, em torno do qual desdobra-se um espaço de interatividade variante e, contudo, integrada, define-se por regras comportamentais simples: uma racionalização coletiva que especifica uma singela ordem de alcance genérico. 

MAFFESOLI circunscreve esse núcleo com extrema clareza: "Le point essentiel de ce codeest la distance par rapport au central, c'est-à-dire par rapport à l'État et à ses divers instruments de controle..... Distance par rapport à une autorité surplombante, entraide totale, aid aux nécessiteux, voilá trois principes qui définissent bien l'organicité d'un corps collectif et qui assurent une intégration absolue tout en préservant les particularités spécifiques". (op. cit., pág. 365). 

Do ponto de vista da possibilidade de os indivíduos es- tabelecerem, para o exercício existencial de suas personalidades, campos relacionais marcados por uma autonomia de domínio pessoal, um padrão como o da "Maffia" é extremamente permissivo para o despontar da paixão idiosincrásica que seria perversa na identidade cultural japonesa. Na verdade, trata-se de um deslocamento, de um caso para o outro, da entidade potente para o controle dos investimentos afetivos: na "Maffia", os micro-sistemas individuais; no Japão, o macro-sistema social. De um lado, a integração em torno de alvos pouco redutores da pessoalização; de outro, 
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uma forte universalização uniformizante. 

Essa harnonização da dissonância, que tece contrapontos divergentes e, contudo, toleráveis em torno de um tema central pouco autoritário gera a redução do perverso, no único patamar em 

que sua ocorrência pode determinar uma circunscrição categórica: o patamar moral. 

A "Maffia", por seguro, sera um sistema que registra menor emergência de perversidade do que a sociedade japonesa, pela 

simples razão de que o perfil do perverso, em seu domínio consen- sual, é menos abrangente. 

Consequentemente, a marginalização do divergente sera menos provável, entre mafiosos, do que entre japoneses: estamos, 

nesse momento, diante de dois estados altamente diversos de sanidade sócio-cultural, determinados pelos controles da culpabilidade imposta aos comportamentos. 

Seria imediatamente previsível, nessa ótica, que a fre- quência de suicídios auto-punitivos deve atingir a níveis largamente mais altos, no Japão, do que nas organizações mafiosas. Penso, mesmo, que um tema significativo de análise comparada seria o da incidência, nas duas coletividades, de doenças diretamente associadas a quedas no desempenho imunológico endógeno do organismo, que se constituem em processos auto-destrutivos. 

Como Erich FROMM o coloca, em uma forma que considero de notável perspicácia, "It seems to be useful at this point to differentiate between two concepts: that of defect and that of neurosis. If a person fails to attain freedom, spontaneity, a genuine experience of self, he may be considered to have a severe defect, provided we assume that freedom and spontaneity are the abjective goals to be attained by every human being. If such a goal is not attained by the majarity af members of any given society, we deal with the phenomenan af socially patterned defect. ... As a matter af fact, his very deffect may have been raised 
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to a virtue by his culture and thus give him an enhanced feeling of achievement (FROMM, Erich - "INDIVIDUAL AND SOCIAL ORIGINS OF NEUROSIS", in "Nental Health and Mental Disorder - A Sociological Approach", W. W. Norton & Co. Inc., 1955, New York - pág. 289). 

Contudo, essa perda existencial que, em última análise, se rebaterá sobre o nível básico de perdas de exercício pulsional, apresentará (mesmo quando a perda tiver sido erigida em alvo cultural) duas consequências inelutáveis: uma insanidade patológica essencial, desenhada pela qualidade do excluído, de que fala MAFFESOLI, imposta a potencialidades do indivíduo e, como corolário desse estado de tensão, a emergência, socialmente designada como perversa, de formas de busca de um relacionamento mantido sob bloqueio axionômico pelos controles culturais. Esse é o quadro dialético que contém o surgimento do alternativo maldito. Esse é o efeito da dinâmica antitética entre o perverso dionisíaco e a ordem apolínea. 

Torna-se inevitável que um espaço marcado por conflitos dessa natureza contenha, nas interações sob seu controle, a ocor- rência de antagonismos entre a ordem e a dissidência percebidos a nível de desvios modelares e, diante do poder normativo do padrão dominante emissor desses modelos, a inserção da culpa nos integrantes dos padrões divergentes. 

Uma situação desse tipo é a que me parece ocorrer, preci- samente, no caso da criminalidade-sistemática, que constitui a mais importante forma de divergência social observada nas sociedades urbanas modernas. 

Estou convencido de que a experiência do prazer divergente irá determinar, na personalidade do bandido, e, em seguida, na própria organização da criminalidade, um acesso racionalizado dos comportamentos categorizados como perversos pela ordem dominante tradicional a um padrão inovador de identidade sócio-cultural, em que os limites modelares impostos à configuração de "EGO" das pes- 
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soas, em seus diversos papéis, revelarão um aumento de sua tolerância em relação à emergência de uma reatividade informada INSTITU- CIONALMENTE pela estrutura desejante determinada pelo padrão pul- sional subjacente no indivíduo humano. 

A representação do prazer divergente, comunicada coleti- vamente através das redes informais de que trata MAFFESOLI (essa "multiplicité de réseaux qui quadrillent les societés" (op. cit., pág. 367), e a mobilização de energia afetiva para investimento em sua recuperação repetiviva, serão capazes de determinar diferenças na circulação de informação e de energia em estado desencadeado suficientes para a geração autopoiética, no espaço de domínio do padrão tradicional de ordem sócio-cultural, de formas divergentes não-replicativas, inicialmente parciais, submetidas a intensos processos de isolamento por controles culturais marginalizantes, porém, competitivas pela dominação do sentido organizacional da identidade do macro-sistema em que emergirem. 

Devido a seu acoplamento direto com a estrutura desejante informada pelo padrão pulsional das pessoas (o nível "MIM" da identidade individual), essas formas sociais inovadoras apresentarão a qualidade dionisíaca cujo despontar contemporâneo foi apontado por MAFFESOLI, traçando espaços interativos em que "cette unité dans la diversité est cela même qui garantit la vitalité et la personnalité de chacun" (op. cit., pág. 367). 

Estou convencido de que a criminalidade sistemática com que nós estamos defrontando no atual panorama urbano do mundo ca- pitalista: 

1) tem essa natureza de forma social emergente informada pelo padrão desejante pulsional de seus integrantes, sendo esse tipo de acoplamento o fator responsável por sua qualidade perversa (ou selvagem), diante da modelação repressiva exercida por uma macro-identidade autoritária e dominante no espaço do sistema sócio-cultural global, em que a criminalidade tenderá a entrar em 
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crescente interação competitiva pelo controle do sentido organizacional do macro-sistema em cujo âmbito emerge, em consequência de um padrão variante de circulação de informação e de energia afetiva; 

2) os efeitos violentos (ou destrutivos) que marcam epi- sódios de interação entre a criminalidade emergente e a ordem ainda dominante não decorrem de uma perversidade intrinseca e absoluta presente nas propriedades da forma divergente, como componente de uma síndrome associável a um estado psico-patológico que possa ser apontado como nosológico (em outras palavras, como apontei em outros trabalhos, não há evidências de que uma tipologia do bandido sistemático possa categorizá-lo como um predador maníaco): ao contrário, a lesão residual presente nas interfaces de relação entre a criminalidade e a ordem tradicional resultam do conflito competitivo pela dominância do padrão do sistema global; 

3) caso a criminalidade sistemática triunfe desse processo competitivo que, essencialmente, revela características de mudança cultural violenta (a violência fundadora e criativa de que falam GIRARD e MAFFESOLI), o padrão organizacional do macro-sistema sócio-cultural inovado sofrerá uma intensa alteração de sentido, rumo a uma identidade fortemente dionisíaca, marcada principalmente por modificações e emergências modelares no espaço interativo da economia e da sexualidade, em que se efetuam os rendimentos estruturalmente coletivos do erotismo informado pelas pulsões fundamentalmente vitais dos patamares esplâncnico e libidinoso da ontogênese humana (a identidade visceral regida pela fome e a identidade genital regida pela reprodução); 

4) diante da estereotipia que os controles do macro-sis- tema sócio-cultural dominante estão revelando em sua reação a formas extremamente diferentes de comportamento delituoso, torna-se de fundamental importância que se estabeleça uma discriminação precisa entre: 
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a) a perversidade da criminalidade sistemática, que se define em uma dialética na qual o pólo antitético emerge na qualidade de uma FORMA DE AUTONOMIA AUTOPOIÉTICA CULTURALMENTE INOVADORA (ou uma FORMA DE REPRODUÇÃO CULTURAL NÃO-REPLICATIVA), tendente ao estabelecimento de uma mudança de sentido no padrão genérico do sistema global em cujo espaço compete para emergir como uma RESOLUÇÃO DIONISÍACA para a identidade modelar vigente na mesma estrutura da ordem tradicional (o que permite situar-se esse tipo de organização da delinquência como um MOVIMENTO SOCIAL marcado por uma dissidência capaz de definir interfaces de alta violência, em sua interação com os setores estruturais ortodoxos, determinadas por uma ASSIMETRIA MODELAR crescente); 

b) a perversidade de formas de delinquência ideologicamente conservadoras, que não representa, senão, tentativas de alteração modelar a NÍVEL DE PAUTAS, não a nível de SENTIDO ORGANIZACIONAL e IDENTIDADE CULTURAL genérica (situação que inclue as estruturas marginais que processam os tráficos de drogas e de armas, reveladoras, na verdade, de uma forte ortodoxia axionômica, em relação a seus alvos e objetos culturais, e uma dissidência perturbadora que se estabelece, apenas, no plano normativo das formas consensuais de ação). 

Penso que deve-se traçar, de modo conceitualmente inilu- dível, uma distinção entre o "LESADO COLÉRICO" que se insurge contra o seu esmagamento gozoso, exercido pela "autorité surplombante" de que fala MAFFESOLI (categoria que propus em meu trabalho denominado "NOTA SOBRE O CARATER SACRIFICIAL DA DELINQUÊNCIA SISTEMÁTICA") e o aspirante, comportamentalmente dissidente, ao acesso a "status" definidos pela axionomia vigente no mesmo padrão de organização sócio-cultural em cujo âmbito se movimenta de modo juridicamente delituoso, mas, absolutamente convergente do ponto de vista de uma racionalidade desejante. 

Naturalmente, em pleno processo de emergência competitiva de espaços de definição de identidade com conteúdos modelares tão 
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diversos, torna-se improvável o isolamento, em algum setor estrutu- ral do sistema sócio-cultural em trânsito, de formas puras repre- sentantes de uma dessas alternativas. Contudo, creio que sua presença prototípica pode ser vislumbrada, na qualidade de padrão informacional básico, no bojo dos vários domínios consensuais, re- ciprocamente divergentes, que se esboçam como competidores pelo do- mínio dos controles do macro-sistema que os abrange em sua ordem, ainda capaz de uma centralização normativa de amplitude global. 

Notas Complementares 


1. Retomando o tema do sentido romântico imposto pela burguesia a seus esforços de representação defensiva da realidade, gostaria de ensaiar uma contribuição ao esboço de dois tipos de herói, portadores modelares de duas resoluções diversas para a idealização do destino humano, diante das forças adversas que de- senham o sofrimento inerente à experiência existencial de sua con- dição. 

De um lado, penso que seria significativa a análise da figura heróica, portadora de um destino classicamente trágico, do Capitão Acaab, cuja vida tipifica uma dada maneira de encarar​se o conflito fundamental entre a natureza e o homem (o mesmo conflito que subjaz à ideologia presente na tauromaquia, em que a besta deve ser morta pelo homem que empunha a espada - o falo manejado pela razão - e veste-se com Um "traje de luces" - essa luz que é símbolo arquitípico da inteligência), narrado no ontológico romance épico de Hermann MELVILLE. "MOBY DICK". 

Creio estarmos, nas páginas dessa estória, diante de um caso exemplar de tragédia vindicativa em que a dor e a lesão são sublimadas em missão moral. 

O homem, ferido pela força de Leviatã com o qual compete pela imposição de um sentido cósmico ao universo, retruca à besta com a retaliação de seu triunfalismo insubmisso, fadado embora a um tipo de desfecho trágico no qual, contudo, o sofrimento que 
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tenha se abatido de forma inelutável sobre uma pessoa, em circuns- tâncias que subjugaram episodicamente o seu destino de dominação como criatura eleita, aparece convertido em apologia ética. 

No caso do herói concebido por MELVILLE, leve-se em conta que ele contém a idelização protestante do destino, em que o triunfo sobre as manifestações do mal (dentre elas a perversidade, frequentemente obscena, dos animais desprovidos de alma) simboliza a predestinação divina à salvação restrita aos eleitos. Como o coloca, de modo cristalino, Norbert WIENER, "When the wealth of New England was on the sea and in the cargoes carried by sea from the ends of the earth, and when the Boston merchant was the proud 

owner of a great fleet, he worshiped God according to the Gospel 

of John Calvin. ... The Elect are vert few, nor can any amount of virtue secure a position among them". (op. cit., pág. 29). 

Assim, a vitória romântica (preservada na possibilidade de o homem tornar o sofrimento sublime na afirmação de um destino de superação construído pela vontade) alia-se à vitória teológica 

(contida na rara, contudo ocorrente, salvação oferecida ao homem nos planos divinos). 


Fica evidente, em ambas essas vertentes do triunfo do herói burguês, a presença de uma aspiração de transcendência do quotidiano e da maldade que nele se oculta. Mais uma vez citando Norbert WIENER, esse tipo de crença não poderia, senão, desembocar em uma concepção aglutinadora da ordem sócio-cultural que tivesse como núcleo uma idéia de "progresso" segundo a qual o paraíso terrestre se construiria sobre "the prospect offloating through eternity on a continual magical carpet of other people's inventions", uma situação de conforto defensivo na qual "responsability has been banished with death and sickness". (op. cit., pág. 30). 

É interessante observar-se que o maior de todos os golpes conceituais, e consequentemente ideológicos, já sofridos pela cosmovisão burguesa, até o presente, representado pela proposta 
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marxista de interpretação da condição humana, contenha uma formu- lação tão fortemente dionisíaca quanto a proposta de MARX de que "a visão antiga, na qual o ser humano aparece como a finalidade da produção, parece bastante nobre quando contrastada com a do mundo moderno, onde a produção aparece como o objetivo final da humanida- de, e a riqueza como o objetivo da produção". (vide BERMAN, Mars 

hall - "ALL THAT IS SOLID MELTS INTO AIR", ed. Simon &  Schuster, 


1982, New York, nota sobre "Modernity and Self-development in Marx's Later Writings" e os comentários sobre "GRUNDRISSE"'). 

De outro lado, em oposição direta à visão escapatória e moralizante dominadora do universo burguês, situa-se o extremo rea- lismo do heróico e do trágico concebidos pelo pensamento grego clássico. 

A personagem marcada, nesse universo, por um destino he- róico vem a cumprir sua vocação trágica em outro nível: o da rea- firmação do engenho e da coragem, perfeitamente carnais, em um confronto com as artimanhas e desígnios de forças controladas por desejos adversos às intenções humanas: ambos, porém, portadores de uma idêntica qualidade antropomorfa. 

Uma qualidade reconhecida como definidora da identidade de homens comuns, heróis que exacerbam os desempenhos quotidianos das pessoas e, finalmente, deuses e semi-deuses que transcendem a humanidade sem perder nenhum de seus atributos criadores e destru- tivos. 

O herói grego não tem um sentido moral, nem mesmo exem- plar: simplesmente, relata o mesmo épico presente na banalidade, a- penas rebatido em uma dimensão, simbolizante dos traços dessa misé- ria e dessa glória, em que a qualidade do homem e de suas circuns- tâncias adquirem uma plenitude de representação e, logo, de apro- priação temática. 

Basta, para que essa qualidade realista da fantasia grega fique evidente, que se recorde o fato de que Édipo, talvez- o 

.197. 

mais trágico de todos os heróis gregos (porque termina sua trajetória no re-encontro com sua humanidade, em Colona), serviu perfeitamente a FREUD como modelo para ateorização dos perfeitamente quotidianos percalços da libido. 

Seria estranha ao caráter heróico do Capitão Acaab (mar- cado por um trágico moralmente modelar) essa idéia grega de ausên- cia de superação humana no desempenho simbólico de heróis que não reificam nenhum destino de redenção: apenas, de triunfo sobre a própria vida. 
2. Recolocando uma questão amplamente analisada, gostaria de apontar o fato de que o "EGO", na sua qualidade de setor estrutural da personalidade, estabelece, com a realidade, uma interface reativa marcada por uma lógica de operacionalidade racional desejante. 

O "ISSO", em uma posição oposta, reage a partir de uma lógica de onipotencialização do desejo pulsional. 

são dois padrões de identidade irredutíveis e capazes de determinar dois sentidos organizacionais, para a existência do in- divíduo, que se excluem mutuamente, em um elevado nível de confli- to. 

Já discuti, em outros trabalhos, o fato de a sanidade do homem encontrar-se, sempre, cursando uma linha de equilíbrio variá- vel entre a extensão de seu padrão selvagem que pode emergir, como comportamento, sem causar a desintegração perversa da estrutura cultural que o envolve como espaço de existência. 


O "EGO", portanto, é capaz de propor-se um projeto de vida construído sobre o que Marie BONAPARTE chama de "miséria quotidiana", a situação de relacionamento com o mundo oposta à da neurose, como apontei no corpo do artigo: dolorosa porque limitado- ra da onipotência narcísica. 

Assim,  essa  "miséria quotidiana" não é, senão, o resul- 
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tado da aceitação da contingência existencial de imposições, ao gozo, de fronteiras de inviabilidade traçadas por circúnstâncias alheias à vontade endógena da pessoa, contudo, integradas à determinação do sentido dessa vontade através de uma pactuação com diversos planos cósmicos, realizada concomitantemente, em diversos patamares interativos, que se estendem desde a magia até a institucionalização de um sistema judiciário. 


Esse realismo do "EGO" é totalmente ausente do setor estrutural da personalidade que se identifica como "MIM" (vide SILVA BRAGA, Welber - op. cit., in "Psicologia e Sociedade"). Esse é um nível comportamental dotado de uma autonomia selvagem, ou pulsional, capaz de emergir em formas comportamentais potencialmente perversas. 

Assim, o "MIM" é o setor estrutural da personalidade em que, por excelência, reside uma identidade que KARPMAN propõe que se categorize como "anetopata" (KARPMAN, B. - "THE PROBLEM OF THE PSYCHOPATHIES", Psychiatric Quarterly, III, 1929, cit. in GOUGH, Harrison G. - "A SOCIOLOGICAL THEORY OF PSYCHOPATHY", in "Mental   Health and Mental Disorder" – W. W. Norton & Co. Inc., 1955, New York): "Karpman has objected to the use of psychopathy merely as a synonym for delinquency. He states that, when there is a true lack of ethical and moral principies in the personality, the term "anethopathy" should be used". 


Trata-se, aqui, precisamente da descrição do universo em que o "MIM" é capaz de desenvolver um padrão comportamental assumível como identidade pessoal em certas circunstâncias culturais, das quais a criminalidade sistemática emergente nas sociedades capitalistas urbanas vem se revelando a mais conspícua. E, por seguro, a mais perturbadora da organização tradicional (tanto em sua atuação momentânea, como em suas perspectivas de auto-reprodução replicativa) operada como modelo ideal pelos macro-sistemas sócio-culturais dominadores do espírito de nossa época, reinante na vertente histórica da modernidade. 
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O termo: ideológico à anetopatia assume tal importância no âmbito do domínio consensual em que se desenvolveu a nossa cultura burguesa ocidental que, comentando FREUD, Bruno BETTELHEIM insiste em que "tous les efforts de FREUD pour mettre l'inconscient au jour visaient à nous donner les moyens d'exercer sur celui-ci un certain contrôle de la raison afin que, lorsque le fait d'obéir dans nos actions aux pressions exercées par l'inconscient n'était pas adapté à a situation, la décharge de ces pressions pût être remise à plus tard, neutralisée, ou encore - fin éminemment enviable - que les forces de l'inconscient pussent être réorientées vers des buts plus élevés et plus valables par le biais de la sublimation". (BETTELHEIM, Bruno - "REFLEXIONS: FREUD AND THE SOUL" in "The New Yorker", 01-03-1982, New York). 

Esse é o quadro no qual a ordem ortodoxa tenta manter     encadeados os demônios dionisíacos que lutam pela fundação de uma nova ordem, ou a desenham suberraneamente nos "réseaux" de sociabilidade marginais apontados por MAFFESOLI como circuitos de fluxo do gozo reprimido pela autoridade racionalizante: os circuitos insubmissos à noção modelar desse "progresso" burguês criticado no "GRUNDRISSE" de MARX. 

Ao Professor Doutor JOSEPH FRANÇOIS PIERRE SANCHIS, em homenagem por sua contribuição para o desenvolvimento da Antropologia em nossa Universidade. 
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DINÂMICA DE GRUPOS: RELATOS DE OBSERVAÇÕES 

Elizabeth de Melo Bomfim (*) 

O trabalho que ora apresentamos é fruto de uma prática 

de ensino que denominamos "o texto do aprendiz-mestre" e que consiste na elaboração, apresentação em evento científico, divulgação e leitura em sala de aula, de textos produzidos anteriormente em sala de aula, por alunos e professora. 

Neste momento de nossa prática desenvolvemos alguns re-latos sobre a dinâmica de pequenos grupos que foram observados e/ou vivenciados. 

Buscamos, nas observações e vivências, encontrar um ponto de apoio ou um momento peculiar que revelasse as relações entre as pessoas e que nos possibilitasse um entender do grupo. 

Em "teatro de bonecos, representações cotidianas" e em "Café, conversa e catarse" verificamos o permutar da profissão nas relações informais, nos instantes do "cafezinho" e dos "jogos de representação do cotidiano". 

Em "Fim da culpa, fim do grupo" questionamos uma prática grupal desenvolvida com jovens adolescentes a partir de encontros onde a culpa impulsiona uma ação social que se torna na prática inconsequente. 

De um eventual encontro num carnaval, vínculos provisó- rios são estabelecidos em um morar conjunto de um grupo de jovens até o possível desfazer no natal. Este foi o tema de "Grupo provisório". 

O que apresentamos agora são relatos de alunos realizados durante o atual curso teórico de "Dinâmica de Grupo".

_____________________________________________________________________ 

(*) Professora do Departamento de Psicologia da UFMG. 
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CAFÉ, CONVERSA E CATARSE 

Eloisa Carneiro Peixoto (*) 

Minha opção de observar a dinâmica grupal da clínica on- de trabalho, surgiu da minha constatação de um fato que tem me chamado a atenção desde que entrei para lá já um ano atrás. Percebi que os minutos de que dispomos para "tomar um cafezinho", são aproveitados para uma verdadeira "catarse psíquica". E é sobre isto que quero falar aqui. 

Esta clínica é composta de uma equipe interdisciplinar que abrange profissionais de várias áreas (psicólogo, fisiotera- peuta, fono-audiólogo, terapeuta ocupacional, pedagogo, médico e assistente social). A direção está sob uma psicóloga que conta com o trabalho de, além da equipe técnica, uma secretária e uma cozinheira oue são também responsáveis pelo controle do material da clínica. Conveniada com a LBA, esta clínica atende crianças e adolescentes na maioria de camadas populares de menor poder aquisitivo e periodicamente contrata estudantes estagiários que passam a compor maior parte do seu corpo técnico. 

O discurso deste grupo é sobretudo um discurso profis- sional, que passa por uma análise dos casos clínicos até chegarem à comparações pessoais, quando então a fala toma um rumo exclusi- vamente pessoal e subjetivo. Penso que o próprio meio em que esta- mos favorece esta passagem, já que se trata de uma instituição com propósitos terapêuticos, isto é, a presença de psicólogos e educadores favorece o aparecimento de um clima onde as pessoas falem e reflitam mais sobre si mesmas. 

O poder maior está ligado à diretoria e à vice-diretoria (uma pedagoga), no sentido de que a primeira estabelece os códigos e as leis e a segunda faz com que elas sejam cumpridas pelos técnicos. No entanto, a autoridade também obedece a uma li-

____________________________________________________________________ 

(*) Aluna de Psicologia da Universidade Federal de Minas Gerais. 
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nha hierárquica baseada em: 

1) Tempo de serviço na clínica; 

2) Formação profissional; 

3) Anos ou períodos de escolaridade. 

Assim sendo, a cozinheira por exemplo, ainda que não tenha uma formação universitária é dotada de uma certa autoridade, devido 

aos seus muitos anos de trabalho na clínica (17) e à  dedicação que ela tem por este trabalho (exercendo também a função de ar- rumadeira). Aliás pude constatar que ela é a pessoa mais procurada como "ouvinte" como se fosse a profissional e nós as terapeuti- zadas. 

Horário Vago: conversam - A= vice-diretora, B= técnica de pedagogia, C= cozinheira e E= técnica de psicologia. 

B- Tá todo mundo indo prá fora... 

A- cês viram o cara lá em Nova York? 

E- Ah, cês tão falando é do fantástico? O cara que tra- balha no All Street por 6 horas e recebe 2 mil dólares! 

B- É, mas no final teve um lá que queria era estar aqui ajudando a construir o país dele. 


E- Ah, mas se eu pudesse ia dar um tempo num país lá fora. 

B- A minha irmã está indo prá Austrália. Ela é formada em letras e está indo com um casal. Já combinaram tudo com o consulado. 

E- Qual é a idade dela? 

B- Vai fazer 25 anos. 

E- Pô, da minha idade... 

Aqui podemos perceber toda uma referência ao contexto cultural atual do país, o que remete a fala para a questão do ideal de "ir para o estrangeiro", receber um salário em dólares, etc., questão esta que perpassa a nossa condição de habitantes de 3o mundo aspirantes a um melhor padrão sócio-econômico. 
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Continuando o papo: 

A- cês viram a novela ontem? E/B- Não... 

C- Não vi e até sonhei com o Antônio Fagundes (risos).

A- Pô, mas também "aquele Homem"... 

Vi uma cena dele com a "Leninha"; ele só de short e ela sentada nas pernas dele (risos). Ele é todo bonito, tem um corpo bonito, uma voz bonita, um jeito gostoso. 

E- Qual é a idade dele heim? A- 38 anos. 

C- Mais velho que o C.A. Ricelli? A- Quantos anos tem o Ricelli? 

B- Acho que 42. 

A maior parte dos bate-papos são ocupados por conversas onde o tema principal é a sexualidade. A coisa é colocada de maneira sutil, mas de uma sutileza que evidencia, que aponta e explicita. O comportamento sexual é às vezes o alvo e o meio. são feitas alusões, todas em tom de brincadeiras que são motivos para risos: 

S(secretária)- Ah, depois que eu vim prá cá eu virei ou- tra. Acho que são as más companhias... 

(risos) 

TP(téc.Psi.)- Ih,  num  vem  não  com  esse papo aí tirando 

minha inocência. 

TPg(téc.Ped.)- Ah tá, mas que inocência heim? Que que cê tava fazendo ontem à noite que chegou atrasada hoje? 

TP- Eu não faço essas coisas. vocês é  que  são  umas  per-

vertidas. 

(risos) 

A- Isto que está no seu pescoço é olho de Gato? (referindo-se à bolinha colorida pendurada numa corrente). 

B- Não sei... 

E- É sim, Dizem que dá sorte. 
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A- Eu tinha um. Um dia eu tava com meu namorado e ela quebrou. 

C- Sei... e o que você tava fazendo que ela quebrou    heim?

(risos) 

A- Nada. Não sei como foi... 

C- Nada heim? Bate a bola prá cá, bate a bola prá lá. Uma hora tinha que quebrar.

(risos) 

A- Nossa, mas vê se eu aguento... 


Por ser uma equipe técnica formada essencialmente de mulheres (os únicos homens da clínica são o médico, o estagiário de psicologia e eventualmente o motorista da diretora, que circulam por lá à tarde), tudo que diz respeito aos namorados, aos amigos, primos e irmãos é muito bem-vindo. São criados encontros imaginários, casos de amor com figuras "imaginárias" (enquanto personagens desta cena coletiva) e escolhidas por acaso num momento de brincadeira. Momentos estes que proporcionam quase que uma catarse para nossas psiquês tão envolvidas com crianças mongolóides, autistas, débeis e deficientes em geral. 

A- Seu irmão ainda tá solteirinho? E- Tadinho, ele tá... 

A- Que dia que você vai me apresentar pra ele heim? E- Nunca. E eu sou louca de fazer isto com ele? 

A- Eu prometo que cuido muito bem dele. 

E- Não confio em você. Dá prá sacar só pela sua cara.

A- Ah não. Mas eu tô precisando de um namorado... prá 

eu terminar com os outros dois. 

E- Sei. Você precisava de um 22 para terminar com o 12 e agora você quer o 32 para terminar com os outros dois. 

TP- Ela vai acabar é enrolando os três. 

(risos) 

A hora do café é também utilizada para colocações e ob- 
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servações de casos referentes ao processo da dinâmica terapêutica. Aqui há um espaço aberto para se comentar e analisar em grupo algum acontecimento específico da sessão. Para mim que só vou à clínica apenas às 3as e 6as pela manhã e não tenho um tempo exclusivo para a supervisão, estes momentos são valiosíssimos para eu levar às outras psicólogas e aos outros profissionais os "meus casos". Nestes momentos assumimos uma postura profissional e procuramos estudar as questões colocadas referentes ao processo terapêutico dos clientes e ao andamento do nosso trabalho. 


Manhã de 3ª feira, 7 horas e 25'. Chego na cozinha e encontro a secretária e a cozinheira conversando. Sinto-me meio constrangida mas elas se mostram receptivas e ao sentar-me para tomar o cafezinho que acabara de ser coado, entro no papo: 

E- Ah, então é por isto que você tá assim toda de saia branca. Vai ver o "bem" logo né? 

A secretária sorri confirmando e começa a fazer comentários sobre seu namoro que está meio enrolado. 

E- Mas agora cês tão juntos? 

S- Agora estamos e acho que não vamos brigar mais não... 


   De repente chega a T. pedagogia e elogia o visual da secretária. A vice-diretora também chega e é alvo de comentários devido ao tamanho do decote nas costas do seu vestido: 

E- Até você virar de costas eu tava pensando que o vestido era decente (risos). 

A- Mas o charme dele é o decote. 

B- Não sei o que você tá mostrando aí nesta magreza... A- Ah, Há quem goste. 

Percebo que nestes momentos é como se a hierarquia do "saber" desaparecesse. Não há vice-diretora, cozinheira, técnico universitário ou de 2o grau. O que temos é um encontro igualitário de pessoas saudáveis que estão mais afim de gozar o outro. Sinto nestas situações um ganho de energia no sentido que relaxamos toda a tensão que porventura acumulamos pelo nosso trabalho. 
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Hora do recreio: tomando café falamos sobre o material que compraremos para o setor de psicologia. Há sugestões, apresen- tação de preços e comentários. De repente uma psicóloga me oferece um biscoito e comenta que está com um pouco de "enjôo". Bastou esta palavra para nos remeter à questão do sintoma, da gravidez, do anticoncepcional, do sexo e a conversa tomou o rumo da gozação ou do "gozo" se formos no cerne da questão. 

Constato que desta forma o clima se torna menos tenso e mais agradável, proporcionando um maior entrosamento no grupo e consequentemente uma produção melhor, isto é, mais significativa. 

Tanto a diretora como os outros técnicos estão sempre disponíveis a esclarecerem dúvidas, discutirem e refletirem sobre o nosso trabalho. Às vezes, devido ao meu parco horário, tenho que marcar hora extra com a diretora e, quando não o faço, é ela quem nos procura e nos "cobra". Inclusive, ela própria é incentivadora deste clima de brincadeiras e relaxamento, uma vez que sempre promove ou participa dos nossos churrascos, festas e encontros. 


E é nestes momentos de "brincadeira e bate-papo" que nos provamos que, embora tendo um trabalho tão desgastante (que tem seu lado profundamente compensador), estamos aí, integras, dispostas para a amizade, para o amor, com toda a libido para investir na vida. E a certeza de estarmos sendo compreendidos pelo outro, que proporciona o clima propício para entendermos os nossos clientes. Neste sentido, esta dinâmica grupal é objetivamente terapêutica. 
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FIM DE CULPA, FIM DE GRUPO 

Cristina R. de Figueiredo Teixeira (*) 

O relato que farei aqui é baseado em experiências e obser- vações feitas com grupos de adolescentes que se engajam em um tipo específico de movimento católico em Belo Horizonte. 

De início, há vários anos, alguns colégios particulares e cristãos uniram-se e formaram uma entidade denominada "Colégios 

Cristãos Integrados" (CCI). Havia então, em cada um desses colégios, representantes do CCI. Aos poucos, essas pessoas, todas ligadas de alguma forma à Igreja Católica, começaram a promover Encontros de Jovens entre seus alunos. Assim, estudantes a partir da 8ª série começavam a ser convidados a participarem de tais eventos que culminavam, na maioria das vezes, em atividades extra-escolares, normalmente de cunho social. 

O que tentarei analisar neste trabalho é a forma como 

esses grupos de jovens ingressam (formação do grupo) e abandonam esse tipo de movimento (dissolução do grupo). 


Com uma certa antecedência da data estipulada para o início de um novo Encontro, eram feitas convocações nos colégios para as inscrições dos alunos interessados em participar. 

Em data e horário marcados, os participantes se encontravam em uma determinada "casa de retiro", em geral pertencente a um dos colégios, onde passariam todo o fim-de-semana. Dividiam-se basicamente em 3 grupos. Um primeiro grupo era formado de co- ordenadores, padres e palestristas; um segundo grupo, de monitores, que eram alunos que já haviam participado de algum outro Encontro; e finalmente um terceiro grupo formado pelos alunos encontristas. 

Por  sua  vez, esse  último grupo dividia-se em sub-grupos
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fixos, compostos também de 2 monitores cada, e nos quais permaneciam até o final do Encontro. É especificamente esse grupo de alunos que focalizarei aqui. 

O Encontro era permeado todo o tempo por um clima de ale- gria, descontração, festa: características eminentemente jovens. Mas, por outro lado, de oração e reflexão e, aos poucos, também de muita afetividade. Em pouco tempo, os jovens se encontravam visivelmente envolvidos por tudo aquilo. Nas mais diversas situações, recebiam bilhetinhos (mais conhecidos por "mensagens"), sugerindo-lhes um exame de consciência, que abrissem seus corações e se entregassem ao máximo àquela experiência. 

"Faça silêncio em seu coração porque o Senhor lhe quer falar". 

"De onde venho, quem sou eu, prá onde vou?" 

"São poucos os convidados, a decisão é tua". 

Ao mesmo tempo, uma sensação de culpa tomava conta dos estudantes. Essa sensação surgia a partir de situações como a seguinte: após assistirem a uma palestra sobre Famílias Cristãs, os encontristas recebiam uma carta de suas próprias famílias. Seus familiares haviam sido previamente orientados, pelo CCI, para que lhes escrevessem da forma mais acolhedora possível. A reação dos jovens, neste momento, variava de um choro contido, angustiado a um choro explosivo, incontido, desesperado. 

Talvez, um ponto importante a ser salientado aqui seja o de que se trata de um grupo de adolescentes, com situação econômica privilegiada, e onde a grande maioria não trabalha, sendo sustentada pela própria família. 

Como atividades, os jovens assistiam a palestras, faziam discussões sobre temas diversos em seus grupos, cantavam, rezavam, se emocionavam, brincavam, se entregavam... Passavam, assim a questionar suas próprias posturas diante da vida, da sociedade, 
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da família, do mundo enfim. 

Fazia parte da programaçao do Encontro um tipo de palestra denominado "testemunho de vida", que era um dos meios através dos quais os jovens tomavam conhecimento de trabalhos sócio-comunitários realizados pela Igreja, com ajuda de alguns grupos voluntários engajados. 

E era em clima de euforia, mas também de culpa, princi- palmente por se perceberem em uma situação de desigualdade social em que eram os privilegiados, que os alunos voltavam do Retiro. Diziam-se renovados, dispostos a trabalhar e com enorme paz interior. Por outro lado, não era essa a opinião dos alunos não participantes do Encontro ao verem seus colegas que de lá voltavam: "Parece que passaram por uma lavagem cerebral!" 

De qualquer forma, o fato é que os próprios coordenadores sugeriam aos encontristas uma data próxima para que todos se reencontrassem, agora fora do local onde se dera o Encontro. E assim era feito. 

Contando ainda com a presença do grupo coordenador, os estudantes se reuniam. Passadas algumas poucas reuniões, duas ou três, começava a surgir uma demanda, por parte deles, quanto à realização de algum trabalho prático. Contando agora não mais com a presença dos coordenadores, mas apenas com o apoio deles, os jovens partiam para favelas, creches, núcleos de assistência comunitária, etc. Porém partiam sozinhos. Era hora de se separarem do grupo de apoio, cuja preocupação no momento concentrava-se na preparação de um próximo Encontro. 

A maioria dos trabalhos não durava muito tempo. Terminavam, quase sempre, da mesma forma como haviam começado: sem se saber por que Mas o que acontecia com esses jovens? Levanto uma hipótese de que eram mobilizados emocionalmente, porém não desenvolviam uma consciência crítica que lhes permitisse sequer responder, com lucidez e coerência, por que estavam ali e o que faziam. 
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o fato e que, deste trabalho a que se propunham, não se obtinha resultados concretos. Não havia sido produzido nada de novo. Ao contrário: saiam como haviam entrado. A sensação que se tinha era de que a falta de sentido, de orientação fazia com que se sentissem menos culpados ou responsáveis: e o grupo então, aos poucos se dispersava. 

Um grupo que num primeiro momento se caracterizava por sua juventude, disposição, garra, questionamentos tinha agora, num segundo momento, decepção e desilusão como principais característi- cãs. 

Mas a questão aqui é a seguinte: se não se tem resultados, se o que se verifica é que os favelados em nada mudaram e que não houve tanto acréscimo aos estudantes, então por que insistir em tamanho empreendimento? Talvez porque sirva de interesse ou alívio de consciência para os estudantes, coordenadores ou a própria escola. 


O que se tem claro é a posição questionável de alguns colégios que se fundamentam num discurso religioso e atuam através de um Serviço de Orientação Religiosa (SOR). Tal serviço que, em geral, é extremamente bem visto pelas famílias dos alunos, conseguem, através dos mesmos, reverter uma "atividade bem intencionada" em reconhecimento para a própria instituição escolar, mas que nada ou muito pouco acrescenta aos jovens e aos grupos onde estes jovens atuam. 

De qualquer forma, os Encontros continuam acontecendo a todo vapor e à revelia de quem quer que seja. 
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UM GRUPO PROVISÓRIO 

Valéria de Souza Santos (*) 

Na festa de carnaval, um grupo constituiu-se por três 

mulheres (H. de 23 anos, Cl. de 22 anos, C. de 22 anos) e um homem (A. de 19 anos). Nascidos na mesma cidade, discutiram a pos- sibilidade de morarem juntos. Encontrar um local mais agradável passou a ser o objetivo. 

Num período entre fevereiro e junho, insatisfeitos com a precária situação em que estavam, morando com familiares distantes ou estranhos, "arregaçaram as mangas" e decidiram mudar a situação. 


H. propôs de entrar com grande parte dos móveis, em troca de o aluguel ser dividido apenas entre as 3 amigas, o que isentava seu irmão A. (que, por estar no exército, não recebia dinheiro suficiente para ajudar nas despesas). 

Com muito entusiasmo, montaram a casa (móveis, limpeza, escolha dos locais...). 

A alegria de terem sua casa se contrapunha com a lembrança da moradia anterior. 

A situação inicial que moveu a iniciativa foi a amizade de C. e H.

Uma das primeiras questões foi a divisão de tarefas em casa. A. saía muito cedo e já deixava o café pronto. H. e C. ficavam pela manhã em casa, arrumando-a e cozinhando. Os pratos e talheres sujos ficavam para A. que os lavava quando retornava do 

trabalho ás 17:00 hs. À Cl. coube o preparo do jantar. Tarefas 

de trato pessoal, cada um desenvolvia a sua. 

O contato entre eles, durante a semana, era  raro,  o que 
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não ocorria nos finais de semana. Este contato era sempre demarcado por atividades domésticas e eram bem raros os momentos em que se dispunha de tempo para uma conversa comum. Esses raros momentos eram, em geral, entre as mulheres e se constituíam em catarse onde era possível ouvir: - "Por todos os podres para fora". 

Cl. e C. conversavam e brincavam mais entre si. A grande intimidade entre A. e H., pelas relações de parentesco, era também marcada, sem dúvida, por uma superproteção de H. sobre A. Tal fato gerava problemas. 
O que se pode observar atualmente é a tentativa, ainda que pequena, de A. romper com a proteção de H. Contudo, a dependência financeira é grande; o que faz da relação uma imagem próxima de mãe e filho, do tipo: Conferir roupa; consertar gola de camisa; ajeitar o cabelo. 

Ao mesmo tempo que tenta resistir, A. ,contribui para o fato procurando sempre o apoio da irmã. C. e Cl. acham que A. já está "bem grandinho" para resolver estes problemas e cobram sua atuação. 

Por outro lado. os vínculos começaram a se formar entre C. e Cl. (vínculos mais fortes). 

Certo dia, notei uma placa enorme na porta do banheiro:

- "Por favor, ao tomar banho, enxugue o banheiro". Perguntei: 

V: - "Quem colocou esta placa?" C: - "Fui eu". 

V: - "Para quem?" 

C: - "prá todo mundo". V: - "prá todo mundo?" 

Cl:- "Só pode ser para o A." 

Num outro dia, encontrei A. e comentei sobre a placa do banheiro. Ele disse que aquilo era perseguição. Era a primeira vez que ele deixava o banheiro molhado e não era necessário a 
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placa; bastava falar. Em outro momento, enquanto conversavamos, ele disse que sentia-se mal por não contribuir com o orçamento de casa e procurava fazer tudo aquilo que as meninas pediam; tentava arrumar as coisas que estragavam, não saia sem avisar ou deixar um recado. 

Recentemente, foi possível perceber que H. se vê na po- sição de cuidar do irmão mas, também reclama muito de estar neste lugar. A. sente-se pressionado com várias cobranças da irmã e pensa que não aguentará morar com ela por muito tempo. Há algum tempo, tem deixado de dar muita satisfação: sai e não diz onde vai e, faz em casa, aquilo que pode. Disse que as meninas estavam querendo viver a vida dele e que, de uns tempos prá cá, não tem falado muito. E A. está gostando de agir dessa forma. 

Diante de tais fatos, pude perceber uma relação incerta deste grupo. Há mesmo um relacionamento provisório entre eles e que é comprovado através das atitudes de A. em sua tentativa de sair do grupo. É uma existência do carnaval ao natal. 
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TEATRO DE BONECOS REPRESENTAÇÕES COTIDIANAS 

Ana Lúcia Braga (*) 


Há mais ou menos um ano, formava-se o Ziriguidum. Uma estudante de Educação Artística (T), convidou a amiga, estudante de Psicologia e professora em uma creche (A), a formarem um grupo de animação de festas infantis, cuja principal atividade seria um Teatro de Bonecos. Esta então sugeriu que se chamasse uma terceira pessoa, o que aliviaria o medo, a insegurança e obviamente o trabalho. Uma outra estudante de psicologia e comunicação visual (S) é chamada. O grupo estava pronto e vieram então as primeiras reuniões. Muito entusiasmo, muito trabalho. Este era dividido entre as três de forma Homogênea. 

Feitas as primeiras compras e com parte do trabalho come- çado, logo surgiram problemas na relação das três sócias. As duas mais amigas, A e T, tinham um relacionamento ótimo há anos, saiam sempre juntas e eram muito parecidas na forma como agiam e pensavam. A terceira, S, era também amiga de A, se davam bem, estudavam na mesma faculdade, mas não mantinham uma ligação tão forte, pelo menos naquela época. Desde o início S mostrou-se a mais séria das três. Não era muito receptiva a brincadeiras, era muito exigente no que dizia respeito à perfeição dos trabalhos artísticos, era super organizada e crítica. T e A eram mais tranquilas. Brincavam todo o tempo, apesar de não deixarem de lado as responsabilidades que lhes cabiam. Queriam um trabalho bem feito, porém eram mais partidárias da criatividade e menos preocupadas com um resultado perfeito em todos os detalhes. 

Além disso, havia outra diferença marcante, a forma como lidavam com dinheiro, e essa levou-as ao ápice de uma crise, deno- minada por elas, fase das "picuinhas". Muita implicância, críticas, mágoas, desânimo. A situação era difícil para A que se encon-
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trava numa posição intermediária. A comunicação dentro do grupo só acontecia através dela. A e T estavam sempre mais próximas, como era de se esperar, aliaram-se. A insatisfação era geral. 

Fizeram uma reunião e decidiram por um jogo de verdade. Isso era a retomada de uma proposta inicial, segundo a qual fariam "exercícios" onde pretendiam trabalhar atributos como espontanei- dade, entrosamento, criatividade, capacidade de improvisação, etc. Talvez pelo crescente problema das "picuinhas" essa idéia foi sendo aos poucos deixada de lado, até então, quando era preciso fazer algo que trouxesse de volta algum equilíbrio, um mínimo de bem estar. Brincar e representar eram desde já o meio que possuiam para que o grupo funcionasse bem, se mantivesse e também, o motivo pelo e para o qual ele existia. 


Depois de tal crise, resolveram criar um estatuto que as regesse. Muitas discussões. Tudo era feito e planejado como se cada uma estivesse esperando a dissolução do grupo, ou a saída de alguém, embora o negassem veementemente. Apesar da abertura conseguida depois do jogo da verdade, os problemas não cessaram. As diferenças eram mesmo muito significativas e aquela tensão constante diminuia a criatividade, a espontaneidade. S estava sempre sentindo-se desrespeitada e sobrecarregada, A e T sempre reprimidas. 

Veio então um trabalho considerado por elas como sendo de maior importância. Foram chamdas por uma grande empresa de B.H. para se apresentarem durante um mês. O grupo não estava preparado, não havia infra-estrutura suficiente para tal. Mesmo assim, aceitaram. Lá foi o Ziriguidum, com a cara e com a coragem, disposição e, acima de tudo com toda a inexperiência e ingenuidade. 

Tiveram muitos problemas com o pagamento referente a esse serviço, e também grandes insatisfações por parte de A e T quanto à qualidade do trabalho. Estas irritaram-se ainda mais com S que tomava certas posturas que consideravam demasiadamente ingênua. 
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A parecia preocupadíssima com a situação e muito empenhada em resolver o problema. T, com toda a irritação que sentia, despreocupou-se. S estava calma, até certo ponto desinteressada, ou desinteressando-se. A fez algumas reclamações às sócias e por fim, no auge da crise teve uma séria discussão com S que saiu ressentida, embora concordando com tudo o que havia sido dito. 

Passada essa fase, um novo jogo da verdade aconteceu. Nessa ocasião S comunica sua decisão: estava deixando o grupo. Era evidente para todos que aquela era a melhor e talvez unica solução. A e T simplesmente ouviram a, então ex-sócia, e o que esta dizia  trazia-lhes algum alívio. 

Muito trabalho apareceu nossa época e as duas deram conta de tudo. Manifestou-se então um certo receio entre elas. Estavam sempre a se desculpar sem quê nem por queê, ou a perguntarem 

sobre possíveis mágoas em circunstâncias de mínima importância. Há- viam perdido o alvo de suas reclamações, a ex-sócia, e temiam, agora sozinhas, que algum problema ameaçasse a amizade. Tais cuidados excessivos prolongaram-se por algumas reuniões, até que perceberam o exagero e conseguiram tranquilidade. Às vezes uma ou outra insatisfazia-se(am), mas tinham sempre espaço para uma conversa a respeito. Talvez, S apesar de ausente, continuasse a ocupar o mesmo lugar de antes, pois continuavam a referir-se a ela com muita frequência, relembrando sempre dos pontos de discórdia responsáveis pela separação. 

Foram novamente chamadas pela empresa na qual haviam tra- balhado tempos atrás. Nenhuma mudança ocorrera no grupo até então: os mesmos bonecos, cenários, as mesmas estórias, a falta de registro e a consequente impossibilidade de fornecimento de nota ou recibo, fato que lhes havia causado problemas anteriormente. Haveria um festival de teatro de bonecos com grupos muito conhecidos de B.H.. Outra vez houve insistência para que participassem, pois haviam gostado da responsabilidade demonstrada por ocasião do primeiro contrato. Uma semana antes do evento começar, (não haviam decidido) era uma grande oportunidade e A pensava que em hipótese 
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nenhuma poderiam abrir mão. T mostrava-se muiro receosa. Somente diante da promessa reciproca de que mudariam tudo, é que se dispu- seram a aceitar o convite. 

Foi uma semana dura para o grupo, e muito importante na percepçao deste. Trabalharam direto dia e noite. Muita ansiedade, almejavam ser tão boas quanto os demais. A criatividade esteve muito alta nesses dias. Produziram em pouco tempo o que não conseguiram em meses. O trabalho saiu a tempo, apesar do cansaço, a satisfação foi imensa. O grupo ganhou nova vida e força. Percebeu-se o quanto funcionava bem juntas, se equilibravam. Eram apenas duas, no entanto formavam um grupo eficiente. 

A aparente desorganização nao atrapalha em nada, ao      contrário, faz o trabalho desenvolver-se. Um grupo espontâneo, sem vínculo com nenhuma instituição, não tem a quem responder, a não ser a ele próprio, isso facilita, propicia a criatividade. Quando a organização era mais exigida, no início, esses "psiques" de pro- dução, nunca ocorriam. 

As representações, já observadas anteriormente, tornam-​se ainda mais frequentes. São momentos em que brincam, fantasiam, "viajam". Simulam situações as mais diversas, como se fizessem "teatrinhos". Esse ponto é muito importante nesse grupo, representar: Ponto de apoio, válvula de escape, objetivo, razão. Representam, por exemplo, desavenças. Nessas ocasiões, simulam discussões, assumindo papéis de personagens fictícios, criados no momento, e vão improvisando os diálogos. Outras vezes, se existe platéia, que aliás pode ser qualquer pessoa conhecida, fingem discussões entre elas, criticam-se, xingam-se, e isso é suficiente para que o relacionamento "real" mantenha-se intacto. É este o lugar que encontram para que a agressividade se libere. Esses momentos também propiciam a criatividade, talvez pela grande desconcentração. As melhores idéias, aquelas de maior originalidade, surgiram assim. Inicialmente quando tentaram determinar um tempo exclusivamente dedicado a isso, nada funcionava bem. A partir do momen- 
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to em que se dão a liberdade para que ocorra naturalmente, obtiveram o resultado desejado. 

Este e o Ziriguidum, um grupo de duas pessoas que se al- ternam nos mais variados papéis. Suas principais características, espontaneidade, criatividade, impetuosidade, e suas representações cotidianas mesclam-se, estimulam-se e se mantém. A representação, chave de tudo, não se reduz aos bonecos, atrás do palco é também imprescindível, ela sustenta e faz o grupo existir. 

.*.*.*.*.*.*.*.

Depoimento de Alunos 

"Gostariamos de registrar aqui o nosso reconhecimento pelo trabalho que vem sendo realizado pela profa Beth Bomfim no curso de Psicologia ao longo desses anos. 


É lamentável que, numa área tão rica como a nossa, se produza tão pouco. 


Como apropria Beth nos disse, o conhecimento enquanto simples conhecimento é nada (ou muito pouco!). O importante é       conseguirmos reverter, transformar esse conhecimento em algo que fi- que, que se perpetue como extensão de nosso trabalho. E isto é criação! 

Além do reconhecimento, nossa profunda gratidão por uma oportunidade que, para nós, é tão rara, e que só foi possível graças ao estímulo e incentivo que recebemos de sua parte. 

Deixamos aqui o nosso desejo de que nossos trabalhos também sirvam de incentivo, estimulo e recompensa para que seu esforço não pare por aqui. 

(Alunos da Profa Beth Bomfim - Disciplina Dinâmica B - 2o semestre de  1988  –  Psico- 

logia UFMG) 
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PSICOLOGIA SOCIAL EM MINAS: 

HISTÓRIA E ATUALIDADE 

Keila Deslandes (*) 

É 1987. (Uso é por pura silepse). Ano conturbado - talvez menos do que deveria - de constituinte, reviravoltas ministeriais, flexibilização pós-cruzado e corpos goianos radioativos. Ano em que, inevitavelmente, Brasília é centro de atenções. 

Lá, muitos encontros acontecem: entre eles o da SBPC, nela, o da ABRAPSO. Assisto. 

Um dos pontos da pauta é a eleição de uma nova diretoria. Como resultado, veio a transferência da sede nacional da entidade para Belo Horizonte. Chapa única ou não, fala-se da importância do movimento mineiro e de sua contribuição para o desenvolvimento da Psicologia Social. Beth Bomfim é presidente. 

Em Brasília, acontece também o pré-lançamento do livro dela e de Marília (1). Karin e Ignês falam sobre Violência Contra 

a Mulher. Célio fala a uma platéia lotada, ao lado de convidados latino-americanos e europeu. 

Este trabalho tinha como objetivo inicial fornecer uma localização histórica do movimento de Psicologia Social em Minas. 

Constatação jornalística apenas. Metodologia simples: identificação do grupo, levantamento de trabalhos executados e observação do impacto causado pela eleição de uma diretoria de entidade a nível nacional. Doce ilusão! 

Logo na primeira conversa, a "constatação jornalística 

apenas" descobre estar mexendo num vespeiro (sic). Prossegue. Mas 

ao invés de vespas, encontra outras picadas: picadas bandeirantes. Pessoas que abrem os caminhos, os armários, os arquivos, dis-
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(1) Em Torno da Psicologia Social - Elizabeth de Melo Bomfim e Ma- rília Novais da Mata Machado - Publicação Autônoma. 
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postas a trilhar os atalhos da memória e refletir sobre as coisas passadas. Sobre olhares desviados. Humilhações ainda sofridas. Tarefas detestavelmente cumpridas. 

Dor maior que dor de vespa é dor de morte. Ouço a palavra luto. A "constatação jornalística apenas" também se emociona. 

Hoje, reconhecendo a perversão polimorfa de minha curio- sidade, tendo levantado vários materiais e feito outras tantas      entrevistas/conversas sobre o assunto, me defronto com um tema vasto e denso, ao mesmo tempo que pouco explorado. 

Aproveito, então, o espaço do 4o Encontro Mineiro (regado a cafezinho e serviço de pão-de-queijo!) para comunicar o trabalho. 

História 

A primeira data do movimento é 1965, quando uma equipe interdisciplinar chefiada por Célio Garcia se dinamiza em torno das atividades de magistério e das de trabalhos encomendados pela comunidade externa (os quais conferem ao grupo o status de alguma autonomia financeira). 


De acordo com o relatório das atividades do Setor, o 
início do trabalho de atendimento a demandas externas se dá em 1967 e tem como objetivos: a) estabelecer, através de treinamento profissional, o contato aluno-mercado de trabalho; e, b) promover o contato professor-aluno. 

Assim, foram realizados trabalhos junto ao BEMGE (atendi- mento de uma demanda), ao IPEPLAN (demanda relacionada à formação e treinamento de pessoal), à PETROBRÁS (participação em seminários de estudos), ao HOSPITAL GALBA VELLOSO (dinâmica de grupo), ao INPS (dinâmica de grupo); e, ainda, uma Semana de Psicologia Social, onde se fala de temas como Comunicação, Cultura de Massa, Intervenção Psicossociológica, Dissonância Cognitiva, Treinamento 
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Mental e Evolução da Psicologia Social. Entre os conferencistas, Célio Garcia, Pierre Weil, Lázaro Elias Rosa e Rosa Maria Nehmy. 

O movimento começa a vingar. Em 1968 é criado o CEPSA 

(Centro de Psicologia Social e Aplicada), que se dedica à pesquisa e à aplicação da psicossociologia. 

Os relatórios elaborados pelo grupo em novembro de 1971 e abril de 1974 demonstram que o atendimento se dava a demandas di- versificadas, tanto a nível interno quanto externo. É também através do CEPSA que se dão os contatos com a Embaixada da França (que irá promover o intercâmbio Brasil/França, onde ocorre a vinda anual de um professor francês e a ida de dois elementos do centro, para intercâmbio de especialização na área); e com o Comitee on Transnational Social Psychology (Leon Festinger, John T. e Carl F. Hereford - elaboração de projetos com suporte financeiro do comitê). 

Em fins de 1968 o projeto torna-se ainda mais arrojado. O CEPSA é desintegrado e tenta-se uma divisão mais formalizada entre o Setor (atividades acadêmicas) e o Centro (atividades pro- fissionalizantes). Passa a ser chamado Centro de Pesquisas em Ciências Sociais (2). 

Neste período, o aparelho ideológico universitário iça suas garras censoras. O projeto paralisa suas atividades já no início de 69, tendo percebido seus integrantes a inviabilidade operacional de mantê-la nos limites desta instituição. Em abril deste mesmo ano dá-se a reconstrução do Setor de Psicologia Social, com a reativação do CEPSA. 

Citarei algumas das atividades mencionadas nos relatórios:

_____________________________________________________________________ (2) Ou, Centro de Pesquisas em Psicologia e Sociologia, ou, ainda,   Centro de Pesquisas Psicossociológicas, conforme referências. 
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- realizadas na Universidade: 

1969 - Visita de André Levy - Universidade de Paris 

       1970 - Carolina Bóri (Curso de Psicologia Social Experimental). 

- Roger Lambert (Curso de Psicologia Social Experimental). 

1971 - Visita do Prof. Jean Stoetzel, mestre de Psicologia Social na  Sorbonne e Presidente do Conselho Internacional para as Ciências Sociais, juntamente com o Prof. Jean Labbens, delegado da URESCO 

     no Brasil. Fazem entendimentos com vista ao incremento da  pesquisa e do ensino de Psicologia Social no Brasil. 

     - Raymond Boudon - Centre d'Études Sociologiques. 

     - Paul Arbousse Bastide - da Universidade de Paris, 

       Section de Psychologie Sociale. 

     - Aroldo Rodrigues - Pontifícia Universidade Católica, RJ. 

       1972 - Georges Lapassade - França (trabalho de Análise Institucional). 

       - Hugo Schmale - Alemanha (sobre Psicologia Ambiental). 

       1973 - Michel Foulcault - França (recebido pelo Departamento de    Filosofia, após recusa do Departamento de Psicologia. 

      - realizadas na comunidade externa: 

. Participação no Projeto Piauí, que visa o desenvolvimento integral do Piauí. 

. Prêmio Myra y Lópes, da Fundação Getúlio Vargas, num trabalho sobre penitenciárias. 

      . Colaboração na REVISTA VOZES: Análise Institucional nº 4, 1973. 

      . Pesquisa - Aspectos Psicossociais da Esquistossomose Mansônica – CPq/UFMG. 
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. Pesquisa - Diagnóstico da Situação do Ensino de Medi- cina na UFMG. 

           . Intervenções e análises sociológicas.

O relatório de abril de 1974 fala ainda dos projetos para aquele ano, incluindo a criação de um laboratório de Psicologia Social Experimental. Nele, não apenas se replicariam os experimen- tos; mas se pensaria a ciência (ideologia e fundamentos teóricos). 

O ante-projeto de criação do laboratório deixa clara a preocupaçao de se articularem as atividades laboratoriais com o que é vivido na sociedade: "A ciência feita no laboratório não pode esquecer do que vai lá fora". Outra preocupação mencionada é a da formação de infra-estrutura para o encaminhamento das atividades. O Setor tornaria-se Departamento. 

Apesar destas intenções, sabemos estar o grupo enunciadamente dividido desde a análise institucional realizada por Lapassade: foram ditos brancos, os da elite que fazia cursos no exte- 

rior; pretos, os que se ajeitavam pelas vias tupiniquins. Além disto, richas e perseguições internas e externas também marcaram a gradual desmobilização do grupo. 

O atendimento a demandas externas normatizadoras e adap- tativas é sistematicamente recusado, fazendo com que o grupo perca 

muitas oportunidades de trabalhos, enfraquecendo-se em seus obje-tivos e características mais uma vez. 

Todo o país atravessa(va) momentos difíceis - aqueles, os da ditadura militar. 

· E Atualidade

_____________________________________________________________________ 

  * É interessante observar que, quando confrontado com a histeria da Análise Institucional no Brasil contada por Baremblitt, o dado da vinda e atuação de Georges Lapassade torna-se especialmente, pois contrapõe-se àquele e ressalta o pioneirismo mineiro nesta área. 
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A ABRAPSO 

ABRAPSO é Associação Brasileira de Psico1ogia Social. 

A idéia de criar uma entidade de âmbito nacional é conso lidada no Seminário de Psicologia Social e Problemas Urbanos; ocor- rido em 1979, na PUC-SP. Acontecem discussões a respeito da impor- tância da Psicologia Social enquanto ciência articuladora e trans- formadora das instâncias psico-sócio-econômicas. Também é mencionada a busca de critérios metodológicos mais condizentes com a com- plexidade do mundo que compartilhamos. 

Assim, é fundada em julho de 1980, durante a 32a SBPC, 

ocorrida na Universidade Estadual do Rio de Janeiro, a ABRAPSO. Suas finalidades são, segundo os estatutos: a) ensino, investigação e aplicação da Psicologia Social no Brasil; b) desenvolvimento do conhecimento e prática, e; c) publicação de trabalhos, organização de conferências e cursos. 

Entre os sócios fundadores está a primeira presidente da entidade, Silvia Lane (PUC-SP, biênio 81-83). Segue-lhe nos encargos Ângela Caniato (Universidade de Maringá, biênios 83-85 e 85-​87). Durante sua gestão é criada, além da nordestina, a regional mineira, de 1985. Através dela, amplia-se grandemente a participação da PUC-MG, especialmente no que se refere à infra-estrutura gráfica. são publicados os números 4 e 5 da revista Psicologia & Sociedade, além de cartazes para encontros promovidos pela Associação. Tal apoio é fundamental pois concretiza um dos principais objetivos da entidade, qual seja, a comunicação entre 
profissionais ligados à área, na tentativa de uma maior produção teórica. 

Desde 1987, exerce gestão uma diretoria mineira. O balanço de um ano e meio de trabalhos realizados é positivo. Elizabeth de Melo Bomfim (UFMG, biênio-87-89) me diz, em entrevista, estar exausta; mas acreditando na validade do trabalho. 

Durante o período houve aumento no número de associados, além de maior participação de outros lugares, como Uberlândia e Itajubá. 
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Não só, mas também neste sentido, vê que "a Psicologia Social hoje, em Minas Gerais, não se constrói exatamente como nos tempos atrás na UFMG": adquire um caráter mais amplo, toma ares de brasileira, explora outros, e, com sorte, novos temas. 

A História e a Atualidade 

A distinção, arbitrária, dos termos, remete o leitor a uma noção errônea de história como tempo passado e distinto de outro, o atual. 

A complexa realidade demonstra, outrossim, o quanto isto, é impossível. A atualidade faz-se perpetuamente em história, ante nossos olhos perplexos, num movimento infinito e promiscuído de influências e confluências as mais casuais. 

Entendemos a ABRAPSO como delimitador de aguas na Psico- logia Social mineira quando percebemos estar este movimento trilhando um caminho oposto ao que tentou o iniciado em 1965. 


O grupo ao qual nos referimos anteriormente teve como objetivo último a profissionalização de psicossociólogos. Sua im- portãncia é relativa ao pioneirismo, fruto de amplo intercâmbio com instituições internacionais ditas "de ponta" no estudo da Psicologia Social. Teoricamente bem embasado, o grupo mineiro atuava. 

O movimento inverso, com os profissionais de alguma forma ligados à ABRAPSO é o da tentativa de teorização sobre a praxis vivenciada. Neste sentido, a ênfase à publicação e circulação de revistas e anais de encontros. Sua importância parece estar na pos- sibilidade de minimizar o vácuo existente entre a reflexão acadêmico-teórica e a atuação profissional. 

à Dra  Elizabeth de Melo Bomfim, pelo tanto que sabe ser Beth. 

.226. 

BIBLIOGRAFIA 

Anais do Primeiro Encontro Mineiro de Psicologia Social. 1985. FAPEMIG - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais. 

Revista Vozes. Análise Institucional nº 4. 1973. 

Documentos, relatórios e programas de curso do Setor de Psicologia Social. 

Atas e Estatutos da ABRAPSO - Associação Brasileira de Psicologia Social. 

ALBUQUERQUE, José Augusto Gullhon de. Instituição e Po​der. Edições Graal. 

MATA MACHADO, Marília Novais da. Transversos do Social e Alquimias da Prática em Psicossociologia. Anais do Iº Encontro Mineiro de Psicologia Social. 1985. 

.227. 

UM POUCO DE POESIA 

Lizainny A. A. Queiróz (*) 

Conversando com uma amiga, ela me disse que o professor de Comunitária havia projetado o video do "Acaba Mundo" para a sua turma. Alguns alunos, dentre os que o assitiram, partilhavam da mesma opinião: 

- É  lírico 

- É poético 

- A narrativa alivia as cenas fortes. 

- Como é interessante essa maneira de captar a fala dos problemas mais políticos e mais primários "do outro" percebendo no seu discurso cotidiano um derrame de poesia, como transparece no vídeo. 

Há algum tempo, eu já andava sensível com a questão da poesia na vida integral das pessoas. Por isso, pensei em falar um pouco sobre o assunto, ou seja, o cotidiano das pessoas comuns é passível de lirismo? de poesia? O viver não será um ato poético, como as poesias concretas dos modernistas? 


O  dicionário  do  "Aurélio" traz, como  sentido  lato 
de 

poesia, entre outras definições, as seguintes: s.d. "arte de escre- ver em verso; o que desperta o sentimento do belo; aquilo que há de elevado ou comovente nas pessoas ou coisas, etc." A primeira definição exige um grande conhecimento linguístico, um estudo eru- dito, além de talento. Reserva-se, acredito eu, aos acadêmicos e às "fantasias do Ideal". A segunda definição é muito abrangente e vaga, pois o que é e como se desperta o sentimento pelo belo? Mas o que é belo? Prefiro optar pela terceira definição, e nela buscar a poesia diária. 

Dentro desta definição, bem o sabemos que, o que não fal-

____________________________________________________________________ 

(*) Bolsista do CPQ/CNPQ - UFMG. 
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ta na vida das pessoas moradoras no Acaba Mundo retratadas no vídeo em questão - pela sua própria condição de estar, é a capacidade de despertar comoção e o consequente desejo de se encontrarem algumas estratégias como solução dos seus problemas. 


O vídeo, segundo minha amiga, era muito poético e passava um certo lirismo apesar da miséria retratada nele. Indagou​me da intencional idade da narrativa feita por terceiros e da falta de depoimento de seus moradores sobre os próprios problemas. 

Eu lhe disse que as informações contidas no texto da nar- raçao do vídeo foram extraidas da fala dos moradores que se encon- travam registradas nos questionários da pesquisa. 

Com certeza, não existe algo mais  poético do  que  a  soli-


dariedade humana e a tentativa de se conquistar a cidadania com tantas lutas, poucas vitórias e alguns fracassos. Portanto, se existe poesia na vida e nos pequenos atos de todo o mundo, esta, certamente, estará presente na fala dos moradores do Acaba Mundo ou dos seus visitantes e amigos. 

É fácil reconhecer os versos de Cora Coralina ou de Adélia Prado, na sofrida vida das mulheres que lá vivem, ou sobrevivem. 

Apesar de um tempo e espaço diferentes, existe na poesia simples e cotidiana destas "poetizas" um fio condutor, um veio, que nos leva reconhecer em suas sofridas personagens (imaginárias ou não), a mesma vida dura de trabalho pesado, sem grande remuneração e nenhum reconhecimento; vida passada a largo, a velhice precoce e o medo de sonhar "sonhando", como em "A LAVADEIRA" de Cora Coralina: 


" 
 

 Mãos rudes, deformadas. 

Roupa molhada. Dedos curtos. Unhas enrugadas. Córneas. 
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Unheiros doloridos 

passaram, marcaram ..........................................................................................
Temente dos castigos do céu. Enrodilhada no seu mundo pobre. 

Madrugadeira................................................Sonha calada. 

Enquanto a filharada cresce Trabalham suas mãos pesadas. 

............................................................
Vai lavando. Vai levando. 

enrodilhada no seu mundo pobre, dentro de um espumarada 

branca de sabão. 

Ou ainda o sentimento de menos-valia e inferioridade percebido nos últimos versos de "MINHA INFÂNCIA" de Cora: 

"Sem carinho de mãe.

Sem proteção de pai... 

- "Melhor fora não ter nascido. 

E nunca realizei nada na vida.

Sempre a inferioridade me tolheu. 

E foi assim, sem luta, que me acomodei

na mediocridade do meu destino". 

Mesmo nas muitas horas doidas que, às vezes, lembram o desvanecimento, a desesperança, uma nova força emerge daquelas mulheres, quando resolvem lutar, participar da Associação, ir aos órgãos competentes cobrar-lhes o que lhes é de direito e a vida não deu. Quem nos diz isto é Adélia: 
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"Por que todo este peso sobre mim?* Não quero ser fiscal do mundo, 

quero pecar, ser livre,

devolver aos ladrões 

sua obrigação com os impostos.

Tudo me está vedado, 

não há lugar para mim, 

parece que- Deus me bate, 

parece que me recusa,

pedir auxílio é pecar,

não pedir é loucura, 

é consentir no auxílio do diabo". 

Essa luta me faz pensar nessas mulheres, como "ervas da- ninhas" que as pessoas tentam exterminar sem jamais o conseguirem por completo pois que essas acabam brotando novamente aqui e ali, como a coragem e a energia dessas mulheres. 

"Eu sou a ramada.** 

dessas árvores,

sem nome e sem valia, 

sem flores e sem frutos, 

de que gostam 

a gente cansada e os pássaros 

vadios. 

Eu sou o caule 

dessas trepadeiras sem classe, 

nascidas na frincha das pedras: 

Bravias. 

Renitentes.

Indomáveis. 

Cortadas. 

Maltratadas.

Pisadas. 

E renascendo."

_____________________________________________________________________ 

* Poema: O Bom Pastor - Adélia Prado.

** Poema: Minha Cidade - Cora Coralina. 
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A ARTE-EDUCAÇÃO COMO ESCUTA PEDAGÓGICA E ESCUTA ANALÍTICA 

Luiz Cláudio Ferreira Alves (*) 

Trabalho realizado em Escola Pública - pré e de lª a 4ª série - da Grande Belo Horizonte, inicialmente como estágio de Psicologia Escolar, permitiu que na sua prática pudesse se delimitar pontos e suscitar posturas hoje importantes para que tenhamos uma posição diferenciada frente a atuação do Psicólogo na Instituição Escola. 

Desenvolvido durante dois anos, hoje parece-me que foi um bom tempo para que pudesse vislumbrar perspectivas de atendimento clínico individual ao "aluno problema" que a escola apresentou-me num primeiro contato. Creio que somente após esse período em que se deu a intervenção é que estava autorizado a encaminhar esse ou aquele "caso desviante", se realmente ele se confirmasse como tal. Antes de atender as solicitações imediatistas da Escola, o Psicólogo escolar deverá ter esgotado as possibilidades de atender dentro da própria instituição os vários desejos que permeiam relação institucional. 

Estando inserido no contexto da relação institucional, tendo como instituição acolhedora a Escola, indivíduos desejantes por certo instaurarão conflitos. Conflito professor-aluno, professor-professor, aluno-aluno, escola-professor, escola-aluno, escola-escola. Se se pretender ser a escola a possibilidade de receber desejos, que o faça não com a tentativa de a-colher e sim con​viver com a diferença. Nesses dois pontos teremos o conflito impedidor e o conflito possibilitador, respectivamente. 

Acredito que essas duas posturas vividas no desenvolvi- mento do trabalho remetem-nos as necessidades prementes para que o fazer da Psicologia Escolar não esbarre no fazer da psicopedagogia ou mesmo da Psicologia Educacional no dia pós dia da Escola.

_____________________________________________________________________ 

(*) Professor do Departamento de Psicologia da Universidade de Alfenas/M.G. 
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Diferenciações que penso ser necessário explicitá-las conceitual- mente em situação oportuna, no momento vale evidenciar sim uma prática que suscitou e permitiu tais posicionamentos. 

"A partir do momento em que se insere na estrutura da escola e passa a desempenhar a função de diagnosticista, orientador, consultor, planejador ou treinador,nos moldes em que a psicologia escolar tem definido sua ação, o psicólogo passa a fazer parte desta estrutura hierárquica de mando e se transforma em mais um elemento que vai dizer ao professor e aos alunos o que fazer, como fazer e quando fazer; na medida em que seu objetivo tradicionalmente é o de promover a adaptação do aprendiz e, mais recentemente, o de monitorar o professor para que ele aumente sua eficiência profissional, sem questionamentos mais fundamentais, o psicólogo se transforma, como o professor, num psicólogo-policial, quer quando lança mão de seus instrumentos de avaliação e de tratamento, embebidos do conceito de adaptação, quer quando dirige professores e alunos no sentido de aprimorá-los quanto á produtividade e à eficiência". (l)  

A pertinente crítica levantada pela Sousa Patto eviden-

cia no caso do trabalho aqui relatado, não só uma re-definição frente ao-quer-fazer do psicólogo escolar mas uma possibilidade de intervenção institucional surgida tendo como objeto de escuta a Arte-Educação. 

Escuta Analítica e a Escuta Pedagógica 

Objetivando inicialmente atender demanda da escola quanto a atuação do psicólogo escolar a partir de uma intervenção pela Arte, aqui percebida não como a obra de Arte esteticamente pro-

duzida e sim como um meio - argila, tinta, cor, sucata, etc. -possível para suscitar e explicitar algo, o trabalho desenvolveu-​se basicamente sobre o tripé aluno, professora, instituição. 

"As escolas têm aceito muitas novidades, algumas delas, provenientes da difusão dos conhecimentos psicanalíti​cos. Por exemplo, a sexualidade infantil, fenômenos transferenciais dentro da relação professor aluno, os complexos os mais variados desde o Édipo, mas a escola não admite que se ponha em questão as intenções que animam, o seu projeto aqui dito pedagógico. Não admite que ela possa existir e funcionar sob outra justificati- 
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va senão curar, consertar, sociabilizar, corrigir". (2) 

Partindo do pressuposto que a Arte-Educação vem, quando empregada, atender um apelo pedagógico, o pedagógico já estaria sendo ouvido quando da intervenção pela Arte. Necessário ouvir o não dito institucional, ou melhor, ouvir o que cabe a nós psicólogos. Devendo ser esta escuta analítica nosso trabalho, buscava a cada atividade desenvolvida escutar: o aluno, a professora, a instituição escola. 

Com atividades desenvolvidas especificamente dentro da queixa apresentada pelas professoras em reuniões quinzenais onde era momento de fala-escuta professora-psicólogo a atuação direta com o aluno se dava na turma-grupo da qual era membro o "aluno ou alunos problemas". 

Tendo como exemplo a queixa "Agressividade" - muito comum e que constitui, segundo Winnicot, "por um lado, díreta ou indiretamente uma reação à frustração. Por outro lado, é uma das muitas fontes de energia de um indivíduo" (3). Nesse caso era oferecida à turma queixada a argila, a pintura a dedo como forma de lida prazerosa diferenciada com a agressividade. Era possibilitado ao aluno desejar, frustrar-se e lidar, dentro do contexto institucional, com o Sujeito agressivo. 

Outra queixa a mim apresentada dizia sobre a 3ª serie: "eles não conseguem fazer redação. A 2ª série escreve redação melhor que eles". À turma que "não produzia", não levando-se em conta qual era a relação professor-aluno aqui vivida, foi proposto a lida com a literatura, com a possibilidade de fantasiar-criar. Antes receosos de entrarem em contato com a fantasia proibida institucionalmente, aos poucos foram se aproximando e se permitindo. 

De uma série de exercícios literários a turma embrenhou para a produção onde a fantasia ganha asas e uma simples régua- 
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falo, poder, posse - desejada pela grande maioria dos alunos/alunas vira estória de super-herói escolar, magia e cores: 

"O lápis tem cor 

A borracha tem calor E a régua o que faz? Não tem cor nem calor

E tem medo do terror

Mas ela tem um 

Poder de poder escrever

De poder falar e andar 

E o apontador pode apontar". (Paula - 09 anos) 

"Eu sou como a regua, 

a que risca contra o vento". (Moisés - 10 anos) 

Transformado em diafilme, que é um processo simples e expressivo de áudio-visual, lá estava a turma com a produção literária, antes impossibilitada. Teria a turma problema de não abstração? Eram incapazes de colocar no papel o solicitado – dese- jo da professora? 

Às professoras e à instituição escola foi dado a opor- tunidade de perceberem a diferença e a existência de um desejo di- ferenciado do desejo delas. Através de atividades que chamei de sensibilização e reuniões de grupo operativo, o professorado era assistido e percebido também como desejantes nessa relação com o outro-institucional. 

À ordem institui da na escola eleva-se a força instituin- te dos desejos que permeiam essa relação institucional conflituo- as: aluno, professora, escola. 
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PSICOLOGIA HOSPITALAR 

Deise Lúcide Cerqueira (*) 

Érika Regina Penna Oliveira (*) Gervásio Miranda Fonseca (*) 

I. Introdução 

O estudo aqui apresentado propoe uma reformulação hospi- talar em clínica pediátrica visando o processo psicofísico do pa- ciente e suas respectivas implicações, viabilizando a plena recu- peração, integração e desenvolvimento do paciente infantil. A      conduta aqui apresentada, pelo grupo, foi a vivência em uma instituição filantrópica com atendimento a pacientes de baixo poder aquisitivo e de implicações sociais menos favorecidas. 

I.I.A Instituição Hospitalar 

A constituição física da instituição, implica em divisão  por setores de trabalho que, ininterruptamente, constroêm a independência das áreas de atuação, dificultando o intercâmbio de quem delas precisa e nelas atuam. A divisão entre o corpo admi- nistrativo, clínico e paciente se faz acentuada e com pouca pers- pectiva de aproximação, contrariando o objetivo básico da insti- tuição, ou seja, a pronta recuperação psicofísica do paciente. Inicialmente o paciente e a família se sentem perdidos, em um lo- cal, onde as informações lhe são imprecisas e de difícil acesso. 

O reflexo sobrecai no paciente que esperando muito da instituição se vê perdido e desconfiado, pois na ausência de uma divisão igualitária de poderes e responsabilidades evidencia-se uma deficiência acadêmica e profissional. A deficiência acadêmica se nota pelo atendimento nas instituições por pessoas não qualificadas na sua maioria, isto porque os cursos de especialização são quase inexistentes no país, cabendo às instituições procurar

____________________________________________________________________ 

(*) Alunos de Psicologia do Instituto Newton de Paiva. 
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formar atendentes, sofrendo entretanto com a baixa qualidade da mão-de-obra normalmente recrutada entre pessoas de pouca instrução. Na área profissional vê-se a sobrecarga de responsabilidades distribuídas aos médicos, enfermeiros e psicólogos que, muitas vezes ou na maioria das vezes são em número muito menor do que realmente necessário. 

I.II. A Internação - 1o Ciclo 

O paciente mantém o primeiro contato com  a  instituição. 

É feito o exame físico e pedidos de confirmação de diagnóstico. Inicialmente o paciente está inserido em um ambiente desconhecido e hostil. A evidência de internação propicia aumento de sentimentos de perda, angústia e abandono. O contato inicial aumenta o seu medo pelo desconhecido. Confirmada a internação o paciente é encaminhado a ala respectiva para o seu tratamento, decorrente disto é feito o contato com a equipe responsável. Desambientada a criança prevê sem maiores esclarecimentos uma situação pouco favorável que a mantém afastada das outras crianças e da própria equipe encarregada. 

I.III. A Permanência do Paciente - 2o Ciclo 

Os primeiros envolvimentos do paciente com a equipe que com ele trabalha são de poucas afeições e confiança. O quadro que se iniciou no paciente anteriormente, ou seja, angústia, medo, desconfiança e etc., possui grandes chanves de evoluir ou então regredir, dependendo somente das perspectivas que a criança possui até então. Todo este processo dependerá do envolvimento que se propõe e que com certeza propiciará um vínculo, podendo ocorrer transferência, deslocamento, projeção e etc., entre aqueles que compartilham o mesmo espaço. Várias vezes verificamos que as primeiras aproximações do paciente recém chegado com os demais pacientes procede-se com mudança de comportamento e aprendizagem. Por tratar-se de um local desconhecido, as outras crianças também são desconhecidas e o medo do abandono é cada vez mais presente. A família com as suas limitações causadas pelo medo, contribuem 
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indiretamente para que o quadro continue. Outra situação muito vivenciada é o luto da família, proveniente de um mecanismo de defesa, ativado pelo medo da perda. 

Salientamos que é de grande importância a presença dos familiares junto ao enfermo, dividindo as sensações, ansiedades, confiança e apego. 

I.IV. O Processo Cirúrgico - 3o  Ciclo 

Sem o devido esclarecimento, o paciente é levado para dentro do bloco cirúrgico, onde é anestesiado e imediatamente sub- metido ao ato cirúrgico. Após este e findo o efeito anestésico, o paciente já se encontra em seu leito na enfermaria, sem ter a mínima noção do que lhe tenha ocorrido, cercado de cuidados e tendo alguma parte de seu corpo "maltratado" sem saber porque. Vem em seguida a fase de recuperação (pós-operatório), sendo acompanhada de perto pelo cirurgião que, na maioria das vezes preocupa​se apenas com a evolução da doença do paciente e não deste como um todo (psíquico e orgânico). Havendo uma evolução favorável no pós-operatório, o paciente estará apto para receber então a alta, com o qual deixará o hospital. 

I.V. O Processo de Alta - 4o Ciclo 

A ruptura poderá ocorrer em duas linhas básicas: Rápida- mente e lentamente. Seguido disto a quebra dos vínculos formados até então, voltam a ser ameaçados pelo fantasma do abandono. A readaptação pode ser propiciada através do esclarecimento do pa- ciente, que é fato necessário a salda neste momento. Decorrente de todo um trabalho desenvolvido é necessária a presença do psicólogo para auxiliar a salda do paciente viabilizando com isto uma melhor reestruturação na sociedade e junto á família. 

II. Objetivos 

vê-se que para atingir o objetivo a que se destina este 
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trabalho, que seria a plena recuperaçao, integração e desenvolvi- mento do paciente infantil, haveria a necessidade de reformulações profundas que atingiram desde a formação do pessoal que estará em contato com este paciente e a instituição a eles vinculada. Desta forma visando atingir estes objetivos propõem-se: 


1) Necessidade de revisão do currículo acadêmico do estu-dante de Medicina, visando acrescentar uma cadeira na área de psicologia, objetivando preparar melhor o futuro médico neste setor; 


2) Buscar a melhor integração entre pessoal da área médica e psicologia, visando dar um apoio integral ao paciente cirúrgico; 

3) Buscar um melhor relacionamento entre pessoal médico e os familiares do paciente, para que estes estejam cientes com o que se passa com o mesmo e desta forma procurem mostrar interesse na cura dele; 

4) Acompanhamento psicológico ao paciente cirúrgico no pré-per e pós-operatório. 

III. Conclusão 

A necessidade de integração entre os profissionais de saúde é evidente, pois tudo depende deles para que ocorra uma evo- lução favorável dos pacientes. O medo da perda do poder é fato, contribuindo assim para um afastamento cada vez maior. Para que se possa amenizar isto, como proceder? Portanto questionamos as técnicas aplicadas, a relação entre os profissionais e pacientes, a própria instituição e toda uma evolução. Não seria de extrema viabilidade tentar construir um local mais seguro e de maior       confiança? Futuramente acreditamos que sim, pois quem mais precisa dele é o enfermo. 
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IDENTIDADE, APOSENTADORIA E DESEMPREGO 

Lucinda Maria da Rocha Macêdo (*) Maria de Fátima de Souza Santos (*) 

Uma das grandes questões que enfrenta a Psicologia de um modo geral e a Psicologia Social, mais especificamente, é o de sa- ber até que ponto uma sociedade pode influenciar o comportamento, ou melhor, os processos humanos internos. Esta questão recai na eterna discussão filosófica sobre a natureza humana. 


Na realidade, a questão é saber se o ser humano é um "bom selvagem" corrompido pela sociedade ou se ele é um ser pleno de instintos e pulsões sobre os quais a sociedade deverá agir para que se torne um membro "ajustado". 

Por outro lado, existe ainda a questão de saber como o homem recebe esta influência social. Ele é um ser passivo, uma "folha em branco" onde a sociedade inscreve todas as suas prescri- ções ou é um ser ativo nesta relação? 

Numerosos autores desenvolveram suas pesquisas na tenta- tiva de esclarecer a complexidade da relação homem versus socieda- de. Atualmente, segundo Malrieu (1973), o estudo do processo de socialização desenvolve-se em dois eixos principais sobre os quais apoiam-se as diferentes concepções de homem e de sociedade. 

Por outro lado, poce-se encontrar autores como Pareons 

(1982), Merton (1972) e Levy Jr. (1980) que estudam a socialização enquanto processo através do qual a sociedade impõe ao indivíduo suas estruturas de ação. É através de um processo de aprendizagem (com recompensas e punições), que o sujeito interioriza os sistemas de regras, normas, valores e crenças ligades às instituições sociais às quais ele deve adaptar-se. Esta abordagem põe em evidência as pressões sociais exercidas sobre o indivíduo visando incitá-lo a adotar um comportamento conformista com relação àqueles

____________________________________________________________________ 

(*) Professoras no Departamento de Psicologia da UFPE. 
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que são socialmente aceitos. Assim, o processo de socialização seria a interiorização passiva de uma dada estrutura social. Esta definição considera, em última instância, que um processo de socialização só será bem sucedido se ele provoca a submissão do homem e a vitória de uma sociedade, desencorajando, por consequência, o não-conformismo individual. 

Por outro lado, autores como Mead (1934) e Berger e Luckman (1973) estudam a socialização privilegiando a relação entre os sujeitos: "A aprendizagem das condutas culturais está ligada a um progresso na disposiÇão da criança a tornar-se atenta às mensagens do outro e a lhe fazer compartilhar seus próprios sentimentos ou intenções: em uma palavra, aos progressos da comunicação" (Malrieu, 1973, p. 17). Nesta perspectiva, Mead (1934) afirma que através da comunicação o indivíduo constitui sua subjetividade, sua visão de mundo e seus projetos. No momento em que ele estabelece uma relação qualquer, o outro vai dar um significado a seus gestos, e ele pode assim compartilhar com os outros os significados sociais. Somente através do outro o sujeito pode ter acesso aos sistemas de regras, de normas e de crenças que existiam antes de sua participação na sociedade. Esta ótica concebe o homem como um ser que participa mais ativamente no processo de socialização, apesar da influência social a qual é submetido. Como afirmam Berger e Luckman (1973, p. 72), "apesar da possibilidade de se dizer que o homem tem uma natureza, é mais significativo dizer que o homem constrói sua própria natureza, ou mais simplesmente que o homem se produz a si mesmo". 

A abordagem teórica na qual este trabalho apoia-se é a do interacionismo simbólico de George Mead. Neste sentido, o homem enquanto sujeito do seu processo de ingresso no mundo social, sofre as influências. dessa estrutura social e reage, reorganizando​-as segundo uma perspectiva própria, no sentido individual porém necessariamente consonante com os aspectos mais relevantes da realidade objetiva. 

Segundo Malrieu (1982, p. 26), "o indivíduo só se torna 
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sujeito, e pessoa, isto é, ator (construtor responsável por seus engajamentos e empreendimentos) no quadro de um sistema de repre- sentações/Valores, ao qual se submete e, mais ou menos se aliena, mas que ao mesmo tempo dá um sentido a suas condutas. Ele não sofre apenas "a influência do Estado", ele encontra na ideologia que "compartilha" com seus "semelhantes" uma "razão de existir". 

Assim, na medida em que o indivíduo compartilha a ideolo- gia ele assume seu lugar no grupo social, ao mesmo tempo em que seus processos psicológicos "subjetivos" serão influenciados pelas características deste grupo. É pois, ao longo do processo de socia lização que o sujeito, ao compartilhar a ideologia dominante, as- simila e interioriza os papéis sociais dando início a uma concepção de si. Vale ressaltar que esta concepção de si não se fundamenta apenas na interiorização dos papéis sociais, ela depende também (e no mesmo nível) da história de vida de cada sujeito com suas características idiossincráticas. Os papéis sociais são um dos ca- nais de acesso à organização da sociedade, más os indivíduos reela- boram suas diretrizes e investem esses papéis de um ponto de vista pessoal em consonância com sua história de vida, desejos, expecta- tivas e projetos. 

É a partir deste jogo que ele consegue, pouco a pouco, elaborar um sistema de crenças, atitudes relativo a si, isto e, uma concepção de si. "O modelo que era exterior torna-se então igualmente interior". (Rocheblave-Spenlé, 1969, p. 283). 


A mediação entre o mundo exterior e o indivíduo se dá principalmente através da linguagem que dá acesso ao mundo institu- cional constituído e, consequentemente, aos papéis sociais. 

Os papéis sociais têm uma importância fundamental neste processo, na medida em que são elementos que caracterizam a identi- dade do outro e o "lugar" do sujeito no grupo social. Adotar um pa- pel significa adotar um certo número de valores, assumir certos comportamentos para responder às expectativas do outro e ser assim reconhecido. Logo, na medida em que o sujeito assume um papel, ele 
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se define com relação aos outros e com relação a si próprio. Ele adota maneiras de ser a partir das quais ele constrói sua identidade psicossocial. Entre esses papéis sociais, o papel profissional ocupa um lugar privilegiado em dois sentidos: 


- por um lado existe o fato de o indivíduo caminhar progressivamente de um estado de dependência para a autonomia. Esta autonomia implica, entre outras coisas, no desenvolvimento da capacidade de assegurar sua sobrevivência, assumintio para tanto um papel profissional, que por sua vez é um dos mais fortes elos na extensa cadeia de inserção social; 

- por outro lado, o papel profissional, enquanto mediador entre a estrutura social e o indivíduo garante a estruturação e/ou manutenção de uma determinada organização social, na medida em que funciona como agente da lógica subjacente a essa organização. 

No processo de socialização estão presentes, desde o iní- cio, projetos de realização profissional - meta da organização social - que são incorporados como definidores da própria identidade, na medida em que o papel profissional é o local privilegiado para o acesso ao poder, ao reconhecimento do outro (e por consequência, de si próprio), à valorização pessoal e ao engajamento social. Aspectos estes, constitutivos da identidade. 

Admitindo a centralidade do papel profissional e sua in- fluência na construção da identidade, pode-se supor que a perda (em suas várias formas) deste papel acarreta uma "crise" a nível 

da identidade. Em outras palavras, na medida em que um dos aspectos da identidade, acima citados, é atingido pela estrutura social, a identidade como um todo é posta em questão, evidenciando assim as contradições dessa estrutura e os mecanismos adaptativos individuais. Nestas condições, o indivíduo pode ser levado a um questionamento da estrutura social e/ou, mais freqUentemente, a um questionamento a nível pessoal. 
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A sociedade dispõe de inúmeros mecanismos que, ao mesmo 

tempo em que justificam sua estrutura, remetem para o indivíduo 

a responsabilidade das falhas por ela geradas. Dentre estes mecanismos podemos citar o incentivo ao individualismo, a competitividade implícita na promessa da mobilidade social através do esforço pessoal e da competência individual como fator diferenciador na distribuição dos sujeitos no espaço social. 

A sociedade se coloca como provedora de todas as condições necessárias para assegurar sua (re) produção e quando o indivíduo por algum motivo é impossibilitado de produzir, tudo se passa como se a responsabilidade coubesse apenas a seus limites e dificuldades pessoais. 


Como exemplos típicos dessa situação, podemos citar o desemprego e a aposentadoria onde a perda do papel         profissional desencadeia uma crise a nível da identidade. 

Embora sejam situações aparentemente diversas, pode-se levantar alguns dos pontos de confluência entre elas: 

- a perda do engajamento social, definidor do lugar do indivíduo na sociedade e gerador da própria significação do sujeito como pessoa e ator social; 


- a perda do poder enquanto domínio econômico sobre a própria existência e a de seus possíveis dependentes; 

- a restrição na rede de relações sociais, uma vez que o trabalho é um agente catalizador dessas relações; 

- o reconhecimento pelo outro não mais se baseia na atividade profissional, e sim no estigma do desemprego ou da aposen- tadoria/velhice. 

No entanto, vale ressaltar a peculiaridade de cada uma dessas situações: 


- enquanto no desemprego a perda deste engajamento so- 
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cial pode ser sentida, inicialmente, como algo provisório, na apo- sentadoria isto se apresenta como uma situação definitiva. Embora a aposentadoria seja uma conquista prevista nos contratos de trabalho, não deixa de ser também um fator desencadeante de "crise" de identidade. O sujeito, com a perda definitiva do papel profissional, perde uma de suas fontes de engajamento, de valorização pessoal e é, ao mesmo tempo, obrigado a encarar o estigma da velhice. Isto remete para um outro ponto de divergência entre as duas situações: 

- se no desemprego o sujeito pode manter uma perspectiva de vida, a aposentadoria, enquanto atestado oficial de velhice, leva o sujeito a associá-la à proximidade de sua morte; 

- a perda do poder econômico, acima citado como de ponto confluência, representa, na situação de desemprego, uma perda total dos rendimentos, mesmo que temporária, conduzindo-o a um questionamento tanto do seu caminhar para uma autonomia como, talvez, até de sua própria sobrevivência. No caso da aposentadoria, existe frequentemente uma redução dos rendimentos que, mesmo não questionando sua sobrevivência, pode atingir a questão da autonomia, levando, por vezes, o sujeito a "aposentar-se da própria vida". 

Estes sao alguns, dentre os inúmeros pontos, que podem ser levantados no estudo destes problemas quando se utiliza uma perspectiva psicossocial. 

Vale ainda ressaltar que a situação de desemprego e de aposentadoria não é a causa de todos esses problemas, mas é uma situação onde se cristalizam as contradições do indivíduo com ele mesmo da sua relação com as instituições sociais, evidenciando também a capacidade individual de resolver tais contradições ou de conviver com elas. 
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ORGANIZAÇÃO E LUTA EM ARAXÁ OU 

ARAXÁ - DE D. BEJA À FÁBRICA DE ÁCIDO-SULFÚRICO - SÍGNOS DE SUA ÉPOCA? 

                       Silvânia A. Paiva (*)
Introdução

Sempre tive interesse por questões ecológicas. Concordo com os que dizem que a beleza e o equilíbrio da natureza devem ser preservados, mesmo que isso acarrete num entrave ao progresso. Acho que se não temos tecnologia (e não temos mesmo) capaz de conciliar progresso e equilíbrio natural, ela, com toda a certeza, nos trará mais problemas do que resolverá.


Outro ponto é que sou araxaense e tenho orgulho de o ser! E, faço parte das pessoas de uma pequena parcela da população araxaense, que ainda acredita no turismo na região. Basta uma infra-estrutura de apoio adequada, para que o turismo local recupere sua antiga força.


Quando surgiu a questão da implantação de uma fábrica de ácido-sulfúrico em Araxá, resolvi unir o útil ao agradável, analisando o movimento que surgiu, contrário a esta implantação.

Assim estarei abordando um assunto relacionado à area ecológica, à área da Psicologia Social e, ainda, divulgando o que aconteceu em Araxá, espaço amado. 

O Problema no seu Contexto 

Araxá localiza-se no Triângulo Mineiro, a aproximadamente, 350 km de Belo Horizonte, com cerca de 110.000 habitantes, e, atualmente, tem como atividades principais: o turismo e a mineração.

_______________________________________________________________________ 

(*) Aluna de Psicologia Social no Curso de Psicologia da UFMG/1988.      Trabalho desenvolvido sob orientação da professora Karin Ellen v.   Smigay. 
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Para o turismo Araxá, a terra da D. Beja, oferece o Bar- reiro com lamas e águas milagrosas e o clima alegre, agradável e 

repousante de uma cidade do interior acoplada as modernidades/ conforto das grandes metrópoles. 


Para a mineração a cidade, situada sobre a cratera de um vulcão extinto, oferece nióbio, barita, urânio e rocha fosfática. 

O turismo foi muito intenso, mas agora, está "em baixa" 

por motivos os mais diversos, que vão desde de divergências       políticas, ao relativo abandono do Grande Hotel e da Bacia do Barreiro. Ou, sobre outro prisma, as divergências políticas e de ação  entre governo e chefes políticos de Araxá e Hidrominas (responsável pela Bacia do Barreiro), causam esse abandono que é uma realidade relativa para araxaenses, turistas e políticos. 

Já a mineração está em plena expansão. Tanto que a Ara- fértil S/A, uma das mineradoras que operam em Araxá, resolveu ampliar seu campo de atividade, implantando uma fábrica de produção de ácido-sulfúrico (H2 SO4) em seu complexo industrial, que fica a 4 km da cidade e a 2 km e meio da Bacia do Barreiro. 

As consequências desse projeto para o ecosistema local seriam irreparáveis, visto que o raio de influência das emanações é de 20 km (de acordo com dados fornecidos pelos ecólogos locais). 

Nem mesmo a construção pretendida de uma chaminé de 60 metros, impediria que os gases emanados (S02- dióxido de carbono e S03 - trióxido de enxofre), mais especificamente S03 ,se combine com a água condensada, existente nas nuvens, resultando no fenômeno conhecido como chuva ácida ou, em outras palavras, chuva de H2 SO4, que é um dos mais poderosos agentes corrosivos que existe. 

Os gases, lançados na atmosfera, são 93% do refuto total e resultam em aproximadamente, 3.000 litros de H2 SO4, numa produção de 1.000 ton/dia. Os 7% restantes, do refuto, se constituem de 
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uma borra de enxofre que sera enterrada no solo em contendas de Plástico. Caso ocorra um vazamento, fatalmente, todo " o lençol freático seria contaminado. 

A situação é agravada pela topografia da região, visto que existem, duas serras (Bocaina e Taquaral), a aproximadamente 6 km da Arafértil, que impedirão a dispersão dos gases, represando-os sobre Araxá. 

O crescimento vertical da cidade, contribuirá para com esse represamento. 

Consequentemente, a vida correra perigo. E, essa clara ameaça, fez com que surgisse o Movimento de Defesa do Município de Araxá. Esse movimento com suas implicações é que será trabalhado aqui. 

Agora a Pesquisa... 

A primeira parte da pesquisa consistiu na coleta do material: entrevistas, artigos de jornais, histórico sobre a Arafértil e dados sobre a cidade. 

As entrevistas foram realizadas em Araxá, ,com pessoas ligadas ao Movimento de Defesa do Município de Araxá, grupo autônomo surgido na ocasião da implantação e com o objetivo de impedi-la. 

Entrevistei pessoalmente: Tânia Santos Ramos, bioquímica, farmacêutica e, na época, professora do curso técnido de Saúde da Escola Dom José Gaspar, de Araxã; e Rosângela Rios, ecóloga e assessora da Secretaria Municipal do Turismo e Meio Ambiente de Araxá, cargo que assumiu tendo iniciado seu envolvimento no episódio. Por telefone, consegui falar com Mauricio Azevedo, professor de inglês em várias escolas da cidade, e com Atanagildo Côrtes, jornalista e editor do "Correio de Araxá". 


Com relação as entrevistas, foram um pouco mais difíceis de conseguir, porque, as pessoas que me interessavam são mui- 
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to ocupadas e porque, na ocasião, tratava-se de uma semana de feriado - algumas estavam viajando ou saindo de viagem. 

Outro material selecionado foram artigos sobre este assunto, do jornal, contrário à fábrica, "Correio de Araxá". 

As dificuldades principais que encontrei foram: - o fato de não dispor de todos os exemplares, onde havia artigos do meu interesse, já que o episódio se iniciou há mais tempo; - e o desencontro de informações dos artigos, principalmente, entre os originalmente, do "Correio de Araxá" e os transcritos de outros jornais, não locais. O primeiro obstáculo eu o resolvi recorrendo a parentes, amigos e ao próprio jornal, e embora não tenha conseguido todos os artigos, creio que consegui a grande maioria. O segundo problema eu, em caso de dúvida, me fiei nas informações oriundas do "Correio de Araxá". 

A segunda parte da pesquisa consistiu na organização do material coletado, análise e redação do texto. Um obstáculo que surgiu, já nessa fase, foi a dificuldade de precisar datas de ocorrências, devido a diferença de informações entre jornal/entrevistados, e mesmo, entrevistados entre si. Nestes casos eu me fiei no que me pareceu mais correto, com relação a outros fatos, cujas datas tenho certeza. 

Um Pouco Acerca da Empresa/Sua História e Seu Impacto em Araxá 

A "história oficial" da implantação da Arafértil S/A em Araxá, tem início com sua fundação em 1971. Seu objetivo era a pro- dução de fertilizantes, a partir do minério fosfático de Araxá. Numa única etapa seriam implantados qs projetos de mineração, bene- ficiamento e industrialização. A rocha fosfática já sairia de Araxá industrializada, como fertilizante fosfatado, o que viria a atender uma antiga reivindicação mineira. 

Porém, surgiram problemas já durante a fase de implantação  da unidade de beneficiamento. Quando haviam contratado proje- 
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tes de uma firma inglêsa, com financiamento de bancos franceses, para a implantação da segunda etapa (industrialização, a produção de fertilizante propriamente dita), um dos acionistas desistiu da empresa. 

Trata-se da Cimento Itaú, que na epaca teve a seu controle de capital vendida para e Grupo. Votorantin, que, per definição, não queria entrar na área de fertilizantes. Houve, então, um equa- cionamento acionário muito grande, onde a Arafértil se viu, de uma hora para outra, sem possibilidades de contar com as recursos dos acionistas. 

Outra problema foi o surgimento de estatais, mais espe- cificamente, da Fosfértil, que, com empréstimos internacionais e sem problemas de estrutura acionária, implantou em Uberaba, a 110 km de Araxá, exatamente o que a Arafértil queria: uma unidade de industrialização de fertilizantes fosfatados. 

A Arafértil, sem condições financeiras e com uma concor- rente forte tão perto, viu-se obrigada a permanecer só com a mine- ração e o beneficiamento. Até que, em 1980/1981, a empresa se viu 

em condições de ampliar, e implantou em seu complexo industrial: 

unidades de industrialização de Super Fosfato Simples e de Fosfato Parcialmente Solubilizado. 

A produção de tais fertilizantes fosfatados é altamente consumidora de ácido sulfúrico (H2 SO4). Consequentemente a Arafértil se tornou a maior campradora de H2 SO4 do mercado nacional - 150 mil ton/ano. Este ácido provêm de diferentes regiões, como Rio de Janeiro. e São Paulo. Por isso, seu custo é alto, e de acordo com a Arafértil, isto inviabiliza o prosseguimento dessa operação. 


O ácido não pode chegar por via ferroviária, porque a 

ferrovia, que serve a cidade, não dispõe de uma frota de vagões de aço comum, necessário a esse transporte. No momento, a ferrovia não se nega, por motivos de segurança ou por outro qualquer, a 
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transportar o ácido, mas é necessário que a empresa interessada, no caso a Arafértil, invista em vagões-tanques específicos. Se ela comprar o enxofre, matéria prima a partir da qual se produz o ácido, seu gasto com o transporte será, consideravelmente reduzido, 

pois para cada 3 toneladas de H2 SO4 que ela transporta hoje, será necessário apenas uma tonelada de enxofre. Além disso, o enxofre é transportado a granel, em vagões ferroviários comuns. 

Essas são as razoes apresentadas pela empresa para jus- tificar seu interesse em implantar, no seu complexo industrial, uma fábrica de ácido-sulfúrico. Segundo Marcelo Lobo, atual presidente 

da Arafértil S/A, sem essa fábrica, a empresa não terá condições 

de continuar operando em Araxá. Ainda, de acordo com ele, o projeto se concretizaria em duas etapas: primeiro, a construção e implantação de uma unidade de produção de H2 SO4 e mais tarde, numa segunda etapa, a implantação de outra unidade de H2 SO4 acoplada com uma unidade de ácido fosfórico. 


Para que ocorra a implantação dessa primeira etapa é necessário uma autorização (alvará) fornecido pela Prefeitura Muni- cipal, e mais tarde, outro, para implantação da segunda etapa. 

A imagem pública da Arafértil, nesse momento, em que ela 

decide entrar na malha de procedimentos burocráticos, para obtenção do alvará, se encontrava bastante denegrida. Fatos e episódios envolvendo a empresa mostraram à população o outro lado da exploração mineradora realizada em Araxá. Entre estes, cito o fechamento da Cascatinha (antiga área de lazer), o que aconteceu mais ou menos em novembro de 1986, e foi justificado como medida de segurança enquanto eram construídas algumas barragens, próximas dali. Entretanto, em junho de 87, oito meses depois - interpelado sobre o fechamento da Cascatinha - Marcelo Lobo, disse que ela se encontrava fechada e assim continuaria, porque é área de risco de vida aos visitantes, devido ao intenso tráfego de caminhões pesados da empresa. 

.254. 

Outro episódio: a greve dos aproximadamente, 1.000 fun- cionários da dita empresa, fato ocorrido em abril/87. Estes em carta aberta à população, justificaram a paralizàção como absolutamente necessária, visto que a Arafértil não oferecia a mínima infra​estrutura de apoio aos seus funcionários. Uma, das 32 reivindicações, que eles apresentaram à empresa, era a melhoria dos banheiros! Com respeito aos salários, nem se diga, a empresa pagava os menores salários. 

O comportamento da Arafértil, neste caso, foi no mínimo despótico. Um exemplo? Nas assembléias dos funcionários da Arafértil S/A não compareciam repórteres. Uma única, que se "atreveu" a comparecer, quando a pauta era votação da greve, foi demitida de seu emprego no jornal. 

Além disso os funcionários, embora tenham ganho na Justi- ça, não tiveram suas reivindicações atendidas: não receberam o pe- ríodo que tiveram parados e 92 deles foram demitidos. 

Em resumo, a imagem da empresa era péssima. 

Araxá se Mobiliza ... 

Diretamente proporcional à hospitalidade dos araxaenses (a maioria dos turistas concordam em que somos extremamente hospi- taleiros) está a sua passividade. Da mesma maneira como estamos acostumados a receber, estamos acostumados à indiferença e à acomo- dação. 

Há muitos araxaenses que moram na cidade e que até hoje, não sabem que em 1982, o índice de bário na água, chegou a ser alarmante (fato que foi noticiado em jornais de Araxá e de outras cidades) e que a responsável, por isso, foi a CBMM (outra empresa mineradora). E que esta, atualmente, é responsável, também, pela poluição do ar, pelo ácido clorídrico. 

Quanto ao fechamento do acesso à Cascatinha, crédito da Arafértil, o que ocorreu foi a "oficialização" do fim do local, co- 
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mo area de lazer. Já fazia um bom tempo que tal área estava aban- donada. Os visitantes, antes, atraídos pela flora e fauna exube- rantes e pela magnífica cascata, perderam o interesse quando isso deixou de existir. Em seu lugar, restou apenas, um fiozinho de água cercado por algumas pedras e árvores, por sua vez, cercados de lavras e barragens de resíduos da mineração. 

O abandono foi lento e gradual, assim como o fechamento e, mais tarde, a consciência da perda da Cascatinha. Com relação ao reflorestamento: foi plantada uma homogênea floresta de eucalipto, no lugar de uma natural. Sabe-se dos alertas a respeito desse tipo de reflorestamento, que resseca o lençol freático. Tal escolha parece ter um caráter político-econômico: "eucalipto pode ser utilizado para energia no futuro". 

Os moradores nao questionam tais práticas. Fecharam os olhos: à contaminação da água, à poluição do ar, à perda da Casca- tinha e ao precário e deficiente reflorestamento das áreas lavradas pela mineração. 

Levando-se em consideração que todas essas questões       envolvem vida, qualidade de vida dos que moram ali, essa passividade chega a ser assustadora. Mas, para que, vive em Araxá a mais tempo, a questão não é tão simples. Todos esses, são problemas 
antigos, que não chegaram de uma vez, mas pouco a pouco, vindos pela, "mão" da mineração. Além do mais, como dizem, "o povo tem memória curta". 

Os órgãos oficiais, responsáveis pelo meio ambiente de Araxá: a CODEMA (Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Meio Ambiente de Araxá), órgão de assessoramento ao poder público Muni- cipal, criado em 15/04/84, estava até a pouco tempo, totalmente, desativado; e o Pró-Araxá (Fundo de Proteção e Recuperação Ambiental da Estância Hidromineral de Araxá) estava esquecido, órgão fantasma. 

Quanto à imprensa informava: desinformava, por exemplo, a 
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contaminação da água pelo bário foi para os jornais como informação, mas desinformou na medida que omitiu as causas, as consequências e os responsáveis. 


Com relação à memória, o espaçamento, entre um fato e outro, levava a uma falta de visão global do que acontecia, o que acarretava em desinteresse. E outra coisa, mesmo quem teve acesso a uma dessas informações, talvez não teve a outra. 

Os que, por um acaso, tiveram acesso a algumas informações sobre a mineração, o fizeram por meio de slides, apresentados nas escolas ou nos empregos. Ocorre, também, as famosas excursões aos complexos industriais das mineradoras, que reforçam as imagens de progresso e preocupação com a natureza. 

Desinformação gera desinteresse e desinteresse gera mais desinteresse. E é este o círculo. 

Como homens modernos, permanentemente, em contato com o dilema tecnologia-destruição, os araxaenses estão a par das causas ecológicas e é comum conversas a respeito da depredação do meio ambiente. O cerco foi armado de tal jeito, que tais discussões nunca são a nível local. 

A população é induzida a menosprezar os pequenos efeitos ecológicos e a se preocupar com as grandes causas. 

E esse era o contexto em Araxá quando o episódio "fábrica de H2 SO4" se iniciou. 

Tudo começou quando em 08/86, Rosângela Rios ficou sabendo da pretenção da Arafértil S/A de implantar uma unidade de produção de H2 SO4 em Araxá. 


Ao que parece, assim que a informação ventilou, e ela veio a saber, passou a informação ao Atanagildo, que publicou no "Correio de Araxá", o primeiro artigo sobre o assunto. A recepção da população foi fria. Apenas, algumas pessoas, mais participati- 
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vas, começaram a se interessar. E esta foi a fase das conversas e esclarecimentos, por detrás do palco, entre as pessoas tecnicamente embasadas e as sem conhecimentos mas interessadas no assunto. E em 03/87 o "Correio" torna a publicar outro alerta, mas ainda, sem especificar o nome da mineradora. 

Precisar o momento em que surgiu a Comissão de Defesa ao Município de Araxá é difícil. Diria que sua fundação ocorreu 

entre o segundo artigo publicado pelo "Correio" em 03/87, e quando este mesmo jornal, apontou a Arafértil como a interessada na im- plantação da fábrica, em 04/87. 

É importante salientar, entretanto, que desde 08/86, já estavam ocorrendo reuniões, informais, conscientizadoras e a oposição a fábrica era informalmente, demonstrada. 

A conscientização da população foi o meio escolhido. Em 04/87, quando foi dado nome aos bois, a Comissão já atuava, enquanto ação coletiva. Passou um abaixo-assinado, recolhendo. assinaturas contra a implantação da fábrica, promoveu reuniões de conscien- tização, divulgou manifestos, publicou artigos nos jornais e res- pondeu aos comunicados da Arafértil, publicamente. Antes de ação coletiva e mais tarde, paralela a ela, ocorreram ações individuais dos membros da Comissão. Cada um em sua área. Exemplo: Tânia, então professora do curso de Saúde, na Escola Estadual Dom José Gaspar, desenvolveu todo um trabalho de conscientização, no seu contato diário com 05 alunos. Levou-os a pesquisar as consequências das emanações e a se interessarem pelo assunto. Conscientizados, os alunos fizeram passeatas contra a fábrica, manifestações em visitas de autoridades, etc. 

Lentamente, com os esclarecimentos e com as questões 

levadas pela Comissão, a população foi se envolvendo com o assunto, passando da neutralidade ao interesse. Alguns fatos contribuiram com essa gradual tomada de posição: primeiro, a consciência da perda da Cascatinha e da responsável por isso: Arafértil; se- 
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gundo, a invocação da imagem da Arafértil por vários episódios (exemplo: greve) e, finalmente, a consciência do que aconteceu em Goiânia com o acidente radioativo. 

Por ocasião do acidente radioativo, em Goiânia, a Comissão  divulgou um manifesto onde ressaltava as consequências para a agricultura, pecuária e para a saúde da população, a emanação dos gases da fábrica. Chocados com o que tinha acontecido em Goiânia, percebendo o que poderiam lhes acontecer, descrentes na capacidade da Arafértil de desenvolver boas medidas de segurança e revoltados com a perda da Cascatinha, a população aderiu a Comissão de Defesa do Município de Araxá. 

Outros dois fatores contribuíram com essa mobilização da população: a linguagem dos manifestos da Comissão e a chamada a participação desses manifestos. A linguagem elaborada para chocar, conseguiu o pretendido e a identificação do manifesto como do Mo- vimento de Defesa do Município de Araxá, deu à população a abertu​ra necessária para se sentirem atuantes no movimento e para atuarem. 

Depois, creio que a própria excitação da briga encarregou-se de manter a população atuante e com a pressão que adquiriu, junto as autoridades. 

Não devo desprezar aqui a influência que tiveram os meios de comunicação, em massa, na tomada de posição da população. Durante a coleta de dados me prendi a um jornal contrário à fábrica e mais acessível para mim; mas os outros jornais e as estações de rádio foram, também, muito atuantes. Do jornal escolhido, o "Correio de Araxá", tenho em mãos 98 artigos, de aproximadamente, 60 exemplares, período de 08/86 a 04/88. É importante ressaltar que, o "Correio" é bi-semanal e que houve exemplares com até cinco artigos a respeito do assunto "fábrica ácido sulfúrico". Os artigos apresentavam as mais diversas formas, como: charges, poesias ou poemas, crônicas, artigos "alertas", artigos "imparciais", cartas, traduções, pesquisas de opiniões, "opinião do Grande Juri" e men- 
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sões rápidas em colunas de informações gerais. As charges criativas e sugestivas foram usadas como armas de conscientização. Exemplo: Aquela em que um cara convida o outro para passear na floresta enquanto o lobo não vem, e esse outro, responde que o lobo já esteve lá (observação: o atual presidente da Arafértil se chama Marcelo Lobo). 


As poesias e poemas foi a maneira de muitos se expressarem, dando vazão a mágoa de verem "forasteiros" destruindo e em vias de destruir, ainda mais, as belezas naturais da "Favorita do Sol" (como é chamada a minha Araxá). 

As crônicas, também, ocuparam seu espaço, nas paginas do "Correio". Cronistas araxaenses ou não, habituais ou não, marcaram 

presença muitas vezes, ocupando o espaço que, normalmente, seria de algum cronista famoso. 

Os artigos "Alertas", assim chamados por terem como ob- jetivo "sacudir" a população, colocando-a em contato com a reali- dade, esclarecendo alguns pontos e exigindo a tomada de posição, tiveram impacto. Foi em artigos como estes, que o jornal local de- nunciando os que estavam "em cima do muro" ("O Muro da Vergonha" como foi chamado) conseguiu que as pessoas tomassem posição e onde, o jogo de palavras dos comunicados da Arafértil a população foi denunciado. 

Existiram também, os artigos "imparciais". Chamei-os assim, por serem destinados a esclarecer a população "em que pé" estava o processo burocrático de concessão do Alvará. 


Já as cartas, sua grande maioria de araxaenses, não mais moradóres em Araxá, destinadas a população ou a Atanagildo, foi uma maneira mais pessoal das pessoas se expressarem e se justificarem a respeito do assunto: instalação de uma fábrica de H2 SO4 em Araxá. 

As traduções de charges, artigos de revistas, jornais 
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ou mesmo enciclopédias, onde o assunto em pauta era abordado, foi muitas vezes uma maneira de passar de suposições das consequências da fábrica para fatos reais com base no que já aconteceu. 

As pesquisas de opiniões mostravam o que a grande maioria pensava e serviu muitas vezes de base e justificativa para a comissão. 

Na coluna "O Grande Juri do Correio" pessoas representa- tivas de diversos segmentos da sociedade davam sua opinião a respeito da fábrica e de suas implicações. 

Houve ainda, tradução de artigos de outros jornais (Estado de Minas, Ilha de são Paulo, etc.) onde o assunto era aborda​do. 

O jornal estava aberto para discussão de forma que, por exemplo, houve publicações de cartas de pessoas contra a implantação da fábrica. Elas tiveram, então, espaço para se expressarem. 

Isto foi um fato muito positivo, tanto para a questão "fábrica", como para o crescimento e amadurecimento da imprensa araxaense. 

Para a questão da fábrica foi positivo, porque, à medida 

que pessoas, de opinião contrárias colocaram suas argumentações, 

tornou-se possível uma contra argumentação, um amadurecimento de idéias. 

Para a imprensa, houve respeito ao direito do homem de 

se expressar. Houve interação jornal-leitores, houve estimulação e participação, houve "informação". 

A reação inicial da Arafértil S/A acerca da mobilização contra a fábrica, foi de descaso. Desde 08/86 já corriam boatos a respeito da possível implantação de uma fábrica de H2 S04 em Araxá. Embora, no início, ninguém soubesse dizer qual a mineradora pretendia tal implantação. A arafértil só em 09/87 é que ofici- 
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alizou sua posição, depois da imprensa já haver noticiado ser ela a interessada, depois da Comissão. já formada e depois de várias manifestações contrárias à "fábrica". 

Marcelo Lobo - o atual presidente da Arafertil - em pa- lestra realizada a 02/09/87, com as presenças de autoridades muni- cipais e representantes de órgãos de fiscalização do meio ambiente, a nível estadual e municipal, oficializou a posição da empresa e respondeu "a campanha de descrédito perante a opinião pública" dizendo que "em razão da necessidade de se utilizar um processo que permita baixo índice de emissões, a empresa, especializada na venda de tecnologia, escolhida foi a Jakko Poyry (J P Engenharia): Detentora, no Brasil, do processo da empresa americana Monsanta, que já instalou mais de 700 fábricas em todo o mundo". 

Antes, de entrar na fase de "em busca de novos caminhos de integração" (novo slogan adotado pela Arafértil durante o episódio "fábrica"), ela exigiu que cada funcionário seu recolhesse dez assinaturas a favor da fábrica, sobre ameaça de demissão. Quando a população se revoltou com isso a empresa retirou a exigência. 

A partir daí, as reações da Arafértil à mobilização contra a fábrica pode ser vista, de um modo geral, como uma tentativa de melhorar sua imagem e, paralelamente, uma tentativa de denegrir a imagem do movimento e dos membros da comissão. Com relação ao movimento a empresa fez uma tentativa" fracassada, de levar a população a encara-lo como de fundo político e a sua oposiçao a fábrica como perseguição política. Marcelo Lobo, em entrevista, ridicularizou os manifestos elaborados pela Comissão e chamou de ir- responsáveis os elaboradores (médicos, ecólogos, bioquímicos, etc.) 

Depois disso, a empresa, numa mudança de estratégia tentou melhorar sua imagem, utilizando-se de todas as regalias que o dinheiro pode comprar: horário Nobre na TV Globo, comunicados à população ocupando páginas inteiras dos jornais, propagandas nas Rádios, distribuição de cartilhas. Essa distribuição de cartilhas 
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ocorreu principalmente, nas escolas. Nestas em forma de histórias em quadrinhos, ela explica a instalação da fábrica numa acessível linguagem  ás crianças".

Além disso a empresa financiou palestras explicativas so- bre o assunto Fábrica, para vários segmentos da sociedade, com pa- lestristas oriundos do Rio e São Paulo. 

É importante ressaltar que a "busca de novos caminhos de integração" se intensificou muito depois que surgiram boatos de que a decisão do fornecimento ou não do alvará seria da população, na forma do resultado de um plebiscito. 

A empresa, também, tentou uma aproximação com seus fun- cionários. Tal aproximação foi feita com um aumento considerável de salários (123%), a promessa de atendimento de trinta, das trinta e duas reivindicações deles durante a greve. 

É interessante observar o jogo de palavras da empresa em certas ocasiões. Por exemplo; num de seus comunicados à população, a Arafértil exaltou que.: 

- "os impactos dos efluentes liquidos são controláveis"; 

- "as emissões da planta de ácido sulfúrico não irão alterar de forma significativa a qualidade do ar em toda a área de influência direta do empreendimento". 

O jogo de palavras, claramente visível nesta passagem, po- 


deria ter sido um trunfo nas mãos da Arafértil, se não fosse a contra-reação rápida da Comissão. 

A questão que coloco é o fato das duas, Arafértil e Co- missão, com a linguagem dos respectivos comunicados e manifestos, pretendiam a mesma coisa: atingir a população, ganhar aliados. 

A linguagem "simplificada", foi usada com o mesmo objetivo, respaldando interesses opostos: a Arafértil, aliados a favor da construção da fábrica de ácido sulfúrico e a Comissão de Defesa 
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do Município de Araxá aliados para a luta contra a implantação dessa fábrica. 

Procedimentos 

Em Araxá, a questão da obtenção do alvará para a Arafér- til se deu da seguinte maneira: 

Em 04/87 a Arafértil procurou a COPAM, informou-lhe do projeto e solicitou o formato de enquadramento que lhe foi entregue em 07/87. 

Em 07/01/88, a Arafértil por meio de seu presidente Mar- celo Lobo, entregou o RIMA (Relatório do Impacto Ambiental) a COPAM (Comissão de política Ambiental de Minas Gerais) e ao Prefeito Municipal. 

O RIMA foi elaborado pela empresa Jaakko Poyry, que é a mesma que irá vender tecnologia para a implantação da fábrica de ácido sulfúrico em Araxá. Tal fato está de acordo com o artigo 72 da Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) que estabelece que quem não pode elaborar o RIMA é a proponente - no caso a Arafértil - mas que ela deve contratar uma empresa idônea, cujos currículos de seus técnicos multidisciplinares sejam aprovados pela COPAM, para elaborá-lo. 

Durante o período de análise do RIMA, surgiu o boato que a decisão seria da população por meio de um plebiscito. Mas em 03/88 o Dr. Aracely de Paula, Prefeito Municipal, foi à imprenssa e cancelou-o e, mais tarde, em 04/88 negou o alvará a Arafértil, com base nas leis municipais. 

É importante considerar aqui que o senhor Prefeito, res- saltou várias vezes em entrevistas à imprensa, antes de negar o alvará, a pretensão da fábrica ser instalada em Araxá como: "início de uma nova era de progresso, desenvolvimento tecnológico e econômico para a cidade" e que por ocasião da recusa do alvará 
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ele salientou bem que o não à fábrica de ácido sulfúrico não se estende a outras fábricas do estilo. 

Conclusão 

Podemos perceber, claramente, em Araxá, que a questão 

implantação ou não da fábrica H2 S04 se deu num contexto em que o subjacente era: Qual o ideal pretendido para Araxá? Cidade turística ou polo químico? 

A necessidade de um polo químico em Araxá é questionável, visto que em Uberaba, cidade vizinha, localizada a 110 km de Araxá, é um polo químico. 

Já que temos um polo químico tão perto, não poderíamos 

nos ater ao turismo e, consequentemente, à preservaçao da natureza? Dizer que é isso o que aconteceu até agora, e que não deu certo, é ingenuidade porque, o que se percebeu e percebe em Araxá, é uma medida de forças entre turismo e mineração. E o turismo vem perdendo terreno dia a dia, pelo menos até a recusa do alvará a Arafértil S/A. 

Analisando o contexto em que se deu a recusa ao alvará 

percebe-se que com todas as ressalvas do tipo: "que fique claro 

que esse  é extensivo a outras fábricas desse tipo que queiram 

se instalar em Araxá" o que houve foi um adiamento temporário da discussão. Ainda, não houve uma decisão definitiva! 

A segunda questão a ser colocada é a do plebiscito. Pro- posto para resolver a concessão ou não do alvará para a Arafértil e cancelado pelo prefeito que se justificou dizendo ser necessário, o cancelamento, diante das pressões propagandísticas que a população estava sofrendo. 


Deve ficar na história, que a população araxaense perdeu uma ótima oportunidade para exercer sua cidadania, e com isso, também, perdeu a chance de registrar numericamente pelo resultado 
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plebiscito a dimensão da mobilização que ocorreu. Mas ganharam (pelo menos alguns) a consciência da força do povo e de que quando nos referimos ao bem público a decisão e a ação devem ser co-parti- culares assim, como da necessidade de convocar o povo para decisões relativos ao bem comum. 

Foi um momento histórico importante, pois, foi um momento de prioridade dos problemas locais nos jornais, nas conversas, nos debates e nas ações. 


Outro ponto importante (essa ordem nada tem a ver com classificação) é a necessidade de uma lei municipal de uso e ocupa- ção do solo mais específica. 


Neste episódio a recusa do alvará se deu com base na lei que delimitam o perimetro urbano e no código de postura e de obras municipais. 


O que se deve perceber foi uma falta de soberania da CODEMA (Comissão Municipal de Defesa do Meio Ambiente) pela inexis- tência de uma lei de uso do solo mais específica e pela própria inexistência, anterior ao episódio, desse órgão. 

A CODEMA só foi reativada em 06/06/87, quer dizer, embora as pessoas que ocupassem os cargos fossem competentes, faltava ao órgão uma preparação, uma história anterior, para lidar com a questão. 

Aliás, Araxá, no início do episódio, estava sem nenhum órgão responsável pelo meio ambiente, em atividade, pois o Pró-Araxá, também, estava desativado. 

Como se explicar que uma cidade que vive, constantemente, em contato com a dicotomia mineração-turismo, não tivesse um órgão responsável pela defesa do meio ambiente? 


Talvez pelo que foi colocado no início desse texto na medida de forças locais (mineração x turismo), a mineração estava 
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ganhando. 

Um penúltimo ponto e com relação ao Movimento de Defesa do Município de Araxá. 

Já disse que ele se iniciou a partir de um grupo de pes- soas mais conscientizadas: Comissão de Defesa do Município de Araxa. 

Será que a Comissão sustentou o movimento durante o epi- sódio inteiro? Creio que até certo momento, sim; embora num deter- minado momento a população tenha alcançado um tal nível de mobili- zação, que seria possível acreditar que mesmo que ela dissolvesse as reações continuariam, ainda que isoladas e sem todo o poder de pressão, que acabaria por adquirir. 


A última questão que coloco é a seguinte: sera que em 1980/1981, quando a Arafértil implantou a industrialização da Super Fosfato Simples e Fosfato Parcialmente Solubilizado, ela ja não tinha uma previsão do quanto de H2 S04 seria necessário para a produção destes e do custo do transporte do ácido? Se tinha, devia saber que o custo do transporte acabaria por inviabilizar a produção dos fertilizantes (como ela mesma alega). 


Se a Arafértil previa a construção dessa fábrica, ela sabia da necessidade do alvará. Será que ela não cogitou do fato de que a concessão ou não do alvará tinha uma relação direta com sua imagem pública? 

De três, uma: ou ela nao previu em 1981 a necessidade da construção da fábrica, ou previu a implantação mas se sentiu segura do fornecimento do alvará, e não viu necessidade de "trabalhar" sua imagem ou ela previu a fábrica, fez a relação imagem-alvará e trabalhou sua imagem, mas não conseguiu bons resultados. 

A primeira hipótese, eu acho pouco provável: uma empresa 

se lançar numa expansão sem as devidas previsões e a terceira, 
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uma empresa preocupada com sua imagem não teria reações como as que Arafértil teve por ocasião da greve de seus funcionários e por ocasião do início das reações contra a fábrica (exemplo: episódio das dez assinaturas). 

Agora, se ela se sentiu segura do fornecimento do alvara, os motivos podem ser: 

1) o despotismo próprio das mineradoras da região, aços-tumadas "a receptividade" dos araxaenses, ou 

2) o fornecimento do alvará relacionado com alguma trama político/econômico. 

Nos dois casos, acima, ela não teria razões para se preo- cupar extraordinariamente, com sua imagem, podendo continuar com o seu funcionamento normal. 

No primeiro caso, a segurança teria de ser muito grande para ela continuar apenas com as propagandas habituais e com as reações frente a problemas com funcionários, também, habituais. Até que num certo momento ela percebeu sua imagem denegrida e a necessidade do apoio da comunidade na obtenção do alvará. 


E no segundo caso, ela poderia continuar funcionando normalmente, até que a mobilização da comunidade foi tal que pro- vocou o rompimento do acordo e ela, então, se viu numa situação de mudança de uma imagem denegrida. 
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